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NOTA: A ortografia dos textos arcaicos citados foi atualizada. 
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Os presentes estudos que se destinam a seguir os ves- 
ao deixados pelos cristãos-novos no solo brasileiro, foram 
orados com base em notas reunidas, exclusivamente 
uase, nos Livros das Confissões e Denunciações relativos 
primeira e segunda visitação do Santo Ofício às partes do 

- Brasil, e nos respectivos processos inéditos, alargado apenas 

” o âmbito em que ali se coloca o tema. As duas 

" realizadas respectivamente nos anos de 1591- 1505. e 1618- 
1619, se restringiram por seu turno às chamadas capitanias 
de cima Bahia, Pernambuco, Itamaracá e Paraíba, corres: 
pondentes em parte ao atual Nordeste brasileiro. - 

»F Sofre, pois, o presente mn de de lado, da res- 
trição geográfica e mesmo cronológica que foi imposta, 
porê lisor de outro lado, pela ostoncidaio” socar pré. 
pria daquelas fontes quinhentistas e seiscentistas que, 

o ambiente severo de sua formação, contêm presu: velmente 
mais verdade do que mentira. 


Os Livros das visitações, é verdade, e respectioos pro- 
cessos consultados, não registram várias fases indispensáveis 
“à formação de uma perfeita visão de conjunto a respeito do” 
tema. Foram elaborados, ademais, com duvidosa imparcia- 
lidade, ao sabor da época e da crença oe nd a 
signando, não poucas vêzes, exageros que devem ser re 
zidos, e ocorrências deformadas ou mesmo inventadas, 


à Todavia, 1 o material pela peneira da crítica; 
coordenados e s esparsos e aparentemente desconexos, 
recolhidos com paciência indagadora na monotonia das in- 
quirições; e elucidados, mediante confronto ou interpretação, 
certos passos de sentido menos lmpido ou totalmente obs- 
curos — despontam avivados e dramáticos os contornos da 
imagem do cristão-nôvo brasileiro, antes confundidos e 
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apagados no panorama genérico da sociedade colonial em 
formação. 

É o máximo, deveras, que pode esperar quem se arrisca 
a empreender pesquisas em tôrno de uma seita clandestina, 
cujos membros foram propositadamente eliminados dos re- 
positórios genealógicos, e sóbre cuja atividade permanecem 
mudas quase as crônicas e registros públicos da época. 

Para conjurar essa mudez, em busca de elementos con- 
cludentes, pareceu ao autor que a tentativa de esboçar al- 
guns quadros de família, reunindo num só lugar as atividades 
judaizantes exercidas debaixo do véu de cristianismo por 
várias pessoas ligadas pelo sangue, poderia constituir-se em 
precioso subsídio. É 

A convivência sob o mesmo teto, ou pelo menos sob o 
mesmo abrigo espiritual, de indivíduos que têm parentesco 
entre si, por sangue ou aliança matrimonial, induz na con- 
fiança e franqueza recíprocas — geradoras, por seu turno, 
de solenes e secretas declarações mútuas de ideais e crenças 
ancestrais comuns. É de presumir-se mesmo que em deter- 
minados casos o laço principal ou exclusivo que une os mem- 
bros distantes de uma família a seu tronco, seja constituído 
por atos secretos de culto. 

Acresce que, além dos cristãos-novos que eram judeus de 
consciência, outros havia que praticavam os atos do culto 

- judaico inconscientemente, por atavismo de família, e im- 
pulsionados antes por imposições derivadas de autoridade 
paterna ou disciplina doméstica, do que por convicção 

. pessoal. 

Porém, tanto na sua forma consciente, como na incons- 
ciente, as práticas que se tinham por sinal de judaísmo, po- 
dem ser identificadas é apreciadas com maior nitidez quando 

- consideradas como elementos componentes de paisagem fa- 


*a miliar.-Seja porque a analogia de origem. determine também 


a semelhança da ação oureação em idênticas circunstâncias 
— o que torna possível, pela sucessiva repetição, identificar 


com mais certeza tais práticas; seja porque só no ambiente - 


familiar, dada a solidariedade que o caracteriza, diminuam 
“em número e intensidade as cautelas normalmente adotadas 
para ocultar as práticas da religião secreta — diluindo-se, 
assim, a densa clandestinidade que envolve invaridvelmente 

: tais atos de judaísmo. 
Era, ademais, através de denúncias arrancadas a paren- 


a 


E 


es 


pe: 


Ea 


Te 
E 





Ea 












solenidade, durante sessões de cruéis e teatrais tormentos, 
que o Santo Ofício arregimentava novas vítimas para as jo- 
gueiras, na presunção de que os segredos do culto proibido 
seriam captados com mais facilidade entre os membros per- 
tencentes à mesma família. 

Em razão dessas ponderações, os cristãos-novos mencio- 
nados neste livro são qualificados, sempre que possível, por 
sua origem; além do que ao estudo de sua vida em família 
exclusivamente foram dedicados três capítulos, de cujas pá- 
ginas — para quem o quiser — poderá emergir de surprêsa 
uma reedição judaica do tradicional quadro da perseguida 
e Sagrada Família. 

Os papéis das visitações, conservados em original nos 
arquivos da Tórre do Tombo em Lisboa, fornecem ainda ele- 
mentos para destacar alguns personagens isolados, de elevada 
posição no meio dos judaizantes da época. Devido aos ca- 
racteres exclusivos que lhes definem a personalidade, for- 
mada nas condições próprias de um período de perseguições, 


- essas figuras merecem também, a exemplo do que se fêz em 


relação aos grupos familiares, um esbôço particular, sujeito | 
a oportuno desenvolvimento com maior profundidade. A 
tonalidade geral, porém, do esbóço, desde Lo revela quão 


- tristes e acorrentadas ao fanatismo da época se desenrola- 


ram as biografias daqueles homens ilustres. 


Os textos inquisitoriais contêm entrelinhada a crônica 
real da vida cotidiana dos cripto-judeus, refletida embora 
fragmentáriamente, com dúvidas perpetuadas, e reduzida ao 
habitual e aparentemente inexpressivo formulário notarial da 
época. No mesmo molde jurídico vazaram os inquisidores 
também, sem o pressentir, o drama de inúmeras vidas afli- 
tas. Nas páginas seguintes essa crônica de ajlição cotidiana 
irá apárecer extravasada, revelando o retrato psicológico e 
emocional de três gerações de cristãos-novos brasileiros. 


tes, num ambiente de estranha simbiose entre o pavor e a 
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Desde os primórdios da colônia, em 1500, era grande o nú- 
mero de judeus entre os elementos que na metrópole se alistavam 
voluntàriamente nas expedições povoadoras, assim como, nos anos 
posteriores, entre os degredados "ou fugitivos, principalmente 
entre êstes. - 7 : 

De uma célebre carta datada de 3 de outubro de 1502, da 
autoria de Pietro Rondinelli, sabe-se que “o rei de Portugal ar- 
rendou a terra que êle descobriu a certos cristãos-novos, e são 
obrigados a mandar todos os anos seis navios e descobrir todos 
os anos 300 léguas adiante, e a fazer uma fortaleza no território 
«sdescoberto e mantê-lo nos ditos 3 anos"Z. Esse contrato de arren- 
damento feito com os judeus para desbravar a costa da terra 
recém-descoberta e promover-lhe o povoamento sem gasto para 
a coroa, nenhuma dúvida deixa sôbre o concurso ativo dos judeus 
no desenvolvimento primitivo do Brasil. 


r—> Deve ter sido grande o número de cristãos-novos trazidos 
nas frotas dos arrendatários nas primeiras viagens às costas do 
Brasil, para dar cumprimento às referidas cláusulas contratuais. 
É de presumir-se ainda que nos decênios posteriores êsse número 
aumentou considerâvelmente — de um lado, pelo re scime 






















aos “elementos povos colônia, 

-- A legislação portuguêsa da época, destinada a impedir a saída 
dos cristãos-novos- do reino sem licença especial, embora confir- 
mada e renovada sucessivamente a sua fôrça de observância, não 
era observada com absoluta inflexibilidade, continuando a emi- 
gração clandestina dos cristãos-novos para o Brasil. Os reiterados 
avanços e recuos dessa legislação que continha, de resto, para 
doxalmente, entre as penalidades previstas, o degrêdo para o- 
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próprio Brasil, tornaram-na acomodatícia às cirscunstâncias e sus- 
cetível de ser iludida?. 


sivas levas de cristãos-novos, seja como degredados, seja o 
Favor alas pla perspectiva, embora remotas. de Iherdado 
religiosa — fenômeno êsse consignado reiteradamente nos livros 
de MBCaR SisaçõeE o a 
Em sua denúncia tomada a 8 de outubro de 1591, o padre 
Francisco Pinto Doutel levou ao conhecimento do Visitador, que 
“de vinte anos a esta parte” ouvira em fama pública na capi- 
tania de Pernambuco que João Diaz e seu pai Manoel Diaz, 
Branca Diaz e seu marido Diogo Fernandes, e Pedralvares Ma- 
deira, vieram todos degredados e penitenciados pelo Santo Ofício 


de Portugal; e ainda que Pedralvares Madeira e Diogo Fernandes 
morreram judeus na lei de Moisés?. | 


Sambenitados! vieram de Portugal Antônio Tomas, em cuja 
residência — segundo informação do próprio bispo Dom Antônio 
Barreiros — se faziam muitos ajuntamentos de cristãos-novos e 
até esnoga, e Francisco Dias Soares, que veio para o Brasil sam- 
peniaadE penitenciado em um cadafalso de Lisboa. 


Em maior número vinham os fugidos. O clérigo Jorge Fer- 
nandes, abrindo o rol dos denunciantes que se apresentavam 
perante a Mesa do Santo Ofício instalada na vila je Olinda a 
25 de outubro de 1593, apressou-se em dar conta, ao Visitador, 
da existência, na vila, de um cristão-nôvo fugido da Inquisição 
portuguêsa. Fazia. quinze anos — afirmava o denunciante — que 
êsse cristão-nôvo, de nome Francisco de Leão, morador na vila 
da. Vidigueira em Portugal “quando houve uma prisão de judeus 
em Beja, a quatro léguas da Vidigueira” com mêdo de ser e 
também pela Inquisição, fugira em companhia de um cunhado 
para o Brasil, onde passou a-morar na vila de Olinda*. 

Nos livros das denunciações encontram-se individualizados 
vários outros fugitivos: Gaspar Pacheco de São Tomé, Luís Alves 
ou Álvares de Angola, e a mãe do escrivão Pero Teixeira, que 
veio fugida do Santo Ofício de Portugal, onde fôra queimada 
uma irmã dela. Acrescentou um dos denunciantes que a mãe de 
Pero, quando morreu na Bahia, morreu má cristã. Fugidos da 
Inquisição de Portugal vieram ainda Branca Roiz, cujo marido 
fôra queimado em Lisboa, e suas três filhas Maria Lopes, Cate- 


| rina Mendes e Lianor de Rosa”. 


Com particular insistência vinha sendo mencionado por vá- 
rios denunciantes, como fugido da Inquisição de Portugal, um 
mancebo cristão-nôvo, Pedro Homem ou Pedro Men, de vinte 
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e seis anos presumidos, barbi-castanho, de rosto trigueiro, de 
corpo magro e meão, que vivia em Pasé, Bahia, na casa de seu 
tio, cristão-nôvo também, Tristão Ribeiro, senhorio de um engenho 
de bois. Pedro viera fugido para o Brasil porque no reino a 
Inquisição havia prendido uma sua irmã e sua mãe. A mãe 
de Tristão também fôra queimada por ser judia, Com tanta amar- 
gura na família, explica-se o gesto protestatório de Pedro, o qual 
— segundo narra um denunciante — ao entrar na igreja de Pasé 
onde se dizia missa, em vez de tirar o chapéu, o afincou ainda 
mais na cabeça “puxando por êle com a mão, metendo mais nêle 
a cabeça”s, Ousado e incrível desfôrço, para aquêles tempos fa- 
náticos, de uma alma em profundo constrangimento e invencível 
desespêro. 


A política de atração adotada na metrópole para estimular 

a colonização da terra TE impediu, a princípio, a insta- 
láção, mesmo temporária, do Tribunal da Fé no Brasil. Mem de Sá, 
ém cuja nau vieram diversos cristãos-novos, numa carta dirigida ao 
rei D. Sebastião, a 1 de junho de 1558, recomendava ao monarca 
rtuguês: — “Esta terra não se deve, nem se pode regular pelas 


eis e estilos do reino, se Vossa Alteza não fôr muito fácil em per- 
doar não terá gente no Brasil”. 


Quase três decênios depois, em 1584, o autor da Informação 
do Brasil e de suas Capitanias, posteriormente indentificado como 
Anchieta, continuava asseverando que: — “Ofício da Inquisição 
não houve até agora, pôsto que os Bispos usam dêle quando é 
necessário, por comissão que têm, mas dando apelação para o” 
Santo Ofício de Portugal, e com isso se queimou já na Bahia um 
francês herege. Agora tem o Bispo D. Antônio Barreiros êsse 
ofício para com os índios sômente, e é nomeado, por seu: coad- 
jutor, o Padre Luiz da Grã, Da Companhia, que é agora reitor 
do Colégio de Pernambuco”, 

- Efetivamente, segundo a comissão passada ao bispo do Sal- 
vador e aos padres da Companhia de Jesus, em 12 de fevereiro 
de 1579, por Dom Henrique, rei de Portugal, coube ao referido 
bispo, auxiliado pelos jesuítas, conhecer os delitos religiosos pra- 
ticados pelos índios convertidos ao cristianismo. Os processos cujo 
conhecimento pertencesse ao Santo Ofício, em que estivessem 
envolvidos cristãos velhos ou cristãos-novos, deveriam apenas ser, 
instruídos no Brasil, para sua oportuna remessa, bem como dos 
respectivos culpados, à Inquisição de Lisboa, que os julgaria!?. 
Conhece-se também um alvará expedido em Lisboa, a 15 de junho 
de 1559, para que o antecessor de Dom Antônio Barreiros, D. 
Pedro Leitão, s do bispo do Brasil, pudesse, nas visitações, 
proceder contra clérigos e seculares, punindo, castigando e autu- 
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ando as culpas, como delegado del-rei. Pedro Leitão, por seu 
tumo, no mesmo ano de 1559, passou comissão ao Inguisidor 
Ambrósio Campelo para assistir ao despacho na Inquisição de 
Lisboa dos processos referentes a presos do Brasil, acusados de 
heresia??, 


Contentava-se, pois, o Santo Ofício da Metrópole com a 
simples nomeação de um comissário a: a co- 
lónia. Os comissários, figuras do clero regular, incumbidos das 
tarefas da Inquisição, promoviam com certa regularidade visi- 
tações locais, consignando nos respectivos livros todos os crimes 
heréticos apurados, para instaurar os processos, ou fazendo apenas 
ádmoestações verbais “não mandando escrever nada” no livro!. 


r—> Tudo indica que o Santo Ofíci j ícias 


alarmantes sôbre a moderação com que procediam seus comis- 
sários nos processos instaurados contra os ; CAES e resolveu, 
por isso, intervir encrgicamento pela ação” direta de um de seus 
visitadores. Em + com efeito, foi designado Heitor Furtado 


de Mendo ara ir em visitação, entre outros, ao bispado do 
Brasil” 


- O inquisidor chegou à Bahia em 9 de junho de 1591, pu- 
blicando solenemente suas patentes e o édito concedendo os pri- 
meiros trinta dias de graça,íno dia 28 de julho do mesmo ano, 
para já no dia seguinte — 29 de julho — receber as primeiras 
confissões e denúncias. Permaneceu na Bahia até 2 de setembro 
de 1593, quando partiu para Pernambuco e, sucessivamente, para 
Itamaracá e Paraíba, capitanias essas onde se deteve até 1595. 
Em seguida, à insistência do Santo Ofício de Lisboa, interrompeu 
a visitação, voltando para o reino. | À 

É dessa época que aparecem notícias de um cristão-nôvo “que 
saiu no-auto que se fêz em Olinda” e de um “cadafalso que se 
fêz na matriz” para leitura pública das sentenças condenatórias?s, 
O auto e o cadafalso, dois instrumentos odiosos oriundos da me- 
trópole inquisitorial, passaram a turbar com regularidade incomo- 
dante a bucólica paisagem da colônia. 


E) Bevelam documentos. <petâneos à primeira visitação “que o — 

1" visitador pretendia podêres mais amplos, para despachar em fin 

ar vi” e saségar, os culpados no Brasil. Nesse sentido expôs um plano 

yo «a Objetivando a constituição, na própria colônia, de um Tribunal 
a Inquisi 


o que seria composto por êle, deputado, e al 
teólogos como assessôres. Evitar-se-ijam, assim, os inconvenientes 
da remessa dos culpados de crimes mais graves ao reino. 
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O Conselho Geral do Santo Ofício na Metrópole, todavia, 
opôs-se a essa pretensão, Em carta de 13 de janeiro de 1599, 
escrevia o Conselho ao seu enviado na Colônia: “Diante de Sua 
Alteza se leram as cartas e apontamentos e viram as razões que 
V.M. dava para se lá despacharem em final e castigarem os cul- 
pados, e se apontarem os inconvenientes que podiam suceder em 
virem os presos a êste reino, e considerando tudo se assentou que 
V.M. guarde a Instrução e Regimento que levou e despache lá 
em final os casados duas vêzes e blasfemos, e outros de culpas 
menores que conforme a qualidade delas não cheguem a' mais 
que a fazerem os culpados abjuração de leve, e todos os mais 
que tiverem culpas de judaísmo e luteranismo, tendo bastante 
prova, conforme o direito e a sua Instrução e Regimento, os en- 
viará presos a êste reino”. 

Para não ferir a suscetibilidade do Visitador, acrescentava o 
Conselho: “Ainda que da pessoa de V.M. se tenha confiança que 
os poderia lá despachar, como os assessôres que aponta sejam teó- 
logos e não tenham notícias das cousas do Santo Ofício, pareceu 
que era êste o meio mais“ séguro, e que se devia passar pelos 
inconvenientes que aponta da embarcação”!S, 

Heitor Furtado de Mendoça, segundo tudo indica, excedia-se 
na aplicação do Regimento da Inquisição e do Regimento parti- 
“cular que trouxera para o Brasil, pois em outra carta que recebera, 
de 24 de outubro de 1592, dando-lhe conta da soltura, em Lisboa, 
“de alguns presos que enviara, advertia-o o Conselho Geral: “E 
como esta matéria de prisão seja de tanta importância, assim 


pio que toca à reputação do Santo Ofício, como à honra e 


azenda dos mesmos presos, deve V.M. guardar o Regimento da 
Inquisição e o seu particular que levou, e não proceder à prisão 
de pessoa alguma sem ter pelo menos uma testemunha legal e 
digna de crédito e que deponha ato de judaísmo ou luteranismo 
formal, e não sendo a prova desta qualidade, não proceda à prisão 
em nenhuma forma sem enviar primeiro as culpas, para cá se 
verem, e se lhe dar.a ordem que parecer, e sucedendo virem 
e o reino algumas pessoas de que tiver culpas, que não sejam 


de tanta importância, nem tão qualificadas, as deve enviar em 


segrêdo na mesma embarcação, avisando de suas confrontações, 
para: se fazer o que parecer que convém. Porque prender pessoas 
que se hão de soltar e sequestrar seus bens em que recebe muita 
perda, não se deve fazer em nenhuma maneira”, 

Inclusive sôbre as pessoas que o visitador fazia sair nos autos 
públicos feitos na Colônia, impôs o Conselho restrições, pois na 
mesma carta, antes referida, escreveu-lhe: “Com esta vai um 
apontamento acêrca do que pareceu no Conselho sôbre as pes- 


Introdução 19 





9 0000000000000000 0000000 CO 00000000 


” 


00000000000000000000000000000000060 


E N 


| ye vt 1 Bahia, nem entrar sem licença, e "escrito o modo como se havia 











soas que lá saíram no auto e nêle foram penitenciadas; procurará 
de se conformar com êle nos casos semelhantes que ao diante 
sucederem”. 

Pretendia o Visitador controlar tôda a vida da Colônia, inva- 
dindo mesmo a jurisdição do Rei ao determinar que ninguém podia 
sair da Colônia sem a sua licença. À respeito dessa arbitrariedade, 
escrevialhe o Conselho na mesma carta de 24 de outubro de 
1592: “Quanto à ordem que diz ter dado que se não embarquem 
para outras partes, nem vão para o sertão nenhumas pessoas sem 
primeiro lhe trazerem o Rol delas, pareceu que pôsto que esta 
ordem a princípio podia fazer a bem dos negócios do Santo 
Ofício, que já agora pela notícia que deve ter das pessoas que 
há na terra, e de suas culpas, se deve escusar, por se não dar 
ocasião a se dizer que se encontra a jurisdição del Rei, e se 
impede o comércio da terra, e sucedendo caso, em que para 
o bem do Santo Ofício pareça se deve mandar a algumas pessoas 
em particular que se não ausente, o deve tratar primeiro com 
o governador e em sua ausência com o ouvidor para que por 
sua via dêem ordem-a isso, não lhe declarando as culpas que 
delas tiver, mas dizendo-lhes sômente que convém assim a bem 
do Santo Ofício”. 

Contudo, o deputado desobedeceu essa recomendação de seus 

E; superiores, do Conselho, e êste em sua carta de 1 de abril de 1593, 
of - reclamava: “Depois de têrmos avisado a V.M. que se podia es- 
(”. cusar a ordem que tinha dado em algumas pessoas sair dessa 


11! 1)" de haver nesta matéria, houve cá queixa contra V.M. sôbre êste 
E NM : : nd inriedicão de S 
9! “caso dizendo que a dita ordem prejudicava a jurisdição de 5. 

" Majestade e impedia o trato e comércio dêsse estado. V.M. se 
conforme com o que lhe escrevemos acêrca dêste particular e o 


= 


(OU mesmo fará nas mais advertências que lhe fizemos”, 


y ' 

Nas atas da Câmara da vila de São Paulo, consignou-se uma 
vaga notícia de que em 1593 se esperava a vinda, em São Paulo, 
de Heitor Furtado de Mendoça. Numa sessão realizada a 3 de 
outubro de 1593 “sôbre se ir ao sertão”, discutiram os vereadores 
“se era bem que se fizesse entrada ao sertão para aquietar o 
sertão e dar favor à nossa gente no lá está para que possam vir 
quieta e seguramente, e se era bem que fósse o capitão Jorge 
Correa em pessoa”. Entre os motivos invocados pelos vereadores 
desaconselhando a medida, encontra-se também o de “se espe- 
rarem o senhor Inquisidor e o senhor Ouvidor geral”!S. Segundo 
tudo indica parece tratar-se do inquisidor Heitor Furtado de 


ixo 
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Mendoça. Este, porém, lá não chegou, talvez também porque sua 
volta antecipada para o reino era reclamada com insistência pelo 
rei e pelo Conselho Geral do Santo Ofício. 

Da correspondência enviada a êsse Inquisidor, cheia de res- 
trições aos exageros que praticara na Colônia, conclui-se que, na 
Visitação, voltara-se o feitiço contra o feiticeiro. Numa carta de 
Lisboa, datada de 13 de janeiro de 1592, em resposta à notícia 
entusiástica que recebera de Heitor Furtado, dando êste conta 
de como chegara à Bahia, do auto-de-fé que fizera e do mais 
que fôra fazendo na visitação, o próprio Inquisidor Geral, reco- 
mendava ao seu deputado que em tudo procedesse com mais 
prudência. Numa segunda carta, datada de 24 de outubro de 
1592, o Cardeal-Arquiduque reiterava simplesmente a sua admo- 
estação. Já na terceira missiva, de 1.º de abril de 1593, o Inqui- 
sidor Geral, sem ocultar a sua irritação, ordenou a interrupção 
imediata das atividades do Visitador, restringindo-lhe ostensiva- 
mente os podêres, e mutilando-lhe a área de jurisdição primiti- 
vamente estabelecida: 

“E assim como foram soltos os presos que mandastes à In- 
quisição desta cidade por as culpas não serem bastantes — diz o 
Inquisidor Geral —tereis advertência que daqui por diante não 
façais semelhantes prisões sem ter prova bastante para isso, pelo 
muito que importa não se desacreditar o procedimento do Santo 


Ofício, além dos danos e perdas que recebem as partes em suas: 
pessoas e fazendas de que lhe segiestram. Porque creio deveis. 


ter já acabado a visitação nessa Bahia, vos mando que vades 
visitar logo a Capitania de Pernambuco a qual visitareis mais 
“breve que fôr possível, e acabada vos embarcareis para êste 
reino sem irdes visitar S. Tomé e Cabo Verde, como levastes por 
instrução”. ; , 

Bo Conselho Geral do Santo Ofício, em várias cartas também 


censurava a precipitação arbitrariedade e falta de critério do )” 
Visitador, Fnelindo seus pedidos de remessa de: dinheiro para' 


atender às despesas da Visitação na Colônia é acrescentar seu: 
pró rio ordenado. Tais despesas — advertia-se ao deputado — 
everiam ser pagas com recursos provenientes “de dinheiro das 
penitências e penas”, e só em último lugar devia-se recorrer aos 
créditos da metrópole. De resto, não tendo o Visitador dado a 





" atenção' necessária à ordem que recebera do Inquisidor Geral 


ara interromper a Visitação, o Conselho, em carta de 27 de se- 
tembro, de 1593, escrevia-lhe em tom de velada ameaça: “Por 
haver dois anos e meio que está nessa Bahia, e ter feito muita 
despesa à Inquisição, e assim por outros justos respeitos, convém 
que vá logo. a Pernambuco, como Sua Alteza lhe tem mandado, e 
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achando aí cousas de substâncias e que pertençam ao Santo Ofício, 
proceda nelas conforme a seu regimento, e lhe encomendamos que 
com a brevidade que fôr possível acabe esta visitação, e acabada 
se embarque para esta cidade sem ir a outra parte como lhe 
temos escrito, o que V.M. deve cumprir mui pontualmente porque 
não o fazendo assim S.A. se haverá por desservido, e êste Con- 
selho por não satisfeito”?º. 

O visitador que tanto se obstinava em ficar na colônia, final- 
mente dobrou-se ao pêso das ordens de seus superiores, voltando 
ao reino. A 1 de julho de 1596 fêz juramento de bem servir o 
ofício e aa de deputado do Santo Ofício de que foi provido 
pelo cardeal arquiduque Inquisidor Geral, em cumprimento a 
uma promessa anterior, exatamente em recompensa pelos serviços 
prestados como visitador no Brasil. Em 1598 veio servir na Inqui- 
sição de Lisboa e a partir de janeiro de' 1599, encontra-se o li- 
cenciado Heitor Furtado de Mendoça per, como depu- 
tado do Santo Ofício, nos autos-de-fé realizados em Lisboa?. 


x 


Entre os anos de 1618 e 1619, durante o govêmo de D. Luiz 


' de Souza, efetuou-se a segunda Visitação do Santo Ofício à Bahia, 
* desta vez a cargo do licenciado D. Marcos Teixeira. Trata-se, em 


rigor, da segunda visitação cujos registros chegaram até nós, 
porque indícios “Hã, embora vagos, sôbre uma visitação no Rio de 
Janeiro num período que fica de permeio, entre a primeira e 
segunda visitação, ou seja, por volta de 1605”. Tais expedições, 
confessadamente de natureza religiosa, encobriam, porém, sempre 
finalidades políticas e econômicas, bem diferentes dos desígnios 
oficialmente proclamados. 

Deve ter sido muito grande, no Brasil, o número de cristãos- 
-novos fugidos das violências de tôdas as Inquisições de Portugal, 
transferindo, os mais abastados, clandestinamente suas artnçias, 


para subtraí-las à. ameaça de confisco. Já o primeiro visitador, 


seguramente para facilitar a identificação dêsses fugitivos, pediu” 


ao Conselho do Santo Ofício da metrópole um rol dos ausentes 
de Portugal. O conselho, em carta de 13 de-janeiro de 1592, res- 
pondia-lhe: “Aos Inquisidores de Évora e Coimbra se escreve que 


“enviem o rol dos ausentes, como aponta. Em vindo, se enviará 


na primeira ocasião que se oferecer *2. 
Não é improvável, pois, que um dos motivos mais imediatos 


da segunda Ra repressiva, a cargo de Marcos Teixeira, um 
quarto de século após a visitação do antecessor dêste, Heitor Fur- 


tado de Mendoça, tenha sido o empenho então feito por parte 
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do Santo Ofício em confiscar os bens transferidos clandestinamente 
por judeus fugidos da Inquisição de Portugal para a colônia. 


Esta ação inquisitorial, decorrent: icaçã 


resumiu houvesse entre os cristãos-novos da metrópole com os 
E colônia, estendia-se também à comunicação dos da colônia” - 





judicial aos imterêsses políticos do govêmo filipino, 
uma carta contemporânea da segunda visitação, escrita em 
Madri a 20 de novembro de 1618, dirigida a D. Luís de Sousa, 
el-rei comunicava ao govêmo do Brasil que “da visita que por 
ordem do Santo Ofício se fêz na cidade do Pôrto, resultou serem 
presos a maior parte dos homens de negócio da nação dos cristãos- 
novos que ali havia, e ausentarem-se outros, e porque pela comu- 
nicação que os moradores daquela cidade têm com os dêsse 
Estado, é de crer que haverão nêle, e virão nas frotas, muitas 
fazendas que pertencem aos presos e ausentes, o mando advertir 
ao Bispo Inquisidor Geral para que se trate com pontualidade da 
arrecadação, e que, para ela se fazer como convém, se comunique 
os oficiais do fisco convosco. Encomendo-vos que fazendo assim, 
como é de crer, assistais a êste negócio, deis para êle todo o 
favor que cumprir, nomeando um ministro de confiança que jun- 
tamente com os oficiais do fisco, assista aos inventários, e vendas 
ue se fizerem, e ordene de tudo relações particulares, com de- 
aração das fazendas que se sequestrarem e venderem, e do dinhei- 
ro que por elas se fizer, as quais me enviará para eu ter de tudo 
notícias por vossa via, e de todos os cristãos-novos que há nesse 
Estado me enviareis quanto mais brevemente possível uma relação 
mui particular, em que se contenham seus nomes, os lugares onde 
vivem, que fazendas têm, e quais podem ser suspeitos e pre- 
pena tais a comunicação com estrangeiros, para o que tóma- 
reis as informações necessárias com muito segrêdo e resguardo”, 
Outro documento curioso da época revela que a s da ex- 
pedição repressiva contra os cristãos-novos do Brasil fili i 













então mantinha - À primeira luta: pela sucessão 
legal do trono português entre Felipe II da Espanha e o aspirante 
ta Dom Antonio, Prior do Crato, havia terminado com a: 
errota dêste. Mas as agitações contra o domínio filipino conti- 
nuaram, com o apoio pretenso dos cristãos-novos, visto como o 
pretendente português, D. Antonio, por ser filho natural do infante 
D. Luiz, Duque de Beja que o teve de mulher cristá-nova, era 
considerado de seu sangue. Ô referido documento reflete os rumôres 
ue então corriam de que os cristãos-novos do Brasil pretendiam 
r vir da Holanda o filho: do Prior do Crato e proclamá-lo rei. 
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“Sou informado — escrevia el-rei a D. Luiz de Sousa a 24 
de setembro de 1618 — por via de pessoas seguras residentes em 
Flandres que D. Mica, filho de D. Antonio, Prior que foi do 
Crato, tem correspondência com Francisco Ribeiro, capitão na 
Paraíba junto da cidade do Salvador da Bahia de Todos os Santos 
dêsse Estado, o qual tem parentes judeus em Holanda. E envia 
agora a essa costa com navios flamengos, a um sobrinho de Ga- 
briel Ribeiro, que o Francisco Ribeiro está esperando. E que 
para tratar estas matérias havia chegado ultimamente à Holanda 
um frade da Ordem de São Francisco chamado Frei Pedro da 
Anunciação. E porque convém prevenir com tempo, o dano que 
podia resultar do semelhantes correspondências, me parece en- 
viar-vos logo o aviso delas. E encomendar-vos estejais vigilante, 
para que indo a essas costas os navios da Holanda não possam 
efetivar seus intentos. E com todo o segrêdo e recato nos informeis 
quem é Francisco Ribeiro, e como procede conforme ao que 
achardes provejais o que de justiça e govêmo tiverdes por con-, 
veniente a meu serviço, de maneira que se perca o cuidado que 
podia dar sendo verdadeiro o que se afirma, e avisar-me-eis par- 
ticularmente do que se fizer"*. 
$B As sérias desconfianças manifestadas por el-rei acêrca das 

rigosas ligações mantidas elos cristãos-novos do Brasil com 
seus Toca judeus E Holanda, pouca ou nenhuma Co- 
moção parece terem produzido no espírito do governad uís 





Como qualquer outra ação repressiva, também essa segunda 
Visitação de 1618 quando em fase de notícia, e mais ainda quando 
tornada efetiva; agitou o panorama social relativamente tranquilo 
da colônia, provocando movimentos migratórios bruscos entre os 
cristãos-novos apavorados. Muitos procuraram: refugiar-se no Sul, 
no Prata, alarmando a Inquisição e seus comissários naquelas re- 

iões, os quais tomaram várias medidas para aumentar a vigi- 
fância contra a vinda dos cristãos-novos brasileiros através do 
pôrto de Buenos Aires. 

Numa carta que os Inquisidores, do Peru enviaram, a 20 de 
abril de 1620, ao Conselho Geral da Inquisição, transmitem o 
conteúdo de outra que a êles fôra dirigida, anteriormente, pelo 
Comissário do Santo Ofício em Buenos Aires. Queixam-se de que 
muitas pessoas suspeitas, particularmente cristãos-novos portuguêses 
entram pelo pôrto de Buenos Aires “a êstes reinos do Peru”, e ' 
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reclamam severas medidas contra “a entrada dessa gente tão per- 
niciosa” mediante a concessão, aos Inquisidores e Comissários do 
S. Ofício, de podêres mais amplos de contrôle para impedir a 
entrada dessas pessoas e dos livros proibidos que trazem. 


Aludindo, sem dúvida, à segunda visitação realizada por D. 
Marcos Teixeira, dizem os Inquisidores do Peru que “um Inqui- 
sidor ou Visitador que havia chegado com o título de Senhor 
Inquisidor Geral de Portugal às costas do Brasil e Angola que 
pertencem à coroa portuguêsa, e que ia prendendo muitos: por- 
tuguêses e sequestrando-lhes grande quantidade de fazenda e que 
vinham fugindo muitos, assim do Brasil como de Portugal, e vinham 


àquele pórto e entravam no Peru”. 

Os poétm amplos reclamados destinavam-se também — «se- 
gundo diziam os Inquisidores do Peru — a evitar que “muitas 
ofensas de Deus, que deve have es rei judaismo que 
não se pode já provar porque vieram os tais com particular cui 

e 


isso não são descobert i Es 
Segundo parece D. Luís de Sousa, govemador do Brasil, a 
quem el-rei dirigia apelos e advertências tão dramáticas contra as 
atividades dos cristãos-novos da colônia, facilitava a fuga dos 
judaizantes. Êsse seu procedimento, foi, entre outros motivos, ob- 
jeto da devassa que se tirou contra êle, em 1624, já então ex-go- 
vernador. 
> “* Domingos de Andrade, depondo na referida sindicância contra 
D. Luís, “disse que tendo dado o solicitador do fisco denunciação 
contra os homens da nação que tinham vendido suas fazendas, 
mandara chamar D. Luís de Sousa a êle testemunha, e lhe per- 
guntara se era o escrivão da dita denunciação. E êle testemunha . 
lhe dissera que não. E o dito D. Luís de Sousa lhe mandara que 
se acaso O juiz do fisco lhe mandasse escrever nela, o não fizesse 
. porquanto tinha avisado Sua Majestade sôbre isso. E que enquanto 
não viesse recado seu, não havia de consentir que a dita denun- 
ciação fôsse por diante”. No mesmo sentido, salientando a pro- 
teção concedida por D. Luís aos homens da nação, depuseram o 
agente do fisco, referido no depoimento do escrivão, e um familiar 
do Santo Ofício. Apurou-se mais na dita sindicância “que o réu 
- proveu-a Belchior Roiz, no ofício de escrivão da alfândega e da 
devassa geral dos oficiais da justiça, sendo homem da nação, não 
podendo como tal ter ofícios públicos”. Em defesa do ex-gover- 
nador depuseram vários cristãos-novos que figuram nas denun- 
ciações como judaizantes: Manoel Roiz Sanches, Diogo Lopes de 
Evora e Simão de Leão. Éste último, depondo na sindicância, 


não serem conhecidos, e como de ordinário são passageiros e 
viandantes, não têm ocasião de declarar-se, nem juntar-se, e por 
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confessou que durante “todo o tempo que o dito governador as- 
sistiu nesta capitania, tivera êle testemunha o contrato dos dí- 
zimos” e ainda “que era procurador do dito Dom Luís de Sousa”?º, 


A côrte espanhola, atenta aos movimentos e atitudes suspeitas 
dos cristãos-novos brasileiros, encarregara da vigilância sôbre os 
mesmos o governador da colônia. Acabou, porém, desconfiando 
do próprio D. Luís de Sousa, ordenando uma ampla devassa 
sôbre o seu procedimento. Os etemos temores da côrte filipina 
interessada em manter a sua hegemonia, e não só o aparente zêlo 
pela conservação da fé católica, figuram com destaque entre os 
motivos que determinaram as duas visitações do Santo Ofício às 
capitanias de cima. 


A surpreendente riqueza informativa revelada pelas visitações 
do Santo Ofício no nordeste brasileiro, fêz com que vários his- 
toriadores, dando exemplo de grande curiosidade pelas causas 
do Brasil, “ansiassem” por encontrar registros de expedições idên- 
ticas nas capitanias de baixo, com surpresas históricas também 
para a vida da sociedade brasileira em São Vicente, Santos, São 
Paulo e outras regiões de baixo”. Desconhecem-se, porém, até 
o momento, notícias seguras que tenham por objeto a atividade, 
ou sequer a presença de Heitor Furtado de Mendoça e de 
Marcos Teixeira nas capitanias do Sul, onde, ademais, segundo 
indícios existentes, qualquer visitação do Santo Ofício poderia ter 
encontrado obstáculos por parte dos colonos e indígenas. 


O padre Anchieta, numa carta enviada da capitania de São 
Vicente, em 1554, recomendando o afrouxamento dos rigores do 
culto da fé cristã, queixa-se de que “certos cristãos, nascidos de 
pe português e mãe brasileira” vivem afastados dos ensinamentos 

a religião, e um dêles *como usasse de certas práticas gentílicas, 
advertido duas vêzes que se acautelasse com a Santa Inquisição, 
disse:  acabarei .com as. inquisições a flechas”, Igualmente há 
notícia de que um certo Diogo Gonçalves “fugiu da dita Bahia 
com mêdo do Santo Ofício para as capitanias de baixo”, o que 
sugere também a inexistência dos rigores do Tribunal da Fé nas 
capitanias do Sul. 


Por outro lado sabe-se da existência de um núcleo de judai- 
zantes nas regiões de baixo. Através de uma denúncia feita na 
Bahia a 12 de agôsto de 1591, apura-se que Francisco Mendes 
“da geração de uns cristãos-novos que chamam os Vales em São 


“Vicente” era judeu, vivia na lei de Moisés, guardando os sábados 


e lendo por um “livro da lei dos judeus”. Com elementos espa- 
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lhados por várias outras denúncias registradas nos livros da pri- 
meira visitação, torna-se possível mesmo reconstituir o quadro 
dessa família de judaizantes ativos na Capitania de São Vicente, 


ligada, por matrimônio de um de seus membros, ao célebre Je-. 


rônimo Leitão. 

O fundador da família, Tristão Mendes, veio para o Brasil, 
fugido da Inquisição de Bragança, com sua mulher Vilante Dias, 
três filhas, Branca Mendes, Esperança Mendes e Ana Tristão, e 
dois filhos, Francisco Mendes e Diogo Tristão. Branca Mendes 
casou com Diogo Gonçalves Castelão, ouvidor da capitania de 
São Vicente, e dêsse casamento nasceram Inês Castelão e Antônio 
Castelão. Inês casou com Jerônimo Leitão, fidalgo da Casa; Real 
e capitão-mor governador da capitania de São Vicente durante 
vinte anos ininterruptos, de 1572 a 1592. 

Barbara Castelana, meia irmã de Inês, porque era filha na- 
tural do pai desta e de Monica Viegas, e que vivia até a idade 
de dezessete anos na casa de sua madrasta Branca Mendes, com- 
pereeas a 22 de novembro de 1593, perante o Visitador, na vila 

e Olinda onde então vivia, para denunciar vários atos e proce- 
dimentos judaizantes de sua madrasta, a mulher do ouvidor. Tais 
acusações foram reiteradas e acrescentadas por outros denun- 
ciantes contra os demais membros da família de Tristão Mendes, 
particularmente contra Francisco Mendes e Ana Tristão. Quanto 
ao próprio Tristão Mendes, afirma o padre Pero Leitão, em sua 
denúncia, que teria sido morto com peçonha por seus parentes 
para evitar que se divulgassem seus atos judaizantes. Segundo 
outra versão, que ce referir-se ao mesmo Tristão, êste, certa 
feita, estando prêso “por [ser] judeu”, foi. sôlto por seu filho 
Francisco dantida e outro, provavelmente Diogo Tristão, que 
“de noite quebraram a cadeia e o tiraram e o embarcaram para 
Portugal"s0, « 1 

Os fatos de que era protagonista Francisco Mendes ocorreram 
na' Capitania de São Vicente 35 anos aproximadamente antes da 
denúncia, ou seja, em 1556, existindo nas demais denúncias to- 
madas na Bahia referências a outros judaizantes da capitania de 
São Vicente*!, mas nenhum vestígio sôbre qualquer visitação, 
ali, dos deputados do Santo Ofício de Portugal. 

Outro indício de que o Visitador não estêve na capitania de 
São Vicente, encontra-se na denúncia formulada por Vicente 
Mendes contra Antônio do Vale, da qual se infere que os cri- 
minosos das capitanias de baixo sujeitos à jurisdição do Tribunal 
da Fé, eram presos e remetidos ao Visitador em Pernambuco: 


Antônio do Vale, homem casado, tomou a casar com a filha de - 


Jerônimo Leitão, cometendo, assim, o crime de bigamia. Des- 
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coberto o crime, o pai da ofendida, capitão e governador de 
São Vicente, em novembro de 1593 aproximadamente mandou 
prender seu falso genro, embarcando-o “prêso para o Rio de Ja- 
neiro, para ser entregue ao dito administrador para êle o remeter 
a êle senhor Visitador do Santo Ofício” em Permambuco*?, 

Entreabrem-se, pois, de quando em quando, as denúncias e 
confissões tomadas na Bahia e Pernambuco para deixarem trans- 
parecer através de seu conteúdo parcimoniosas notícias acêrca dos 
judaizantes das capitanias de baixo. Em razão dessa parcimônia 
pouco se conhece da vida dos judaizantes sulinos, como pouco se 
conhecia da vida de seus correligionários nordestinos antes de 
revelada em surpreendentes detalhes por ambas as Visitações. 

Ainda em carta de 17 de fevereiro de 1844, dirigida ao Ins- 
tituto Histórico e Geográfico, acompanhando os excertos de várias 
listas de condenados siifiaie cla Inquisição de Lisboa, Var- 
nhagen afirmava: “Estas culpas de judaisgmo não tinham de or- 
dinário outro fundamento do que simplesmente o sangue judeu, 
isto é, o ser-se cristão-nôvo”s, Tal afirmação, porém, reveladora 
dos profundos sentimentos de liberalismo, de seu autor, mas suge- 
rindo a ausência completa de impulsos judaizantes na Colônia, 
foi contrariada com vigor nos princípios dêste século: Descobertos 
e publicados os Livros das Visitações do Santo Ofício às partes do 
Brasil, e tomados acessíveis os respectivos processos, constatou-se 
com não pouco espanto a existência, sim, outrora, de um numeroso 
e ousado núcleo de judaizantes, marcando perfeita e distinguivel- 
mente o panorama colonial. 


NOTAS À INTRODUÇÃO 


1. História da Colon. Port. no Brasil, II págs. 255, 278, 324 e 413; Os Judeus 
no Brasil, Solidonio Leite Filho, Rio, 1923, págs. 39-40. 

“2. Na li de 14 de junho de 1532, confessava-se que “se não guardava como era 
necessário” a proibição de saída, objeto de Jeis anteriores, e que os cristãos-novos 
“antes pelo contrário se passavam muitos dêstes reinos para Flandres e outras partes”. 
Decretou-se por isso novamente na referida lei que “nenhum dos ditos cristãos-novos, 
fôssem naturais, fôssem estrangeiros, que de judeus se tornaram cristãos no ano de 
1497, e dêle por diante, nem seus filhos ou filhas, netos ou netas que dêles descen- 
dessem, pôsto que nascessem depois dêles serem cristãos, de qualquer qualidade, idade 
ou condição que fôssem, saísse nem levasse dêstes Reinos, mulher, filhos ou netos, nem 
outra alguma pessoa da dita nação, ou qualquer fazenda” para fora do Reino “sob 
pena de morte natural e perdimento de tôda sua fazenda” (Docs. para a História do Açú- 
car, Rio, 1954, Vol. I 27-28). Essa lei foi renovada e confirmada por outras de 14 
de junho de 1535 (ibid.) e de 15 de julho de 1547 (ibid. 41). Nesta última, confirmando 
a proibição, prevê-se a fiança de quinhentos cruzados a ser prestada pelos mercado- 
res cristãos-novos que fôssem, sem sua família, negociar fora do Reino, com a obriga- 
ção de tornar dentro de um ano. 'Por alvará de 30 de junho de 1567, proibese a saída 
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dos ecristãos-novos sem licença régia, inclusive para o Presil, e perds da fazenda 
para os infratores da proibição (ibid. 197-198). Por provisão de 15 de março de 
1568, e apostilha de 20 do mesmo mês e ano, em que se limita e se declara a lei 
de 30 de junho de 1567, revogou-se o direito de fiança antes mencionado (ibid, 217), 
e por outro alvará de 11 de fevereiro de 1569, determinou-se que os cristãos-movos que 
saíssem sem licença régia, seriam degredados para os mesmos lugares “donde se 
foram” e não para África, Brasil, ou São Tomé (ibid. 219). Uma provisão de 2 de 
junho de 1573, esclareceu que incorrism nas penas cominadas na lei de 30 de junho 
de 1567, inclusive os cristãos-novos “que se fôssem ou safssem dêste Reino sem licença 
régia para a Índia, Mina, Brasil, Ilhas de S. Tomé e outras conquistas “pôsto que 
não fôssem com casa movida”, ou seja, ainda que emigrassem sós, sem seus bens 
(ibid 257). Em virtude de um alvará de D. Sebastião, de 21 de maio de 1577, ficou 
finslmente anulada a proibição de saírem os cristãos-novos do Reino (ibid. e ibid. 273 e 
Os Judeus no Brasil de Solidonio Leite Filho, p. 87). Essa liberalidade, porém, durou 
poucos anos. Por lei de 18 de janeiro de 1580 ficou revogada “a permissão que se ' 
tinha dado nos cristãos-novos de poderem ir-se e vender os seus bens pelo alvará 
de 21 de maio de 1577, contra as leis de 30 de junho de 1567, e de 2 de junho de 
1573 e outras — e por ser em prejuízo do Santo Ofício (Docs. para a Hist. do Açúcar 
I, 811). Por outra lei datada de 26 de janeiro de 1587, a exemplo do que já fôra feito. 
pela antecedente de 18 de janeiro de 1580, confirmava-se a revogação, revalidando-se, 
por conseguinte, as determinações anteriores do rei D. Sebastião (de 30 de junho 
de 1567 e 2 de junho de 1573) confirmatórias e ampliatórias das do rei D. João IIE 
(de 14 de junho de 1532, 14 de junho de 1535 e 15 de julho de 1547), tôdas proibindo | 
aos cristãos-novos portuguêses a sair do reino, por mar ou terra, com “casa movida” 
ou sem ela, sem licença régia, ou sem fiança de retornarem (ibid. 319). Finalmente, 
pela Carta Patente de 4 de abril de 1601, foi concedida nova licença para a saída dos 
eristãos-novos do Reino, concessão essa mais tarde limitada e, posteriormente ainda, 
retirada, por alvará de 27 de dezembro de 1606 e lei de 13 de março de 1610, (Hisf. 


“dos Cristãos-Novos Portuguêses de J. Lúcio de Azevedo, Lisboa, 1922, págs. 120-121). 


3. db 528. 

4. “Sambenito — Na Igreja Primitiva o hábito de Penitência, com .gue o peca- 
dor arrependido estava à porta da Igreja, até ser absolto de suas culpas pelo sacer- 
dote. Era uma espécie de cilício, ou saco, a que chamavam SACCUS BENEDICTUS, 
id est, Saco Bento, donde parece que se derivou. Declaram outros a etimologia dêste 
nome por êste modo. Dizem que antigamente os Apóstutas de nossa Santa Fé, quan- 
do se reconciliavam com a Igreja, eram obrigados a ir aos mosteiros de São Bento, 
«aonde, como em principal escola daqueles tempos, faziam penitência de seus erros, 
e aprendiam a verdadeira Lei. A êstes, nos tais Mosteiros, lhes punham um meio 
“escapulário de São Bento, ou (como dizem os Castelhanos) Benito, e assim aquêle 
“hábito dos penitenciados se costumou chamar Sambenito. Hoje é a triste e oprobiosa 
“insígnia, que por ordem da Inquisição se lança aos ombros dos penitentes reconci- 
liados, com: uma cruz vermelha e amarela no peito e nas costas em aspa”” (Bluteau)« 

5. db 489; dp 22. , À : 

“6. dp' 12. - 4 ; 

7. db 321, 462, 322, 430, 858; dp 12. 

8. db 256, 378, 387, 416, 467 e 509. 

9. Anais da Bibl. Nac. do Rio, Vol. 27, ano 1906, págs. 225-226. Mem de Sá 
tinha-um criado cristão-nôvo (db 296) e em seu engenho se judaizava (db 348 e 447). 

10. Rev. Trim.'do Inst. Hist. e Geogr. Bras. n. 24 (Tomo VI) janeiro de 1845, 2.º 
ed. pág. 420. Ê 

“11. A comissão do Bispo, datada de 12 de fevereiro de 1579, encontra-se publis 
cada no Arquivo Histórico Português, vol. V. págs. 423-424, e na citada obra de So- 
lidônio Leite Filho, pág. 113. 

12. Documentos Históricos, Vol. 36, págs. 23-24; “Tentativa de estabelecimento 
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duma Inquisição Privativa no Brasil” de A. Baião in BROTÉRIA, vol. 22, Lisboa 1936, 
págs. 4177-482. 

13. db 422, 448, 521; dp 246, 301, 439; cb 21, 86. Também nos dias que media- 
ram entre a primeira e a segunda visitação, havia na colônia um comissário repre 
sentando o Santo Ofício (CB 358, 428; DB 110). 

14. Frei Vicente do Salvador, em sua História do Brasil, assim noticia a vinda 
do inquisidor. “E com êle (com o governador D. Francisco de Souza) veio por inqui- 
sidor ou visitador do Santo Ofício Heitor Furtado de Mendoça, que chegou mui en- 
fêrmo, com tôda a mais gente da nau, exceto o governador que os veio surando e 
provendo do necessário, mas depois que desembarcou e foi recebido com as cerimônias 
costumadas, adoeceu e se foi curar ao Colégio dos padres da Companhia, onde ha- 
vendo chegado ao último da vida, lhe quis Deus fazer mercê dela. E a primeira saída 
que fêz, ainda mal convalescido, foi para assistir em o primeiro sio da fé, em que 
o Visitador que já estava são, publicava na Sé suas patentes e concedia tempo de 
graça (5.2 ed. págs. 310; também 236). 

15. dp 326 e 395. 

16. Correspondência inédita do Inquisidor Gersl e Conselho Geral do Santo 
Ofício para o primeiro Visitador ds Inquisição no Brasil. Tôrre do Tombo. Manus- 
crito n. 1328 fls. 49v. a 55 Publicada in BRASÍLIA, [Vol. 1, Cimbra 1942, págs. 
6438-551. | 

“MW. Ibidem. | 

18. Atas da Câmara da vila de São Paulo, ed. Duprat & Cia., S. Paulo 1914, 
Vol. 1, págs. 470-472. 

19. Correspondência já citada. 

20. “Tentativa de estabelecimento duma Inquisição Privativa no Brasil” de Antô- 
nio Baião, já citado; Episódios Dremáticos ds Inquisição Portuguêss do mesmo autor, 
Run 1938, págs. 135 e segs. 

v 21. CB 427. 

22. Correspondência já citada. 

23. Livro Segundo do Govêrno do Brasil, publicado nos Anais do Musea Paulis- 
ta, Tomo III, 2.º parte, págs. 80-81, S. Paulo, 1927. A “relação mui particular” 
de todos os cristãos-novos no Brasil, pedida pela côrte de Madri, so governador 
geral D. Luiz de Sousa destinava-se a orientar melhor os planos para o estabeleci- 
mento, no Brasil, de um tribunal do Santo Ofício “que se havia mister pela muita 
povoação e qualidade da gente que nêle habitava”, segundo a expressão de uma carta 
régia de 22 de junho de 1621, mandando criar, no Brasil ofícios do Tribunal da 
Inquisição. As providências para o estabelecimento definitivo do Tribunal “do 
qual se tinha notícia que vinha a assentar casa em Pernambuco” (O Valeroso Lucidena 


Vol, X, p. 43, ed. Cultura, S. Paulo 1945), teriam sido interrompidas pela invasão 


holandesa. Num códice (n. 323) existente no Museu Britânico de Londres, contendo 
consultas tocantes a Portugal, referentes no ano de 1622, a fls. 97, se registra uma 
consulta “sôbre a criação, no Brasil, de um Tribunal do Santo Ofício” (V. Relação 
dos Manuscritos portuguêses e estrangeiros... de Oliveira Lima, Rio, 1903, pág. 21) v. 
também: Os Judeus do Brasil, de Solidônio Leite Filho, pág. 91; Os holandeses no 


Brasil de Varnhagen, ed. Cultura, S. Paulo, pág. 57; História do Brasil de Pe- 


dro Calmon, II, p. 498; Anais Pernambucanos de Pereira da Costa, Vol. II, PÃES. 385, 
386; CB 125, 126. Sôbre as tentativas feitas nesse período, por Felipe II de Por- 
tugal, para o estabelecimento de uma Inquisição privativa no Brasil, v. a comuni- 
cação feita por Antônio Baião à Academia de Ciências, in BROTERIA, vol. 22, Lis- 
boa, 1936, págs. 477-482. 

24. Livro Segundo já citado, pág. 77; CB 171 e 269; DB 153; Bandeirantes q 
Judeus de Sérgio Buarque de Hollanda, pub. no Estado de São Paulo de 13.12.958; A 
Bahia e as Capitanias do Centro de J. F. de Almeida Prado, Terceiro Tomo págs. 73 
e 78. Nas denunciações são mencionados fidalgos cristãos velhos, ligados às vêzes a 
cristãos-novos, e que se encontravam no Brasil fugidos por motivo de ligações com 
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o Prior do Crato (db 487, Jaboatão, Cat. Gen. 106; dp $8, 321). É curioso noter que a 
2 de setembro de 1588, foi denunciada perante a Inquisição de Lisboa Leonor Nunes 
que em conversa com c denunciante a respeito de Sebastião Neto, prêso como par- 
tidário de D. Antônio, dissera que êste era rei e procedia das tribos de Israel (Arq. 
Hist. Port. vol. VII p. 429); História do Brasil de Frei Vicente do Salvador, 5a. 
ed. págs. 168, 225, 226, 251; História do Brasil de Fedro Calmon ed. José Olímpio, 

. IX págs. 379, 388, 391, 396, 412 e 466. 

25. Anais do Museu Paulista, Tomo II, S. Puulo 1925, 2a. ed. págs. 12 e 15. Há 
vários outros documentos reveladores da emigração dos cristãos-novos brasileiros para 
as Províncias do Rio da Prata, migrações essas anteriores ou contemporâneas à ise- 
gunda Visitação de 1618 (v. Der yid in Argentine in zibetzentn yorhundert (O judeu 
na Argentina no séc. XVII) de Boleslaw Lewin, in “Arguentiner Yiwo-Shyriftn” n. 1, 
Buenos Aires 1941, págs. 7-41; Los Portuguêses en Buenos Aires (Siglo XVII) de R. 
de Lafuente Machain, Madri 1931. 

26. Livro Primeiro do Govérno do Brasil, Rio 1958, ed. Ministério das Relições le 
Exteriores, págs. 358-411 (Devassa de residência que se tomou a D. Frei Luiz de 
Souza, governador que foi do Brasil). 
27. CB, X, XV, XVI; Os cristãos-novos nas capitanias do Sul de José Gonçal- 
ves Salvador. Sep. da Revista da História n. 51, S. Paulo 1962, pág. 71. 
28. Anais da Bibl. Nac. do Rio de Janeiro, Vol. I, págs. 71-72. Alfredo do Vale 
Cabral afirma que essa informação de Anchieta se refere nos filhos de João Rama- 
lho, êste considerado judeu por vários historiadores (Anais Vol. 75, p. 216). V. tam- 
bém Cartas dos Primeiros Jesuítas do Brasil de Serafim Taúto, Ss. pa 1954, Tomo 
H > E 

sá “db s14, am; dp 99-105 e 482. | ei 
- 31. db 3831 e 338. 

32. DP 226, 284. 

33. Rev. do Inst. Hist. e Geogr. Bras. n. 23, out. IBM; “da. 6 pi. 50, 1 
“"As listas foram rp no np. 25 (T. VIH). 
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A Vinda do Inquisidor 
| 


Bahia. Última década do século dezesseis. No ar ainda pai- 
ravam os vagos e doces rumôres deixados pela missão suavemente 
Tb missionária, então recém-finda, do padre-visitador Cristovão de 
ya? á - Gouveia, tão poêticamente descrita na célebre Narrativa Epistolar 
df” de Fernão Cardim. Os jesuítas estavam prosseguindo na obra de 
e. catequése, domesticação e cristianização do gentio, assim como. 
no ensino aos colonos de latim, artes e teologia, nos colégios. Nos 
engenhos de açúcar instalados pelos povoadores, os cativos — 
negros importados ou indígenas — trabalhavam intensamente como 
prensores, moedores ou caldeireiros, exercendo, sob as vistas vigilan- 
tes dos feitôres e mestres, outros misteres próprios da época, e do 
ramo que representava então a atividade econômica principal da 
terra. Em suas logeas enfileiradas ao longo de estreitas ruas, os 
mercadores carregavam e descarregavam os açúcares, alfaias e 
outras mercadorias recebidas para distribuição. 


) Estava a Colônia entregue, assim, aos seus sonhos de ouro 
quinhentistas quando os cristãos-novos. e formavam uma parte 


0000000000000060 


9 ÃO? considerável dos habitantes, passaram a ser atemorizados com |. 
(si? go insistentes rumôres sôbre o DEE nação do século. Não se tratava 


> vn o monstro imaginário com que se amedrontam as crianças, mas 

A À de um verdadeiro e fanático tribunal que vinha — segundo se - 
“mr urmurava — da metrópole às partes do i todo o seu 
o“ : séquito de fogueiras, cadafalsos e cárceres, para converter em 
desencanto, e quiçá pesadelo, o tímido sonho de liberdade reli- 


giosa nutrido pe os judaizantes. Estes sentiam ir-se-lhes encolhendo 


o coração gradativamente, à medida que viam encolher-se a imen- 


2 

2 y 

9 32 Elias Lipiner 
o 
3 

9 


“a exigir de há muito o remédio da fogueira inquisitorial, 


“ofensivos ao credo oficial, disse que praticando certa vez com a 


. Ofício? º. 






r—e> Os mais exaltados entre os cristãos velhos estavam mesmo à À 


sidão do Atlântico que julgavam antes existir entre si e seus 
perseguidores. Não estava longe a Inquisição. 

Explodida a nova na Colônia, a reação não se fêz tardar. À 
próxima vinda da Santa Inquisição mandada por el-rei passou a 
constituir o objeto principal das conversas populares, ou práticas 
— conforme a expressão corrente da época — provocando os co- 
mentários mais renata, de acôrdo com o ângulo em que se 
colocava cada um dos participantes da prática que se movia. , 


Os inimigos dos cristãos-novos tomavam logo posição contra 
êles. Diziam que o atrevimento dos batizados em pé estava 
passando mesmo a identificá-los como judeus, pura e simples- 
mente!. A 29 de julho de 1591, D. Caterina Nunes, que se dizia 
cristã velha “de todos os costados”, de sangue cristâmente limpo, 
denunciou perante a Mesa da Visitação que estando ela em casa 
de um seu vizinho, e “movendo-se prática se havia nesta terra 
judeus”, teve ela notícia sôbre um judeu que “cuspia e es- 
carrava em uma ua do Nosso Senhor Crucificado”. Uma 


outra cristá velha, referindo-se em sua denúncia às duas irmãs 
Caterina Mendes e Maria Lopes, que teriam cometido vários atos 








vendedeira Domingas Fernandes, esta lhe revelara que “estas 28 
judias estavam muito: tristes e medrosas” com a vinda do Santo 


O desassossêgo pela vinda às partes do Brasil da Santa Inqui- tes 
sição, atingiu também as cristãs velhas casadas com cristãos-novos. , NR. 
Uma exclamação imprudente que escapou aos lábios de Isabel 0/42.) 
Ribeiro, mulher do judaizante Álvaro Lopes de Matoim, traduz (.-c | 
o sombrio futuro por ela previsto, com grande desconsôlo para a «(0 
sua família, devido à chegada do Inquisidor. Para confessar o seu * 
referido desabafo involuntário, e oie disso perdão, compareceu 
Isabel à Mesa, a 30 de outubro de 1591, e “confessando primeira- 
mente sua culpa, disse que haverá um mês pouco mais ou menos 
que estando lá em Matoim, indo com D. Lianor cristã-nova irmã 
de seu marido, mulher de Anrique Moniz Teles, praticando. sôbre 
uma nova que se levou desta cidade que era ee pela Santa 
Inquisição Dona Maria, e seu marido fugido, disse ela confes- 
sante simplesmente sem consideração alguma estas palavras: Jesu, 


estávamos quietol”S. Estavam os habitantes da Colônia tão sos- . 
sogados antes da vinda do Inquisidor. da do Inquisidor, E TEM fuso 
Bjo 
AM O 
A 





reiro dos defuntos e ausentes da ci ade do Salvador, fêz refe- 
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rência a um homem que lhe dissera “que sabia muitas cousas de 
judeus, mas que nada diria ao bispo, ainda que o mandasse chamar, 
por quão levemente passava nestas cousas, mas que quando viesse 
a Inquisição o dizia". 

Censurando igualmente a frouxidão do Bispo na atividade 
repressiva contra os judaizantes da Colônia, reclamou Inês de 
Barros que “não havia nesta terra a Santa Inquisição, e que o 
Bispo não atentava por quantos judeus aqui andavam”. Outro des-- 
contente com as facilidades concedidas aos cristãos-novos, era 
Baltazar Guedes de Carvalho que exclamou, com não pouca raiva, 
dando seu grito de repreensão na praça da cidade do Salvador: 
“em Lisboa queimam as pessoas por papéis e aqui nesta cidade 
soltam-nos!”. Referiu-se, segundo parece, à soltura do judaizante 
Salvador de Maia. Igualmente durante a segunda Visitação de 
1618, ouviram-se queixas contra o bispo Dóm Constantino Bar- 
radas que livrava com facilidade os cul ados pelo Santo Ofício, e 
era amigo dos cristãos-novos por cujos delitos contra a fé passava 
condenando-os em dinheiro*. ! 


1 , 
a) À época da primeira Visitação, cristãos velhos e novos já s 
achavam fortemente entrelaçados pelos matrimônios, apresentan- 


do-se como acontecimento assaz ] f não distante, 


a assimilação harmônica e recíproca pelo natural e gradativo 
afrouxamento das diferenças raciais. Essa tranquila perspectiva 
foi, porém, bruscamente Rastada pelos éditos EA raça aficados 
nas portas das igrejas brasileiras, assinando um prazo fatal, sob 


penas severissimas, para virem os moradores confessar as próprias 
culpas contra a religião dominante, e denunciar as alheias. 

Com êsse procedimento provocou o Santo Ofício a sensibili- 
dade exagerada da questão religiosa na Colônia. Muitas cristãs 
velhas, desatando as asas de sua imaginação, de súbito se lem- 
bravam que várias de suas parentas, vizinhas ou conterrâneas da 





- raça dos cristãos-novos “faziam cousas de judia”, e ainda que 


“sempre lhes pareceram mal” os modos de outras “que eram 
ajudengados”, ou seja, à maneira de judeu. Saliente-se que as 
referidas cousas de judia e os modos ajudengados foram atribuídos 
por uma denunciante à mulher e à sogra de Garcia Davila, célebre 
fidalgo e sertanista português que veio para a Bahia em 1549, 
com Tomé de Souza, e exerceu grande influência na vida social 
e empreendedora da Colônia*, O próprio Fernão Cardim, poeta 
da visitação missionária do Padre Cristóvão de Gouveia, descrita 


“bucôlicamente em suas cartas de 16 de outubro de 1585 e 1 de 


maio de 1590, já em 1591, durante a severa e implacável visitação 
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repressiva do Santo Ofício na Bahia, aparece entre os delatores 
contra os cristãos-novos... 


Confitentes e denunciantes, na esperança de alcançar o perdão 
do tempo da graça, prometido nos éditos, apressavam-se em com- 
parecer à Mesa instalada pelo Santo Ofício, ostentando cada 
qual, humilde ou orgulhosamente — segundo a posição genealógica 
— sua qualidade de cristão-nôvo, ou cristão velho, inteiro, 
meio, ou em qualquer outra proporção aritmética da limpeza do 
sangue”. Essa posição era considerada de grande importância, 
pelo Visitador, na atribuição das culpas por judaísmo, ou na apu- 
ração do grau de confiança de que fôsse merecedora a testemunha, 
A inquirição sôbre a ascendência era decisiva, pois. Tanto que, 
tendo comparecido perante a Mesa, como testemunha convocada, 
Caterina Quaresma, filha do Juiz de órfãos, alegando não saber 
se é cristã velha ou nova, censurou-lhe o Visitador essa igno- 
rância, e disse não entender “como é possível não saber ela de 
certo se é cristá-nova, se cristã velha”s, 


Consignam as atas da Visitação outro episódio característico, 
nesse particular. João Serrão que fôra o primeiro a comparecer, 
na Bahia, para formular denúncias, declarando-se “cristão velho 
de tôdas as partes”, apressou-se poucas semanas depois, melhor 
pesando o seu ato, a confessar sua verdadeira qualidade de cristão- 
-nôvo. Desculpou-se da falsidade pois “isto fizera por êle estar 
casado “resta cidade com uma mulher cristã velha dé gente nobre, 
limpa e abastada e êle ser tido de todos por cristão velho”*. 
Havia abdicado de sua verdadeira personalidade Ji razões cal- 
culistas, para depois recuar por supersticioso mêdo. 

“Consultado Jaboatão, verifica-se, efetivamente, que o apavo- 
rado cristão-nôvo, casara com Constância de Pina, filha de João 
Rodrigues Palha e de sua mulher Micia de Lemos, a 1 de maio 
de 1580, celebrado o casamento pelo reverendo mestre-escola 


Jorge de. Pina, tio materno de Constância. Seu sofro fôra dos . 


primeiros povoadorés da nova cidade do Salvador, Bahia de Todos 
os-Santos; teve 0 fôro de escudeiro fidalgo, e vivia na freguesia 
“de 'Matoim' com: sua mulher Micia de Lemos, filha do fidalgo: 
cavaleiro Fernão de Lemos e irmã de Beatriz de Lemos, casada 
esta como fidalgo Antônio de Mota, e do chantre Jorge de Pina. 
Constância era: irmã de: Vicente Rodrigues Palha, batizado na 
Sé 'a 28' de janeiro de 1567, que, ordenado de sacerdote; foi 
doutor formado na Universidade de Coimbra em ambos os direitos, 


cônego, vigário geral da Sé da Bahia e governador de seu bispado. 
Renunciando, porém, tôdas estas honras, recolheu-se Vicente Ro-” 


drigues Palha, religioso, no convento de São Francisco da cidade 
da mesma- Bahia, com o nome de(Frei Vicente do Salvador, tor: 
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nando-se o autor da primeira História do Brasil que veio à ser 
publicada séculos depois!º. 
O temor de João Serrão que recuara de sua cô sição 


para colocar-se do lado incômodo, porém certo, bem ilustra os 
.s. A 2 


intuitos separati intr i e 
estimulando e prov stabe- 


Outra ocorrência a ilustrar o mesmo fenômeno, tem por perso- 
nagens o cristão-nôvo Heitor Antunes e seus genros cristãos 
velhos. Ao denunciar atos de judaísmo praticados pela mulher de 
Heitor, o denunciante Pero Novais contou ao delegado do Santo 
Ofício que “praticando êle poucos dias há com Duarte de Gois 
“de Mendonça, morador nesta cidade do Salvador além do Ter- 
“reiro de Jesus, acêrca da matéria da Santa Inquisição”, comen- 
- -taram ambos “de quanto risco corriam os genros do dito Heitor 
- “Antunes de ficarem desonrados”!?, | 


Comovente, pela discreta censura e velado queixume que en- 


de nome Ana Tristão, e que chegou até nós através de uma de- 
núncia da autoria do padre Pero Leitão. Ao tomar conhecimento 
“que a filha de uma sua comadre, cristá velha, deixara de casar-se 
com um certo Luís Gomes, cristão-nôvo, alegando que não havia 
de casar com gente da casta de quem matara a Cristo, observou 
Ana que “a dita sua comadre fizera mal de não casar a dita filha 
com o dito cristão-nôvo, porque assaz tinham já os cristãos-novos 
tanto havia pago e satisfeito pela morte de Cristo”, Ana era tia 
de Inês Castelão, a mulher do governador da capitania de São 
Vicente, Jerônimo Leitão!2, 

| Os cristãos-novos casados com cristãs velhas eram marcados 
ainda antes da vinda da Inquisição, para serem denunciados tão 
te logo esta chegasse, Denunciando as culpas judaicas de Salvador 
; de Maia que era casado com cristã velha, afiançou Diogo Martins 
Seixas ao Visitador que o denunciado, segundo comentários de pú- 
blica fama anteriores à vinda do Santo Ofício “merecia ser quei- 
mado, e que se aqui viesse a Santa Inquisição que não havia de 
durar muito”, 


7 E Era muito comum, no tempo das Visitações, denunciarem-se 
“s mutuamente amigos e parentes, numa atitude desleal, mas des- 
o culpada pela pressão insinuante exercida pelo Santo Ofício. Apu- 


ram-se, inclusive, não raros casos de denúncia contra os próprios 


Ê 
VÊ ( a E nheuds - 
qt pais e irmãos, Essas enfáticas demonstrações de zêlo pela fé do-: 
"Minante, eram estimuladas pelo sigilo guardado rigorosamente 
or d f 
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lecera por motivos matrimoniais entre cristãos-novos e velhos. 


cerra, nesse particular, é uma observação feita por uma cristá-nova 


p enunciantes, confessantes e juízes, a respeito de tudo que. 





advererio que o basiam do vir omustro Fesiio dennn diam o nós 
y revelar o que ihe ôra pergunta o na mesa inquisitorials, 
pe Na pressa de confessar as culpas próprias antes que o fizesse 
um denunciante — êste apressado também, para não vir a ser 
acusado de omissão — coincidia às vêzes encontrarem-se o con- 
fessante e o indivíduo que iria denunciá-lo na ante-sala do Inqui- 
sidor!º, Tinha, assim, o Inquisidor, frequentes vêzes, a oportunidade 
que o decepcionava, em geral, de cotejar imediatamente a denúncia - 
com a respectiva confissão. Esta raramente coincidia totalmente 
com aquela. Domingos Alvares de Serpa, denunciado a 11 de 
setembro de 1618, perante Marcos Teixeira, como judaizante ativo 
“que propagava a lei de Moisés, com a mãe queimada no reino, | 
e prêso e penitenciado êle próprio e seus parentes pelo Santo 
Ofício no reino, compareceu, no mesmo dia 11 de setembro, para 
confessar apenas insignificantes deslizes da fé católica, afirmando: 
que nem êle, nem parentes seus foram culpados ou penitenciados 
pelo Santo Ofício “que êle soubesse”"8. 
Eram raríssimos os casos de habitantes que ousassem desó- 
bedecer aos éditos da fé, deixando de revelar — por vontade 
rópria ou estorvados por terceiros — o que pertencesse ao Santo 
Ofício”, Protegidos pelo segrêdo, sob o traiçoeiro manto de for- 
jado anonimato, vários denunciantes se excediam na sua narrativa, 
já que encontraram um tribunal predisposto a tomar por devoção 
religiosa aquilo que em muitos casos não passava de mesquinha . 4 
-desforra pessoal contra um velho inimigo. Ho 
A 


By Contrastando sensivelmente com essas desleais acusações, ?*y E 
existem os casos de cônjuges e parentes defendendo-se a Co ek 
ai asas eo - páremt NTE ol 
“mente. P; aula de Barros, mulher cristã velha de Manoel de Pa- & TH 
redes, não obstante a enérgica exortação do Inquisidor de que “tem: yo 
mais obrigação a Deus que a seu marido” insistiu defendendo seu 
marido cristão-nôvo das acusações que contra êle foram feitas 
r inúmeros denunciantes. Baltazar Leitão, vereador da Câmara 

de Olinda, tendo descoberto que “certas cousas judaicas” de sua. 
mulher, que era cristá-nova, haviam sido denunciadas ao vigário 

da vila de Olinda, por Antônio Matela, “fôra tratar mal de pa-. 
lavras a êle, dito Antônio Matela”. Igualmente, Miguel Henriques, 
chamado perante a Mesa para testemunhar acêrca de práticas ju- 
daizantes que, em conversa com terceiros, teria atribuido a um 
seu: tio, respondeu evasivamente não ser verdadeira aquela acu- 
sação que por-êle efetivamente fôra lançada, porém por vingança 

e não por verdade. Insistiu intrépidamente no desmentido, embora 
admoestado pelo Inquisidor de sua obrigação de confirmar a 
“denúncia feita por terceiros “nda que seja contra seus parentes 
muito conjuntos”. 
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A£ Ademais, nem todos os moradores que correram a dar parte 
de seus parentes, amigos ou vizinhos, tiveram intuito malicioso. 
Em várias ocasiões, os denunciantes, únicamente para não serem 
acusados de cúmplices, e com temor da excomunhão!” entre a 
bigorna eo a revolviam desesperadamente o seu íntimo é 
o seu passado, para fazerem vir à memória, de que havia tantos 
e tantos anos — sendo êles ainda crianças — assistiram à prática 
de tal ou tal ato suspeito por parte de tal. ou ta] pessoa Des- 
culpa-os muitas vêzes o terem feito recair as culpas heréticas em 
pessoas que à época da denúncia se encontravam ausentes, ou 
já não viviam, agradando assim ao Inquisidor, sem prejuízo para 
os denunciados. Nessa hipótese, o aparente zêlo da fé dos denun- 
ciantes ocultava o natural desejo de defesa própria. Atestam-no 
seus comportamentos padronizados ante a Mesa inquisitorial, que 
parecem ser prêviamente estabelecidos. ) 

Os confitentes, por seu tumo, alegavam geralmente que. 


vinham acusar-se “para desencarregar sua consciência”. Porém, - 


durante a segunda Visitação, muitos dêles, já mais desembara- 
çados, inquiridos acêrca do motivo que os movera a se vir con- 
fessar, declararam que o faziam por querer gozar da graça do 
édito, e por temer que alguém os acusasse primeiro, ou ainda por 
temer que denunciantes, seus inimigos, que os viessem acusar 
poderiam trocar-lhes as palavras e a intenção delas?, 

Várias notas pitorescas, de grande interêsse para a psicologia 
dos denunciantes e confessantes, poderiam Ser apontadas nos 
Livros das Visitações que, nesse particular e em diversos outros, 
ainda não foram convenientemente explorados. 






artes do Brasil. Já no domingo imediatamente anterior ao auto 
da publicação da Santa Inquisição, comentava-se na Sé da cidade 
do Salvador que em casa de Francisco Roiz Castilho, mercador, 
dissera uma pessoa cuja identificação não foi revelada, as seguintes 
palavras: “Por nosso mal veio cá esta Inquisição”. fisse protesto 
que ecoou triste e anônimamente no recinto do templo católico, 
só de um cristão-nôvo podia ter partido. 


As mulheres manifestaram a sua desaprovação em tom ese 
nado, melancólico, e de velada censura. Lianor da Rosa, cunhada 


do mestre Afonso Mendes, vindo a falar com a cristá velha Felipa 
de Freitas na Santa Inquisição que estava pela primeira vez na: " 


terra, observou com resignação e tristeza que muitas pessoas - 
haviam de vir acusar as outras com ódio, e não com verdade?, 
Lianor temia o delírio de ódio e vinganças que, pela vinda do 
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tavaijá a Santa Inquisição na Bahia e que tinha o castigo à 


Santo Ofício, estava por desabar sôbre a comunidade dos cristãos- 
-novos da Colônia, para atormentar-lhes a existência. 


| Os homens reagiram com violência expressa em frases la- 
cônicas e estridentes. João Batista, referindo-se à Visitação, ex- 
clamou: “Lá vêm os diabos da Inquisição!” Um outro cristão-nôvo, 
cujo nome não ficou revelado, disse: “O diabo trouxe a esta terra 
a Inquisição!” Mais loquaz foi Fernão Pires que, referindo-se ao 
Visitador e seus oficiais, teria dito, segundo denúncia feita por sua 
própria sogra: “Estes não vêm cá senão a encher-se, mas que 
depois que forem cheios cessarão e ir-se-ão”. A denunciante es- 
clareceu ainda que não podia afirmar com segurança se o genro 
tinha acrescentado afinal “com os diabos”... Mais discreto na 
sua apreciação foi Pascoal de Sousa, mancebo de trinta e dois 
anos, de barba preta e de meia estatura, o qual, ao ouvir uma, 
referência de como já estava na terra o Santo Ofício, reagiu com 
uma frase lacônica e optativa: “Nunca ela cá viesse!" Mais do 
que “o desejo de proferir blasfêmias contra os rigores do Santo 
Ofício, transparece nessa locução a imperiosa necessidade de de- 
sabafo e alívio. ETA 

Igualmente, ao prenunciar-se a vinda, em 1618, do segundo 
Inquisidor Marcos Teixeira, foi de revolta a atitude dos judai- 
zantes: Manoel Rebelo, conversando com Cristovão Anriques, da 
nação, “sôbre se dizer que vinha Inquisidor a estas partes e que 
“haviam de queimar muitos judeus”, ouviu dêle a resposta que os 
queimados morriam mártires*.” * 


Não faltaram, para completar êste quadro de apreciações e 
atitudes, os cristãos-novos que, vendo sua capacidade de resistência 
superada pelo mêdo, e no intuito de afastar de si as suspeitas, 
colocavam-se servilmente no campo oposto. A essa categoria per- 
tencia, segundo ps Bento Teixeira, identificado por alguns 
“historiadores, modernamente, como o célebre autor da Prosopopéia, 
e primeiro poeta brasileiro. Denunciado êle próprio como judai- 
zante, apresentou-se à Mesa da Visitação em Olinda, aos 21 de 
janeiro de 1594, para denunciar a cristá-nova Maria de Peralta 
porque esta Jhe pedira, anos atrás, para tornar em linguagem: 
alguns salmos da Bíblia. Revelou, porém, o astuto — ou apavorado 
—. denunciante que “presumindo que ela lhe dizia aquilo com- 
“tenção judaica, lhe atalhou e a não deixou falar mais por diante, 
repreendendo-a que porque não temia a Deus e olhava que'es-' 
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igicamente pitoresca é a atitude de João Batista, filho de 
is judeus na Turquia, penitenciado êle próprio pelos Inquisidores 
fo Lisboa, e que à 13 de agôsto de 1591 compareceu perante a 
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Mesa da Visitação da Bahia. Após ter formulado várias denúncias 
contra judaizantes, revelou o cristão-nôvo peregrino ao Visitador 
que “o barbeiro Soares, morador detrás da Sé, viu a êle denunciante 
ir uma noite falar a êle senhor visitador a esta mesa, e depois 
passou pela tenda dêle denunciante e lhe disse, estando-o em sua 
casa barbeando, perante sua mulher, estas palavras: que vais fazer 
judeu à casa do Inquisidor que por derradeiro há te de dar com 
a mão do gato e lançar-te no fogo e apanhar-te quanto tens para 
o fisco. E a isto respondeu a dita mulher do dito barbeiro, porque 
mau o hás, êle é bom cristão e não lhe hão de fazer isso. Tornou 
a dizer: Ora vós o vereis, ora vós o vereis”2, 


Era grande, na Colônia, o número de cristãos-novos com 
parentes presos, penitenciados ou queimados na Metrópole, por 


serem judeus?. As tristes novas acêrca do suplício de entes que 
-ridos no reino, enchiam frequentemente de luto muitos lares no 
Y) Brasil. E êsse luto era também objeto de várias denúncias macabras 


perante a Mesa. 


- O padre Francisco Pinto Doutel, denunciando, a 8 de outubro 
de 1591, um caso de luto observado no Brasil, pela queima de um 
judeu no reino, deixou para a posteridade, sem o pressentir, uma 
comovente peça de arte cênica, em que é difícil distinguir qual 
é o elemento preponderante: o grotesco na delação do padre ou 
o sublime do drama do cristão-nôvo. Em sua narração, o denun- 
ciante pinta o episódio nas suas côres naturais, e dessa naturalidade 
nascem as personagens que aparecem em cena poderosamente 
reais e dramáticas: “E outrossim, haverá dez ou onze anos, pouco 
mais ou menos, vieram novas a Pernambuco que em Portugal 
fôra queimado pela Santa Inquisição ou seu pai ou sua mãe do 
dito Duarte Mendes, e que foi fama pública na dita terra que o 
dito seu pai ou mãe foi queimado como dito é; e que estando o 
dito Duarte Mendes em casa de seu primo Diogo Fernandes, 
cristão-nôvo morador que então era na vila junto da Misericórdia, 
morador ora e mercador em Lisboa, chorando pela morte do 
dito seu pai ou mãe que fôra queimado pela Santa Inquisição, 
lhe disse o dito Diogo Fernandes de Camaragibe, consolando-o 
estas palavras: não choreis primo, que morreu pela honra! e que 
estas palavras disse perante Pedro mulato escravo que foi de 
Bento Dias Santiago que então seria de dezoito anos que ora 
será de idade de trinta anos, e morador ora no engenho de São 
Bento da dita capitania do qual nasceu a dita fama”...?8 

Outro episódio revelador dos laços de sangue e fogo com que 
estavam ligados os colonos a seus parentes do reino, tem por 
personagem central o físico mestre Roque, cristão-nôvo de Fivora. 
Estando prêso muitos anos por culpas de judaísmo na Inquisição 
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de Evora, e não suportando o suplício continuo a que fôra sub- 
metido, degolou-se, uma noite, com um pedaço de vidro. Maria 
Antunes, cristá velha criada em Évora, e que conhecera muito bem 
o mestre, vindo para o Brasil, comentou com sua vizinha Luíza 


“de Almeida o fato de ter visto com seus próprios olhos queimar 


a ossada do físico, cuja estátua saiu no cadafalso, e lhe ouvira 
ler as culpas no auto da fé. Tachou finalmente de desonrado o 
suicídio da vítima. Luisa de Almeida, por sua vez, transmitiu a 
narração a Maria Lopes, viúva do mestre Afonso, moradora na 
Bahia, e, confessadamente, tia do suicida. 

Dez anos depois, a 16 de agôsto de 1591, o caso veio a ser 
revelado ao Inquisidor pela dita Maria Antunes que, denunciando 
a Maria Lopes, acrescentou que esta “pelejou muito com ela di- 
zendo que se ela denunciante sabia que o dito mestre Roque 
morrera morte honrada, que porque dizia aquilo dêle desonrando 
a ela e as suas parentes”. Com dose não pequena de maliciosa 
insinuação, contou a denunciante ao Visitador que “ela denun- 
ciante ouviu lançar pregões em Évora, por mandado dos Inqui-. 
sidores, que se alguém da geração do dito mestre Roque o” 
pranteasse ou louvasse, que incorresse nas penas como : êle”?º. -. 

A mesma divergência: de interpretação, por cristãos-novos e 
velhos, do conceito de honra, originou uma outra denúncia. for-: 
mulada contra os irmãos. cristãos-novos Rodrigo de Ávila e Pascoal 
de Sousa, pelos irmãos cristãos velhos Antão Martinez e Lopo - 
Rodrigues. Certa vez, estando tôdos assim “em prática”, Antão. 
contou a seus amigos de como num cadafalso de Lisboa saiu: 
sambenitado um estudante, môço de quinze anos de idade, meio, 
cristão-nôvo, cuja culpa consistira em ter afirmado que - Cristo 
não era Deus e que se não havia de adorar a cruz. Observou 
finalmente o narrador que o dito estudante ficava desonrado pará 
sempre por ter tais culpas. Contra essa observação rebelou-se 
Pascoal de Sousa exclamando: “justiça de Deus sôbre quem o ' 
acusou” ao que o outro cristão-nôvo, Rodrigo de Ávila, res. 
pondeu: .Amen!ºº SAR RAS otra nc a oem 

- Há notícia, finalmente, sôbre um cristão-nôvo, antigo mo- 
rador da vila de Olinda, Tomas Nunes, que daí se havia ido, e foi, 
posteriormente queimado, por ser judeu, no reino. Vindo esta nova.. 
à Olinda — delatou um denunciante — Duarte Dias' Anriques, 
Diogo: Vaz, Pantalião Vaz, Simão Vaz: de: fomenta Pes 
Lopes e Manoel Nunes, todos êles parentes e cunhados do quei- 
mado “trouxeram dó pelo dito queimado". so 

Tomas Nunes, filho de outro Tomas Nunes, era casado com 
uma irmã de Duarte Dias Anriques, cristão-nôvo, senhor de en- 
genho. Era primo de Manoel Nunes, Fernão de Álvares e Gemes 
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Lopes, todos três irmãos cristãos-novos. Foi mercador, e dono de 
casas na vila de Olinda. Um carpinteiro que trabalhou, à volta 
de 1583, no engenho que Tomas tinha arrendado, e que fôra 
prevenido de ter sido queimada a avó de seu empregador “atentou 
nisto de lhe ver guardar todos os sábados, e não trabalhar nunca 
nêles”, transmitindo mais tarde os resultados de sua observação 
ao Inquisidor. Tomas, que costumava em todos os dias da semana 
ir aos canaviais dirigindo o serviço de canas, de as acarretar ao 
engenho, e de acarretar os caixões de açúcar ao paço, andando 
êle mesmo com a foice e enxada na mão trabalhando, nunca em 
nenhum sábado andou no trabalho, nem constrangia aos seus que 
trabalhassem. Sempre aos sábados ia à casa de seu primo Gemes 
Lopes, e com êle ficava “até as tardes meia hora de sol”. Gemes, 
senhor de engenho e mais tarde rendeiro dos dízimos dos açúcares 

foi, certa vez, denunciado porque, na missa, sempre que era al- 
çado o. Senhor, abaixava o rosto para o chão, sem olhar para a 
hóstia, embora fingisse bater nos peitos. Nos 'Livros inquisitoriais 
encontram-se registradas denúncias por práticas judaizantes, tam- 
bém contra o cunhado de Tomas, Duarte Dias Anriques, e contra 
os parentes Simão Vaz e Pantalião Vaz, 


O Idramático diálogo lentre cristãos-novos e velhos do Brasil 


sôbre a conceituação do procedimento inquisitorial continuava 
pelós anos a fora, indo alcançar o período da segunda Visitação. 
Perante o encarregado dessa segunda expedição punitiva contra 
os judãizantes da Bahia, foi denunciado o cristão-nôvo Pascoal 
Bravo porque “estando em conversação cinco ou seis pessoas, e 
dizendo uma delas que certos homens da nação foram queimados 
pelo Santo Ofício” respondera “que ditos queimados morriam 
mártires”, 


Igualmente confessou Cristovão Henriques, da nação, que, 
de certa feita, referindo-se ao Auto da Fé celebrado na Bahia 
cêrca de 1614, dissera com desprêzo que, sendo bom cristão, 
nada tinha a ver com o auto da fé, e que, de resto, “alguns 
cristãos-novos morriam mártires”. Expondo ao Inquisidór as razões 
dêsse seu desabafo, Cristovão afirmou que o “dissera: por causa 
de ter ouvido dizer a sua avó, Caterina Ribeiro, da nação, mo- 
radora na dita Vila do Conde, que quando estivera prêsa pelo 
Santo Ofício, passara grandes trabalhos e lhe deram muitas pan- 
cadas para que confessasse. E ela não confessara e saíra sôlta e 
livre”. Em outra oportunidade — continuou Cristovão a sua con- 
fissão — falando-lhe seu irmão de um amigo dêle confitente, o 
ourives Antônio Velho, que fôra prêso pelo Santo Ofício e que 
O haviam de queimar por culpas de judaísmo, respondera com 
cólera que “melhor cristão era o dito Antônio Velho que êle seu 
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irmão”. O Inquisidor perguntou espantado ao confitente “se cria 
que os que queimavam por culpas de judaísmo não mereciam 
aquela pena, e se cria que os presos pelo Santo Ofício pelas ditas 
culpas eram melhores cristãos que os verdadeiros cristãos. E que 
se enganava o Santo Ofício em prendê-los, e se cria que os bons 


cristãos não deviam de ter conta com o Auto da Fé, e isso para | 


não denunciarem dos casos de que tinham obrigação fazê-lo?”"3t 


A própria finalidade das perseguições era objeto de ousadas 
divergências. O referido Antônio Velho, cristão nôvo, ourives de 
ouro na cidade do Salvador, Bahia, natural do Pórto, foi denuní 
ciado por seu amigo e conterrâneo João Rodrigues, porque “tra- 
tando entre êles das prisões que se fizeram por parte do Santo 
Ofício na dita cidade do Pôrto os anos passados, dissera o de- 
nunciado Antônio Velho, que prendiam a gente da nação por lhe 
tomarem as fazendas, porque só Deus podia saber seu coração e 
vontade”35, 

A solidariedade dos cristãos-novos brasileiros para com seus 
irmãos do reino, manifestava-se também quando êstes vinham 
fugidos para a Colônia. Aqui encontraram apoio e ajuda entro 
“os seus"S destacando-se nessa tarefa, na Bahia, Gomes Fer- 
nandes o desnarigado, frequentador da sinagoga de Matoim, e em 


- cuja casa também se fazia esnoga. Fernandes foi denunciado, a. 
21 de agôsto de 1591, porque dizia de si próprio que “favorecia” 


aos pobresiecristãos-novos que a esta terra vinham, estrangeiros 
que não achavam senão a êle para os ajudar”. O bom e velho 
desnarigado, que tão espinhoso encargo tomou a si espontânea- 
mente, foi denunciado o cristão velho Domingos Nunes da Rosã 


a quem “por espaço de um ano” fêz bom rosto mostrando-lhe' 
amizade e oferecendo-lhe a casa para. tudo que houvesse mister; . 


tudo isso porque havia considerado o denunciante, por engano, 
como. cristão-nôvo?”. E 

" Uma denúncia tomada no Livro da segunda Visitação con- 
signava tâmbém que a gente da nação costumava ajudar-se .mú- 
tuamente*8, A comunhão na desgraça mantinha-os unidos, suge- 
rindo-lhes, como única tábua de” salvação, - b" socorro mútuo: 


Ed 


NOTAS AO CAPÍTULO I 


1. Muitas vêzes, aquêles a quem o Tribunal da Inquisição qualificava de cris=. 
tãos-novos, a fim de poder sujeitá-los, assim, à sua jurisdição, eram identificados 
pelo povo como judeus. Assim também pelos estrangeiros. Francisco Pyrard, o cé- 
lebre navegante francês, referindo-se à Inquisição de Goa, à época de sua viagem 
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15. dp 461. 
16. DB 98; CB 366-868 e 465. 
17. db 548, 566; CB 437. 
18. db 417-418; 4386-487; dp 449, 362. 


(1601-1611), escreve: “Queimam mui frequentemente judeus a que os portuguêses char 
man Cristãos-Novos” (Antônio Baião, A Inquisição de Goa, Lisboa 1945, vol. 1, pág. 9). 
2. db 243, 243. , 


3. db 546. effraçaid 

4. db 262 e 377; dp 210. 19. ç 

5. db 589; DB 110, 117 20. CB 359, 379, 383, 391, 393, 404, 417, 419, 422, 429, 432, 444, 446. 
% 6. Garcia de Ávila, além de ter casado com a judaizante Mecia Rodrigues, man- 21. db 542. 


22. db 359. 


tinha, segundo parece, relações estreitas com os cristãos-novos da Bahia. No seu 
23. àb 267 412, 530; dp 328, 333. 


testamento feito a 18 de maio de 1609 pouco antes de morrer, contemplou com legado o 


seu amigo Francisco Lopes Brandão, o qual durante a segunda Visitação foi denun- s 24. DB 139. f 
nunciado como judaizante que interpretava os salmos pelo Messias que ainda não pj : E; pá e 


| era vindo (db. 394 e 552); Francisco Borges de Barros, Bandeirantes e Sertanistas Baia- 
! nos, Bahia, 1920, pág. 72; Pedro Calmon, História do Brasil, vol. I, tomo I, púes. 
233 e 313; J. F. de Almeida Prado, A Bahia e as capitanias do centro do Brasil, tomo 

1, págs. 106 e 212; DB 99-100. a 

7. Além dos confessantes e denunciantes que se declararam cristão-nôvo inteiro, ou Cab 

'“ de todos os costados (cb 43, 75, 133), ou ainda cristão velho inteiro, de todos os cos- 


27. db 280, 304, 488; dp 87; DB 98, 99, 110, 117, 118, 121, 127, 131, 138, 161, 
154, 156; CB 353, 369 (e 465), 387, 391, 419, 424, 429. 

28. db 523. 

29. cb 88; db 345, 424. 

30. dp 327, 332. 


te 


: 31. db 451. 
i tados, de tô 22, 2, 44 b - 
| tados, de tôdas as HEroRa (cb 23, 85, 130, 141; db 26 8) havia os descenden 32. dp 90-91, 353, 472-474, 317, 405 e 551-552. 
1 tes de casamentos mistos entre cristãos-novos e velhos; que se declararam: meio 8 Ros 
cristão-nôvo (cb 37, 42, 53, 130, 141; 156, 173; dp 110, 111, 175) ou meio cristão 3 4 cB Ri 


velho (db 55;dp 352)). Outros desconhecendo a proporção exata da limpeza de 
seu sangue, declararam ter raça de cristio-nôvo (db 296, 438; dp 67, 89, 231, 268, 
371,373) ou ser em parte cristáo-nôvo (dp 168, 228).| 

"8. db 55. Já o filho de D. Caterina Quaresma, de nome igual ao do avô, Diogo 
Gonçalves Lassos, compareceu na segunda Visitação, declarando-se cristão velho, e 
denunciando vários cristãos-novos por práticas judaizantes. Afirmou o filho de D. 
Caterina que ninguém se atrevia a repreender aos denunciados “por serem muito 
poderosos e soberbos na terra”(v. DB 82, n.º 30 e 163-166; Cat. Geneal. de Jaboa- 
tão, pág. 257; Geneal. Bainna de Afonso Costa pág. 86). 

9. db 297; cb 48. 

10. Cat. Geneal. 468 e segs.; Geneal. Baiana págs. 47 e 108-109; db 15; Frei Vi- 
cente do Salvador, História do Brasil, 5.º ed. 1965, págs. 32 e segs. e 146. O pai do 
historiador e sogro do cristão-nôvo, era lavrador no engenho de Bernardo Pimentel, 
“casado com a neta do judeu Heitor Antunes, de mome Custódia (cb XVI, 121; W. 
Pinho, História de um engenho do recôncavo págs. 52-53). Conhecem-se casos de 
outros cristãos-novos que se declararam como o fêz João Serrão, cristãos velhos (v. 
db 560. Parece que também Nuno Álvares, conhecido cristão-novo — db 520, dp 353 — 
declarou-se cristão-velho — dp 469; assim como o Licenciado Bartolomeu Fragoso 
que em sua confissão se declarou cristão velho — cb 44 — fôra antes já denunciado 
como cristão-nôvo — db 288, 290, v. também CB 386). 

11. db 255. 

12. dp 482. À desproporção entre o “crime” e o “castigo” fôra objeto também 
de uma observação feita pelo pai ou irmão de Ana, o qual, “estando-se um dia pre- 
gando a paixão de Cristo, dissera: não se fêz ao malaventurado tanto quanto dizem” 
| (db 477). 

y 13. db 464. 

14. dp 426; db 560; CB 520. Entre as primeiras notícias enviadas pelo Visitador 
Heitor Furtado de Mendonça ao Conselho Geral do Santo Ofício da metrópole, figu- 
rava com destaque a que se referia ao castigo dado às testemunhas que não soube- 
ram guardar segrêdo. “Sua Alteza — respondeu o Conselho — teve satisfação do 
castigo exemplar que se deu às testemunhas que descobriram o que tinham dito na 
| A Mesa do Santo Ofício, e será meio para guardar o segrêdo que tanto importa (Carta 
: do Conselho para o Visitador, datada de 13 de janeiro de 1592, publicada in BRA- 
SÍLIA v. I, Coimbra 1942, págs. 543-551). 


35. DB 138. Tais acusações, formuladas por cristãos-novos contra o Tribunal. do 
Santo Ofício por cristãos-novos brasileiros, procediam da metrópole, onde essas impu- 
tações deviam ser frequentes. Numa classificação de processos e fórmulas para os In- 
quisidores menos experientes redigir por ela as sentenças contra os réus, em casos se- 
melhantes, uma das categorias é assim definida: “Por dizer que os cristãos-novos que 
queimavam eram mártires e que os prendiam por lhes tomarem as fazendas, e que se 
Deus. queria que os eristãos-novos fôssem cristãos, porque os haviam os Inquisidores 
fazer cristãos à força” (mv. “Mendes dos, Remédios, Os Judeus em Portugal, II pág. da 

E db 391; eb 77. ' 
' db 537, 428, 390. 
a DB 98, 103 * 
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II 


A Resistência dos Cristãos-Novos 


1 


| 


 - Corriam rumôres, em Olinda, que Tomas Nunes, antigo mo- 
rador da vila, queimado no reino, por ser judeu, teria sido obrigado, 
na véspera do suplício final, a denunciar uns setenta judaizantes 
brasileiros. Por êsse motivo — esclareceu um denunciante ao Vi- 
sitador — “tanto que se soube que esta visitação da Santa Inqui- 
sição era entrada neste estado do Brasil” os parentes do queimado 
logo começaram a não querer passar letras, presumindo-se por 
isso que estavam preparando a sua fuga, juntamente com outros 
cristãos-novos da capitania de Pernambuco. 


=. 8 Bem sabiam os judaizantes brasileiros que uma só denúncia 
jextor uida a tormentos no reino, poria em movimento a máquina 
É inquisitorial de extermínio déste lado do oceano; e, jul oo 
- térras, mais tolerantes. avia, reduzido número apenas 
atin gidos podiam recorrer a êsse meio extremo de aa A 
an 


grande maioria teve que ficar e — resistir. 
> A resistência oferecida pelos cristã 









cristãos- 





ramificações, até a rude e simples propaganda anti-cristã. 
A reserva mental, naturalmente, era a forma mais difundida 

de resistência, dada a duplicidade de vida religiosa dos cristãos- 

novos, Dizia-se dêles que as mulheres — devotas e rezadeiras, 

-jam nos domingos e dias santos ouvir missa, mas nos sábados 
vestiam seus melhores vestidos; e os homens — depois que vinham 
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da igreja, ajuntavam-se para praticar as cerimônias judaicas? 
Contudo, por mais perfeita que fôsse a dissimulação, em certas 
o atitudes transluzia à religião ancestral; e essa translucidez era 
“ ci) vigiada e captada pelos espias pagos ou espontâneos da Inquisição, 
VA - que se teriam socorrido inclusive, de artifícios para descobrir os 
(Ou judaizantes?. 
y o Em Dos mais estranhos modos era traída S ental dos 
y olé Nf cristãos-novos. Nas igrejas, durante os ofícios religiosos, ao ser 
UR Ta 4 mencionado o nome de Jesus, ou alçada a hóstia pelo sacerdote, 
pn AA no altar, enquanto todos faziam reverências e inclinavam a cabeça, 
W êles, mal contendo os naturais impulsos sacrílegos, não faziam 
poser reverência alguma. Antes permaneciam sempre direito em pé, 
lo ou mesmo sentados, como soía fazer Henrique Mendes, da nação, 
homem barbi-prêto e baixo do corpo, segundo denúncia contra 
êle feita na vila de Olinda, a 12 de novembro de 1593, pelo 
jurista e advogado Jorge Barbosa Coutinho*. Outros faziam com 
a cabeça, com a bôca e com o nariz muitos momos e jeitos que 
claramente pareciam aos denunciantes “serem de indústria feitos 
injuriosos contra 'o santíssimo sacramento”*, 

Alguns ainda, embora aparentemente acompanhassem os cris- 
tãos velhos nos gestos de reverência, murmuravam para si frases 
ou expressões restritivas, como o cirurgião Fernão Soeiro da vila 
de Olinda, que, ao ser alçada a hóstia, de joelhos e batendo nos 

itos, dizia em voz baixá e repetidamente as seguintes palavras: 
eu creio o que creio”S, 


ME própria recusa de ver em Jesus o Messias que lhes fôra 
prometido nas profecias biblica: ergia ê ente 
e perigosamente das palavras proferidas pelos cristãos-novos. O 
câlebre Herethino Felipe Conalesail denascio eo vibe ut 
vila de Olinda “que estando na igreja matriz desta vila, rezando 
pelas oras chegou a êle Antônio Leitão o Velho, cristão-nôvo, 
casado com Felipa de Abreu e lhe perguntou que rezava, e abrindo 
as oras mostrou-lhe que rezava o salmo qui habitat e que estava 
no verso: longitudine dierum replebo eum. Então lhe perguntou 
de quem e como entendia êle eum, e êle denunciante lhe respondeu 
que o entendia pelo Messias que já era vindo. E o dito Antônio 
Leitão dando então a cabeça e mofando, lhe disse que êle de- 
nunciante não entendia bem”...” Excepcionalmente, encontra-se, 
a respeito do tema, uma afirmação mais ousada. Catarina Álvares, 
cristã-nova, teria dito em certa ocasião: “Guai, guai filho, que 
inda o Messias não é vindo, e estamos esperando por êle, e como 


êle vier, êstes canis dêstes cristãos velhos hão de ser nossos 
escravos”8, 
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Eram tão comuns já as atitudes denunciativas da reserva men- 
tal defensiva com que os cristãos-novos haviam aceito o cristianismo, 
que muitos denunciantes se aventuravam a interpretá-las perante 
o visitador, mesmo nas suas modalidades mais sutis: A exclamação 
“só Deus é justo” feita por um cristão-nôvo, em resposta à queixa 
perante êle formulada sôbre pêso pretensamente injusto de mer- 
cadoria vendida, foi interpretada por um denunciante de que o 
mercador teria tido a intenção de negar “a Nossa Senhora e alguns 
Santos que foram justos”?, 

Um outro denunciante veio perante a mesa da Visitação para 
contar que o cristão-nôvo Álvaro Pacheco, após ter ouvido a 
epístola de uma missa cantada por um capelão da Sé, saiu-se 
para fora pelo meio da igreja e observou: “como aquêle vai con- 
tente parecendo-lhe que disse alguma cousa”. Perguntado pelo 
Inquisidor que mau sentido achava êle nessas: palavras, respondeu 
o denunciante que “por o dito Álvaro Pacheco ser cristão-nôvo e 
estar em seu juízo, presumiu que as dizia com'ruim tenção dizendo 
que a epístola da missa não era nada”, 

-. As respostas enigmáticas e evasivas que eram dadas pelos 
cristãos-novos quando interpelados por amigos e vizinhos para 
esclarecer suas atitudes heréticas, eram objeto de várias denún- 
cias. Ao ser chamada a atenção da viúva cristá-nova Maria da 
Costa porque suas filhas escaroçavam algodão em domingos e 
dias santos, que não eram aquêles dias de trabalho, enquanto 


jamais trabalhavam aos sábados, respondeu que “nunca elas fi-. 


zessem outro pecado maior que aquêle”!t. Igualmente foi de- 
nunciado o cristão-nôvo Rodrigo de Ávila porque sempre “fa- 
lando-se-lhe em pecados manifestamente mortais”, costumava 
dizer “que nunca êle outros maiores males faça”12, 


É curioso notar como certa denunciante interpretou a omissão 
de pure em frase proferida por cristão-nôvo. Este, na véspera 
do dia de Santo Amaro, viera pedir à denunciante que lhe cosesse 
para o dia seguinte umas camisas. E dizendo-lhe ela que não 
podia ser porque era dia santo, o cristão-nôvo lhe respondeu: 
“ainda que sejamos, bem sabemos as leis dos cristãos, bem sei 
que amanhã é dia de Santo Amaro”. A costureira-denunciante, 


perguntada pelo Visitador que mal achava ela nessas palavras, 


respondeu como quem interpretasse acadêmicamente uma com- 
plexa elipse gramatical: “o êle dizer ainda que sejamos sem de- 
clarar mais nada ficou ela denunciante entendendo que era como 


se dissera que ainda que seja judeu entende a lei dos cristãos”. 


Mais refinada ainda, quanto à malícia nela contida, é a 
interpretação dada pelo cristão velho Antônio João às palavras 
do mercador Jerônimo Martins. ste, tendo-se-lhe rasgado uma 
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bota nova, disse que se êle a calçava sábado, ela se lhe não 
rasgara, mas como a calçou domingo, por isso se lhe rasgara. Es- 
clareceu Antônio ao Visitador que ao ouvir estas palavras de 
Jerônimo, elas lhes pareceram mal e “as tomou em ruim sentido” 
r ser êle — Jerônimo — cristão-nôvo e falar em sábado pela 
ita maneira!*, o 
Alreserva Thmantida era às vê tralizada mediante 
o pronuncia: irrefletido de uma frase | aos Já- 
bios e fazia transparecer o ódio acumulado às ocultas contra a 
religião obrigatória. Como aquele pobre alfaiate cristão-nôvo que, 
o tempo da graça, veio pedir misericórdia e perdão porque numa 
hora de agastamento contra um padre disse estas palavras: “por 
clérigos e frades se há de perder o mundo!” O inquisidor, ana 
tado, perguntou-lhe se tinha lido por livros danosos ou se andara 
por terras de hereges. Insatisfeito com as justificativas apresen- 
tadas, determinou-lhe que voltasse à mesa da Visitação “no mês 
que vem”. Note-se que o alfaiate não foi o verdadeiro autor da- 
quelas palavras heréticas. Tratava-se de uma locução que, no 
Brasil Colônia, deve ter andado na bôca de todos que por qualquer 
motivo se consideravam prejudicados pela atividade dos clérigos?5. 
Traída por seu subconsciente foi a octogenária Ana Roiz que 
não soubera libertar-se de propensões e prevenções anti-cristãs, 
pois durante uma grave doença chegou a tresvariar dizendo — 
ao que depois lhe revelaram — vários desatinos!s, O cadáver da 
velhinha foi — por êsses desatinos e outras culpas de judaísmo — 
queimado em estátua, no reino, pelo Tribunal da Fé. Para ima- 
ginar as loucuras proferidas pela CppanEa basta lembrar que 
Jorge Dias, outro cristão-nôvo, segundo parece, também em es- 
tado de agastamento por doença, disse estas palavras: “se aqui 
estivera Jesus Cristo diante de mim, quebrara-lhe a cabeça”. 
A forma optativa destas locuções traduz o ardente desejo de 


" vingança de que eram possuídos seus autores. Um cristão-nôvo, 


morador na bôca de Matoim foi denunciado de que “indo um 
dia para a roça no Pôrto Seguro com uma corda na mão, disse 


“estas palavras: se eu agora aqui achara a Jesus Cristo prendera-o 


com esta corda”. Um outro, Gaspar Dias de Moura, lavrador. em 
Paripe, capitania da Bahia, e que já fôra ermitão em outra capi- 
tania, praticando lá obras boas, falando-se, certa vez, perante êle 
em Cristo, arregaçou os braços ao modo de ameaça, e disse: 
“quem m'o aqui deral"!8, 

Os impulsos sacrílegos dos cristãos-novos às vêzes eram re- 
velados através de seus gracejos aparentemente inocentes. Antônio 
Lopes de Olivença, cristão-nôvo morador em Camaragibe, homem 
costumado a gracejar, certa feita, indo com seus amigos em ro- 


Os Judaizantes nas Capitanias de Cima 49 















É 
R 
R 


SAE 


PNPOT NT 


o 






maria à igreja da Nossa Senhora do Monte, ao aproximarem-se 
todos de uma grande cruz de pau que estava plantada no prin- 
cípio do outeiro que ia para a dita ermida, abriu os braços e 
exclamou: “Valham-te todos os diabos, que tamanho: aí te esten- 
destel”19, E 

estinados, não obstante a sua discrição e aparente inocênci 
dada efeia” Aoenfnatas GSlco Je pi O O 
oi denunciado, pelo padre Luis da Grã, o cristão-nôvo Fernão 
Roiz, mestre de açúcares: durante uma procissão religiosa da qual 
tomara parte um homem na figura de Cristo, com uma pesada 
cruz às costas, e outros, nas figuras dos fariseus, Fernão Roiz que 
trazia uma caixa de cousas doces, acompanhando a marcha penosa, 
sempre dava consolação e doces aos fariseus, e nada ao da figura 
de Cristo. ..20 

“Ao atrevido cristão-nôvo, parece, não era estranha a arte 
de rea Ator, como as demais figuras do cortejo, introduziu 
clandestinamente um nôvo papel que não fôra previsto pelos 
jesuítas organizadores da aleitiado: E de crer-se mesmo que 
entre o povo que acudia ao espetáculo religioso em multidão, 
não faltava quem batesse palmas silenciosas ao arrojado e se- 
creto ator. 

Em várias outras denúncias, tendo por objeto as procissões 
religiosas da época, ficaram consignadas expressões irreverentes 
dirigidas por populares judaizantes às figuras e imagens do cor- 
tejo. Existe mesmo uma denúncia segundo a qual um juiz da 
Confraria de Nossa Senhora da vila de Olinda se recusara a tomar 
parte numa procissão “para ir com a charola da Senhora” alegando 
como razão de sua recusa que “os mordomos eram uns judeus 
que crucificaram o filho, e agora querem festejar a mãe”?! 

Os menos engenhosos, pouco experimentados na sutil arte 
de reserva mental, recorriam a peningáio mais primários para 
dissimular seus hábitos judaizantes: Isabel Martinez, cristá-nova, 
vendedeira, casada com um degredado de nome Barroso, fingia-se 
doente, sem o ser, para comer came em dias proibidos pela 
Igreja?2, 


DE O E e 


"Outra forma sutil e inconsciente de resistência derivada da 


reserva mental, era a tendência para o sincretismo religioso mani- 
festada pelos judaizantes, A duplicidade de sua vida religiosa, 


c 4 nt 190 : a é E 
pa a otada por razões defensivas, assumia às vêzes formas extre- 
bp x es - mamentes paradoxais, mediante a combinação de preceitos opostos 
X : te dos credos irreconciliáveis, num sincretismo religioso de natureza 
€ quase anedótica. j 
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Quando o Visitador chegou às partes do Brasil incumbido de 
verificar a pureza da fé de seus habitantes, chocou-se com dois 
fenômenos denunciativos da deturpação que sofrera a religião 
cristã na Colônia: pelos indígenas, de um lado, e pelos cripto- 
-judeus, de outro. 

Bernardim Ribeiro da Gram que, à volta de 1585, fôra, por 
mandado do governador Manoel Teles, queimar e destruir o pagode 
e o ídolo chamado Santidade, além de denunciar Fernão Cabral 
que abrigava na sua fazenda essa abusão e feitiçaria gentílica, 
denunciou simultâneamente, a 21 de agôsto de 1591, que “há 
mais de vinte anos que foi fama pública nesta Bahia que no rio 
de Matoim estava uma esnoga com uma toura em casa de Álvaro 
Mendes, tido por cristão-nôvo” Igualmente, Maria de Oliveira, 
a 30 de outubro de 1591, denunciou ao mesmo tempo a cristã- 
-nova Branca de Leão, filha do célebre mestre Afonso Mendes, 
e a negra de João Fernandes, o Ferreiro, esta porque zombara 
dos cristãos brancos e de sua hóstia, e aquela também porque 
fizera escárnio da imagem do crucifixo, dizendo que aquilo era 
um papel, e que Deus estava no céu?, 


> A Mesa do Santo Ofício i ia, ouviu inúmeras 
denunciações e confissões sôbre a participaçã 


abusão chamada Santida 

nativa mesc e vi 
rentios cristianizados na sua 
de igreja um altar com castiçais? pia de batizar e confessionário. 
No e estava instalado um idolo de pau que era chamado Deus, 
e uns negros brasílicos eram o papa e os bispos. Êsses sacerdotes 
faziam cerimônias ao ídolo que tinha a figura de um gentio, com 


o cabelo feito ao modo do gentio, “contrafazendo os usos e ce- 
rimônias que se costumavam fazer nas igrejas dos cristãos, mas 












tudo contrafeito a seu modo gentílico” e a pretexto “que vinham |, 
Ed 


emendar a lei dos cristãos”*. ! 
Por seu turno, os cristãos-novos da Colônia, que em regr 
tinham adotado a duplicidade religiosa, como em vários passos 
dêste livro ficou revelado, à medida que se tornava mais penosa 
a sua vida dupla, começaram a inclinar-se para o sincretismo reli- 
gioso, mediante o qual mais suavemente pudessem dissimular suas 
tendências sacrílegas, como ingênuamente devem ter pensado. 
Em vários episódi nsignados nas denunciações e confis- 


sõe ão 1 ifi êsse sincretismo, assim 
como os primeiros vislumbr: j 1 imento. 
Nas suas fases incipientes apresentava aspectos de impropriedade, 


anedóticos mesmo, devido à ação dos seguidores de ambas as 
religiões cujos princípios iriam combinar-se. | 
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O sacramento do batismo era, por gracejo, ministrado pelos 
cristãos aos judeus, e por êstes, também por gracejo, aos bichos. 
Tais paródias à principal cerimônia do ritual cristão ficaram do- 
cumentadas: Uma cristã velha, filha de clérigo, revelou em sua 
confissão que, de certa feita, tomou com as mãos um pouco de 
calda de chouriços, e lançando-a sôbre um judeu que se agasa- 
lhava na casa de seu pai, disse-lhe — “eu te batizo”. Um certo 
cristão-nôvo, por sua vez, foi denunciado porque tomava os ca- 
chorros junto de uma lagoa e, metendo-os na água, como quando 
batizam uma criança, dizia que os batizava. Outros cristãos-novos 


“puseram o estranho nome de chancarona a um porco, durante uma 


cerimônia herética realizada no engenho de Mem de Sá, em 


“ Sant'Ana. Os próprios cristãos-novos, aludindo ao batismo que 


lhes fôra impôsto às pressas e já em idade madura, diziam de si, 
em tom de pilhéria, que foram batizados em pé”. 

“Outra forma sincrética — e ainda imprópria — de ação, ma- 
nifestava-se no curioso ódio comum a Cristo. Um padre de cuja 
origem se duvidava se era cristão velho ou nôvo, proclamou certa 
vez com insistência que Jesus era “cão, judeu, perro, arrenegado”. 
Para esclarecimento dos circunstantes que ficaram pasmados e 
confusos com a insólita atitude, acrescentou: “não quisesse êle 
nascer dos judeus", Essas manifestações, em tôda a sua rudeza 
e impropriedade, revelam tendências contra os princípios estáticos 
da religião católica, sugerindo a sua dinamização; tendências essas 
suscetíveis de sugerir e facilitar os movimentos em direção ao 
sincretismo religioso. aa 


Nas fases mais próprias do sincretismo — ostentando êste 
seus contornos já mais perceptíveis — aparecem os casos de 
cristãos-novos que debaixo do nome da honra de Nossa Senhora, 
guardavam os sábados. Isto em decorrência talvez de uma inter- 
pretação própria dada pelos judaizantes brasileiros ao que lhes 


ôra ensinado acêrca da confusão da velha lei com a nova, devendo, . 


mesmo, aquela ser considerada como representação antecipada 
desta. Com efeito, nos sermões dirigidos aos cristãos-novos, ainda 
em Portugal, o judeu converso Eusébio explanava “como o do- 
mingo substituíra o sábado, a Páscoa da Ressureição a do Pão 
Ázimo, e o batismo a circuncisão, etc., e como essas festividades 
e cerimônias dos judeus eram prefiguração da Nova Lei"27, 


A 12 de agôsto de 1595, perante a Mesa da Visitação instalada 
em Olinda compareceu Cibaldo Lins para denunciar que “ba- 


* verá três anos pouco mais ou menos que morando nesta vila foi 


um sábado de semana e de trabalho à casa de Rui Gomes, 
cristão-nôvo, ourives de ouro?8, homem velho, pequeno de corpo, 
morador defronte da porta principal da Misericórdia, que é pai 
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de Luís Antunes, boticário, que junto dêle mesmo morava, lhe 
levou uma cadeia de ouro para lha acrescentar e fazer de mais 
voltas, e achou ao dito ourives à sua porta, na rua, assentado em 
uma cadeira rasa sem fazer nada, e dizendo-lhe que lhe acres- 
centasse a dita cadeia, o dito ourives lhe respondeu que não podia 
ser naquele dia porque era sábado, porque êle não trabalhava 
nos sábados e os guardava à honra de Nossa Senhora”. Igualmente 
declarou Beatriz Fernandes que sua mãe, Branca Dias, “era de- 
vota de Nossa Senhora e por essa razão guardavam todos [da 
família] os sábados”, 

Enquanto alguns guardavam simultâneamente os sábados e 
domingos, como era comum entre os judaizantes, outros pas- 
saram a proclamar, ingênuamente talvez, e manifestando sua pen- 
dência para o sincretismo religioso, que inclusive suas práticas 
judaizantes eram levadas a efeito em honra à Nossa Senhora... 
Tal sincretismo constitui também um dos aspectos mais curiosos 
e mais sutis da resistência oferecida pelos cripto-judeus brasileiros 
ao credo obrigatório na Colônia. 





X& Em regra o cristão-nôvo j 
não ostentava essa sua qualidade. Procurava antes conservá-la na 
Sombra, a Cm do manter às cperincias ce completa jgualciada 
com 6 cristão velho, e desviar de si os olhares perscrutadores dos 
espias da Inquisição, que lhezesp reitavam its Os passos. 


O próprio Inquisidor Marcos Teixeira, designado para a se- 
gunda Visitação de 1618, ao receber uma denúncia sôbre atos e 
manifestações de judaísmo na Bahia, demasiadamente abertos, 
observou ao delator que “não parecia verossímil, sendo a gente 
da nação tão astuta e acautelada?! e a matéria de tanta im 
portância e perigo, se lhe manifestassem e descobrissem tanto os 
sobreditos denunciados, havendo entre êle denunciante e êles' tão 
pouca' conversação e amizade, e se porventura o quereriam os 
denunciados apalpar e saber dêle se estava bem firme na fé?"s2, 

No distante Brasil, porém, longe da fiscalização eclesiástica 
do Tribunal da Fé%,-e julgando-se a salvo de seus cruéis castigos, 
vários cristãos-novos começaram a desabafar as suas mágoas e o 
seu ódio contra os perseguidores, acumulados durante longos anos 
no reino, passando a falar sem rebuço acêrca das cousas que lhes 
estavam recalcadas na alma. 

O desabafo processava-se em dois sentidos. Primeiramente, 
sob a forma de justificação, envolvendo censura sentimental e ve- 
lada aos seus irmãos que tiveram a felicidade, em outras terras, 
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de observar livremente seu culto. Em segundo lugar, e principal- 
mente, sob a forma de ódio aos seus perseguidores, reprimido 
por longos anos em seus corações. 

Em polêmica com o Doutor Melchior de Bragança, judeu 
converso e ex-professor de hebraico na Universidade de Alcalá 
e na de Salamanca, Dinis Bravo, senhor de engenho, morador na 
cidade do Salvador, cristão-nôvo, disse: “Vós cuidais que todos 
os que comem porco?t, são cristãos? pois sabei que os que são 
gi na Espanha são melhores judeus que os que receberam a 
ei de Moisés no Monte Sinai”. Melhor esclarecendo o seu pen- 
samento, acrescentou Dinis Bravo: “os da nação que se queimavam 
na Espanha, morriam mártires pela lei de Moisés. Pelo que fi- 
cavam sendo melhores judeus que os que receberam no Monte 


- Sinai”ss, As palavras de Dinis Bravo contêm uma significante 


justificação dos cristãos-novos pela duplicidade de seu procedi- 
mento religioso, como judeus e cristãos simultâneamente, comendo 
came de porco e observando preceitos judaicos. 

No processo de desabafo contra os cristãos velhos, e recupe- 
ração psicológica própria, segundo se depreende das denúncias, os 
cristãos-novos começaram por transformar em honra o insulto que 
se Ihes dirigia, designando-os depreciativamente por “cristão-nôvo” 
ou “judeu”, ou mencionando-se-lhes a impureza da estirpe. A tais 


provocações respondiam em tom de desafio e orgulho ostensivo, 


demonstrando que a ofensa, ao invés de desespêro, gerou em seu 
Er e . + . 

espírito o entusiasmo da luta. Fizeram do sambenito gala, como 

se diria na linguagem inquisitorial. 

A 24 de agôsto de 1591, o cristão velho João da Rocha Vicente 
denunciou perante o Visitador que “uma vez, na mesma vila de 
Pôrto Seguro, em certas diferenças, chamou êle denunciante 
cristão-nôvo ao dito Gaspar Dias da Vidigueira, o qual respondeu 
que essa era a melhor posta e a maior honra que êle tinha que 
era ser cristão-nôvo e Ablicaniento se prezava de cristão-nôvo"38, 
A uma pergunta desafiadora de um cristão velho “se era melhor 
ser vilão, se judeu”, respondeu o mancebo cristão-nôvo Afonso' 
Serrão que melhor era ser judeu que vilão”. O jovem marrano 
“de alguns 18 anos”, ao aceitar o desafio, arriscou muito, pois o 


“provocador e outros cristãos velhos o ameaçaram de prisão por 


“entenderem por judeu o próprio judeu que nega a Cristo”, se- 
pro alegaram mais tarde ao denunciar o caso perante a Mesa 

a Visitação. Antônio Dias, alfaiate cristão-nôvo, foi denunciado 
por ter dito que “antes êle seria môsca, que ser cristão velho”, 
e André Lopes de Carvalho, da nação, disse algo “que nem zom- 


“bando se podia dizer”, ou seja: “Leve o diabo a quem deseja 


ser: cristão velho”37. 
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Entre os heróis dessa ousada ação intentada contra as humi- 
lhações de que eram vítimas os judaizantes, e a favor da recupe- 
ração psicológica dêstes, destacou-se, segundo se conclui das de- 
nunciações, o cristão nôvo Manoel de Paredes, ou Manoel de 
Paredes da Costa, nascido à volta de 1556 em Lisboa, e tronco 
de uma ramificada descendência na Bahia?S, Veio jovem para a 
Bahia, nos princípios de sua fundação. 


Homem de gênio explosivo, atrevido e despreocupado, mal 
conseguia conter suas tendências anti-cristãs, sendo por isso um 
dos cristãos-novos mais comentados e acusados na Colônia. De 
certa feita disse a um cristão velho “que se desenganasse, que 
não se podia “ter por homem perfeito e homem de bem aquêle 
que não tivesse raça de cristão-nôvo” e em outra ocasião afirmou 
corajosamente “que os judeus eram gente nobre e fidalga””, 

Casou-se em 20" de janeiro de 1583 com Paula de Barros, 
depois de raptá-la. Mais tarde, porém, pretendeu devolvê-la, 

orque “já vinha prenhe” e, misturando seus pendores sacrílegos 
de judaizante com intimidades de sua vida particular, disse que 
tanto tinha sua virgindade a mulher com quem casara “como 
tinha a Virgem Nossa Senhora”, Essa ofensa à Virgemf?, Manoel 


repetia com fregiiência, e em outras ocasiões. Segundo várias 


denúncias, teria dito à sua mulher que rezasse a Deus e não à 
Nossa Senhora “que Nossa Senhora era como qualquer das outras 
mulheres” e que, ademais, “os cristãos-novgs judeus esperam pelo 
Messias"4, ita 
Nos círculos sociais da época, era comum comentarem-se 
mordazmente, e sem mencionar nomes, as atitudes judaizantes de 
Manoel, ainda que na presença dêle ou de sua mulher. O auda- 
cioso cristão-nôvo porém respondia, também com mordacidade, 
“que quem isso fizera, que não havia de penar por isso”. Co- 
mentava-se na ocasião o procedimento de um homem “que tolhe 
a sua mulher que não. reze à Nossa Senhora, dizendo que ela e 
seu filho foram de gente baixa”4, , Go y 
Na sua qualidade de mordomo de. Nossa: Senhora da Ajuda, 
Manoel de Paredes, em um dia de quaresma, fói perguntado por 
um mercador de loja, cristão-velho, “que é o que tinha ordenado 
para estar na dita igreja quinta feira de endoenças, por ser cos- 
tume na dita igreja os mordomos dela armarem-na para as En- 
doenças e fazerem o sepulcro”. Manoel, com visível despreocupação. 
e mesmo desprêzo pela figura de Cristo, respondeu: “não temos. 
lá nada que ver senão a figura de Ecce Homo, o qual mete- 
remos entre dois mecos que lhe façam o ofício”. 
Nas suas pelejas com os membros cristãos velhos da família, 
não hesitava em atribuir a si próprio qualidades presumivelmente 
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inerentes aos pregadores, e mesmo a São João. Quando se tratava 

de amigos ou parentes cristãos-novos, ao invés, Manoel demons- 

trava irrestrito apoio e séria preocupação. Sem ser perguntado, 

declarou ao Visitador espontâncamente, e até em tom de desafio 

mal disfarçado, que tinha uma tia sua, Branca da Costa, irmã de 

sua mãe, prêsa na Inquisição de Lisboa. Elogiava abertamente os 

cristãos-novos, como já foi lembrado, e se preocupava com sua 

sorte. Uma denunciante relatou ao Inquisidor que “viu a Manoel 

- de Paredes, cristão-nôvo que foi mercador e ora é lavrador, dizer 
a Maria Lopes que Salvador de Maia empascoara com o cordeiro 

pascoal** que havia mêdo que por esta culpa e por outras muitas 

que tem em seu poder o Bispo, lhe fizessem mal, e que lhe 

pesava dêle, que era seu amigo. Salvador também era“ acusado, 

como: Manoel, que: “defendia a sua mulher cristã velha, que êle 

matou, que não rezasse à Nossa Senhora”, : 
Manoel Paredes era genro de Caterina| Lôbo, uma das órfãs 

que el-rei D. João mandou em 1557 com Mem de Sá, para se 

casarem no Brasil. Caterina casou em primeiras núpcias com o 

fidalgo degredado Gaspar de Barros, e em segundas núpcias, 

com André Monteiro “dos da governança da terra, Este último, 

padrasto de Paula de Barros, e a mãe desta, D. Caterina, teriam 

dito, na expressão algo obscura corrente àquele tempo contra os 

judaizantes, que “sabiam do dito Manoel de Paredes algumas 

«gousas”, chamando-lhe mesmo. “judeu”. A mulher de Manoel, 


*. porém, numa atitude de nobreza raríssima àquele tempo, em que 
a regra era deftunciarem-se mutuamente os parentes das linhas ” 


mais próximas, defendia intréêpidamente seu marido, proclamando 
com destemor a falsidade de tôdas as acusações contra êle pro- 
duzidas, segundo alegou, por seus inimigos**. 

Talvez por isso o excêntrico judaizante que foi barqueiro, 
mercador e depois tornou-se lavrador, quando morreu, a 12 de 
janeiro de 1619, deixando vasta, ramificada e ilustre descen- 
dência na Bahia, teve sepultura no convento de São Francisco”. 

Para a órbita dessa ousada atuação destinada à conseguir a 
recuperação psicológica dos cristãos-novos — obra essa de que 
Manoel de Paredes fôra um bravo paladino — eram atraídos às 
vêzes como ativos colaboradores inclusive cristãos velhos, ou como 
tais supostos. Tal colaboração deve ser interpretada como fruto 
de longa e intensa convivência entre ambos os ramos do cristia- 
nismo colonial. 

; É o caso de Antônio Mendes, por alcunha “o beijú” e seu 
filho de igual nome e alcunha, mercadores na Bahia. O pai, já 
defunto ao tempo da segunda Visitação, foi denunciado perante 
O Inguisidor Marcos Teixeira não só como leitor de livros proi- 
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bidos, mas ainda porque “dissera que sabia mais que os anjos e 
que se soubera que tinha alguma cousa de cristão velho se lan- 
çaria ao mar ou a meteria no fogo”. Para atribuix-lhe tais palavras, 
o denunciante teve que acrescentar que “o beijú” era tido e havido 
na Bahia por cristão-nôvo. Contudo, o filho, comparecendo como 
confitente, declarou-se cristão velho, existindo mesmo à margem 
do registro de sua confissão uma nota confirmatória dessa quali- 
dade, lavrada pelo escrivão: “E declaro que o confitente é filho 
de Antônio Mendes, o beijú, cristão velho já defunto, natural de 
Almada, no reino”*8. 


O jovem e singular mercador da Bahia, aproveitando o tempo 
da Graça, confessou seus pendores para entregar-se à defesa dos 
cristãos-novos cuja superioridade em relação aos cristãos velhos 
chegara. mesmo a proclamar. Em certa ocasião tendo-se-lhe pe- 
dido que usasse de brandura com um devedor “pois era cristão 
velho e não cristão-nôvo”, êle, repelindo a mordacidade anti-se- 
mita da observação, respondeu: “Nisto que é negócio, tratemos 
deixando à parte ser cristão-nôvo ou velho, que mais vale às 
vêzes, sendo bom cristão, ser cristão-nôvo que ser infame cristão 
velho”. 


Em outra oportunidade interveio Antônio Mendes numa rixa 
entre cristãos velhos e novos, a favor dêstes. Praticando-se sôbre 
negócios de açúcar, na loja de Simão Mendes, da nação, observou 
o cirurgião cristão velho Ambrósio Gomes mordazmente: “êste 
ofício não é senão para cristãos-novos”. Irritado com a insinuação 
anti-semítica, André Lopes de Carvalho, um cristão-nôvo presente 
“que já fôra prêso pelo Santo Ofício no reino”, replicou logo: 
“leve o diabo a quem deseja ser cristão velho”, convidando, igual- 
mente, a Antônio Mendes para manifestar-se sôbre a matéria. 
Antônio, linguaraz e pouco reservado, apoiou a réplica violenta 
de André, e disse: “sendo bom cristão, leve o diabo a quem de- 
seja ser cristão velho”. Vendo-se ameaçado por Ambrósio de que 
por muito menos que isso vira êle prender e castigar pelo Santo 
Ofício, Antônio não se deixava intimidar. Antes avançou ainda 
mais na sua apologia dos cristãos-novos, respondendo ao seu 
antagonista em desafio: “eu, tomara sendo bom cristão. como sou, 
ser cristão-nôvo, porque sempre me achei bem com êles”. 

Antônio Mendes se declarou admirador incondicional dos 
cristãos-novos. Invejava-lhes a prosperidade e a riqueza e lou- 
vava-os “porque se ajudam mais uns aos outros, o que não fazem 
cristãos velhos”. Bem por isso êle confessou perante o Inquisidor 
que, de certa feita, ouvindo “que um homem da nação acostumado 
a dizer que tomara que o diabo lhe levara a parte que tinha da 
nação, êle confitente rêspondera: e eu dera ao Demo a de cristão 
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velho se a tivera, sendo bom cristão, e me enforcara antes sabendo 
Era 


que a tinha, sendo bom cristão"sº, 


A resistência oferecida pelos cristãos-novos ao credo obriga- 
tório, às vêzes tomava O EN de uma campanha organizada, se- 
gundo o entendimento de alguns denunciantes. Assim, um go- 
vernador da capitania de Pôrto Seguro, Gaspar Curado, e um 
“seu escrivão, tidos por cristãos-novos, impediram que os padres 
jesuítas fôssem às aldeias para cuidar da conversão dos índios'!, 
Igualmente, Simão Franco, cristão-nôvo, feitor do engenho da 
Moribara, pertencente aos herdeiros do célebre judaizante Bento 
Dias Santiago, recusou-se a admitir os padres da Companhia que 
vinham para confessar, batizar ou casar os escravos do engenho 
“e das fazendas vizinhas, dizendo que, quem isso quisesse tivesse 
“os padres em sua casa. Cite-se ainda o caso de Francisco Lopes, 

-. filho de cristão-nôvo, que afirmou: “bom fôra deixar aos gentios 
“viver como viviam, e não lhes ensinar a Re cristã”52, 


SS Quanto a essa acusação, porém, contra os cristãos-novos, 
convém notar que às vêzes, os denunciantes e Inquisidores mis- 
taravam à religião com a tica ndind. sa: 


mente tão distintas. Com efeito, tem antes tal acusação fundamento 
político-econômico do que religioso, aplicando-se igualmente a 
senhores de engenho, povoadores e governadores cristãos velhos. 
> Assim, na área política e administrativa, sabe-se que o referido 
capitão do Pôrto Seguro, juntamente com Duarte Nunes e outros 
cristãos-novos'S, tiveram sérios atritos com o padre Gaspar Dias, 
* administrador eclesiástico da capitania, por motivos de natureza 
administrativa. O padre passou contra todos uma excomunhão 
“por: se alevantarem contra 'o dito padre ouvidor da vara e o 
quererem matar”. Publicada a carta, “os excomungados não obe- 
deciam à dita excomunhão e andavam falando com as gentes 
dizendo que a dita excomunhão não os ligava por ser posta por 
inimigo, filho de um porteiro”. 


seu in 
8 Igualmente, na, área econômica, sabe-se do desenrolamento, 
4 | àquele tem , de uma árdua luta entre os povoadores e senhores 
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ns de engenho escravocra i índio. 

2 pe” p r-se de sua -tareta. colonizadora, e os jesuítas que 
MM promoviam a obra de conversão e amparo ao gentio. Um mestre 
E a8 de açúcares, Antônio Gonçalves Manaya, irritado com a atitude 


CE ? dos padres, pois êstes “queriam obrigar a êle Antônio Gonçalves 

e a outros quê largassem por forras as peças que êles trouxeram 
do sertão”, exclamou com raiva que “por frades e clérigos se havia 
-de"perder o mundo”. Também o cronista e senhor de engenho 
coevo, Gabriel Soares de Sousa, acusa os padres de promoverem, 














* sé encontrava fora de casa, encontrou na varanda um retábulo 


em proveito próprio e em detrimento da política de povoamento 
da terra, o afastamento do gentio das fazendas's, 

A recusa de admitir os jesuítas nos engenhos e fazendas coin- 
cidia, é verdade, com os interêsses religiosos ocultos dos cristãos- 
-novos, mas não foi determinada exclusivamente por êsses inte- 
rêsses, como pretendiam fazer crer certos denunciantes. Mesmo 
porque do ponto de vista político, cristãos-novos e índios eram 
colocados na mesma linha para serem acusados igualmente —, 
êstes, de dr a subjugar os brancos, e aquêles, por serem , 
muito poderosos na terra e aspirarem a escravizar os cristãos | 
velhos*s, 

Há outros exemplos, ademais, de denunciantes que, -alar- ; 
deando embora devoção religiosa, visavam na realidade a fins , 
olíticos, ou mesmo a simples desforra de afrontas sofridas em 
rigas pessoais ou de família, adubadas muitas vêzes com a pi- 

menta do. escândalo público”. 
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“O humorismo, a sátira e à ironia eram outra arma empregada 
pelos cristãos-novos contra os adept E À Ê 
da Inquisição suspensas sôbre as suas cabeças e segura a 
espada de Dâmocles, apenas por um fio, não os impediam de 
ani o inimigo ai com Oo riso. Sa 
> "Um humorista multi-citado nas denunciações é o cristão-nôvô * 
Salvador de Maia, manco de um pé. Dêle dizia-se na Colônia, 
antes da Visitação, que tinha muitas culpas judaicas, e que se 
viesse a Inquisição não duraria muito — o que ocorreu quase, pois 
foi prêso na Visitação do Santo Ofício. Contudo, nem o temor da 
Inquisição o corrigia de suas tendências sacrílegas e humorísticas. : 
Não era homem a quem o mêdo subjugasse para levá-lo ao 
1 


desânimo. 


Certa vez o mordomo da Confraria de Nossa Senhora do 
Rosário recolhia esmolas para a entidade, como era de costume 
àquela época, em uma bacia. Salvador, solicitado a oferecer. seu 
donativo, fingiu dá-lo, porém deu uma figa dentro da bacia. Além 
dessa 'travessura, outra dêle tornou-se muito conhecida na Colônia, 
e sôbre ela depuseram vários denunciantes: entrando, certo dia, 
na residência de João Braz, irmão da Companhia, que na ocasião 
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dos Sete Sacramentos e outro de São Francisco e ainda outro de 
São Domingos. O cristão-nôvo que estava naquele dia com veia 
para humorismo, tomou um: carvão e com êle escreveu na porta: 
“Esta é a esnoga de João Braz”. O próprio irmão do ofendido, 
Diogo Braz, estêve rindo do humorístico letreiro”. 
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Os cristãos-novos costumavam também estimular as chocar- 
rices anti-cristãs, promovidas por cristãos velhos, como fêz Duarte 
de Sá, o vereador mais velho da Câmara de Olinda, que nessa 
sua qualidade estêve até representando a cidade nas solenidades 
da instalação do Santo Ofício, prestando o juramento da fé, pôsto 
de joelhos e com as mãos sôbre os livros missais abertos, A 6 
de novembro de 1592, Bemardo Velho denunciou perante a mesa 
da Visitação que, certa feita, repreendendo êle denunciante um 
“negro chocarreiro chamado Jorge o Fanosca” que estava, por 
gracejo, a contrafazer pregações, ameaçando-o que havia de ir à 
Inquisição, interveio Duarte de Sá, meio cristão-nôvo, senhor de 
engenho em Pernambuco, que lá estava presente, dizendo ao 


brincalhão negro: “Fala Jorge, fala, que se tu tiveras cento ou - 
duzentos mil cruzados tu te calaras, mas não tem nada, podes . 


falar!tP60, 

Não deixa também de ostentar a aspecto humorístico a 
atividade do cristão-nôvo Fernão Pires que morava na cidade do 
Salvador, na travessa onde morava Heitor Furtado de Mendoça, 
e ali mesmo, nas barbas do Inquisidor, fabricava figuras de Santos, 
delas caçoando na frente de suas negras*!, 

Uma parente do citado Salvador de Maia, D. Caterina Mendes, 

cunhada do mestre Afonso Mendes, foi denunciada perante o 
Santo Ofício porque uma tarde, havendo muita gente às confis- 
sões na igreja do Colégio da Companhia de Jesus, e cansada de 
ficar na fila, desabafara que “ainda que lho rogassem não iria 
ao paraíso”? Igualmente satírica parece uma outra observação 
aparentemente inocente feita por Caterina em sua confissão de 
5 de agôsto de 1591, perante o Visitador. Confessando que man- 
dava tirar a landoa tôdas as vêzes que em sua casa se assavam 
quartos traseiros de rês miúda — costume sabidamente judaico — 
acrescentava que isso fazia cporapanto Antônio Alvarez cozinheiro 
da rainha lhe ensinou”... 
' - Segundo uma denúncia feita por Antônio Dias, da Companhia 
de Jesus, um cristão-nôvo de São Vicente “costa dêste Brasil”, ao 
passar por um pedreiro que estava fazendo uma cruz num portal, 
disse-lhe: “pintais as armas do malogrado”. Era conhecida também 
na Colônia a história de um cristão-nôvo da freguesia do Cabo, 
que, chamando-lhe um homem depreciativamente “judeu”, disse: 
“Ponde-me no altar e adorai a mim como a Jesus” O ofendido 
não perdeu o ensejo que se lhe deparara e lembrou aos seus 
ofensores que o próprio Jesus por êles adorado havia nascido 
judeu. Era uma insinuação ousada para a época, justificada talvez 
únicamente pela sua sutilidade**. 
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Tendo os milagres, na teologia cristã, a função de acreditar 
diante dos homens o filho de Deus, um cristão-nôvo da Bahia, 
Duarte Roiz, “homem muito sisudo, lido e curioso” resolveu 
desacreditar o nome de Cristo, pondo-lhe à prova os dons sobre- 
naturais. Acompanhando uma procissão com a figura de Cristo 
que passava pela porta da cadeia, e pedindo-lhe os presos esmola 


“por amor de Deus Nosso Senhor Jesus Cristo”, disse-lhes irôni- 


camente: “Não vai aí Nosso Senhor Jesus Cristo, porque vos não. 
tira da cadeia?”. Com menos malícia parece ter agido a cristã-: 


nova Maria Álvares. Ao ouvir contar que Cristo, “sabendo que 


no dia seguinte de quinta-feira de endoenças havia de ser prêso, 


se despedira da sacratíssima Nossa Senhora, sua mãe, com pa- 
lavras saudosas, dizendo-lhe que ia padecer” — perguntou: “já 
que êle sabia que o haviam de matar porque se não guardava?”65 

A negação irônica dos milagres operados por Cristo e pelos 
Santos era tema explorado com predileção, na campanha de re- 
sistência dos judaizantes. De uma cristã-nova que veio de Portugal 
degredada para o Brasil, contava-se que quando açoutava um 
crucifixo, dizia: “hás me de dar de comer, que tu me trouxeste 
cá!” E um alfaiate de alcunha Deus o Guarde, que costumava 


tirar a esmola para a Nossa Senhora da Ajuda e administrar-lhe 


o serviço, foi denunciado porque, não tendo comparecido alguns 
dias à igreja, por suas ocupações, e achando que no tempo de 
sua falta não se havia tirado a esmola, nem se tinha procurado 
tanto o serviço do altar da dita Senhora, exclamou: “coitada de 
Nossa Senhora se eu não fôra!" Aquela fizera Cristo respon- 
sável, jocosamente, por sua manutenção no degrêdo; e êste de- 
clarara a sorte da Santa dependente dos favores de um pobre 
alfaiate cristão-nôvo... 


A velha controvérsia estabelecida e perpetuada entre judeus 


e cristãos, argumentando êstes que o Messias já era vindo, e per- 
sistindo aquêles em esperá-lo ainda que demore, às vêzes se 
constituía: em fundo afastado para a externização dialogada de 
sentimentos opostos entre rivais eclesiásticos, cristãos velhos e 
novos, pondo em relêvo. o soberbo desdém de uns pelos outros. 
Transportada para o terreno pessoal, essa discussão teológica toma 
ares de uma acentuada sátira em que ficam ridicularizados vários 
aspectos da vida social da Colônia. 


A 23 de janeiro de 1595, compareceu diante da Mesa inqui- 
sitorial nalParaíbal o vigário da igreja matriz da capitania, João | 


Vaz Salem, e salientando desde logo ser cristão velho “sem ter 
raça de cristão-nôvo”; para afastar de si qualquer suspeita quanto 


à pureza de seu sangue, narrou, ao Visitador um episódio ocorrido - 
havia dez anos, em Pernambuco, Serviu, então, o denunciante de 
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| ac sa md a id chegaram novas de Por-. 
ser substituído por um outro padre que 
vinha provido no cargo por el-rei. Com essa nova seus subordinados 
eclesiásticos começaram a sublevar-se contra êle, não lhe obede- 
cendo mais como antes, “remocando-lhe a lhe durar pouco já o 


ao confitente aonde ia êle com tanta pressa, recebendo a resposta 
que era em busca de um pouco de calhamaço porque “não temos 
Cristo”. A isso replicou logo o perguntador, com raiva incontida 
“que sim tinham havia mil e seiscentos e dezoito anos!”... 
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tempo”. Estando as cousas nesse pé, aconteceu que um dia pela Apoiando a tese defendida pelo perguntador, Marcos Teixeira, 
manhã, das oitavas do natál, na sacristia de sua igreja, ordenou insinuante, indagou “se nas ditas palavras fôra a sua intenção | 
êle a Manoel Dias, tido por cristão em parte nôvo, que nú vestisse crer e confessar por modo tão sutil que não era ainda vindo o | 
para subdiácono, para a missa que êle, denunciante, havia de Messias prometido na lei, por comprazer assim ao dito Fernão a 
dizer. O clérigo subordinado, porém, recusou-se a cumprir a Mendes e Luís Álvares, da nação, seus patrícios?” Não obstante e; 
ordem, dizendo a seu superior que já não havia de mandar tanto : ter o cristão-nôvo negado reiteradamente que tivesse aquêle ou- Ih i 
que. se lhe acabava o tempo... Repudiando a insubmissão de sado propósito, ordenou-lhe o Inquisidor que se não “ausentasse ' ARO 
Manoel Dias, disse-lhe o denunciante: y da cidade sem licença da Mesa do Santo Ofício. Falar por modo! 
— “Agora me tenho eu mais seguro nesta igreja que nunca, e de ironia e sutilidade também era castigado pela InquisiçãoS*. 
adore. dei e AE o porque se vós esperais ainda pelo — A resistência, finalmente, se manifestava também com a morte 
o que já velo | e à cabeceira. O célebre físico Jorge Fernandes, falecido na cidade 


iv;A isso respondeu o clérigo insubmisso cristão-nôvo, agastado: 
vu “Ora, saiba. V.M. que ainda o Messias não veio!”... 
“Para não ferir a sensibilidade religiosa do Visitador, Salem 
esclareceu-lhe que: a' intenção dêle, denunciante, quando disse 
que o dito Manoel Dias esperava pelo Messias, era dizer que 
esperava pelo vigário nôvo que vinha do reino; e quando disse 
que já era vindo o Messias, aludira, êle denunciante a si mesmo, 
ana na já'ali por vigário. Por outrolado, parecia-lhe que ao 
izer o cristão-nôvo também que ainda não era o Messias vindo, 
queria dizer que ainda não era chegado o vigário de Portugal. 
Contudo, terminava Salem sua versão, “por lhe lembrarem estas 
palavras e se tirar de escrúpulo, as denuncia nesta Mesa”. E com 
êste fecho Salem destruiu astuciosamente a justificação figurativa 
da ocorrência, por -êle próprio apresentada, pelo menos na parte 
relativa ao seu antagonista, a cuja ascendência judaica aludira + 
com tanta ênfase... f 
O mesmo. duplo: sentido atribuído particularmente às frases “ 
e «locuções proferidas por cristãos-novos, encontra-se registrado” 
também nas atas-da segunda Visitação de 1618, na Bahia. Perante” 
o Inquisidor'. incumbido: dessa: Visitação veio acusar-se o cristão- 
-nôvo Duarte Fernandes porque, de certa feita, sendo escrivão” 
da procissão dos Passos, fôra advertido pelo padre procurador do ” 
Mosteiro. do Carmo: por não ter providenciado a tempo calhamaço 
para se fazer a figura-de Cristo que havia de ir na dita procissão. 
Corria o 'marrano em busca do calhamaço reclamado, quando “ 
encontrou, no “pátio do. mosteiro, a alguns cristãos velhos e tam- 
-bém aos cristãos-novos Fernão Mendes e Luís Álvares, que estavam - 
conversando com o Prior: Um dos cristãos velhos perguntou então ' 


do Salvador da Bahia, em junho de 1567, pediu à ama que o 
curava na doença que quando êle morresse, o lavasse e amorta- 
Ihasse ao modo judaico — o que ela fêz. Segundo denúncia feita 
a 10 de novembro de 1593 por Fructuoso de Moura, , os cristãos- 
-novos Jorge Dias e Gracia da Villa, enterrados na ermida de 
Nossa Senhora da Concepção de Olinda, se mandaram “enterrar 
nela por ser terra virgem. Outro cristão-nôvo da vila de Olinda, j 
Francisco Soares, paisdo senhor de“um engenho em Guayana, , é 
Simão Soeiro, sé “mandou enterrar. ao, modo, judaico, em, terra, 
virgem;.e com a morte à cabeceira, no hospital, mostrando-se-lhe : 
um crucifixo-disse “que lho tirassemde diante que lhe fazia mal”, 
e; lévando:se-lhe ainda” o Santíssimo Sacramento, disse “tiraio Já"; 


14 uq e 2 erre 


ou, segundo outra versão, “virava o rosto dando com a mão di.» 
zendo: tiraio lá-:que não posso” ver"t9. sm tmn mudo ion 
A expressão lacônica clamorosa tiraio lá, denunciativa do. vigor 
com que os judaizantes, na derradeira hora, repeliam, o culto 
impóôsto, era muito comum na bôca dos cristãos-novos moribundos, 
nude das figuras mais centrais das denunciações, como Ana 
Roiz?!, O tabelião Diogo Lopes da Rosa, tido por judeu'“estando 
ara morrer lhe mostravam um crucifixo e êle virava"'a cabeça e 
bertava”, segundo revelou um denunciante? mto 
Diogo Nunes, irmão do célebre João Nunes, foi denunciado 
que “muitas vêzes dando ais por ser enfêrmo” nunca nomeou o 
nome de Jesus. Idêntica foi a atitude de Heitor Antunes, marido 
de Ana Roiz, e de Diogo Fernandes, marido de Branca Dias que 
morreram na lei de Moisés'%, conforme será “exposto, em “seu 
lugar, nos capítulos que tratam dessas figuras destacadas no .ce- 
nário colonial, 
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> RB Por muito que na consciênci 23. db 381-382, 547-548. V. ainda db 550 outra denúncia contra uma negra que 


fôra impósto. os judaizantes se viram obri dos na estraté dera uma bofetada na imagem de Nossa Senhora dizendo que não prestava, que era 
- de tábua e que melhor era a sua, dos gentios, de pedra. 


= : Ca, ” : 24. db 321, 473-474, 265; cb 65, 79, 87. 
por jeis adeptos dos preceitos cristãos. In extremis - 25. cb 57; db 348, 3867; 348 e 447, 302; dp 75. 
passadas se achavam tôdas a i j insti 26. dp 220, S14. 
e autoconservação dos cristãos-novos contra as Tr rias ten- 27. Mário Brandão, A Inquisição e os Professôres do Colégio das Artes, Coimbra, 
ências de manifestar elidade ao to cestral. r debai 1948, pág. 593. É ilustrativo, nesse particular, também o caso do cristão-nôvo Miguel 


a S pe Ê Henriques da Fonseca, queimado vivo, pela Inquisição de Lisboa, no auto-de-fé de 10 
o véu e cristianismo transparecia então, reendentemente E de maio de 1682. Analisando dois papéis que o réu dirigiu aos Inquisidores, êstes de- ; 
ora da morte, a velha fé. Sentindo avizinhar-s: lhes o momento ' claram na sentença condenatória que, além de outras heresias judaicas, êle “também: 
derradeiro. mais chegados já ao céu repeliam com vigor dramá- a pretendia dar a entender que de todo não se apartava da lei de Cristo” e que a lei de, 

E A E é ES) e ) Cristo “não era encontrada com a lei de Moisés, em que êle cria pelo modo 
tico o nôvo culto, resgatando com fervor o silêncio compulsória- paga so e reto Pg frag asso Pça Des 
E SEnCio Errar ara [poa A OE CE Vita. Hompiços Os Ciques Co tro com a lei de Moisés professada pela maneira que êle seguia e declarava no dita | 
suêNCIO, erramaram-se-lhes gestos, frases e expressões que traiam eo É papel, êle a renunciava, e não admitia, querendo ficar puro e verdadeiro judeu” . 

mp os contidos e velhos sonhos. SER Ia VA tv. sentença publicada em O Instituto, vol. IX, Coimbra, 1861, págs. 8310-317, espe- 

E DE Gts ta ; cialmente pág. 313). 

| 28. O ofício de ourives de ouro era muito difundido entre os cristãos-novos. 

| Por um velho livro contendo o regimento dos oficiais mecânicos, verifica-se que dos 

NOTAS AO CAPÍTULO II doze eleitores cuja função era eleger os juízes examinadores dos pretendentes ao 


ofício, a metade devia ser de cristãos-novos : “Primeiramente em cada hã anno per 


) | o São João os ouriuezes de ouro se ajuntarão em húa casa que elles para ysso orde- 
1. db 452. 


narem e hi os juizes que então acabão cô o escrivão de seu carrego presente darão 
2. dp 361, 362. juramento dos sanctos evangelhos a todos os que presentes forem que bem e verda-. 
8. dp 3538-354, 316, 466, 476, 478. deiramente sem odio nem affeição dee cada hã sua voz a doze homês ouriuezes de ouro 
4. dp 63. — ss- seis christãos velhos e seis da nação dos christãos novos para os ditos doze 
5. dp 82. officiaes elegeram os juizes mordomos e eschrivão para aquelle ano seruirem” (v. 


“Regimento dos ourivezes de ouro” no Livro dos Regimêntos dos officiaes mecanicos, 
da mui nobre e sepre leal cidade de Lixboa (1572) publicado e prefaciado pelo Dr. 
Vergílio Correia, Coimbra, Imprensa da Universidade 1926, pág. 1). 

29. dp 466, 152. 

30. dp 361. 

81. Nos círculos intelectuais da Colônia, os cristãos-novos eram considerados 
homens “hábeis e agudos” (db 289). 


6. dp 377. Orações de reserva mental proferiam também, os cristãos velhos ao. 
entrar nas sinagogas (v. cb 56). Entre os cristãos-novos: de Pia, em Portugal, ainda 
modernamente foi recolhida uma oração por les pronunciada mentalmente sempre 
que se ajoelhavam na igreja: “Eu não adoro o pau, nem a pedra, quas 6 grande 
Deus que tudo governa”. Igualmente os cristãos-novos de Covilhã ao entrarem na 
igreja dizem: “nesta igreja entro, mas não adoro pau nem pedra; também não adoro | 
pão nem vinho: venho dnicamente adorar no Deus de Moisés vivo” (v. Amílcar Paulo, 
Os Marranos nas Beiras, Viseu 1960. Separata da Revista Beira Alta págs. 63 e 7,6; 


82. DB 101. b 
Dr. Nahum Slouze, Haanussim Be-Portugal, Tel Aviv 5692 da criação, pág. 172). 33. DB 131. ) 

tao te. 34. Há com efeito, referência nas denunciações a judaizantes que, paradoxal- ; 
8. dp 143. mente, comiam carne de porco nas sextas-feiras (db 447). O pecado, do ângulo cristão, 
9. db 240. consistia em comer carne nos dias proibidos (cb 117, 159). 
10. db 246. 35. DB 99. 
11. db 279. 86. db 443. 
12. db 332. 87. dp 116; CB 363 e 454. 
13. db 426-421. 38. Ao tratar dos “Paredes na Bahia”, assim se refere Jaboatão (Cat. Geneal.. 
14. dp 213. 454-455) ao fundador da família: “Manoel de Paredes da Costa, o velho que dizem. 
15. cb 84-85, dp 198. era barqueiro, natural de Viana, [o próprio Manoel declarou perante a Inquisição | 
16. cb 136. que era natural de Lisboa: db 304] donde se passou para esta Bahia nos princípios a 
17. db 544. é 7 de sua fundação, e nela se casou a furto com D. Paula de Barros, filha de Gaspar de 


Barros Magalhães, fidalgo da casa real, e de sua mulher D. Catarina Lôbo, órfã das . 
que mandou a sereníssima D. Catarina, mulher do senhor rei D. João III, e descen- 


18. db 313, 466. 
19. dp 96, 319. 


20. db 331 dente dos condes de Portela, por ser filha de Baltazar Lôbo da Silveira, general da | 
a DB E carreira da Índia e de sua mulher”. Ao registrar o casamento de Manoel Pinheiro 
28. OE CR GR “de Carvalho fidalgo da casa real com D. Maria de Barros diz Jaboatão que esta... 
dérii | foi “filha legítima de Manoel de Paredes da Costa, dos legítimos Paredes de Viana, . 
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e de sua mulher Paula de Barros, que era filha de Gaspar de Barros Magalhães, o 
velho, fidalgo conhecido, e de Catarina Lôbo, sua mulher, sobrinha do Conde de Sor- 
tella [Portela], uma das órfãs que a sereníssima rainha D. Catarina remeteu ao go- 
vernador do Brasil para as casar com as principais pessoas que vieram à fundação da 
nova cidade do Salvador, Bahia de Todos os Santos” (Cat. Geneal. 284). 

39. db 289; 254. Pode-se presumir que Manoel de Paredes aludiu no fato de cons- 
tituírem os degredados políticos (cristãos-novos) a melhor parte da população da Colô- 
nia, em contraste com os degredados comuns que vinham do reino castigados por ceri- 
mes ordinários. Idêntica alusão fêz outro cristão-nôvo, ao observar que “por isso a. 
gente dêste Brasil sabia muitas artes e manhas porque era gente que vinha de- 
gredada do reino por maus feitos” (dp 188). , 

40. Heresias contra a pureza da Virgem, confessou também o cristão-nôvo Fruc-, 
tuoso Antunes, justificando-se perante o Inquisidor “que não sabe como lhe esca-. 
“param à bôca as ditas palavras” (CB 360; v. também CB 427). 

Ri4Ls db 271-272; 237, 240, 270, 413, 538; PEA 

“42. db 254. 

“* 48. Sôbre essa cerimônia pascoal observada pelos marranos, v. Cecil Roth, Histo- 
ria ú Jos Marranos, B. Aires 1946, págs. 138-139. ! ; 

“44 ab 245, 374, 304, 324, 463. E 

her 874, 404, 413, 483 e cb 33; gear Calmon, História do Brasil, 1, 236. 

46. db 27, 405, 416-4]8. f 

“47. De uma nota à margem da pág. 454 do Cat. Gencal. de Jaboatão consta” 
que Manoel Paredes da Costa “faleceu a 12 de janeiro de 1619, sepultado no con+. 
vento de São Francisco da Bahia; e do seu testamento consta o referido que se acha” 
no cartório dos órfãos em que serve o capitão João da Costa Ferreira. Casaram na, 
Sé a 20' de janciro de 1583”. V. ainda a referida obra de Jaboatão 454 a 459 e ag4" 
a 293; e Genealogia Baiana de Afonso Costa, publicada na Rev. do Inst. Hist. e Geogr. à 
Bras. Vol. 191, n.os 453, 293, 297 e 502. ds 
48 "DB 126, 184; CB 455, 366. ; 4 EO E sat 
49. “CB 455. ; pr “ 
50. CB 362-366. 
51. CB 362-366. 
52. dp 145, 157, e 447, 402. 


n 





53. Gaspar Curado era acusado também de que tinha tôda a gente de sua fa- 
zenda sem terem confissão (db 445-447), e Duarte Nunes, que depois transferiu-se 
para o Rio de Janeiro, era acusado de “estando um dia de endoenças no mosteiro de 
Jesus perante o Santo Sacramento berrou e cabeceou, cuidando que ninguém o via” 
cad 156). 

b4. dp 198. 

55. “Costumem cs Padres irem pelas fazendas da Bahia e confemar a gente 
que por ela está espalhada nos engenhos e fazendas, onde são muito servidos e aga- 
salhados, Os quais confessam os negros de Guiné, e índios da terra; casam” os que 
estão “em ruim estado que podem ser cásados e fazem cristãos os que não o são; 
trabalham para os pôr em bom estado e à volta destas boas obras perguntam-lhe * 
na confissão como foram resgatados, e donde são naturais, e se acham que não foi” 

r feito em” forma “dizem aos índios que são. forros e que não Poder * 
ser escravos, que'se quiserem ir para suas aldeias que lá os defenderão, e farão pôr . 
em sua liberdade, com o que fizeram e fazem fugir muitos escravos dêstes e os re- 
Ê nas suas aldeias, donde seus senhores não os podem mais tirar, do que nas- 
; ceram “grandes desmanchos e ódios, e muitos homens que não querem consentir que 

os Padres vão a suas fazendas e outros que defendém a seus escravos que se não . 
confessem com os Padres, nem falem com êles quando vão a suas fazendas, onde se. 
não fazem : deidades axis ir oitaioa tá pa JO T  N i 
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lhes nascem” (Capítulos de Gabriel Soares de Sousa contra os Padres da Companhia 
de Jesus que residem no Braiil, publ. nos Anais da Bibl. Nac, do Rio de Janeiro vol. 
62, 1940, págs. 377-378). As idéias heréticas difundidas entre os soldados de Gabriel 
Soares, eram objeto de várias denúncias (db 503, 515, 551 e 560). 

56. cb 65, 87-89; db 454; dp 143; DB 101, 184, 158, 165. 

57. db 272, 291, 453, 514, 517, 529. Também o ato de fornecer quaisquer armas 
aos índios infiéis, estava sujeito à confissão sacramental, incorrendo na pena de 
excomunhão quem praticasse essa traição (cb 94, 96, 97, 98, 106, 146, 169, 172; db 296). 

58. db 443, 464; 363, 273, 458, 286, 327, 370, 441, 459. 

59. dp 3, 7, 228. 

G0. db 568. 

61. cb 43; db 264. 

62. db 393. Tais desabafos se repetiam na “Colônia. André Gavião, cuja filha 
era casada, segundo parece, com o cristão-nôvo Garcia Nunes (db 469) foi denun- 
cindo porque “dizia que se êle havia de esperar tanto à porta do paraíso quanto o 
Padre Francisco Pires da Companhia de Jesus estava no púlpito em. pregar, antes 
não queria ir ao paraíso (db 348 e 367). Igualmente, o governador da capitania 
do Pórto Seguro, Gaspar Curado, cristão-nôvo, segundo se murmurava na Colônia, 
instado, certa vez para que se desse bem com seu adversário João da Rocha, respondeu 
que “se Deus lhe dissesse estás condenado ao inferno, e por via de João da Rocha 
te quero perdoar, êle o não aceitaria, antes se iria no inferno” (db 466)... saiba os 
atritos de Gaspar Curado e João, da Rocha, V a denúncia MME 
déste' “último! (dh “453-454) 6 e ROhanHOS, MR A 

ese 55 sERuiNiy ds 9 mel O ) 

aoairab 888, ;BIBailo cosmo Olorueçrs e 

65. DB 105; dp 123. 

.[06.:1db 261; CRE 0, AM MR ssrty r 1 ; 
Vaz Salem na, Patas de que há notícia; inunda; 
e ombo do convento de “São Bento, na, cidade de Pa- . a 
7. Fi de “Almeida Prado, Pernambúico * e'ás Capitanias do “Norte, 2" 
Tomo 1941, (pág: 207; nota “747” o SRNGSO TR safados POA A teNÃ UAI 

68. CB 431432; 422. Gospel Ersdy sets nu cerlnço aftj Ros 

“oo. 3D; 2825 dp, 66. iara gi cresbssstgçãeo cd tonhiro nto ali to 

ÃO «db 31, 560; dp, 76, ;368, ars. Também a mulher de Francisco, de nome: Gui-.; 
mar. Soeiro, foi “denunciada como “judaizante (dp 372), assim como uma neta desta 
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III 


Espreitando por um Buraco da Porta... à 


| 


As casas, no período colonial, além de situadas em ruas es- 
“treitas e serem de meias paredes, comunicavam-se frequentemente 
pelos quintais, perraitiido falarem-se as vizinhas das janelas 
 ontoiris ou traseiras confinantes, e expondo aos olhos dos curiosos 
a intimidade de seus moradores. 


Tal curiosidade, própria já da natureza humana, e facilitada 
o 


“pelo sistema arquitetônico da época, encontr i 
. estémulo durante a visitação do Santo Ofício às partes do Brasil, 
uando entrou em pleno funcionamento êsse meio primário de 


sto em prática pelo Tribunal da Fé. O pr 
o Salvador, Duarte Muniz Barreto! não es- 
capou ao sistema dominante da espionagem inquisitorial. Foi de- 
nunciado como herege, a 22 de agôsto de 1591, por Paula de 
Barros, sua “vizinha de parede e meia”, cujo quintal, ademais, era 
por dentro aberto comunicando-se com o da casa do alcaide-mor?, 

Aos 10 de novembro de 1593, Manoel Fernandes compareceu 
perante o visitador para denunciar algumas práticas íntimas aten- 
tatórias da castidade, verificadas em casa de Manoel Rey “seu 
vizinho parede meia” em cuja casa fôra “espreitar por um buraco 
da porta”, Poucas semanas depois D. Antônia Bezerra contou à 
mesma autoridade que de sua casa, pelas janelas, via o que se faz 








* dentro da casa de seu vizinho Baltazar Leitão; e que, assim, durante 


três anos “de propósito olhava” para observar que Inês Fernandes, 
“cristá-nova, mulher de seu dito vizinho, guardava os sábados que 
eram, dias de trabalho, estando sempre nêles deitada numa rêde 
“Jendo por livros”*. Maria Álvares, por seu turno, revelou ao Inqui- 
sidor, a 5 de fevereiro de 1594, que, em criança, ela e outras môças 


-de sua idade “foram espreitar. pela fenda da porta pertencente a 
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pensaram ingênuamente estar praticando suas cerimônias here. 
ditárias na intimidade do lar, a salvo dos olhares da Inquisição. 


o udaico entre os habitantes da colônia. q : E Per 
rr O inquisidor deve ter ficado atônito ao verificar que os cristãos 















uma câmara da casa de Branca Dias, para descobrir que um homem 
comprido, sêco, velho, chamado Pedralvares Madeira, cristão-nôvo 
(como Branca, em cuja casa viera morar) falando cousas que & 
denunciante não entendia, açoutava um crucifixo. ..5 
Outro denunciante, Julião de Freitas, relatou, a 15 de no- 
vembro de 1594, que sempre ao assistir missa na igreja, e na hora 
em que o sacerdote alçava a hóstia consagrada, via a Femão 
Soeiro, cristão-nôvo “celorgiam” (cirurgião) estar de joelhos ba- 
tendo nos peitos e repetindo duas ou três vêzes as seguintes pa- 
lavras: “eu creio o que creio, eu creio o que creio, eu creio o que 
creio”. Trata-se, na hipótese, segundo tudo indica, de uma vigorosa, 
embora dissimulada, manifestação da reserva mental com que os 
cristãos-novos, guardando no fôro íntimo os preceitos hereditários 
da lei velha, frequentavam as igrejas brasileiras da época, e que 
chegou até nossos dias através da denúncia feita ao Santo Ofício» 
por Julião de Freitas. Este, segundo esclareceu, “de propósito e 
-acinte se assentava na igreja a par déle [denunciado] e o escutava 
com a orelha pronta para ver'*. A se RR 
& Bem se está a: ue enganaram-se os cristãos-novos se. 
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espias do Tribunal da Fé. Através do buraco da 


nicação uintais, e da orelha atenta do espia, veio à mesa do. 
temido Tribunal o conhecimento sôbre a vida do homem brasileiro: : 


a época, nas suas m as, embora rústicas, manifestações, 


e que as atas das visitações se constituíram em precioso evasto” 
répositório. Desta expressão documentada da vida brasileira da? . 


época, destacam-se com particular evidência os contornos da rea-'| . 

























influência judaica. Nas suas complexas operações de magia negr 
as feiticeiras coloniais usavam o Signo Samão (signo de Salomão 
o rei hebreu sábio e mago). De outra feita apurou-se num depoi 
mento perante o Santo Ofício, na Bahia, que o têrmo Macabeus 
designação de uma célebre família antiga de sacerdotes e milit 
hebreus, figurava como elemento essencial numa fórmul 
o supersticiosa contra dor de dentes, aplicada entre 
ve a: = 
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alguns sábados camisa lavada, mas sômente por limpeza, não por 
cerimônia nem guarda dos sábados!º. Poucos dias depois, a 22 
de agôsto, foi denunciado Manoel Lopes, cristão-nôvo já defunto, 
que às sextas-feiras à noite, quando ainda morava em Lisboa, se 
ajuntava em roda com suas irmãs e acendiam candeias e faziam 
certas cerimônias?! 

Um quadro mais completo do repouso sabático encontra-se 
na denúncia formulada contra a cristâ-nova Joana Mendes que 
vivia na fazenda de Jerônimo de Albuquerque em Pernambuco. 
De Joana dizia-se “que fazia as cerimônias de judia, que guardava 
os sábados, e que sendo sábados de trabalho os guardava e nêles 

“ vestia camisa lavada, e nêles lavava e vestia de camisas lavadas a 
suas filhas, e as enfeitava nêles, e que nas sextas-feiras mandava 
alimpar os candeeiros e os alimpava e lhes punha torcidas novas". 

A rêde, cujo uso então devia começar a difundir-se na Co- 
lônia!º é mencionada nas denunciações com relação ao: descanso 
sabático.: Nela se embalava,: aos sábados, a mulher de Baltazar 
Leitão, lendo por livros, como linhas acima já foi lembrado. Outro 
cristão-nôvo, Antônio. Dias de: alcunha o Felpudo, que. morava 
ma vila de, Olinda, fôra visto, à volta de 1548, lançando-se, aos 
sábados, numa rêde,sem-.-ir: ao trabalho e serviço: de roças, en- 
«quanto nos domingos e dias santos, assim como em-tôda a semana, 
scostumaya, ir.:à. roçalt. - ipiasiha comento cur ufeindo cabevrs 

«sê Um:parente de Antônio Diasg segundo: parece, e portador da 
mesma-salcunha, “João Dias, Felpudo,'foi igualmente: denunciado 
por ter sido visto cêrca de:1559, na sua milharada, em Bibiribi, 
num: sábado de manhã, que-»era dia de trabalho “já com um 
bordão namão com 'os-seus:negros que estavam carregando milho 
às'icostas parase ir para casa”. No mesmo sábado à tarde: o Ja- 
vrador:cristão-nôvo foi visto “em casa, vestido. com camisa lavada 
e com roupão limpo e sem fazer nenhum serviço nem trabalho” 
enquanto ;dogo no domingo seguinte pela manhã, sem .ouvir missa, 
se tornou o-dito João Dias Felpudo ao: trabalho do milho”5..,.; 4 
458) Tão: difundido era na; Colônia 6 repouso sabático por «influ- pro) 
ência dos judaizantes —. esclarece Pedro Calmon: — que se esta- ,f) 
beleceu: na! América 'o:-chamado : “sistema: do : Brasil”. ou.-“direito “ AMO 


00000006000 


Envolvendo confitentes e denunciantes em suas inquirições 
minuciosas e insinuantes, cavando-lhes fundo na vida íntima, o 
ardiloso Inquisidor captou para a posteridade singular panorama 
social e psicológico, constituído por práticas e símbolos, crenças e 
superstições que se identificam, em grande parte, com a ancestral 
tradição judaica das figuras envolvidas. 

Deixando de lado, por não constituírem tema dêste estudo, 
as várias denúncias e confissões que demonstram a existência de 
áreas de contato e interdependência folclórica entre as culturas 
indígena e portuguêsa, ocupar-se-ão as linhas que seguem ex- 
clusivamente com as principais influências judaicas no folclore 

- «brasileiro daquela época. Nêle não será difícil distinguir vagas 
“recordações de judaísmo subterrâneo, pertencentes à religião dos 
cripto-judeus de origem portuguêsa. 


| 


(GB) Na mais remota tradição judaica o sábado, Como dia destinado 
e O à regeneração física e espiritual do homem, ocupa um lugar de 

A Va “destaque. A prescrição do repouso sabático erigiu-se num 
5 Ut os mandamentos do próprio Decálogo. Não admira, pois, que a 

observância dêsse preceito constitui um dos costumes heréticos 
“mais visados nas denúncias e confissões. 
-- Segundo o monitório de 1576 expedido pelo Inquisidor Geral 
Diogo da Silva, e que o visitador devia aplicar no Brasil, uma das 
principais heresias a ser apurada era se os habitantes da Colônia 
“guardavam ou guardam os sábados em modo e forma judaica, 
não fazendo, nem trabalhando em êles cousa alguma, vestindo-se, 
e ataviando-se de vestidos, roupas e jóias de festa, e adereçando-se, 
é alimpando-se às sextas-feiras ante suas casas, e fazendo de comer 
as ditas sextas-feiras para sábado, acendendo e mandando acender 
nas ditas sextas-feiras à tarde, candeeiros limpos com mechas novas 
mais cedo que os outros dias, deixando-os assim acesos tôda a 
noite, até que êles por si mesmo se apaguem, tudo por honra, 
observância e guarda do sábado”. 
"Verdade se diga que as suspeitas formuladas pelos autores do 
monitório tinham sua razão de ser. Em não poucos sobrados da 
Colônia a iluminação continuava às sextas-feiras noite afora, até 
que os candeeiros “por si mesmo se apagassem”... 
-... Já a 14 de agôsto de 1591, pouco depois de fixados os éditos 
da fé e da graça, bem como o referido monitório, nas portas das 
igrejas baianas, compareceu a tôda pressa Clara Fernandes, “meia 
cristá-nova” (filha de pai cristão-nôvo e mãe cristã velha), mas 
a quem sua inimiga Isabel Roiz a “bôca torta”? infamava “que 
ela é judia”. Confessou D. Clara perante o Visitador que veste 
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escravos?*,. tada. pelo: célebre. 
elipe Cavalcanti, com efeito, os cristãos-novos Diogo Fernandes 
e sua mulher Branca 'Dias, senhores do, engenho de Camaragibe, .. 
depois conhecido. como, o, engenho de: Santiago, . “nos . ditos; sá-. 
bados não obrigavam a trabalhar a- gente no seu engonbpii: Por 
outro lado, João, Remirão, que declarou ser cristão velho, 'segund 

lhe parece”, senhor .de engenho na freguesia de. Japasse, ( 
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lavrador e cirurgião Álvaro Martins, confessou a 2 de fevereiro 
de 1592, perante a mesa inquisitorial instalada na Bahia que “ha- 
verá seis anos que reside e governa o dito seu engenho, e sempre, 
em todos os domingos e santos, moendo o engenho depois do sol 
pôsto, mandou e consente mandarem seus feitôres lançar a moer 
o engenho e carretar carradas de lenha e canas e fazer mais ser- 
viço pertencente à moenda nos ditos domingos e santos, como se 
foram dias de semana, e também nos ditos domingos e santos ainda 
pelas manhãs ante a missa manda carretar carradas de açúcar ao 
Pôrto, e isto mesmo de moer € carretar nos ditos dias, vê êle que 
usam e costumam geralmente nesta capitania todos os senhores 
e feitôres de engenhos sem exceção e assim também mais lavra- 


“ dores”18/ 


= 


Belchior da Silva que passou dois ou três meses fazendo obras 
“de carpintaria na fazenda do cristão-nôvo Enriques Mendes, em 
Carmirijó, na freguesia de Santo Amaro, denunciou, igualmente, 
ao visitador que os dois irmãos de Enriques, Francisco Mendes e 
Manoel Fernandes “nas sextas-feiras do meio dia por diante e 
nos sábados inteiros sendo dias de trabalho se recolhiam no seu 
aposento em cima, e lá riam e folgavam e saía dêle cheiro como 
que assavam came, e nos sábados à tarde desciam abaixo vestidos 
de festa, diferente da semana, limpos e concertados com camisas 
lavadas vestidas nos mesmos sábados, e nêles não usavam do 
serviço e trabalho que costumavam nos mais dias da semana, de 
ir aos canaviais e fazer plantar e mondar e outras cousas seme- 
“lãantes de benefício da fazenda”. Acrescentou mais o denunciante 
que “escandalizando-se de ver o sobredito perguntou uma vez a 
Pero Francisco o Gago seu carreiro e morador ora nesta vila na 


rua da Serralheria, que faziam lá aquêles em cima em tais dias, | 


e êle lhe respondeu que faziam seu ofício, dando-lhe a entender 
a mesma presunção de judaizarem”!º. 

Também perante Marcos Teixeira, encarregado da segunda 
Visitação de 1618, eram levadas denúncias e confissões, relativas 
à guarda dos sábados na Colônia. Curiosa é a confissão feita ante 
a Mesa Inquisitorial de 1618 pelo cristão-nôvo, por parte de seu 
pai, Francisco da Costa Salazar, filho, neto e sobrinho de sapa- 
teiros, com vários parentes presos e penitenciados pelo Santo 
Ofício. Sapateiro êle próprio, mas ganhando a vida, também, em 
tratar em galinhas e papagaios, vinha muito suado para casa, razão 
pela qual vestia algumas vêzes camisa lavada aos sábados. Agora, 
vinha disso se acusar, explicando, porém, que se mudava de camisa 
aos sábados “não era por observância da lei de Moisés, senão por 
necessidade”. Tendo -o sapateiro já comparecido antes à Mesa, 
declarando-se, então, falsamente cristão velho, o Inquisidor não 
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aceitou com facilidade a versão do confitente advertindo-o se. 
veramente que se êle próprio não descobrir tôdas as suas culpas: 
e a verdadeira intenção delas, “o Santo Ofício havia de fazer 
tanta diligência que nada se lhe pudesse esconder” e que até 
“não haviam de faltar testemunhas de êle vestir camisas nos ditos 
dias sem estar suado, nem ter necessidade disso”, mesmo porque 
“não era verossímil que êle confitente sendo de Nação ignorasse 
ser a dita cerimônia de judeus”, 


Outro crime herético que o monitório mandava apurar entre 
os habitantes da Colônia, era o relativo aos ritos fúnebres judaicos, 
assim definido: “se por morte dalguns ou dalgumas, comeram ou 
comem em mesas baixas, comendo pescado, ovos e azeitonas, por 
amargura, e que estão detrás da porta, por dó, quando algum ou 
alguma morre, e que banham os defuntos, e lhes lançam calções 
de lenço, amortalhando-os com camisa comprida, pondo-lhe em 
cima uma mortalha dobrada, à maneira de capa, enterrando-os' em 
terra virgem, e em covas muito fundas, chorando-os, com suas 
literias cantando, como fazem os judeus, e pondo-lhes na bôca um 
grão de aljôfar ou. dinheiro douro, ou prata, dizendo que é para 
pagar a primeira pousada, cortando-lhes as unhas, e guardando-as, 
derramando: e mandando derramar água dos cântaros, e potes, 
quando algum ou alguma morre, dizendo que as almas dos, de- t 
funtos se vêm aí banhar, ou que o Anjo percuciente lavou à 
espada na água”. 

O costume de vazar fora a água dos cântaros, por morte de 
alguém em casa, considerado pelo inquisidor como principal rito ju- 
daico?!, era tão difundido entre a população da colônia, que até ' 
os cristãos velhos o praticavam. Efetivamente, já no primeiro dia 
destinado ao recolhimento das confissões na Bahia, a 29 de julho 
de 1591, compareceu perante a mesa inquisitorial Niculau Faleiro 
de Vascogoncelos, cristão velho “de tôdas as partes” para con- 
fessar que com o seu consentimento, Sua mulher, D. Ana; que 
dizem ser cristá-nova da parte de sua mãe, lançara fora a água dos 
cântaros quando faleceu em casa um escravo do casal. O visitador 
espantado, mas insinuante, disse a Niculau que “não parece crível 


" que sendo tão conhecida a cerimônia de botar a água fora;-e 


sendo êle de bom entendimento, consentisse nela senão com à 
tenção da lei de Moisés”. O confitente, porém, não se deixou 
envolver insistindo em que “tem dito a verdade que êle não 
sabia ser aquilo cerimônia dos judeus mas que ontem ouviu na Sé 
publicar o édito da fé e ouviu ler nela esta cerimônia e por isso 
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entendeu e soube e vem agora acusar-se nesta mesa e pedir nela 
misericórdia”22, ; 


Tão arraigado se encontrava o referido rito fúnebre na cons-. 


ciência popular daqueles ingênuos tempos, que o pesquisador Luís 
da Câmara Cascudo considera suficientemente provada a sua 
existência ainda no Brasil contemporâneo. Isto porque, segundo 
informações que o referido pesquisador obteve de um folclorista 
pernambucano, entre a população do interior de Pernambuco e 
Bahia, ainda hoje “quando morre uma pessoa, costuma-se jogar 
fora tôda água das vasilhas para que-a alma não se utilize dela 
tomando banho”23, É 


-. Todos os demais ritos fúnebres judaicos, previstos no moni- 
tório, eram confessados e denunciados perante a mesa inquisitorial 
conforme será exposto nos capítulos posteriores dêste trabalho? 
Nem a superstição de colocar na bôca do niorto “dinheiro douro” 

- para pagar a primeira pousada foi esquecida: falecendo, na Bahia, 


-- Gaspar Dias de Moura, da nação, em o Simão Nunes de 


Matos, êste — também cristão-nôvo — lhe meteu na bôca uma moeda 
de ouro, e com ela o enterraram na igreja do Carmo?, Outrossim 
Bárbara Castellana, filha natural do ouvidor da Capitania de São 
Vicente, Diogo Gonçalves Castellam, casado com a cristá-nova 
Branca: Mendes, denunciou que esta, madrasta da denunciante é 
sogra do capitão-mor governador da Capitania de São Vicente 
Jerônimo Leitão, quando lhe morren a mãe lhe cortou as unhas ' 
das mãos e dos pés e as embrulhou num pano nôvo, metendo o 


atilho das unhas na mão da falecida, lavando-a tôda e amorta- 
lhando-a assim?s, 


- (Os hábitos culinári os das populações brasileiras da época não 
poderiam. escapar aos olhos perscrutadores do Licenciado Heitor” 
“urtado de Mendoça. Pelo monitório, ademais, cabia-lhe inves- 
tigar se os moradores da Colônia “degolam a carne e aves que hão 
de comer, à forma e modo judaico, atravessando-lhe a garganta, 
provando, e tentando primeiro o cutelo na unha do dedo da mão 
e cobrindo o sangue com terra por cerimônia judaica”. E ainda, 
se os habitantes do Brasil “não comem toucinho, nem lebre nem 
coelho, nem aves afogadas, nem enguia, polvo nem congro, nem 
arraia, nem pescado que não tenha escama, nem outras cousas 
proibidas aos judeus na lei velha”. 
Tanto a maneira de degolar a came e as aves, como o modo 
de preparar ou temperar os alimentos, eram, pois, vigiados, cons- 


tituindo objeto de confissões e denúncias. 


A 18 de agôsto de 159], registrou-se no livro do visitador, 
na Bahia, a confissão de Caterina Mendes, dizendo que “tôdas as 
vêzes que em sua casa até agora se assavam traseiros de rês 
miúda, lhe mandava tirar a landoa, porquanto Antônio Álvares, 
cozinheiro da rainha, lhe ensinou que era isto bom para a came 
ser bem assada, e por isso ela também o ensinou a outras pessoas”. 
Não obstante a alegada origem real do hábito culinário caseiro 
cuja prática fôra confessada, o visitador admoestou a confessante 
que “isto eram cerimônias de judia, e ela é de nação dos cristãos- 
“novos e mulher de bom entendimento, que presume dela que as 
fazia por guardar a lei de Moisés”?”. 

Outrossim, a cristá-nova moradora em Matoim, D. Lianor, 
confessou a 1.º de fevereiro de 1592, entre vários outros pecados, 
que “uma escrava degolou sua galinha defronte de sua porta e 
que ela mandou lançar em cima do sangue que estava derramado 
no chão um pouco de pó de serradura de madeira que se havia 
serrado”28, procedimento êsse igualmente identificado pelo Ingui- 
sidor como cerimônia de judeus. | 

Finalmente, segundo. uma: denúncia levada aos ouvidos: do 
visitador a 7 de setembro de 1591, o alfaiate cristão-nôvo Femão 
Gomes, de alcunha Deus o Guarde “tomava a came de vaca e a 
frigia no azeite com cebola e lhe lançava dentro grãos, e que o 
seu peixe que êle comia era escamado”*º. Esses segredos culinários 
Deus o Guarde — ufanando-se, ademais, que fázia êle próprio seu 
comer (casado embora e possuindo até escravo) — revelou à sua vi- 
zinha cristá velha D. Gracia de Siqueira “a propósito de falarem em 
fazer de comer gostoso”. A boa vizinha, todavia, além de de- 
nunciar outra amiga cristá-nova, Beatriz Antunes, de que não 
comia came de io; resolveu levar ao conhecimento do visitador 
a jactância herética do alfaiate. 

No primeiro Livro das Denunciações, encontra-se ainda con- 


- signada com a data de 31 de julho de 1591, uma curiosa reclamação 


feita por Isabel Ramos, prêsa na cadeia da cidade do Salvador, 
contra à mulher cristá-nova do carcereiro D. Clara: Fernandes. O 

róprio marido, em vida — segundo afirmação da prêsa — teria 
dito “que “ela merecia acusada e queimada porque era uma má 


judia que comia came fria com azeite”. A denunciante, porém, 


que “muitas vêzes viu fazer de comer a dita Clara Fernandes” 
acrescentou por sua conta que “não cozinhava a came em panela 


senão em tigela dizendo que era assim mais gostoso e com a. 


came misturava pr e os pisava e lhes lançava adubos sem lhe 
botar couve, e ela denunciante e as prêsas que aí estavam logo 


diziam que aquilo era cousa de judia”. O visitador deve ter. 


ouvido com atenção aguçada essa denúncia, pelo perigo de con- 
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tágio que nela vishumbrava, dado que a denunciada preparava 
herêticamente não só o comer próprio e das prêsas, mas, ainda, 
mantinha uma casa de pensão, e “dava de comer a gente em 
sua casa”, 


Tais hábitos culinários herétic 





riginários de Portugal e 


“próprios da cozinha dos judaizantes brasileiros, foram denunciados, 
tâmbém, ao segundo visitador Marcos Teixeira juntamente com 


os estratagemas de que lançaram mão os denunciados para dis- 
simular essas práticas. 


A denunciante Margarida Jorge, cristã velha, teve oportunidade 
de “cheirar a panela” em Lisboaº, na casa do casal da nação Rui 
Gomes Bravo e Felipa Gonçalves, cuja filha Beatriz Nunes se 


“- preparava para tornar-se mulher de Diniz Bravo*?, senhor de en- 
: -genho da Bahia. Realizada a boda em Lisboa, para a posterior trans- 
8 Pp Pp 


ferência da noiva ao Brasil em companhia da denunciante, esta 
verificou “que no dia da boda se cozeu came tom azeite”. Algumas 
mulheres da nação, parentas de D. Felipa, interpeladas acêrca do 
estranho hábito, justificaram-no respondendo “que lançaram o azeite 
na carne porque se quebrara a panela”... 


Relatou mais a denunciante que depois da dita boda, indo 
em companhia da noiva Beatriz Nunes, visitar os pais do noivo 
Hercules Bravo e Margarida Bravo, na cidade do Pôrto, fôra 
novamente surpreendida por estranhos hábitos culinários, pois vira 
que D. Margarida “tirava a gordura da vaca antes de a salgar”. 
Desconfiando que isto “seria alguma cerimônia da lei velha” a 
hóspeda e futura denunciante, perguntou-lhe “por que tirava a 
gordura à came”. Respondeu-lhe D. Margarida Dinis “que lhe 
tirava as peles, mas ela denunciante viu muito bem que era gor- 
dura e não peles”, 


Essa insistência da hóspeda-denunciante, contém indícios ve-' 
ementes sôbre q Edo de receitas culinárias judaizantes na 


cozinha rcolonialS*, 
á E, 


B A atmosfera reinante na casa dos cristãos-novos é às vêzes 
descrita nos seus variados aspectos, com predominância, porém, dos 
elementos que mais conhecidos, se presume, devam ser do de- 
nunciante, por fôrça da posição social específica por “Este ocupada 
junto aos denunciados. i 


João Fernandes, ex-criado dos irmãos Matheus e Luis Lopes, 
aos quais êle “servia, por soldada, de tudo o que era necessário 
em casa”, denunciou seus antigos amos, perante o Inquisidor 
Marcos Teixeira, que ordinâriamente às sextas-feiras à noite la- 
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vavam os pés e todo o corpo em uma caldeira grande de engenho 
de açúcar, com água morna, e vestiam camisas lavadas, não o 
fazendo assim em nenhum outro dia da semana. . 

Instado pelo Inquisidor para dar os detalhes da prática he- 
rética, o denunciante esclareceu que a água, depois de aquentada 
em uma caldeira pequena e em uma panela, era acarretada para 
a caldeira grande que levaria meia pipa de água, por três escravos: 
um “cabra” da Índia, de nome Jacinto, uma “moleca” chamada 
Luzia e um negro da Angola de alcunha “Capitão”. Deitada e 
temperada a água na caldeira, os denunciados faziam sair todos 
de casa para o quintal, fechavam as portas e se lavavam, o que 
êle denunciante sabia “pelo som que a água fazia” e porque ao 
sábado à tarde êle via despejar a caldeira. Em acabando de se 
lavarem, abriam as portas e um môço de dez anos, de nome 
João, era chamado para dar-lhes as camisas lavadas que tirava 
de. uma arca. Acrescentou mais o ex-criado que os denunciados 
não comiam carne de porco. Isso podia afirmar por “os ver comer 
à mesa, e ver fazer o comer, e lho levar à mesa, e não viu nunca 
came de porco”. 

Já um denunciante cozinheiro apresenta sua versão com pre- 
dominância dos elementos culinários. Diogo Baptista, cozinheiro 
do governador Vasco de Sousa Pacheco, e que seis ou sete anos 
antes servira: nessa qualidade ào cristão-nôvo Francisco Ribeiro, 
compareceu, aos 14 de, setembro de 1618 perante o Inquisidor 
Marcos Teixeira, para denunciar seu antigo amo. 

Francisco Ribeiro, segundo relatou o denunciante, senhor de 
engenho mandava-lhe varrer as casas da porta para dentro, nunca 
ouvia missa nem pregação no engenho, e não tinha em sua casa 
imagem nenhuma de Santos, como soem a ter os cristãos, sômente 
alguns painéis da história de Tobias? Sobretudo, porém, o de- 
nunciado, 'que tinha duas irmãs prêsas em Portugal pelo Santo 
Ofício, comia de ordinário a galinha degolada e afogada depois 
em azeite, além de mandar lançar azeite também na panela de 
carne. Estava, assim, a primitiva atmosfera reinante na casa do 
cristão-nôvo colonial impregnada de ascetismo e singeleza, quanto 
ao mobiliário e ao: adôrno, mas de veemência e fervorosidade, 
embora veladas, quanto aos sinais de judaísmo. 


Ê f 
Por certo os gracejos e diabruras de natureza “anti-cristã 





praticados por moleques, ou mesmo maiores, inclusive padres, e 
próprio oca, eram considerados obra, o intlu- 
ência, cie foram 






levadas aos ouvidos atentos do . visitador. 
levadas aos ouvidos atentos do .visitador.. 
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A 2 de agôsto de 1591, o “cristão velho inteiro” Gonçalo 
Barroso, denunciou que se lhe queixara com zêlo cristão seu 
amigo Manoel de Freitas de que os cristãos-novos, da Bahia, Rui 
Teixeira e outros, fazendo uma festa de Nossa Senhora, ordenaram 
nela uma farsa, em despeito e menoscabo da Santas”, Mais grave 
é a denúncia formulada a 18 de outubro de 1591 contra o Padre 
Simão de Proença. Êste mandara fazer uma figura de um corpo 
de palha, revestida como clérigo que parecia dizer missa no altar, 
e os fiéis chegando à igreja, sem notar a brincadeira, se ajoelharam, 
batiam nos peitos e idolatrayam. Em 1594 o mesmo vigário foi 

denunciado por desrespeito à cruzºS. O cristão-nôvo Pero Teixeira 

“+ - foi prêso porque de uma bula das Indulgências que estava numa 

- Jgreja com os selos pendentes, disse gracejando que a dita bula 

parecia carta de éditos com chocalhos pendurados*. No entanto, 

:O próprio meirinho do campo, Braz Fernandes, cristão velho pre- 

sumivelmente, que figura entre os signatários do auto da publi- 

cação do Santo Ofício na vila de Igarasú, zombava das bulas 

concessivas de graças e indulgência dizendo que eram “para en- 

pr os homens e ajuntar dinheiro”, conceito êsse adotado tam- 
bém pelo cristão-nôvo Luiz Mendes*º, 


A 25 de outubro de 1593, Agostinho de Seixas denunciou pe- 
rante o visitador um fato que presenciara, havia oito anos, no 
engenho dos irmãos cristãos-novos Fernão Soares e Diogo Soares, 
cuja mãe, segundo ouviu dizer o denunciante, fôra ao cadafalso. 
Acabado o jantar, Diogo chamou um negrinho e lhe disse que se 
benzesse, o que o moleque fêz da maneira seguinte: pondo a 
mão na testa disse boi, e pondo a mão no ombro disse corda, e 
pondo a mão no ombro: esquerdo disse faca, e pondo a mão no 
ombro direito disse cavalo. E, então, finalmente, o negrinho fa- 
zendo reverência com a cabeça disse Amen Jesus, do que ambos 
os irmãos se riram*!. Em homenagem, talvez, à memória da mãe 
“que fôra ao cadafalso...” A procedência, dêsses desabafos he- 


réticos, da própria terra do cadafalso, de Portugal, é às vêzes, . 


nitidamente revelada. Na nau que vinha com negócio de mercancia 
de seu pai da cidade do Pôrto para a capitania de Pernambuco, 
João de Paz, um jovem cristão-nôvo, disse, segundo contaram oito 
anos mais tarde ao visitador seus companheiros de viagem, as 
palavras seguintes: “Quando me ergo pela manhã que rezo uma 
Ave Maria amarga-me a bôca”. O próprio denunciante e os que 
mais presentes estavam se riram do dito, 


= A Expressões, anedotas, farsas ou fábulas dessa espécie, dando 
«' relêvo às idéias heréticas, com a intervenção de animais irracio- 
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Grande é também o número de locuções populares irreve- 
rentes da época. A 7 de agôsto de 1591, o cristão-nôvo Rui Tei- 
xeira é denunciado por ter dito que “tanto cria êle no seu negro 
como no Evangelho de São João” ou — segundo outro denunciante 
— “juro aos Santos Evangelhos, que o que meu negro diz é evan- 
gelho” — tudo isso para afirmar a verdade contida numa infor- 
mação que lhe fôra prestada por seu escravo. Poucos dias depois, 
a 19 de agôsto de 1591, Roque Garcia confessava que, referin- 
do-se-a uma informação prestada por uns escravos negros e que 
julgara verídica, disse que “tanto cria êle no que diziam aquêles 
negros como nos Evangelhos de São João”, e pedia dessas palavras 
perdão e penitência*s. | 

Esta expressão, que deu escândalo quando proferida por 
cristão-nôvo, assim como outras semelhantes, igualmente profa- 
nadoras e sacrílegas**, vêm sendo repetidas, nas confissões e de- 
nunciações, por autênticos cristãos velhost”, certamente por influ- 
ência dos judaizantes que deixaram traços de tradição anti-cristã 
em diversas áreas da vida cotidiana da Colônia. Paradoxalmente, 

orém, os cristãos velhos se julgaram com: mais direito ao uso 
fi referidas expressões. É o que se depreende, pelo menos, de 
um diálogo mantido entre Lesuarte de Andrade e Fernão Gomes. 
Este, alfaiate cristão-nôvo, levando uma obra de seu ofício àquele, 
cristão velho, e vindo a falar sôbre ela, disse ao seu freguês: “eu 
sou um alfaiate que não furto, e neste caso não devo nada a 
nenhum homem, nem mulher, nem à minha alma, nem a Deus.” 
Nove anos mais tarde, em obediência aos éditos da fé afixados. 
pelo Santo Ofício na Bahia, o pobre alfaiate correu apavorado 
para esclarecer ao visitador que quando disse que não devia nada 
a Deus, era “com tenção de não furtar em seu ofício” e não com 
intuitos anti-cristãos. Revelou, ademais, que naquela época remota, 
o freguês cristão velho lhe respondeu sem demora: “não sois vós 
tão cristão. velho que digais que não deveis nada a Deus”... 


8 As fórmulas de juramento adotadas na Colônia, e sua exegese, 
embora não previstas especificadamente no monitório, excitaram 
tâmbém, fortemente, a curiosi a imaginação do visitador. : 











OSSO Cos Cos O dos 0. 





So 









Estes, ao invés de invocarem, em suas fórmulas de juramento, -a 
Cristo e aos Santos, tomavam por testemunha a Deus sômente... 
Não reputavam, pois, sagrados o nome de Cristo e dos Santos —: 
deve ter, com sua costumeira implicância, sentenciado 6 visitador.» 

A 7 de dezembro de 1591, André Fernandes, cristão velho, :. 


denunciava perante o Deputado do Santo Ofício na Bahia, que o: 
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boticário e físico cristão-nôvo Dinis d'Andrade, querendo afirmar 
gue era verdade certa cousa por êle dita, a afirmou pelo seguinte 
* juramento: “Por um Deus verdadeiro que é isto como digo” E 
como um amigo do denunciante lhe afirmara que “dito juramento 
era suspeitoso de judeu”, vinha denunciar por descargo de sua 
consciência, à mesa “dito modo de juramento”. Já antes, a 25 de 
agôsto, o físico fôra denunciado porque “fazia também em sua 
“casa a esmoga e judaizava com outros cristãos-novos”*º 
Perante o mesmo Deputado compareceu, a 1.º de fevereiro de 
“1592, a octogenária D. Ana Roiz, confessando, entre inúmeros 
* outros pecados, que ainda em Portugal de onde era originária, ouviu 
e lhe ensinou, não sabe quem, êste modo de juramento: “pelo 
- mundo que tem a alma de meu pai ou de meu marido ou de meu 
; “filho”, e que dêste juramento usava ela muitas vêzes quando 


queria afirmar alguma cousa, mas nunca entendeu tratar-se de 


juramento de judeus. 
Igualmente, e no mesmo dia, a filha da octogenária, D. Lianor, 
: confessou que de dezessete anos “a esta parte” em que seu pai 


- faleceu, ela confessante quando queria' afirmar alguma cousa | 


- tinha por costume ordinário jurar pelo mundo que tem a alma 
“de'seu pai, mas não entende o que esta jura quer dizer. Informou 
mais que dito modo de jurar ouviu de muitas outras pessoas'º. 
"Para completar a genealogia do “suspeitoso juramento” e 
provar seu difundido uso na colônia, comparecia perante o visi: 
tador, a 11 de fevereiro de 1592, a neta da velhinha, D. Ana AL 
coforada, para confessar que também usava do dito modo de 
juramento, adotado, aliás, por muitas outras pessoas, segundo 

acrescentava, 

Desta vez o visitador, presumivelmente já irritado pela mo- 
notonia da repetição, desafiou a neta-confessante a que inter- 
pretasse, finalmente, “qual é êste mundo que tem a alma de seu 
pai”. Não obtendo resposta satisfatória da confitente, admoestou-a, 
O visitador — ostentando sua própria sabedoria — que “dito modo 
de jurar é muito conhecido ser dos judeus os quais costumam 
jurar pelo Orlon de' mi padre*! que quer dizer o mesmo que pelo 
mundo que tem a-alma de meu pai, e que pois ela é cristá-nova 
não se pode presumir senão que ela faz as ditas cerimônias e ju- 
ramentos com tenção de judia e que ela é judia e vive na lei 
de: Moisés" 


Uma curiosa interpretação da suspeita e tão difundida fórmula 


de juramento, encontra-se nas denunciações feitas na Bahia, a 30. 


e 31 de julho de 1591, contra os membros da família da octogenária, 


por dois cristãos velhos Pero Novais e João Alvares Pereira. O pri- 
meiro, perguntado pelo Visitador que sentido dá êle àquele modo . 
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>A O temido Tribunal, nas suas investigações, remontava ao 
berço do cristão-nôvo brasileiro, ' acompa: -o até túmulo. 


de jurar, respondeu que “entende segundo seu parecer que a 
tenção das ditas denunciadas era dizerem que a alma de seu 
marido e pai está ainda no Mundo esperando pelo Messias que há 
de vir, porquanto, são cristãos-novos”. O segundo, mais explícito, a 
afirma “dito modo de jurar dá a entender que a alma de seu pai 
está ainda cá no mundo seiúdo êle já defunto, como cousa que 
está ainda o céu fechado, e que espera ainda pela vinda do 
Messias"53, 

Os membros da família de Enrique Gomes da cidade do 
Pôrto, mercadores ricos cristãos-novos, perseguidos pela Inquisição 
em Portugal, tendo um dêles, Duarte Dias Enriques fugido para 
Olinda, costumavam, cada um dêles, jurar “por Deus dos céus e 
pelo Senhor do Mundo todo”. Foram, por isso, denunciados à 
mesa da visitação, por Maria Salvadora, sua amiga cristã velha, 
que viera morar no Brasil, ! 
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erscrutava-lhe as alegrias e dores, dúvidas e aspirações da vida 
[e então, e para os historiadores de hoje, uma triste gama fol- 
clórica, refletindo a vida de: pessoas tanto humildes, c ode-: 
oia iplneDi pers fuidha polo EESaBANn Aa Apoia Copas 
pelo costume da circuncisão e do batizado para continuar com as 
cerimônias nupciais, terminando com o sepultamento em terra 
virgem, embora à sombra de uma cruz... 

“A 15 de agôsto de 1591, D. Guiomar de Fontes, levou 
ao conhecimento do Inquisidor que, segundo ouviu falar, D. Ana 
D'Oliveira, filha do mestre Afonso, cristâ-nova, circuncidava as 
crianças que paria depois que vinham de batizar, e que uma vez 
fôra vista uma criança sua ensangientada, e a mesma criança fôra 
ouvida chorar quando a circuncidava, 

As crianças de sexo feminino também não escapavam aos 
ritos mosaicos. De acôrdo com várias denúncias, as filhas, qua- 
renta dias depois do nascimento, eram levadas a uma ermida e 
oferecidas com dois pombos “ao modo judaico conforme a lei 
de Moisés”58, Ea 

A duplicidade religiosa das cerimônias ocorria também nos 
casamentos. A 13 de agósto de 1591, o sacerdote Gaspar de Palma . 
denunciou que em casa do padre cura Manoel Roiz e perante êle 
se casaram um cristão-nôvo com uma cristá-nova segundo os: 
ritos da lei velha. Parentes dos nubentes lhes deram as mãos 6. 
lhes fizeram as cerimônias e os lançaram logo na cama “ao modo 
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- tando pelos buracos de suas ortas t 





judaico”, e que só depois que a mulher estava prenhe, pública- 
mente se casaram na igreja”. 


Fina te, a morte. Muitos cristãos-n nciado: 


à mesa da Visitação porque mandavam quando êles morressem 
que os lavassem e amortalhassem “ao modo judaico” e que os 


L 


enterrassem em ermidas i asse- 


rar a exclusividade do jazigo*s. 


> Não obstante ser de natureza mental, portanto oculta, a re- 
--  servá defensiva mantida consciente ou inconscientemente pelos 


cristãos-novos, ao praticarem os atos da religião católica, outrora 
imposta a éles próprios ou a seus ancestrais — a Inquisição esprei- 





ulrk 
luxo de sutilezas e não pequena dose de malícia, pelo monitório, 


Ge sutilezas € 
apanhava-os em suas malhas. bo 


Identificava-os para a fogueira pelas crendices, superstições, 
ritos e preconceitos e traziam a tonalidade íntima e suave do 
reminiscências ou influxos ancestrais, a que tôdas as pessoas se 
apegam, com maior ou menor avidez nos variados períodos de 
sua vida. A elas se apegam e, por isso mesmo, por elas são traídas, 
como aconteceu com a octogenária Ana Roiz, acima lembrada, 
que foi prêsa para Lisboa, e lá entregue às chamas pôstumamente. 
Não foi pequeno o número de outras vítimas brasileiras queimadas, 
nos anos que se seguiram, nas fogueiras da metrópole inqui- 
sitorial. 

Hoje, porém, espreitando pelos buracos das mesmas portas 
das casas quinhentistas e seiscentistas dos cristãos-novos brasileiros, 
desponta ante nossos olhos maravilhados, em suas tristes côres mar- 

tirológicas, o panorama folclórico daqueles distantes tempos. 


NOTAS AO CAPÍTULO HI 


- 1. Irmão de Henrique Moniz Barreto (ou Teles), e que faleceu a 10 de -janetro 
de: 1618, à meia-noite, segundo informa Jaboatão (Cat. Geneal. 145). 

“2. db 416-417, 305. 

3. dp 53. 

4.º dp 65. - 

5. dp 201. 

6. dp 377. 

7 dp 241, 449; db 313, 489, 537. 

8. CB 457-458; db 395, 432. 

- 9. São muito comuns nas confissões e denunciações as alcunhas derivadas de 
pretensos defeitos físicos ou morais de seus portadores. Constituem, devido ao seu 
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grande número, centro de interêste para o folclore da épocs, ainda não aproveita- 
do. Ésses apelidos depreciativos se encontram espalhados por tôdas as páginas dos 
Livros das Visitações: db 287, 288, 309, 324, 367, 394, 396, 400, 412, 413, 424; 425; 
432, 450, 460, 463, 474, 610, 517, 554; dp 33, 45, 63, 54, 74, 75, 77, 84, 87, 88, 108, 
119, 128, 143, 161, 152, 163, 182, 195, 205, 210, 263, 285, 294, 330, 335, 848, 349, 355, 
360, 375, 381, 398, 413, 439, 441, 445, 460, 480, 481; cb 38, 49, 50, 58, 59, 87, 148, 16%, 
CB 366, 369, 392, 398, 429, 455; BD 124, etc. 

10. cb 37-38. V. denúncia contra Clara Fernandes: db 260. Confissões e denun- 
ciações tendo por objeto o uso de camisas lavadas nos sábados, v. também: cb 40, 
43, etc.; db 267, 274, 443, 494-495, etc.; tendo por objeto o descanso sabático: db 279, 
489, 561, etc. ! 

11. db 414. 

12. dp 246; v. também dp 861, 475-478, ete. 

13. dp 180, 241, 279. 

14. dp 77. s | 

15. dp 285-286. | 

16. Pedro Calmon, História do Brasil, vol. II, 351-352, Livr. José Olympio Editôra. 
V. também C. R. Boxer, Os Holandeses no Brasil, S. Paulo, 1961, p. 196. 

17. dp 76. 

18. cb 145; v. também cb 166 a confissão feita pelo cristão-nôvo Nun Fernandes. 

19. dp 81-82. 

20. CB 8385-887. Jeiv too 

.21. cb 156. ] 

22. cb 23. A confissão da própria mulher, D. Ana, feita meio ano depois: cb 
173. Confissões e denunciações tendo por objeto a mesma cerimônia, v. também: 
cb 32-33, 131, 133, 136, 137; db 315; dp 362, 372, 373, 382, etc. - 

23. Um rito fúnebre judaico de Luís da Câmara Cascudo (“O Estado de Ss. “Pau 
lo” de 14 de dezembro de 1958). V. ainda Motivos israelitas na tradição “brasileira do 


mesmo autor. Neste último artigo estuda “as fontes da irradiação supersticiosa ju- º 
daica no Brasil” e “os motivos israelitas fundamentais circulando - contemporânes- 
mente na cultura popular brasileira”; Diz que êstes motivos datam do “século XVI “quan- 


do o brasileiro nascia”. Entre as frases feitas que vivem na bôca do povo brasileiro 
ainda em nossos dias, o autor cita uma que associa “às chamas a figura convulsa 


do judeu supliciado”: Tem fogo para assar um judeu. (Publicado « em. Comentário n.º 25, : 


1.º trim. 1966, págs. 15-27, Rio). K 
24. v. nota 22 acima. PESAR TRE 
25. DB 189. o 
26. dp 100. 
27. Ninguém melhor do que João Baptista d'Este, judeu converso erudito, para 
esclarecer os hábitos culinários israelitas da época: “O judeu não pode comer porco, 
Tate “coelho, nem os quartos traseiros de nenhum animal quadrópede, por causa 


“do. . "salvo de descarnarem, todo o quarto, que não “fique mais que a carne total-: 


mente vermelha. São” obrigados a degolar tôda a sorte de animais e aves, e para 
êste efeito têm um cutelo mui bem afindo, e não podem de um golpe matar O 
animal, mas há de ser com um vai e vem, que doutra maneira não podem comer, 
e lhe chamam trefo, quer dizer, rapina ou imundo. Não podem comer carne junta- 


mente com leite. — São-lhes proibidos os animais que não têm as unhas fendidas e. 


que não remoem o que comem. Os peixes que não podem comer são os que não 
têm escama e barbatana, como é o cação, crongo, arraia e outros semelhantes (apud 


Mendes dos Remédios, Os Judeus em Portugal, vol. II, pág 305, Coimbra, 1928). 


28. cb 139. Não deixar exposto o sangue “que é a alma”, é um preceito da lei: 
velha (Levítico, XVII, 13 e 14). 

29. db 494 e 413. V. Confissão do acusado (cb 24) e outra denúncia (db 252). 

. também db 261 e DB 141-144. 


Os Judaizantes nas Capitanias de Cima 83" 











amas eme o 


0000000000000000000 


| 


+ 


vo 


declara expressamente: “e também se dizia que o dito neto dizia 
que tinha o rosto de paca, diziam que era a toura”*. 

. Idêntica conclusão se tira das declarações prestadas a 27 de 
julho de 1595 perante a mesa do Santo Ofício, pelo cristão-nôvo 
Antonio Manrique. Êste, perguntado pelo visitador de que tio 
seu disse êle que o espreitara e que o vira com outros adorar a 
uma figura que tinha focinho de boi, respondeu que se tratava 

- de seu tio Miguel Henriques. Esclareceu, porém, que êle tal não 
viu pessoalmente, mas que, uma vez, após um desentendimento 
havido com seu referido tio, e por vingança, disse a algumas pes- 
soas que êste “era um judeu e que se ajuntava em casa com 

» “outros e que teriam alguma toura em que adorassem”?. Nada 

"mais evidente para estabelecer definitivamente a identidade entre 

-a cabeça de boi e a toura. 

“A toura que era popular na colônia, e d e dizia te 


: ) “mordomos é confrades"30, era lembrada sempre vagamente pelos 
“+ denunciantes, desde seus dias de menino, como um objeto “dou- 
ouro “uma cousa 


= 


SOCO 






reunidos cristãos-novos, os 

mostras de não quererem que aquilo fôsse visto, escondendo-a!!, 
Era, enfim, contandida com ASS outra divindade, como fêz 
aquéle menino que na véspera da Páscoa da Ressureição, quando 
repicavam os sinos do Colégio da Companhia, no tempo da 
aleluia, passou a anunciar pelas ruas da Bahia: “Já acharam a 
toura no Colégio, já acharam a toura no Colégio/"2ºNão admira, 
pois, que as descrições da toura pelos denunciantes, além de seu 
conteúdo malévolo, tomem às vêzes um sentido caricatural, ou 
mesmo anedótico. 


es y B Para estabelecer a identificação da toura com a figura da 


00000000000000000 


A palavra hebraica toura, (ensinamento, lei, doutrina) efetivamente, 
o (mf 74 por semelhança, confunde-se com o têrmo português “touro” (boi) 
nd 704” e bem assim com a palavra talmúdica tora que também sig- 

/ nifica: boi. Por essa razão, e dada a clandestinidade que en- 
Col 9" volvia todos os atos da prática religiosa judaica, é de admitir-se 
e * que os próprios cristãos-novos adotassem o estratagema de con- 
fundir sua toura com a cabeça de boi, em linguagem cifr ada, sub- 

aGeIro si E 


do Santo Ofício. : 
PES A 
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“4 rado ou 7 ou como “uma cousa a qual ora de nenhuma 
“ maneira se lembra” vista numa mesa ao redor da qual estava 
d uais, ao serem surpreendidos, fizeram 


Fara estabelecer a identiiicação da toura com a figura da | 
ca de boi, talvez tenham contribuído, além dos fatôres acima 
já invocados de natureza visual, outros de natureza lingiiistica. A 
Dna fra (ada E onto cera ae, - 









> Para desvendar o mistério da toura, tão vaga e enigmâtica- 
mente descrita nas denunciações contra os judaizantes brasileiros, 
, ainda na área lingiúística, 


e gu eve-se recuar aos primeiros séculos 
a monarquia portuguêsa, quando os judeus viviam em bairros 


autônomos amados judiarias, regendo-se por leis e por juízes 


privativos (arrabis), sob a proteção do monarca, inclusive nas suas 
relações com os cristãgs!ê 


Através da organização judiciária daqueles recuados tempos, 
divulgou-se o têrmo toura, entre a população cristã. Nos litígios, 
os judeus deviam afirmar a verdade de suas palavras, por meio 
de um juramento em cuja fórmula se invocava aquilo que mais 
sagrado reputavam na sua vida religiosa. 

No livro dos forais e costumes da cidade de Beja, lê-se: 
“Costume é que os judeus devem jurar pelos cinco livros de 
Moisés, que êles chamam toura, dentro à sinagoga presente a parte 
e o Arabi, que os esconjure, e um porteiro do conselho que diga à 
Justiça em como aquêle judeu jurou, e então o juiz sabia do 
judeu a verdade”14, 
O texto do livro de forais de Beja é citad 
















1a, O ramento dos judeus 
olerados neste reino"!8. Frades, porém, e adversários do judaísmo, 
na sua quase totalidade, os reeridos autores, copiando uns dos 
outros, usaram de uma semântica malévola e aleivosa para acres- 
centar que “o chamarem ao pentateuco Toura, devia ser derivado 
do bezerro em que idolatravam, cuja história se contém no livro 
do Exodo”...1 Prosseguindo ainda na sua exegética desleal, 
pro a pretexto de explicar o misterioso vocábulo impingin- 
do-lhe o significado irônico de boi, ofensivo à lei judaica, dizem: 
“E daqui devia proceder o introduzir-se antigamente no Reino, o 
obrigarem os judeus, quando êstes safam a esperar os reis, vindos 
de fora, e entrando nas vilas e cidades, a que fôssem com-as 
tourinhas que era costume que ainda há poucos anos se conservava, 
derivado do antigo na ocasião de festas e procissões gerais para | 


alvoroçar e entreter o povo”. Novamente, neste passo, existe , 
confusão, a 













o to a, no intuito de estabelecer um vin atal 
entre a toura sagrada dos judeus e o bezerro do do. ethos 

Nas crônicas antigas, de fato, conta-se que os monarcas por- 
tuguêses, quando entravam nas vilas ou cidades onde havia ju--. 
diarias, eram recebidos pela gente da nação hebréia, em sinal de .. 
homenagem e fidelidade, com as touras (ou tourinhas menores) 
encostadas ao peito. Por outro lado, designava-se por tourinhas 
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entemente intencional, de dois. significados distintos ...... 


| ESSES 
| 
| 


também os espetáculos jocosos e diversões populares onde se 
toureavam novilhas mansas, ou arremêdo delas, por meio de 


touros fingidos. 


Está certo, como fazem alguns dicionaristas antigos, esclare- 
cendo que a palavra toura tem, em português anti ignifi- 
os de e judeus. ia juden: 







.- Jrata-se de linguagem fi 


] 
onstitui, porém, sutilidade lingiúística minosa, confundir a 
toura, o Livro da Í.ei com es dtrculo jocoso e ici 


homens fingidos de touros. ora, a dinâmica lingiúística admitiu 
- &sse fenômeno em cuja profundidade interpretativa foi preciso en- 


tranhar-se a fim de solucionar o enigma do vínculo entre a toura 
e a cabeça de boi, insinuado nas decida contra os judai- 


semummemeannenae its, 


zantes brasileiros. 
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Da mesma forma, penetrando exegêticamente nas expressões 
lingúísticas e estilísticas da época, será possível revelar a existência 
clandestina de uma vida judaica organizada, de que várias obser- 
vações nas nas denúncias se fizeram eco. Há vestígios de 
que tal atividade associativa dos cristãos-novos visava tanto a fins 
de assistência mútua, como de práticas do culto religioso. 

Certos cristãos-novos da Bahia foram denunciados porque 
“tinham mandado a bôlsa dos judeus de Santarém que lhes man- 
dassem dinheiro empregado em certas cousas que mândaram pedir”. 
Igualmente era fama na vila de Olinda que João Nunes e Joane 
Mendes “tinham a bôlsa dos judeus”!º. Trata-se na hipótese, sem 
dúvida, de quantias pertencentes à Congregação, e angariadas 
entre seus membros para ocorrer às isoootidádios sociais. Existe 
mesmo uma denúncia por sacrilégio contra um certo cristão-nôvo 
e “todos de sua congregação”, assim como certas cerimônias reli- 
giosas são atribuídas a “tribo dos cristãos-novos”?º, Durante a 
inquirição do ouvidor da vara eclesiástica de Pernambuco, Diogo 
de Couto — ademais — o Visitador fêz consignar na respectiva 
ata que “os cristãos-novos nesta terra se fintão para êle”?!, 

As vêzes transluz através das monótonas e obscuras frases dos 
denunciantes contra os cristãos-novos, inclusive uma denominação 
oculta de confraria de judeus. É o caso do cristão-nôvo Thomaz 
Lopes, acusado de trazer “uma rodilha no pé por sinal para os 
judeus lhe darem a esmola para a alâmpada dos judeus”. Negada 
embora a ocorrência pelo denunciado, o visitador, visivelmente in- 
trigado pela revelação da eventual existência de uma confraria com 
tal nome, e extasiado com o de achado, perguntava com in- 
sistência ao réu “que alampada era a sobredita dos Judeus, para 
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quem êle tirava a dita esmola e a quem a entregava êle depois 
de tirada”, A contrastar dolorosamente com a perseguição mo- 
vida pelo Visitador contra a acanhada alâmpada dos judeus existe 
a provisão do rei de 17 de setembro de 1551, ordenando ao gover- 
nador das terras do Brasil, Tomé de Sousa que à custa da Fazenda 
real se dê cada ano para a Sé da cidade do Salvador “tôda a cêra, 
que fôr necessária para serviço do Culto Divino a qual cêra será 
a da Capitania de São Vicente, por ser a melhor da Costa do 
Brasil, e o azeite que fôr necessário para as lâmpadas, e a farinha 
para as hóstias, e vinho para as Missas"?, 
Os “mordomos e confrades” da Toura, a que acima já se 
fêz menção, são também expressões denunciativas da existência 
e uma confraria de judeus, Outrossim, durante a segunda visi- 
tação do Santo Ofício, Gaspar Afonso denunciou ao Inquisidor 
Marcos Teixeira que, segundo soube oito ou nove anos atrás, os 
cristãos-novos Pedro Fernandes Raphael e Luís Lopes Paredes, 
“pessoas mui conhecidas” estavam até meia noite escrevendo, às 
ocultas, fechados na loja do primeiro, em um livro grande “que 
não era senão o livro da confraria dos judeus"?*, 


Existem mesmo indícios de disciplina interna imposta aos 
membros da seita. O cristão-nôvo João Dias que veio para a 
olônia, juntamente com outros, degredado e penitenciado de 


Portugal, se recusou, certa feita, a fazer as vêzes do “rabi” Jorge 
Dias que por algum impedimento não vieya- pregar a lei judaica 
para os correligionários do engenho de São Martinho. Foi por isso 
castigado e lançado num tanque de calda de açúcar. Em outra 
oportunidade o mesmo João Dias foi visto em casa do cristão-nôvo 
Jorge Fernandes da: Pedreneira com grilhões nos pés, cantando 
uma cantiga judaica. Era um castigo, segundo se dizia, porque êle 
“descobria as cousas dos cristãos-novos e lhes chamava judeus", 


>< Há nas denunciações várias referências vagas 


expre, 

existência de sinagogas em casas particulares e nos engenhos. A 
e agósto de 1591, Ambrósio Peixoto de Carvalho denuncia o: 
funcionamento de uma “esnoga” em Perabusú, no recôncavo da 
Bahia. Dois dias depois, Manoel Bras leva aos ouvidos do Visi- 
tador que na casa de Diogo Lopes Ilhoa, cristão-nôvo da cidade 
de Salvador, se fazia “esnoga” com ajuntamento de judeus e que 
quando uns estavam dentro fazendo a esnoga, outros andavam 
de fora vigiando”, Igualmente, segundo denunciações do mesmo 
ano de 1591, “se fazia a esnoga” e se judaizava nas casas do 
cristão-nôvo Rui Teixeira?”, e quando êste se foi para Lisboa — 
na casa de Gomes Fernandes, e ainda na casa do mercador Antônio 
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Thomaz e do físico Dinis D'Andrade. O próprio Bispo D. Antonio 
Barreiros informou que na casa do cristão-nôvo Antônio Thomaz, 
que viera para a Bahia sambenitado em Portugal, fazia-se ajun- 
tamentos de cristãos-novos e sinagoga”. 

As reuniões secretas dos cristãos-novos para “fazerem seu 
ofício"2º, se realizavam geralmente às sextas-feiras e aos sábados. 
“Nesta terra — afirmava em 1591 um denunciante — havia uma 
casa onde desde as sextas-feiras à noite até o sábado depois do 
jantar se recolhiam certas pessoas, e nela estavam até sábado à 
tarde depois do jantar"*, O padre Pero Leitão denunciou o cristão- 
-nôvo, mercador da capitania de Espírito Santo, Francisco Rôiz 
Navarro, porque êste “pregava às sextas-feiras de noite aos seus 
em judeu", 

Igualmente pelas denúncias posteriores, da visitação de 1618, 


constata-se o mesmo fenômeno sabático. Um denunciante dessa 
“ época revelou ao Inquisidor Marcos Teixeira! que “de ordinário às 
sextas-feiras à tarde se ajuntavam em casa do dito Gonçalo Nunes 


de Lisboa, que é na Rua de trás da cadeia, alguns homens da 
nação que eram o dito Dinis Bravo, Paschoal Bravo seu irmão 
casado e morador nesta cidade, Diogo d'Albuquerque Meirinho, 
o dito licenciado Francisco Lopes Brandão, o dito Domingos Al- 
varez de Serpa, Diogo Lopes Franco casado, mercador e morador 
nesta terra, genro de Anrique Monis Teles vereador que agora é 
desta cidade, e Simão Nunes de Matos, senhor de engenho, ca- 
sado e morador nesta cidade, todos da nação, e que na dita casa 
estavam todos com as portas fechadas mais de cinco horas, porque 
entravam às sete da tarde e saíam depois de meia noite”, 

Quanto às orações dos cristãos-novos dizia-se na colônia, que 
“não eram como as que rezam as outras gentes", 


Conservou-se mesmo nas denunciações a imagem de um judeu 
rezador da época, em curiosos e até emocionantes detalhes: Álvaro 
de Villasboas Barbosa contou ao Visitador que em 1588, aproxi- 
madamente, estando êle prêso na cidade de Lisboa, estava prêso 
também um cristão-nôvo, Anrique Vaz, “rendeiro que foi do co- 
mendador-mor por cujas contas estava prêso”. O cristão-nôvo, que 
tinha mulher e filhos, parecia de idade de mais de cinqiienta 
anos, alto e bem disposto do corpo, corado de rosto e de barba 
branca. Muitas vêzes e por muitos dias o denunciante viu-o “pôr-se 
num canto com o capelo da capa na cabeça e rezar os salmos de 
Davi em linguagem, e rezando ajuntava as palmas das mãos e 
batia as palmas e tornava a afastar as palmas, e tornava a ajuntá-las 
e abaixava a cabeça e tornava a levantá-la, e baqueava o corpo 
para baixo e para cima, e às vêzes fazia isto à bôca da noite junto 
de uma grade olhando para as estrêlas"**. 


+ 
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“dos judeus “para que não tirasse uma devassa que começava a 


Entre as sinagogas da Bahia, a mais citada era a de Matoim, Ea 

a que várias denunciações de 1591 aludem como a um fato co- 

nhecido “há vinte anos”. Dita esnoga funcionava geralmente na 

casa de Heitor Antunes, cristão-nôvo morador em Matoim, e que pit 

“tinha na sua fazenda uma casinha separada na qual certos dias p: 

êle com outros cristãos-novos se ajuntavam e que faziam ali a 
esnoga”, frequentada inclusive pelos já citados Dinis d'Andrade, 
físico, e Gomez Fernandez. 

O cristão velho Diogo Dias, com 39 anos de idade, a 26 de 
agôsto de 1591, revelou ao Inquisidor que desde o tempo de sua 
mocidade ouviu sempre dizer como cousa certa e verdadeira que 
em Matoim, na capitania da Bahia, tinha Heitor Antunes, cristão- 
-nôvo, mercador que fôra, e era senhor de engenho, em sua casa 
“esnoga e toura, e que em sua casa se ajuntavam os cristãos-novos 
e judaizavam e guardavam a lei judaica”. Alguns denunciantes, 
inclusive um judeu converso que fôra “batizado em pé”, fazem 
referência à sinagoga de Matoim, sem localizá-la enquanto outros 
aludem à existência de uma esnoga e toura, em Matoim, na casa 
de Alvaro Mendes e da “gente de Bastiam de Faria”38, 

* Outra' sinagoga famosa na época, era a que funcionava em 
Pernambuco, no engenho pertencente aos cristãos-novos Diogo 
Fernandes e sua mulher Branca Dias, ambos fugidos de Portugal 
para o Brasil “por culpas do Santo Ofício”, como já foi lembrado. 

Em geral se murmurava na colônia “que em Camaragibe havia 
judeus e que lá se adorava a toura??, Com detalhes, porém, de- 
nunciou o fato, a 16 de novembro de 1593, o célebre florentino 
Felipe Cavalcanti, genro de Jerônimo de Albuquerque, dizendo 
que “haverá quarenta anos” os cristãos-novos de Olinda eram cos- 
tumados anualmente, tôdas as luas novas de agôsto, a dirigir-se. 
em carros enramados** e com festas para Camaragibe, a - quatro ' 
ou cinco léguas da vila, porque “no dito Camaragibe havia esnoga ! 
onde se ajuntavam os judeus desta terra e faziam sua cerimônia, ' 
e que nas ditas luas novas de agôsto iam ao dito Camaragibe a 
celebrar a festa do jejum do Quipur”s”, O vigário Corticado, 
Ouvidor da' Vara: eclesiástica de Pernambuco, no tempo do Bispo 
D. Pero Leitão, fôra — segundo Felipe Cavalcanti — muito peitado' 





























tirar tendo por objeto as atividades judaizantes em Camaragibe. 
“ Segundo estudos feitos por Rodolfo Garcia, com base: na de- 
núncia formulada pelo padre Francisco Doutel, a 8 de outubro 
de 1591, contra“os cristãos-novos de Camaragibe — entre os fre- 
quentadores da: sinagoga dêsse engenho, encontrava-se Ambrósio: 
Fernandes Brandão, provável autor dos Diálogos das Grandezas 
do Brasil, Em sua denúncia, ademais, o referido padre (vigári 
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da igreja de São Lourenço no limite de Camaragibe), revela a 
existência de outra esnoga no engenho desfeito de São Martinho. 
Acrescenta ainda um detalhe pitoresco de que em certos dias des- 
tinados ao ajuntamento dos cristãos-novos, na esnoga do engenho 
de Camaragibe ou do engenho desfeito de São Martinho, e em 
outras partes, “o rabi e sacerdote dos judeus” Jorge Diaz de Caja, 
cristão-nôvo, calceteiro, saía pelas ruas de Olinda com um pano 
atado num pé branco e com a espada na cinta, e que êste era o 
sinal para se ajuntarem. 

Segundo denúncia feita por Belchior Mendes de Azevedo pe 
rante a mesa do Santo Ofício, a 24 de agôsto de 1591, o padre 
capelão Cosmo Neto lhe revelara “há poucos dias” que os judeus 


da vila de Olinda “inda ora fazem sua esnoga em certos dias e em * 


Camaragibe que é três léguas da dita vila” e ainda que quando 
era o dia de fazer esnoga os ia chamar Tomas Lopes de alcunha 
“o Maniquete, que lhes servia de campainha para se juntarem. O 
' Maniquete, quando cumpria sua missão, passava pelas portas dos 
- cristãos-novos de Olinda com um pé descalço e com um pano 


“atado nêle. Era o sinal secretamente combinado para a reunião 


na sinagoga*!. Não obstante, porém, o segrêdo que envolvia a 
sua função, o Maniquete era Resnnaga conhecidíssimo na vila 
: SE : Da 
de Olinda, figurando como indiciado em inúmeras denúncias*?. 


e 

As Sinagogas — ou esnogas, conforme a expressão corrente da 
épocá — espalhavamse pelas ruas das vilas ou por seus arredores, 
mas funcionavam de preferência nos engenhos, às vêzes ao lado 
da ermida, como acontecia no engenhi istão- io 
opes Tlhoa, no rio Paraguaçú. O engenho de Antônio e de seu 
irmão ioga pes Ilhoa, estava “mui omado com edifícios de 
pedra e cal”*3 e moía com as águas da ribeira Ubirapitanga. Entre 
os edifícios de que estava ormado o engenho, encontrava-se a 


sinagoga, assim como a capela em que servia como capelão frei 
Sebastião, 


r—> A maior parte dos engenhos brasileiros de açúcar da época, 
5 segundo se consigna em documentos cocvos, pertencia aos cristãos- documentos coevos, pertencia aos cristãos- 
7?! | -novos da Ônia que exportavam o precioso produto para tôda 
Europa*, É interessante notar, pois, nesse passo, a forte influ- 


a 
ência exercida por essa predominante atividade econômica sbbro 
a vida é até mesmo sôbre a linguagem e forma de expressar-se dos 


judaizantes, Um dêstes, Fernão Roiz, num perigosíssimo desabafo 
* contra o credo obrigatório, disse que “meteria Nossa Senhora em 
uma fôrma de açúcar", referindo-se às fôrmas piramidais de 
barro em que se purificava o caldo de açúcar nos engenhos. 
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Outro, de nome Pero Nunes, rendeiro do Engenho del-rei, indo a 
. um anti buscar o açúcar do dízimo de Deus e vendo-o estar 
separado, no chão, debaixo da pilheira, prêto e mascavado, desfa- 
zendo-se com a umidade, disse com ironia: “olhai onde está Jesus 
Cristo”, ou ainda: “pois êste é o vosso Deus, assim o tratais!” 
ou, segundo reprodução com ligeiras variantes por outro denun- 
ciante: “olhai como está Deus perdido!"47, 
Há ainda a denúncia contra os irmãos cristãos-novos Matheus 
e Luiz Lopes, que ordinâriamente às sextas-feiras, por cerimônia 
sabática, Tavavam os pés, e todo o corpo em uma caldeira grande 
de engenho de açúcar”. Em outra denúncia consigna-se que 
Baltazar Ribeiro, da nação, e que depois até tomou ordens sacras, 


costumava tratar com seu irmão Antonio Ribeiro das cousas da lei' 


velha, com a bíblia em linguagem, proibida pela Inquisição, 
aberta. Nessa atitude herética foi apetbado em seu engenho de 
Matoim, pelo cristão velho Henrique Moniz Barreto, quando êste, 
certa feita, para lá se dirigiu a fim de “mandar moer as suas 
canas no dito engenho”, presumivelmente por não ter engenho 
próprio onde pudesse fazê-lo.*º. O sobrinho do senhor do engenho 
Luiz de Paiva, da nação, foi denunciado perante a mesa inquisito- 
rial instalada na Bahia em 1618, porque tinha comido antes de 
comungar na igrega de Passé, pois “fôra comendo canas-de-açúcar 
até junto da igreja”. O cristão-nôvo João de Souza, finalmente, 
foi denunciado perante a mesa da primeira Visitação porque nitima 
quinta-feira de endoenças, ao receber a notícia de que Bastião 
de Faria, senhor de engenho, vendera a outrem o açúcar que êle 
lhe tinha comprado, deu mostras de grande aborrecimento. Jac- 
tou-se o denunciante de ter então censurado o cristão-nôvo di- 
“zendo-lhe: “Parece que estais mais agastado pelo açúcar que pela 
morte ou prisão de Cristol”.. .51 


Os cristãos-novos do engenho de São Martinho, por seu turno, 
conforme linhas acima foi lembrado, tomaram a João Diaz e o 
puseram “sôbre uma gangorra que é o feixe do lagar de açúcar 
para que lhes pregasse da sua lei judaica e por êle não querer 
fazer o lançaram 'em um tanque da calda do açúcar”. É a atividade 
judaizante sob a influência do meio açúcareiro da época. O ciclo 
do açúcar na sua edição ajudengada. 

A localização preferencial das sinagogas nos engenhos, se deve 
ao fato de fue nos começos da colonização cabia aos engenhos, 

m de: ão própria de emprêsa particular agrícola, também 
a função religiosa, e especialmente a militar, destinada a torná-l 
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> O senhor do engenho, com seu prestígio de povoador da terra, 


desempenhou, pois, também o papel militar, gozando de várias 
vantagens e prerrogativas que lhe atribuíram fidalguia e poder 
político. Tais privilégios de autonomia, eram aproveitados pelos 
senhores de engenho cristãos-novos, pôsto que discretamente, para, 
no âmbito de sua hegemonia, erguerem ao lado das ermidas em 
homenagem à crença dominante, também as esnogas — em re- 
verência ao culto de seu coração. 


NOTAS AO CAPÍTULO IV 


1. cb 56. 

2. dp 12-14. : 

8. Nas Denunciações da Bahia relativas à segunda hisitação do Santo Ofício, 
vem outra referência à toura, guardada idênticamente em depósito de gêneros da 
lavoura. A 14 de setembro: de 1618, o cristão velho Belchior Fernandes de Basto de- 
nunciou ao Inquisidor Marcos Teixeira que “no ano seiscentos e dez e seiscentos e 
onze” morando êle “parede em meio” com o cristão-nôvo Simão Nunes de Matos, ouviu 
que tôdas as sextas-feiras e sábados vinham jantar, cear e dormir na casa do denun- 
cisdo muitos homens da nação, fazendo festa. Perguntado um “cabra” do denun- 
ciado acêrca do motivo de tanta festa, respondeu que “tiravam a toura dos farelos”. 
Trata-se, segundo tudo indica, de uma figura elítica de linguagem, significando que 
tiravam a toura do seu esconderijo no depósito de farelos (DB 150). Outro denun- 
ciante, da mesma época, levou ao conhecimento do Visitador a descoberta de uma 
toura dentro do escritório do advogado cristão-nôvo Felipe Tomas (DB 108). 

4. dp 38, 48, 49. O objeto descrito pelo tamanho (um palmo) e pela forma, 
não poderia ser identificado com a toura que contém os cinco livros do Pentateuco. 
Tratar-se-ia talvez da mezuzah, um rôlo pequeno de pergaminho, contendo dois capí- 
tulos apenas do Pentateuco, que os judeus costumam colocar enrolado num estojo 


4 


comprido e estreito de metal ou de madeira, munido de uma pequena abertura, atra- . 


vés da qual se distingue o nome de Deus, escrito nas costas do pergaminho enrolado. 
A mezuzah, cuja tradução literal é barrote, é fixada nos batentes das habitações 
judaicas. Também os Rolos da Lei são guardados em grandes estojos de prata. Daí 
talvez a confusão na imaginação dos leigos. 

5. dp 53, 65, 201, 377. 

6. dp 46, 47, 56, 58. Aleonado = Alionado =: Leonado, significa de côr que 
tira a russo, como a do cabelo do leão (Bluteau). O visitador, excitado pela estranha! 
lenda sôbre a cabeça do boi, relacionada com o judaísmo da falecida Branca Dias, 
parece ter consultado o Conselho Geral do Santo Ofício da Metrópole acêrca das pro- 
vidências cabíveis, recebendo a seguinte resposta, por carta que lhe foi dirigida, 
pelo Conselho, a 27 de março de 1594: “Nos defuntos contra quem acha culpas de 
judaísmo, e que lhe vira sôbre... [a cama] uma cabeça de Bezerro de pau, não há 
que prover mais que tomar V. M. as denúncias e cá se determinará o que se deve 
fazer e com as testemunhas que denunciarem da cabeça de bezerro fará as mesmas 
diligências que se manda fazer sôbre os desacatos das imagens e guardará a mesma 
ordem” (Correspondência inédita, já citada). 

7. dp 406. 

8. dp 457. 

9. dp 449 e 362. 
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10. dp 298. Alusão, segundo parece, sos noivos da Jei (“Hatan-Bereshith”” e “Ha- 
tan-Torah”) honrados com a leitura, respectivamente, do primeiro e do último capí- 
tulo do Pentaíeuco, durante a festa judaica de Simkhath-Torah; ou a quaisquer outras 
honrarias concedidas nos fiéis, relativamente à leitura ritual dos Rolos Sagrados, e às 
procissões solenes em homenagem aos mesmos Rolos. É possível também que s ex- 
pressão “mordomos e confrades” se refira a membros de uma elandestins confraria 
de judeus. A expressão “mordomo”, pelo menos, era usada na época para designer 
função dentro de irmandade religiosa (v. db 556). 

11. db 471, 571. 

12. db 886. 

13. V. Ordenações do Senhor Rei D. Afonso V, Livro II, Título LXXI “Que os 
Arrabis das Comunas guardem em seus julgados os seus direitos e costumes” ; Título 
LXXVI “De como os judeus hão de viver em judiarias apartadamente”, e Título 
LXXXI “De como o Arrabi-Mor dos Judeus e outros Arrabis devem de usar de suas 
jurisdições”. f Y 

14. Coleção de Inéditos da História Portuguêsa (Acad. Real das Ciências de 
Lisbon) Vol. V, p. 520, Lisboa 1824; Frei Pedro Monteiro, História da Santa Inquis 
sição do Reino de Portugal e suas Conquistas, Lisboa 1749-1750, Livro II, pág. 16. 

15. Frei Joaquim de Santa Rosa de Viterbo, Elucidário das palavras, têrmos e fra- N 
ses que em Portugal antigamente se usaram, Lisboa 1865 (2a. ed.) Tomo Il pág. 257; ui 
Padre D. Raphael Bluteau, Vocabulário Português e Latino, Lisboa 1721, pág. 224; Hi] 
Dr. Frei Domingos Vieira, Tesouro da Língua Portuguêsa, Pôrto 1874, 5.º Vol, pág. 778. 

16. Frei Pedro Monteiro, obra e pág. cit.; “No tom. 6 da Monarchia Lusitana, 
o P. Frei Francisco Brandão deriva êste nome Toura do Bezerro, em que os judeus ! 
idolatravam” (Bluteau, obra e pág. cit.). : : 

17. Frei Pedro Monteiro, id. ibid; “E na opinião do dito autor (Frei Francisco ! 
Brandão), daqui se introduziu no Reino de Portugal obrigar os judeus, quando safam É | 
os reis, vindos de fora, e entrando nas vilas e cidades, a que fôssem com as touri- 
nhas. Entrando a Rainha Dona Leonor, viúva del-rei Dom Fernando, em Santarém, 
diz a Crônica del Rei D. João I, I parte cap. 31 que a vieram receber as mulheres 
daquela vila, e os judeus com as Touras” (Bluteau, ob. e pág. cit.). Igualmente o 
autor do Elucidário (ed. e pág. cit.) cita a Crônica del-rei D. João I, como Bluteau, 


e esclarece; “Quando os nossos monarcas entravam nas vilas ou cidades, era costu- 
me vierem os da nação hebréia esperá-los fora das portas com êstes livros (touras) 
encostados ao peito, como jurando-lhes fidelidade pela sua lei””. Por seu turno, Frei 
Pedro Monteiro, já citado, referindo-se também à manifestação dos judeus em bo- 
menagem à Rainha D. Leonor, acrescenta: “É a primeira vez que el rei D. João II | 
veio à Lisboa depois da mokte do Príncipe Dom Afonso seu filho, estreve Rui de Ê ; 
Pina, que não saíram os judeus com as touras, nem os Mouros com a sua dança por A 
serem demonstrações de alegria, que então não havia naquele príncipe”. Finalmente, 
o autor da Crônica de el-rei D. João II, Garcia de Resende, na sua Miscellanea publi- 
cada junto com a referida Crônica, escreve: endE op h 
Vimos grandes judiarias y 
* Judeus, guinolas e touras, 
“também mouras, mourarias, - 
seus bailos, galantarias 
de muitas formosas mouras ; 
sempre nas festas reais 
se nos dias principais 
festas de mouras havia 
também festa se fazia 
que não podia ser mais. 


preta qua eia on ir a er iene 













































do rei e da rainha”, significado êsse que tirou dos versos da Miscellanea' acima cita- 
dos. Esclarece mais que na Espanha o têrmo Toura significa “família judenga, certo 
tributo judengo”. Igualmente so vocábulo Tourinhas atribui dois significados: 1.º — 
“ctâulas, fitas ou listões de pergaminho em que estavam escritos os mandamentos da 
Jei ou parte do pentateuco, e que principalmente eram as filacterias”; e 2.0 — “es. 
petáculo onde se toureiam novilhas mansas, e talvez arremêdo delas, fingindo-se tou- 
ros de canastras com cabeças fingidas”, esclarecendo que “os judeus costumavam dar 
êstes divertimentos aos reis, quando iam às terras onde haviam judiarias: êstes re- 
cebimentos eram com jogos, danças e festas”. Acêrca dos significados do vocábulo 
tourinhas, v. também: Luís da Câmara Cascudo, Dicionário do Folclore Brasileiro, 
22 ed. Rio 1962, págs 118, 140-142 e 745. 
19. db 391; dp 479. 
20. db 319; db 291. 
21. dp 306. 
E 22. dp 61, 62. A oferta, pelos homens do povo, do azeite para a iluminação do 
: recinto sagrado (therumath shémen lamaór) era preceito judaico desde os tempos bí- 
: blicos (v. Exodo XXV-6 e XXXIX-7). Bem por isso, o costume de oferecer azeite des- 
“ tinado à iluminação das sinagogas, para cuja prática se constituíam às vêzes con- 
ss - frarias religiosas, era catalogado entre os sinais de suspeição para identificar os 
yo “judaizantes, e figurava entre as acusações formuladas contra .êles, nos processos mo- 
Ro “vidos pelo Santo Ofício (v. Haim Beinart Anussim Be-din Re Tel-Aviv 
1965, págs. 19 e 204). ! 
“ 28. Documentos Históricos, Vol. 35, pág 153. 
Co24 DB 185. 

25. db 522, 524; dp 406, 457. 

26. db 377, 488; 420. 
| W. De Rui Teixeira sabe-se que costumava dizer: “Mais creio eu o que me diz 
meu negro, que o Evangelho de São João” (db 542). 

“28. db 428, 467, 489. : 

29. dp 82. 

30. db 318. 

31. dp 481. 

32. 101, 130, 150. 

33. db 523. 

34. db 336. 

35. db 537, 475, 420. 

36. db 277, 302, 392, 382, 395. 

87. dp 203, 406. 

38. “A 15 dias da Lua de Setembro — esclarece o judeu converso erudito João 
Baptista d'Este, no século XVI — celebram os judeus a festa de Sucot, quer dizer 
das cabanas, são obrigados a sentar-se nelas 7 dias”. Porém, continua o referido con- 
verso “os judeus que habitam hoje a Espanha, costumam ajuntar-se nestes dias, e fa- 

-. zerem romarias, a fim de solenizar esta festa no campo debaixo do arvoredo, por 
não terem outra comodidade nas terras onde vivem” (apud Mendes dos Remédios, Os 
Judeus em Portugal II, 304). O mesmo converso que pôs seus conhecimentos sôbrd 
“os costumes judaicos da época ao serviço da Inquisição, esclarece também, referin4 
do-se so calendário judaico, que “os judeus se governam pelas luas” (ibid. 307), dan- 
do, assim, a origem do significado “mês” para o vocábulo lua. V. também Nshum 
Slousz Ha-anussim Be-Portugal, págs. 165 a 170. 

39 dp 7%. 


40. db 519, 520; Diálogos das Grandezas do Brasil, Livr. Progresso Edit., Bahia ' 


- 1956, págs. 24-25. Acrescentando outros elementos denunciativos do judaísmo de Am- 
brósio Fernandes Brandão, convém lembrar o interêsse demonstrado por êle pelas 
cousas hebraicas. Defende a tese, RR or pi A E 





«astra sa someone rem ietemna 





































dos indígenas brasileiros, sustentando mesmo que “ainda hoje em dia se acha entre 
êles (indígenas) muitas palavras e nomes pronunciados na língua hebraica, e, da 
mesma maneira, costumes — como é tomarem suas sobrinhas por suas verdadeiras 
mulheres” (ed. cit. pág. 118). Considera o Brasil “refúgio e abrigo da gente por- 
tuguêsa” (pág. 41). Acresce que na obra, com várias alusões à lei velha, sequer uma 
vez é mencionado o nome de Jesus ou dos Santos, salvo como pontos de referência 
nas descrições. Segundo os denunciantes e os Inquisidores, a falta da nomeação do no- 
me de Jesus, na doença ou no tormento, era sinal evidente de judaísmo (db 523; Lúcio 
de Azevedo — Novas Epanáforas, p. 172). Sôbre a atribuição da autoria dos Diálogos. 
a Ambrósio Fernandes Brandão, que participou da guerra contra os franceses e índios 
da Paraíba, no pôsto de capitão de mercadores, v. J. Capistrano de Abreu, Enssios 
e Estudos, 1.º série, 1931, págs. 335-336. Dúvidas acêrca da origem judaica de Am- 
brósio Brandão expõe João Peretti (Novos Ensaios, 2.º série, Recife 1945, págs. 
215-222), é 
41. db 450. V. também dp 60, a denúncia feita pelo Maniquete contra Beli 
chior Mendes de Azevedo, em que nega as acusações de judaísmo que êste lhe íêz..| 
Outrossim, o cristão velho Manoel Ferreira, perguntado pelo Inquisidor se era certo : 
andar Tomás Lopes com sinal no pé, para convocar os judeus, respondeu que assim 
se dizia geralmente na terra, porém êle, Manoel, o tinha por graça (dp 85). Gustayo 
Barroso, referindo-se a Tomás Lopes e à tarefa por êle desempenhada, observa: 
“Como coxeasse quando assim andava, até hoje em Pernambuco e na Paraíba o 
povo chama aos coxos cohens (História Secreta do Brasil, I, pág. 44). 
42 dp 54, 84, 471, 480. 
- 43. ' Gabriel Soares de Sousa, Notícia do Brasil, Livr. Martins Edit. sem data, 28 
parte, cap. XXVI, págs. 286-287. 
44. db 320, 488. | 
45. Lúcio de Azevedo, História dos Cristãos Nevos Portuguêses, pág. 229. Em 
outra obra sua, o mesmo autor, com razões pouco convincentes, pretende negar a 
participação ativa dos judeus na introdução e no progresso da indústria açucareira 
em São Tomé, Brasil e outras regiões da América (v. Épocas de Portugal Econômico, 
Lisboa 1929, págs. 237-241, 253, 272-277). 
46. db'331, 338. 
47. db 279, 282, 547. 
48. DB 134. 
49. DB 116. 
50. DB 173. 
51. db 324-325, 507-508. 
52. Wanderley Pinho, História de um Engenho, p. 55. 
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. Os cristãos-novos da Bahia, reiteradamente consignada n: 


YV 


De Olhos Voltados para a Holanda 
| 


Ba O judaísmo oculto e degenerado impôsto aos cristãos-novos 
brasileiros, tendia a expandir-se para voltar à sua expressão an- 


terior, mais pura, à medida que se afastavam, no tempo e no es- 
paço, as aoAGaREs visitações do Santo Ofício. 


r> Retirada para a metrópole a Primeira Visitação de 1591, sen- 
tiram os judaizantes o alívio de quem e se via de- 


satado das correntes opressivas deesua liberdade religiosa, e pas- 
saram a sonhar com o retôrno à lei velha, e com a restauração 
patente de suas esnogas.? Perante a Mesa da segunda visitação. 
que passou a agir na Bahia em setembro de 1618, foi denunciado 
o cristão-nôvo Pascoal Bravo, porque um ano e meio aproximada- 
mente antes de entrada essa nova expedição repressiva, expressara 
o seu desejo de aprender a lei de Moisés. Diante do assombro 
demonstrado na ocasião por seu controversista, em face de tão 
ousada revelação, Pascoal replicara dando castanhetas: “Não há 
aqui Santo Ofíciol"!, E 
Voltaram os judaizantes brasileiros àquele tempo as suas 


vistas para a Holanda, o orreligionários, os fugiti 


eu lig pitivos de 

Portugal, haviam logrado licença para exercer livremente o culto 

anca apontando-se com Hequinds êsse pais como refúgio 

óniio todos iriam salumr-so —- para usar a expressão, corrente ento 

os cristãos-novos da te que assim costumavam decir a volta 
aí a avidez de noticias da 


pública ao judaismo. olanda, entre 










nunciações da segunda visitação. 
Manoel Roiz Sanchez, senhor de engenho, foi denunciado por 
ter-se interessado e entusiasmado em demasia pelas notícias que 
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lhe eram transmitidas por seu caixeiro, Luís Alvares, também da 
nação “que se criou e andou muitos anos por Flandres e louva 
muito aquelas partes”, sôbre a liberdade litúrgica dos correligio- 
nários da Holanda. 

O denunciante, Melchior de Bragança, contou ao visitador 
que “haverá ano e meio pouco mais ou menos que nesta cidade 
depois do jantar, estando êle denunciante em casa de Manoel 
Roiz Sanchez da nação, que dizem ser natural de Portoalegre no 
reino, mercador, e ora senhor de engenho, casado & morador nesta 
cidade, aonde fôra por o denunciado o ter convidado para jantar, 
como fazia algumas vêzes, e estando sôbre mesa com mais Luís 
Alvares da nação, natural do Pôrto, caixeiro do dito Manoel Roiz. 
E tendo todos três jantado e idos os servidores a comer, ficando 
todos os três sós, não falavam o dito Manoel Roiz Sanchez nem 
o dito Luís Alvares em outra cousa senão no judaísmo de Flandres, 
inquirindo o dito Manoel Roiz Sanchez ao dito Luís Alvares, que 
estêve naquelas partes, de como entravam os judeus nas Sinagogas 
e-que cerimônias faziam, e o dito Luís Alvares lhe contava que ao 
entrar da Sinagoga lavavam as-mãos e punham a mão na testa;e 
então beijavam a mesma mão e levantavam ambas e entravam 
dentro, e meneando o corpo rezavam os salmos de Davi em 
língua hebréia. E depois que acabavam a reza, vinha um Rabino 
vestido com: uma alva. branca por cima do vestido; ordinário e 
subia a um púlpito grande aonde dizia certas orações e respon- 
diam os demais Amen, dando saltos para cima dizendo Cadox, 
Cadox, Cadox, que queria dizer Sanctus, Sanctus, Sanctus Dominus 
Deus Sabaoth”, Fa 

Esclareceu mais o denunciante — um converso originário de 


Marrocos — que tendo declarado aos seus dois comensais que “as - 


mesmas cerimônias faziam os judeus em Berberia, porém, que a 


fé de Cristo Nosso Senhor era a que permanecia e havia de per- 


manecer para todo o sempre, lhe respondeu o dito Luís Alvares 
suspirando, há que a lei escrita não se pode borrar que foi dada 
por Moisés no Monte Sinai”s. ad Ao a 1 

"O tom reservado e nostálgico que transparece nas palavras 
de Luís Alvares, coloca em evidência seus ocultos pendores pela 


crença ancestral. A ânsia sempre acesa no seu-íntimo pela opor-: 


tunidade de se declarar e se abrir — conforme expressão. corrente 
entre os cristãos-novos da época —. aflorou imprudentemente, ante 


a provocação insinuada no comentário do converso de Marrocos. | 





B As intensas ligações comerciais entre os cristãos-novos “do 


Brasil com seus parentes e patrícios de Amsterdão, facilitaram; a 
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ado em tódas as suas grandezas e misérias nos registros inquisi- 
toriais da segunda visitação, particularmente na confissão arran- 


perante o Inquisidor Marcos Teixeira a 24 de fevereiro de 1620, 
para confessar que por volta de 1612 fôra a Flandres, à cidade 
de Amsterdão, onde tomou amizade com vários homens da nação 
que lá viviam, emigrados do Brasil e de Portugal, os quais o per- 
suadiram a que se passasse à lei de Moisés, que era a religião de 
seu avô Antônio Carvalhães, natural de Braga. Emprestaram-lhe 
“uma Bíblia impressa, e traduzida em língua castelhana, apon- 
tando-lhe nela alguns lugares por onde devia regular seu com- 
“portamento como judeu que, efetivamente, se fêz, passando a 
observar em tudo a lei velha “nem mais nem menos que os outros 
- judeus a professam naquelas partes”. Rezava o que êles rezavam, 
e a seu modo, e tinha a mesma crença que êles tinham, particu- 
larmente em não ser vindo ainda o Messias, guardando os sábados 
e tôdas as demais festas dos judeus. 


Perguntado pelo Inquisidor da Bahia, que nome tomara 
quando se convertera ao judaísmo, o prêso respondeu que conti- 
nuava. se chamando Manoel, embora tivesse sido submetido a 
uma circuncisão parcial “com certas cerimônias que os judeus 
têm para isso”, já que, pela idade, não se mostrava recomendável 
a prática inteira dessa operação ritual. 


Registrada pelo notário a confissão de Manoel, o Inquisidor 
quis ainda saber dêle, além de sua própria história a que se limi- 
tara na confissão, que pessoas o tinham aconselhado e persuadido 
a deixar a fé de Cristo, com quem comunicara-se, a quem ensinará 
a imitar-lhe o êrro, e se sabia de outros culpados no crime de 
judaísmo nas partes de Flandres ou em outros lugares. O prosélito, 
oferecendo um precioso dado estatístico sôbre o número de judeus 
de língua portuguêsa então existentes em Amsterdão, respondeu 
“que todos os judeus da dita cidade de Amsterdão que serão du- 
zentos homens pouco mais ou menos, todos portuguêses, lhe per- 
suadiram cair no dito êrro em que caiu. Citou vários nomes, entre 
êles, e em primeiro lugar, Diogo Dias Querido”, um rico mercador 
que da Bahia onde “teve logea de mercador” se passara para 
Amsterdão. 


A obra de proselitismo realizada por Diogo Dias Querido, entre 
os cristãos-novos brasileiros que vinham vender seus açúcares na 
Holanda, assim como, em particular, a apostasia de Manoel Homem 
de ' Carvalho, não eram desconhecidas para o Inquisidor. Dois 
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anos antes aproximadamente, a 12 de setembro de 1618, ouvira 
uma denúncia feita por Álvaro Sanchesf, escrivão da chancelaria 
do Salvador, de que um outro cristão-nôvo, Diogo Lopes de Évora, 
senhor de um dos guindastes da cidade “quando fôra a Flandres se 
encontrara lá com um Diogo Dias Querido, da nação, natural do 
Pôrto, que aqui residiu sendo mercador, o qual lhe disse: folgo que 
venhais cá para vos salvar, porque eu de mínimo de oito ou nove 
anos era judeu porque meu pai me ensinou a sê-lo”. 


O próprio Diogo Lopes de Évora, comparecendo, três dias 
depois de Sanchez, perante o Inquisidor, não revelara a êste o 
segrêdo que tinha confiado ao escrivão da chancelaria, numa an- 
terior e imprudente expansão de intimidade. Denunciara, sim,' 
que havia seis anos aproximadamente “indo êle da ilha de Ma-. 
deira com algumas caixas de açúcar a Nostra Dama, cidade de 
Flandres, por na dita ilha não poder vender bem os ditos açúcares” 
soubera lá que Manoel Homem, natural da ilha de São Miguel, 
meio da nação e seu conhecido da Bahia “apostatara da nossa Santa 
Fé católica e se fizera judeu na dita cidade de Nostra Dama”. 


" Com'tais dados, registrados desde longos meses nos livros da 
visitação, o Inquisidor da Bahia estava de posse de elementos 
seguros para apertar cada vez mais o cêrco interrogatório em 
tômo de Manoel Homem de Carvalho. Forçou-o por isso, a re- 
velar mais e mais, inclusive a respeito dos “judeus que havia neste 
estado do Brasil” segundo as notícias: que dêles têm os correligio- 
nários da Holanda. Nesse particular mencionou o interrogado o 
licenciado Felipe Tomas de Miranda da Bahia “que há pouco 
tempo ag foi mandado prêso pelo Santo Ofício para a Inquisição 
da cidade de Lisboa”, e Felipe Dias Vale, morador em Pernambuco. 
Por outro lado, dentre os judeus brasileiros, ou parentes dêstes,. 
que passaram a viver em Amsterdão, enumerou além de Diogo Dias 
Querido, a Manoel Sanchez e Hierônimo Henriques, filhos de João 
Luís Henriques residente em Pernambuco, e também alguns paren- 
tes de Simão Nunes de Matos, senhor de engenho de açúcar na 
Bahia. Citou particularmente um irmão dêste, Manoel Nunes, que 
“morreu judeu em Flandres e foi casado com uma filha do Milão 

que queimaram pelo Santo Ofício em Lisboa”. 


| Manoel Homem confessou ainda que, tendo vivido como judeu 
durante tôda a sua trajetória mercantil nas terras católicas — 
abrangendo a Ilha Terceira, Ilha de São Miguel, Bahia, Pernam- 
buco e Angola, onde foi prêso por parte do Santo Ofício e trazido 
para a Bahia — “guardara secretamente a dita lei de Moisés, e 
por dissimular ouvia missa e se confessava e comungava, conforme 
manda a Santa Madre Igreja, tudo simuladamente, a fim de não: 
ser conhecido por apóstata”?. Manoel Homem é um raríssimo 
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exemplar. É o único judeu confesso entre todos os confitentes e 
denunciantes que, em tão grande número, desfilaram perante os 
Inquisidores durante ambas as visitações. 

Um outro judeu que da Bahia passou para Flandres, era 
Francisco Lopes Franco, irmão de Matias Lopes Franco e de 
Diogo Lopes Franco! Francisco recebera, por testamento, do 
cristão-nôvo Henrique Fernandes da Bahia, um grande legado de 
mil cruzados, e passou para a cidade de Antuérpia”? Gaspar 
Afonso que denunciou êsse fato, revelou ao Inquisidor uma outra 

. ocorrência a qual, entrelaçada com a precedente, é suscetível talvez 
de transmitir algumas vibrações íntimas do mecanismo secreto e 
dramático a que estavam sujeitas as correntes migratórias dos 
cristãos-novos brasileiros, no seu duplo” aspecto, transportando 
açúcar e judaísmo, conjugando interêsses comerciais com religiosos, 
fatalmente interpenetrados. | 

O denunciante, que serviu de guarda-livros, segundo parece, 
a Pero Garcia, senhor de quatro engenhos de açúcar, e “que 
diziam que por parte de seu pai era da nação” contou ao visitador 
que “fazendo-lhe umas contas de sua fazenda, achara no escritório 
do dito Pero Garcia uma carta aberta que mostra ser de Diogo 
Fernandes, da nação, e ser escrita a seu irmão Henrique Fer- 
nandes já defunto, também da nação, que fôra solteiro e morador 
nesta cidade; a qual carta mostrava ser escrita da cidade de Piza 
em Itália. E dizia nela o dito Diogo Femandes ao dito seu irmão, 
que lhe pedia muito que se fôsse para a dita cidade fazer o que 
Deus mandava porque sem fazer a dita viagem se não podia 
salvar, e que quando lhe escrevesse, fôsse por via de Diniz Bravo 
ou de Luís Vaz de Paiva ou de Francisco de Paiva seu irmão mer- 
cador e morador em Lisboa, e encomendava na carta que tanto 
que fôsse lida a queimasse”!3, 

O testador Henrique Fernandes recebeu uma carta confi- 
dencial, que tanto que fôsse lida devia ser queimada! de seu 
irmão Diogo Fernandes da Itália, exortando-o que fugisse do 
Brasil para a Itália onde poderia “salvar-se”, e recomendando-lhe 
que qualquer resposta deveria ser mandada através de seus agentes 
comerciais de confiança no Brasil ou em Lisboa. Não conseguiu 
Henrique Fernandes realizar a viagem, falecendo na Bahia sem 
“se salvar”, Todavia, não deve ser simples coincidência que seu 
legatário, Francisco Lopes, êste sim, se passara para Flandres, po- 
dendo presumir-se que com sua emigração realizara o que Hen- 
rique. Fernandes não havia conseguido, cumprindo, assim, uma 
cláusula invisível de seu testamento... 

«- Refletem êsses episódios todos, apesar da indiferença apa- 
“Tente revelada no estilo notarial dos depoimentos que os contêm, 
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curiosos e ousados movimentos religiosos de retôrno EN 
pote nostalgia, da lei ancestral, que fôra nutrida em Ê :. 
lemoradamente pelos personagens néles envolvidos. Tai zãts 
cias de expansão manifestadas pelos judaizantes brasile mSsz2Ão 
radas e contidas pelo Visitador Marcos Teixeira em 1 3 Ê Elis s 
brotar novamente, e desta vez com vigor incontido, no pAÇar , g as 
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ocupação de Pernambuco pelos Holandeses1s, 





NOTAS AO CAPÍTULO V E”, Do 


1. DB 131. 

2. DB 121. Sôbre a atitude favorável aos holandeses, de Pascoal Bravo, Ma- 
noel Rodrigues Sanchez e outros portuguêses da nação hebréia, durante n primei- 
ra invasão holandesa de 1624, V. Wiznitzer, Os Judeus no Brasil Colonial, 47-48, 

3. DB 129. Pr j ) 

4. CB 510. 

5. Sôbre a vida e a obra de Diogo Dias Querido, fi i É 

! : ] » figura importante do judaísmo 
drastisiro e holandês quinhentista, v DB 35 e 1232; CB 158-159; Históris do Brasil, 
de Frei Vicente do Salvador, 5.º ed. pág. 31 (L. IV cap. 23); Varnhagen H pág. 
52, nota; A Bahia e as Capitanias do Centro do Brasil, 3.º Tomo, págs. 66 e 260; 


























Wiznitzer, Os Judeus no Brasil Colonial, 38-40. 

6. Alvaro Sanches confessou, e também foi denunciado, durante a primeira visi- 
tação, por práticas judaizantes. Era casado em primeiras núpcias com uma filhã bas- 
tarda de Gaspar de Barros, sogro de Manoel de Paredes. Denunciou também à Mesa 
da primeira visitação vários delitos contra a fé praticados por eristãos-novos e outros 
(eb 46; db 308, 304, 404, 414, 428, 437 e 538). Seu filho, Bento Sanches, figura como 
denunciante na segunda visitação (DB 166)a MU Co gs 

7. DB 123. Ee e ad 

8. DB 162, 163. So 


9. CB 507-511 e 615. Nas notícias sôbre autos de fé da Tôrre do Tombo consta 
que Manoel Homem de Carvalho foi condenado a abjurar em forma no auto de 10 
de janeiro de 1621, levando cárcere e hábito a arbítrio (CB 124, nota). DB 151. 

10. CB 158. 

11. CB 477, DB 186. 

E) Pero Garcia em cujos arquivos foi achada a carta comprometedora, revelando : 
suas ligações com os judaizantes, ao fazer sua confissão, declarou-se cristáoivelho 'ê 
(CB 444). Vários denunciantes, contudo, insistem que é da nação, por parte de seu: 
pai (DB 170, 187). Jaboatão, referindo-se a êle, escreve: “Por morte de Baltazar. 
de Aragão, o Bangala, tornou a casar D. Maria de Araújo com Pedro Garcia, a quem 
chamaram o velho, mercador muito rico, e o que corria com o fornecimento do en-.. 
genho do Conde nesse témpo. Era êste Pedro Garcia natural da ilha de São Mi--. 
guel, e filho de Manuel Pereira e de sua mulher Joana Garcia, Consta isso das inqui-., 
rições de seu filho Pedro Garcia quando se ordenou sacerdote. De Pedro Garcia e sua 
mulher D. Maria de Araújo foram filhos Pedro Garcia de Araújo, que se ordenou sacer- 
dote já de maior idade, foi muito rico, e instituiu um morgado de tôda a sua fazenda” 
que deixou a seu sobrinho, Manoel Garcia Pimentel, filho de sua irmã D. “Joana casada - 
com o donatário do Espírito Santo, Francisco Gil de Araújo” (Cat. Geneal, p, 94). - 
Raro, Garcia “morreu em defesa da Bahia, na invasão holandesa de 1624, em circuns- . 
tâncias heróicas e com ânimo “a que os próprios inimigos deveram ter respeito” 
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O Salvador em sua História do Brasil (5.º ed., pág. 438). Sóbre 
ero Garcia v. ainda; DB 93; Geneal. Baiana 112 e 131; Histórim 
ro Calmon, págs. 518 e 777; A Bahia e as Capitanias do Centro 
F. de Almeida Prado, pág. 243 (terceiro tomo). 

8G-187. À 
menor sinal de comunicação entre os cristãos-novos do Brasil e as comu- 
judaicas de outros países, era considerado suspeito. No tempo já da 1.8 
ão, foi denunciado um cristão-nôvo de Olinda “que fôra já à judiaria de 
ara” onde recebeu “muitas mercês e honras do Duque de Ferrara” (db 533). 
15. Gaspar Barleu, referindo-se à composição da população judaica no Brasil 
Holandês, esclarece que “a maioria dos judeus foram da Holanda para o Brasil, 
“Alguns de nacionalidade portuguêsa simularam a fé cristã sob o domínio do rei da 
Espanha. Agora, livres do rigor papista associam-se abertamente aos judeus” (His- 
tória dos Feitos... tradução de Cláudio Brandão. Rio 1940, pág. 136). No processo 
que a Inquisição de Lisboa moveu contra o padre Manoel de Morais, publicado na 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (Tomo 70, Parte I, págs. 1-165) 
conta uma lista de -ristãos-novos Brasileiros que se fizeram judeus no Brasil ho- 
landês, e de cristãos-novos pernambucanos que se fizeram judeus na Holanda, 
todos denunciados pelo referido padre (págs. 25-26 da Revista). Referindo-se aos 
cristãos-novos de Pernambuco, escreveu um outro padre do) século XVII: “os cris- 
tãos-novos seguiam a lei de Moisés, judaizavam muitos les, como bem o mos- 
traram depois que o Holandês entrou na terra, que se circuncidaram pablicamente 
e se declararam judeus (Frei Manuel Calado, “O Valeroso Lucideno” edição de 
1943, S. Paulo, Tomo I, pág. 40; v. ainda págs. 122-123 e 330-331). O célebre via- 
jante francês Francisco Pyrard de Laval que visitou a Bahia em 1610 notou a 
existência, ali, de numerosos judeus fugidos à Inquisição e que, tremiam de mêdo 
que se transplantasse à América o tribunal peninsular a que fugiam (v. Afonsc 
de E. Taunay “Na Bahia Colonial”, pág 251, Rio 1925). Outro viajante francês, 
Frezier, que visitou a Bahia um século depois, em 1714, ainda interpretou a excessi- 
va devoção religiosa por êle notada nas atitudes dos habitantes da Bahia, como 
estratagema, fregiientemente, para capear o Judaísmo. Pois havia bem pouco tempox 
e depois de longos anos de falsa devoção exterior um vigário fugira subitamente pkra 


a Holanda e, ali chegado, demonstrara o que era, correndo logo à sinagoga. (Ibi- 
dem 345). 
; 
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mt Os missionários temiam a invasão da esfera sacramental pela 
vida profana, refletindo-se ésse temor na luta desde logo Pe 
intervenção agressiva da Igreja também neste setor, através das 

* visitações do Santo Ofício. ) 


“alguma Bíblia em linguagem, que no-lo venham outrossim diz 
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de cristãos-novos então existentes na colôni ue praticavam sua 
e judaica às ocultas ou, pelo menos, demonstravam sividade 


o dessa tarefa -enissionária. 
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Hustrando o fenômeno existe, inicialmente, o monitório do 
Inquisidor Géral, D. Diogo da Silva, que devia ser' aplicado pelo 
Visitador no “Brasil, e que dedica ao assunto dois “itens” — um. 
dedicado aos livros proibidos em geral, e outro à “bíblia em lin- 
guagem”. particularmente: q p 

o Ttem, se algumas pessoas, ou pessoa, têm livros e escrituras, 
para fazer os ditos cercos e invenções dos diabos, como dito é, ou 
outros alguns livros, ou livro, reprovados pela Santa Madre Igreja”. 

“Item, que se alguma pessoa ou pessoas souberem que algumas. 
pessoas ou a nos ditos reinos e Senhorios de Portu 
e notificar, e os que as tiverem, que no-las venham ou: m 
mostrar para serem vistas e examinadas por nós, para se 
são fiel e verdadeiramente trasladadas, e como devem”2. 
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M Era fregiiente, com efeito, tôda vez que vinham confessar 
suas culpas os cristãos velhos ou novos, o Visitador, no intuito de 


descobrir-lhes a fonte do pecado, perguntar se tinham lido livros 
danosos de hereges, ou se andaram entre êles ou e 2, 
Os que possuíam livros suspeitos deviam trazê-los à mesa da 
visfação, e os que soubessem da existência de tais livros em 
poder dos outros, tinham que denunciar o fato ao Visitador. Essa 
erseguição inaugurada com a vinda da Inquisição para o Brasil 
e ter ssEibaldo ara diminuir ainda mais o número de livros 
que já eram raros de encontrar no Brasil quinhentista? 
omo era de esperar, os rigores e excessos inquisitoriais inau- 
gurados em Pora com a instituição definitiva, em 1536, do 


Santo Ofício, estenderam-se à colônia, através das visitações feitas 
pelos delegados do temido Tribunal. 


pese O contrôle estabelecido fanâticamente sôbre a vida religiosa 
“e intelectual, impunha a necessidade de proibir a leitura de o 
consideradas heréticas ou, simplesmente, irreverentes para co 
edo obrigatório. À censura 


credo o rigat rio. preventiva introduzida para impedir 
a impressão ou difusão de obras pretensamente perniciosas, não 
feit is desejados, sugerindo às autoridad cl 


| surtiu Os efeitos totais ] 3 g autoridades ecle- 


siásticas o recurso à censura repressiva, mediante a instituição dos 
Index de livros proibidos e a cominação de penas pa os trans- 
gressores. São conhecidos os Index portuguêses de E E 
1559 e 1561, além de outros, inclusive alvarás ou róis, anteriores 
e posteriores à Inquisição, em que se ordenava fôssem queimados 
os livros heréticos. Er 

Na introdução ao primeiro Index português conhecido em 
manuscrito (1547), o Inquisidor Geral, o infante-cardeal D. Hen- 
rique, diz: “Como somos informados que neste reino entram por 
diversas partes muitos livros de autores hereges e outros suspeitos 
e danados ao povo cristão, de que sucedem grandes inconveni- 
entes e danos em prejuízo da nossa santa fé católica, e porque 
cumpre a éste Santo Ofício de Inquisição e assim a obrigação 
que temos acudir a isso, como convém a serviço de Nosso Senhor, 
mandamos a tôdas as pessoas de qualquer estado e condição que 
sejam, em virtude de obediência e sob pena de excomunhão, que 
daqui em diante não tenham em seu poder nem leiam pelos livros 
abaixo declarados sem nossa especial licença, e tanto que vierem à 
seu poder, os apresentarão aos inquisidores, sendo certo que, fa- 
zendo o contrário, e tendo os ditos livros ou outros quaisquer 
suspeitosos na fé, não os apresentando nem tendo licença para 


“isso, que se proceda contra éles como a desobediência do caso 


merecer. E assim mandamos sob a dita pena de excomunhão a 
tôdas as pessoas que souberem dos tais livros que o venham de- 
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nunciar aos inquisidores para proverem 
à no caso como par 
serviço de Nosso Senhor”4, Roo 


s “Aplicado o caso ao Brasil, citam-se com fregiiência, nas con- 
fissões e denunciações, entre os livros proibidos, “além “da Bíblia 
em linguagem, a Diana de Monte Maior. É o romance astoril, 
escrito em espanhol, do escritor português Jorge de is 
(1520-1561) que causou grande sensação na época. O êxito obtido 
pela Diana se devia não só ao fato de constituir a obra àquele 
tempo um gênero literário nôvo, imitado depois por outros, mas 
ainda à circunstância de que várias personagens contemporíneas 
do autor, se encontravam encobertas sob os nomes pastoris. .. 
Os Inquisidores devem ter temido as alusões suspeitas provenientes 
dos duplos sentidos dêsses nomes. 


Com a leitura da Diana deleitava-se o Licenciado em Artes 
Bartolomeu Fragoso, que no dia 28 de agôsto de 1591 compareceu 
perante a mesa da Visitação para confessar que “lendo êle por 
uma Diana de Monte Maior lhe disseram que era proibido aquêle 
livro e sem embargo disso êle o acabou de ler depois de ouvir 
que era proibido”. Esclareceu porém o Licenciado para tranqui- 
lidade do Visitador, “que já o rompeu [o livro] e assim como o 
ia lendo o ia' RA Não resistindo embora à tentação de 
ler um livro proibido, rasgava-lhe, porém, as fôlhas à medida que 
progredia em sua leitura, impedindo pelo menos que outrém 
cometesse o crime de experimentar a mesma sensação. O Licen- 
ciado, em sua confissão se declarou “cristão velho”, sem desconfiar, 
talvez, que poucos dias antes, a 7 de agôsto de 1591, já fôra denun- 
ciado como cristão-nôvo que “faz mostras de cristão no exterior” e 
que comete cousas contra a nossa santa fé”. Fôra denunciado por; 
que tendo sido tachada de incorreta, no curso de artes, uma conta 
sua da circunferência e diâmetro da terra, não se conformara com 
tal censura, exclamando “que a sua dita conta estava tão certa 
que ainda que viesse Jesus Cristo em pessoa é lhe dissesse o. 
contrário, êle o não creria”s, Outro confessante que se declarou 
cristão velho, e que, aproveitando o tempo da graça, veio à mesa 
inquisitorial da Bahia para implorar perdão e misericórdia da 
culpa de haver lido a Diana, foi Domingos Gomes Pimentel, em 
sua confissão de 18 de janeiro de 1592. “E foi perguntado se lhe 
disseram a êle, ou êle entendeu que quem lêsse pelo dito 'livro 
defeso ficava excomungado, respondeu que sômente lhe disseram 

que era defeso, e que não advertiu-o se se incorria em excomunhão”, 
Durante a segunda visitação de 1618, com u o mesmo Do- 
mingos Gomes Pimentel, para confessar que por descuido se fô 
confessar e sacramentar na igreja depois de ter almoçado, e pe 
guntado pelo Visitador se caíra em outros erros contra a fé, “ 
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que haverá vinte e sete anos, que quando veio a esta cidade o 
Visitador do Santo Ofício, êle confitente se acusara, no tempo da 
graça de haver lido por um livro proibido chamado Diana de 
Jorge de Monte Maior”s. 

Não obstante a operação de limpeza contra a Diana, reali- 
zada por Heitor Furtado, essa obra aparece obstinadamente du- 
rante a segunda visitação de 1618, na Bahia, entre os homens que 
trabalhavam no engenho do cristão-nôvo e judaizante Dinis Bravo. 

Bento Costa, lavrador de canas, da nação, compareceu a 12 
de setembro de 1618, perante o Visitador e disse “que se acusava 
que no mês de março e abril (depois retificado para maio, junho 
e entrada de julho) dêste ano presente lera por um livro defeso 
que era Diana de Jorge de Monte Maior, dizendo-lhe algumas 
pessoas que era defeso”. Perguntado donde houvera o livro e que 
destino lhe dera, respondeu o cristão-nôvo assustado que o achara 
numa barca pertencente a um barqueiro que Servia ao senhor de 
engenho Dinis Bravo e que no referido mês de julho fôra o livro 
apreendido, no referido engenho, onde o confitente então residia, 
pelo desembargador e escrivão dos agravos da Bahia”. 

Mais rica era a biblioteca de livros proibidos do cristão-nôvo 
Nuno Fernandez, filho de Heitor Antunez e Ana Róiz, de Matoim, 
Bahia. Este confessante, além da culpa de guardar os sábados, 
praticar cerimônias judaicas e fazer trabalhar os seus nos domingos 
e dias santos, confessousmais que “sabendo êle que o livro cha- 
mado Diana era defeso, êle contudo leu por êle muitas vêzes, 
não lhe lembra quantas, e outrossim confessou que tem Ovídio 
de Metamaforgis em linguagem, não sabendo que Euforzina é 
defeso leu por êle uma vez”ê. 

Intimado pelo Visitador para confessar onde estavam os livros 
citados, Nuno esclareceu que sômente tinha “o dito Ovídio”. Im- 
pressionado com tamanha ousadia intelectual, o Visitador ordenou 
tque o confesante lhe trouxesse “a esta Mesa” o livro que ainda 
possuía e que, ademais, não saísse da cidade sem licença. Tal ordem 
— de não sair da cidade — era dada geralmente aos confitentes 
mais visados pela Inquisição, cujas culpas pôsto que confessadas 
“na graça”, estavam sujeitas a processo. Idêntica ordem “para 
que não saísse da cidade sem sua licença” foi dada pelo Visitador 
à mãe de Nuno, a octogenária Ana Roiz, que opte foi prêsa por 
culpas de judaísmo e condenada a ser queimada postumamente 
pelo Tribunal do Santo Ofício de Lisboa?. 

No primeiro livro das reconciliações e confissões, onde se 
encontra registrada a confissão de Nuno Fernandez, não se es- 
clarece o destino dado ao livro de Ovídio, confiscado pelo Visi- 
tador. Por analogia, porém, conclui-se que lhe foi reservada a 
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sorte de um exemplar da Diana, pertencente a Mathias de Aguiar. 
Este, denunciado perante a Mesa da Visitação como possuidor 
do romance pastoril proibido, apressou-se, sem ser chamado, para 
aproveitar o tempo da graça e “trouxe a esta mesa êste livro 
Diana; e acusou-se de ter lido por êle e foi repreendido e mandado 
confessar e absolver e impuseram-lhe penitências cristãs, e o livro 
queimou-se"l0, 


Não obstante, uma outra leitora denunciada, Paula de Se- 
queira, mostrou-se disposta a lutar pela sobrevivência do célebre 
e proibido romance, Grande admiradora da obra de Monte Maior, 
mandava cantar por um músico as cantigas do livro, e “folgava de 
o ler”. Repreendida para que “não lesse por êle” respondeu que 
o achava bom e não sabia porque proibiram a sua leitura. Disse 
ademais que havia de pedir licença ao bispo para ler a Diana!!, 

Outro admirador da obra condenada, foi Bento Teixeira, iden- 
tificado por alguns, modernamente, como sendo o autor da Pro- 
sopopéia, e que surpreendido na leitura da Diana, prometeu que 
a queimaria, com receio sem dúvida, de vir a ser denunciado. 
Contudo, anos depois do flagrante, instalada a Mesa da Visitação, 
compareceu perante ela Gaspar Rodrigues para denunciar que 
“haverá quatro ou cinco anos que entrando em casa de Bento 
Teixeira, nesta vila, cristão-nôvo, mestre de ensinar moços, um 
dia não lhe lembra qual, nem a que horas, o achou lendo por 
um livro, e lhe perguntou que livro era e êle lhe respondeu que 
era Diana, e êle denunciante o repreendeu logo que pois sabia 
que era defeso para que'o lia, e o dito Bento Teixeira lhe res- 
pondeu que era verdade, mas que êle o queimaria”!2, 

Bento Teixeira, que parece ter sido um dos homens mais 
cultos da capitania de Pernambuco, em letras sagradas e profanas, 
deve ter possuído em sua biblioteca, além da Diana, obras de 
outra espécie, autorizadas e até recomendadas pelas autoridades 
eclesiásticas. É o que se depreende pelo menos da denúncia feita 
por êsse letrado perante a mesa do Santo Ofício, a 21 de janeiro 
de 1594, em que faz referência a obras dessa categoria, por êle 
citadas, em polêmica com' judaizantes, como seja, o Livro do Sím- 
bolo da autoria de frei Luís de Granada, e “o tratado que fêz o 
Bispo Hierônimo Dosorio contra os judeus”. É possível também 


. que Bento Teixeira citou essas obras anti-judaicas astuciosamente, 


atacando os judeus “talmudistas” e “cabalistas”, com o propósito de 
livrar-se das acusações de judaísmo contra êle próprio feitas por 
outros denunciantes!?, Acabou mesmo sendo condenado por culpas 
de judaísmo, em 1599, num volumoso processo conservado em 
original nos arquivos da :Tôrre do Tombo em Lisboa. 
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E BR O monitório que devia ser aplicado pelo Visitador do Santo 
“Ofício no Brasil — como antes já foi lembrado — continha a proi- 
jo Nbição das -bíblias em linguagem. ou seja, -bíblias em linguagem das “biblias em linguagem”, ou seja, bíblias em linguagem 
v4º- vermácula ou castelhana, então em voga no Brasil, e cuja traduçã 
tenha sido feita, orientada pela lei velha, em desacôrdo com a 
versão oficial católica. 
> “Declarar a biblia de latim em linguagem” — expressão cor- 
“rente na época — era tarefa executada frequentemente por cristãos- 
novos, incutindo, por isso mesmo, suspeitas mais ou menos fun- 
dadas aos delegados da Inquisição portuguêsa no Brasil. 


ATO de novembro de 1593, Ana Lins, cristá velha, denunciou 
perante a mesa da Visitação, que o citado Bento Teixeira “cristão- 
" nôvo, mestre de escola de moços nesta vila” era mandado chamar 
».. certos dias da semana, pela cristá-nova Violante Fernandes, filha 
“de Diogo Fernandes e Branca Dias, para lhe declarar a bíblia de 
“latim em linguagem!*, A suspeita de heresia lançada implicita- 
mente, na referida denúncia, sôbre Bento Teixeira, torna-se mais 
explícita quando êste comparece, a 21 de janeiro de 1594, para 
denunciar — novamente com astúcia, segundo parece — que fi- 
cando certa vez a sós com a cristâ-nova Maria de Peralta, esta 
“lhe disse se lhe queria êle tornar em linguagem uns salmos”. E 
qual fôra a reação do astuto Bento Teixeira?: “E logo êle denun- 
ciante, presumindo que ela lhe dizia aquilo com tenção judaica, 
lhe atalhou e a não deixou falar mais por diante, repreendendo-a 
que por que não temia a Deus e olhava que estava já a Santa 
Inquisição na Bahia e que tinha o castigo à porta, e que para que 
descobria o seu segrêdo a êle denunciante pois êle estava obrigado 

a denunciá-la vindo aqui o Santo Ofício”, 
Um outro cristão-nôvo, Fernão Rodrigues da Paz, que segundo 
- a filiação parece ser irmão de Bento Teixeira e, como êle, “ensi- 
nava moços a ler e escrever”, confirma em sua denúncia, a 14 de 
julho de 1595, que os cristãos-novos quando pedem que se lhes 
declare a bíblia de latim em linguagem, apontam sempre capítulos 
da lei velha, de conteúdo judaico, e que, ademais, se antecipam 


já tin do anteriormente a proibida bíblia em linguagem! 

”. Na colônia havia cristãos-novos ou amigos dêstes que vieram 

do reino degredados por ler a bíblia em linguagem, como Diogo 

Meireles da vila de Olinda. Este exilado, segundo denúncia de 24 

de agôsto de 1591, “veio sentenciado do reino do cadafalso de 

Évora, açoutado e sambenitado e degredado para estas partes 

- para todo o sempre, o qual nunca quis trazer o dito sambenito 

«+ nemora o traz na dita vila, nem em outra parte, e dizem o seu 
caso por ler a bíblia em linguagem”, 


“ —M2 Elias Lipiner 





em a pissos ao mestre-tradutor, demonstrando com isso que . 
am li 





Não obstante a proibição, eram conhecidas na colônia, du- 
rante a primeira visitação, os possuidores de bíblias em linguagem, 
como Jorge Martins e Felipe Cavalcanti, florentino da nação. Éste 
último “dos principais desta vila, e que já foi capitão desta capi- 
tania”, além de ser cunhado do irmão do Bispo Dom Pero Leitão, 
instado a que “queimasse a dita bíblia em linguagem” por tratar-se 
de livro defeso, respondeu com arrogância que quem o dizia não 
sabia o que dizia?s, 

Entre os leitores da bíblia proibida, era grande a proporção 
de mulheres cristás-novas. Antes já se mencionou que Violante 
Femnandes e Maria de Peralta recorriam a Bento Teixeira para lhes 
“tomar em linguagem” a bíblia de latim. Nas denunciações re- 


gistram-se outros nomes de cristãs-novas dedicadas à leitura proi- 


bida: Maria Lopes e Violante Roiz. Esta, mulher do cristão-nôvo 


Anrique- Mendes, era denunciada a 24 de agôsto de 1591, como | 


sendo “muito mais que o dito seu marido lida .e vista na bíblia e 
sempre contar-e declarar às histórias da lei velha da Bíblia”, 


Quanto à Maria Lopes, era fama pública na cidade de Salvador - 


que “tinha a Bíblia em linguagem e lia por ela”. A leitura era 
feita às escondidas, conforme se depreende da denúncia feita, a 
13 de agôsto de 1591, pelo sacerdote Gaspar da Palma, cônego 


da Sé. Na mencionada data, o cônego levou aos ouvidos do Visi- | 
tadors Héitor Furtado de Mendoça que “haverá dezoito anos 
pouco tais ou menos que indo êle denunciante falar com a dita. 


Maria Lopes, à sua casa, a achou lendo por um livro, e lhe ouviu 


ler uma palavra em português, tanto que ela sentiu que êle en-. 


trava pela porta que estava aberta tomou o livro com muita: pressa 
escondendo-o e o meteu debaixo. das fraldas”??, . 1: Ls 





(Fy A perseguição movida - pelo Santo Ofício contra as bíblias 
em linguagem decorria de seu temor que a vulgarização do texto. ud 
latino nos demais idiomas poderia difundir inter retações judaicas, 
estranhas ao credo obrigatório. Contudo, parece que exemplares. 


a tradução proibida eram introduzi 
grande número, na colônia. 
pao ra 


“ Uma notícia preciosa sôbre a origem das bíblias em linguagem: 


divulgadas: no Brasil colonial, encontra-se no Livro das Denun 


ciações: referente.à segunda visitação do Santo Ofício à Bahia: 


no-ano de 1618. Perante .o Inquisidor dessa segunda: Visitação 
Marcos Teixeira, compareceu a 12 de setembro:de 1618, Hen. 
rique Moniz Barreto para denunciar que “haverá oito ou nove ano 
pouco mais ou. menos, que no engenho de Matoim que foi d 
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Baltesar Ribeiro e ora é de Domingus Barbosa, sete ou oito léguas 
desta cidade, indo êle denunciante pedir ao dito senhor Baltesar 
Ribeiro, da nação, natural de Palmella no reino, senhor que então 
era do dito engenho e nêle morador, e que depois tomou ordens 
sacras nesta cidade e ora é passado ao reino, e dizem que reside 
em Lisboa no Bairro das portas de Santa Catherina, que lhe man- 
dasse moer as suas canas no dito engenho, achou êle denunciante 
ao denunciado Baltesar Ribeiro em companhia de Antônio Ribeiro, 
seu irmão, também da nação, natural da dita vila de Palmella, 
solteiro que então era, e ora dizem que está em Angola, lendo por 
uma bíblia em linguagem castelhana, segundo sua lembrança im- 
pressa com figuras muito finas e bem iluminadas. O qual Baltesar 
Ribeiro estava declarando uma das ditas figuras ou estampas ao 


. dito seu irmão Antônio Ribeiro, e ambos liam pela dita bíblia e 


“mostravam as figuras da estampa”. , 
. , |. 
O. denunciante, prosseguindo no seu depoimento, e respon- 


= dendo às perguntas que lhe eram formuladas pelo Inquisidor es- 


-clareceu que encontrara os dois irmãos cristãos-novos tratando das 
cousas da lei velha, com a bíblia em linguagem aberta. Esta era 
de fôlha quarto, de mais de. dois côvados de altura, de letra 
miúda e encadermada em pergaminho branco já usado. E para 
corroborar a sua alegação de que realmente se tratava da bíblia 
proibida, o denunciante disse que, além de saber disso porque 
estava sendo, junto do denunciado Baltesar Ribeiro, e viu as 
figuras do livro, e que era linguagem — depois do caso “se 
acabou de certificar disso, por lhe dizerem Religiosos de rito 
que eram saídas de Flandres quatro ou cinco mil volumes de 
Bíblias em linguagem castelhana”, Por essa última notícia, bem 
se está a ver que deve tratar-se da célebre Bíblia de Ferrara que 
a partir de 1611 teve várias edições estampadas em Amsterdão e 
um exemplar dessas edições fôra parar nas mãos do cristão-nôvo 
Baltesar Ribeiro, “mui particular amigd” do Bispo Dom Cons- 
tantino Barradas, êste acusado, aliás, de livrar com facilidade os 
culpados pelo Santo Ofício?, 


: 3X Várias outras obras proibidas vêm sendo citadas por confi- 


tentes e denunciantes, cujos depoimentos foram tomados nas duas 
visitações do Santo Ofício às partes do Brasil. Certas cantigas, 


- proibidas pela Inquisição, das “Trovas do sapateiro do Tranquoso 


que chamam do Bandara” eram interpretadas pelos cristãos-novos 
como ditas “pelo Messias esperando ainda por êle”. Uma dessas 
trovas recitada a título de 'amostra, em tradução castelhana pe- 
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“História de Tobias?:. Surpreendido na leitura dessa obra proibida, 


- quiromântico preconizado no Livro de Horas de Nossa Senhora?*, 
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rante a mesa do Santo Ofício, versava sôbre contenda apocalíptica 
de águias e leões libertos com dragões monstruosos, terminando 
com a vitória de um príncipe da linhagem de Davi... Ê 


Aguillas e Ieones 

ganarão la fortaleza 
subiram em tanta alteza, 
que amansen los dragones 
y todos rebueltos em lid, 
vernam em sus comfusiones 
subiram francos leones o ! 
con uno de sangre de David 


Gregório Nunes ou Gregório Nidrophi, cristão-nôvo, morador e | 
casado em Lisboa, “um homem grosso, ruivo de barba, de idade 
que parece de trinta e cinco anos” de quem se dizia que tinha 
“muita comunicação com gente da nação de cristãos-novos” e que 
“ele sabe de judeus e trata com êles a lei judaica”? Um livro 
rande “em linguagem espanhol” da propriedade de Jorge Dias 
E Paz, cristão-nôvo da: Paraíba, era identificado como sendo a 



























| 
Essa mensagem messiânica foi trazida à Bahia, em 1587, por | 





Jorge alegou que “êle tinha licença da Santa Inquisição para o 
ler”. Era conhecido entre os cristãos-novos' o Livro de Sortes “no 
qual se lançavam três dados e por certos pontos e letras viam a 
quantas fôlhas haviam de ir buscar o que queriam saber”. Por 
seu tumo, os cristãos velhos faziam feitiçaria segundo o sistema 


“PETI 


" 
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De mão em mão andava, entre os cristãos-novos, o Livro inti- 
tulado Belial? impresso em castelhano vulgar e que tratava de 
“uma demanda que o Diabo pusera a Cristo”. Belial que “andara 
por mãos de muitas pessoas” chegou a parar nas mãos do Padre 
frei Manoel dos' Óculos? pregador do mosteiro de São Bento da 
cidade de Salvador. O padre pôs néle umas' cotas e aconselhou: 
que se, fizesse queimar o livro porque era herético. Efetivamente 
segundo o testemunho de outro denunciante a matéria do livro 
“era de uma demanda que Belial propunha diante de Deus sôbre 
não ser Messias: Cristo Nosso: Senhor, .e sôbre isso negava: mais 
algumas cousas e continha declarações de profecias da lei velha” 
Esclareceu ainda o mesmo denunciante que “fazendo-se diligência 
sôbre quem leu o dito livro, lhe parece que se achará muita gente 
da nação compreendida no caso”. Gente da nação são os. cristão 
-novos?”. CPRLAE. 
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O livro fôra trazido à Bahia, da cidade do Pórto, por seu 
dono o cristão-nôvo Femão Mendes, cujos pais foram presos pelo 
Santo Ofício. Mas quem andava propagando sua fama, gabando-lhe 
o conteúdo, era Luiz Alvares, da nação, natural também de 
Pôrto, homem sisudo, de entendimento, que “andou muitos anos 
por Flandres” e suas sinagogas, e cujo pai, segundo diziam fôra 
prêso pelo Santo Ofício. Todavia, o próprio denunciante Matheus 
Mendes Roxo, cristão-velho sem a menor mácula de sangue im- 
puro, também desejara gozar as delícias dêsse pomo proibido, 
chegando mesmo a “dar de penhor uma cadeia de ouro que pesava 
onze mil réis”, para lho emprestarem. 

Luís Álvares, da nação, abrindo o rol das confissões da se- 
gunda visitação na Bahia, aos 11 de setembro de 1618, confes- 
sando embora que sua mãe fôra prêsa pelo Santo Ofício e que 
durante um jantar, na casa do mencionado Mathéus Mendes Roxo, 
escamnecera do sacramento da missa, não se referiu ao pecado que 
lhe fôra imputado de ter gabado o livro defeso. Contudo, homem 
culto que era, tendo estudado em Antuérpia “a linguagem fla- 
ng e francesa e livro de caixa”, interessava-se profundamente 

or livros constando mesmo que em certa ocasião,. salvou um 
ivro proibido da fogueira alegando levá-lo “para o queimar”. 
É o que contou ao Visitador Marcos Teixeira, a 5 de fevereiro de 
1619, João de Araújo, em sua confissão: 


“Haverá quatro ou cinco anos — disse João de:Araujo — que 
nesta cidade, falecendo nela Rafael Fernandes da nação, natural 
de Anvers (Antuérpia) e ficando por seu testamenteiro o dito 
Afonso Dias a que êle confitente servia, achara êle confitente em 
um escritório do dito defunto dois livros impressos encadernados 
em pergaminho, um em lingua castelhana, outro em português, 
um com todo o saltério de Davi e outro com os salmos penitenciais 
e outras orações, tudo traduzido nas ditas línguas. E que estando 
num dia lendo por um dêles, entrara Luís Alvares da nação, sol- 
teiro, natural da cidade do Pôrto e morador nesta cidade em casa 
de Manoel Roiz Sanches, também da nação, e lhe dissera que o 
livro era defeso e que o havia de levar para o queimar”, 

Por sua vez, Femão Mendes, indigitado como dono do livro 
proibido, compareceu também perante o Inquisidor para alegar 
que “haverá cinco anos que viera a seu poder um livro intitulado 
Belial que tanto o soube que era herético, o mandou entregar ao 
Padre Jerônimo Peixoto da Companhia por meio de Pedro Homem 
da nação”. Perguntado pelo Visitador donde houvera o livro, es- 
clareceu o confitente que o achara “entre uns papéis antigos” 
pertencentes a terceiros, repelindo assim, a versão apresentada por 


“um dos denunciantes. Perguntado ainda se tanto que soube que 
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o livro era herético o levou ao Comissário do Santo Ofício, como 
tinha obrigação, e se buscou um confessor que o absolvesse; ou 
se, pelo contrário, instou que tal livro não havia de ser proibido e 
queimado — esclareceu Fernão Mendes que se confessara e fôra 
absolvido, e que, como o livro estava na mão do padre Jerônimo 
pareceu a êle confitente que não tinha mais obrigação de entregá-lo 
ao Comissário do Santo Ofício na Colônia. De resto, entendia que 
“os livros que se mandavam proibir se não deviam ler”... As 
justificações do cristão-nôvo de que “não lera o dito livro mais que 
no intróito dêle” foi recebida com reserva pelo Inquisidor e seus 
assessôres: “E logo pelo dito Senhor Inquisidor lhe foi dito que o 
admoestava com muita caridade que abrisse os olhos do enten- 


- dimento e se lembrasse que estava em tempo de Graça e fizesse 


inteira e verdadeira confissão porque não parecia verossímil, su- 
osto o que tem dito e ser da nação que não lesse mais pelo dito 
ivro que aquilo que tem confessado”, Femão Mendes, acabou 
sendo prêso pelo Santo Ofício, na Bahia, presumivelmente não só 
por motivo E leitura de livros proibidos, mas ainda, porque, jun- 
tamente. com o mencionado. Luis Álvares, teria ouvido, sem pro- 
testar, antes com satisfação, pronunciamento de um patrício que 
a Inquisição interpretara como ofensivo a Cristo?. 


Quanto a livros em língua hebraica, se menciona expressa e 
frequentemente a toura, ou seja Jos sagrados da lei, escritos 
à mão, objeto de um “capítulo anteri ê 


vaga referência apenas a um “livro da. lei dos judeus”, possivel- 
mente impresso, que uma denunciante alegava ter sido visto por 


seu marido nas mãos de Francisco Mendes, morador na capitania . 


de São Vicente, “judeu que vivia na lei de Moisés". A existência 
de livros hebraicos  depreende-se ainda de uma denúncia contra 
um' cristão-nôvo,' Francisco Róiz Navarro, da capitania do Espi- 
rito Santo, que “pregava às sextas-feiras de noite aos seus em 
judeu”, $ Ma : 

As denunciações e confissões revelam ainda notícias de atos 


de desrespeito praticados por cristãos-novos relativaménte a livros. 


. me . « 
sagrados para os cristãos velhos. Assim, Álvaro Sanches, “estava 


“com um alfinête picando a coroa de Nossa Senhora que estava 


pintada no dito livro”s3. Igualmente João Nunes fôra apanhado 

x um denunciante que “o achou só estando lendo por um livro 
atim, lhe disse ser o Consilio Tredentino, e estando assim lendo 
o dito João Nunes algumas partes do dito livro, fêz uns gestos 
e movimentos e disse umas palavras de cuja forma não está lem- 
brado, que. dos ditos gestos é palavras, entendeu êle denunciante 
que o dito João Nunes não aprovava aquelas determinações: do 
Sagrado Concilio que estava lendo”**. 
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Não obstante, pois, as graves restrições introduzidas pelo 
poder eclesiástico que naqueles dias exercia influência onipotente, 
quase insuperável, sôbre o espírito dos colonos, a cultura na co- 
Iônia se desenvolvia, timidamente embora, também no sentido 
profano. As primeiras letras, a gramática e a aritmética eram 
ensinados principalmente nos colégios dos missionários jesuítas, 
mas também por mestres de escola particulares, leigos??, desta- 
cando-se entre êstes últimos os cristãos-novos. k 

Da nação eram Bento Teixeira e seus dois irmãos Femão 
Roiz e Fernão Rodrigues da Paz, mestre de ensinar moços ler e 
escrever nas capitanias de cima, e Francisco Lopes, também 
cristão-nôvo que ensinava aritmética no Rio de Janeiro*º. 

Nos cursos superiores, dirigidos por cristãos devotos mani- 
festavam-se também, ainda que raramente, as tendências de lai- 
cismo, como no caso do licenciado em artes Bartolomeu Fragoso, 

= acima lembrado. !; 
2 Por ocasião das solenidades religiosas costumavam as mu- 
- Iheres “que sabiam ler” praticar em cousas espirituais, transmitindo 
“às amigas o conteúdo de suas leituras em “livros devotos” e os 
“homens, nas controvérsias com amigos acêrca de assuntos teoló- 
“gicos “alegavam com livros” que traziam na mão sendo até tais 
“homens apelidados de “alegadores de livros”. Os mais corajosos 
“ou os judaizantes alegavam com a lei de Moisés, dizendo mesmo 
““que a Jei velha era boa”3”. O licenciado Francisco Lopes Brandão, 
advogado na Bahia, judaizante, foi denunciado, na segunda visi- 
tação que, em polêmica com um' converso, tirara de entre os livros 
de sua biblioteca uma Bíblia e lendo nela um salmo, interpretou-o 
em favor dos judeus*s. 
Ao lado dos livros devotos, porém, existiam em número bem 
menor provavelmente, os livros profanos como Diana, Metamor- 
foses, Eufrosina, e mesmo os anti-cristãos como Belial, para ofe- 
recer aos habitantes da colônia perspectivas de vida espiritual 
menos acorrentada ao fanatismo da religião dominante, e novos 
horizontes intelectuais. 






NOTAS AO CAPÍTULO VI 


1. cb XXXIV. 

2. cb 85, 110, 135, 167; DB 121; CB 415. 

3. Numa sessão da Câmara da vila de São Paulo, realizada a 3 de outubro 
de 1587, requerendo o escrivão aos oficiais que lhe fôsse dado “um livro da orde- 
nação para lhes ler seus regimentos, como Sua Majestade manda”, recebeu a res- 
posta “que na terra não havia livreiros, nem quem nos vendesse, mas que êles 
fariam o impossível pelo haver mais prestes que pudessem” (Atas da Câmara da 
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vila de São Paulo, ed. Duprat & Cia., S. Pavlo 1914, vol. I, 330). Também no 
inventário do governador Mem de Sá, falecido em 1572, verifica-se que de seu espó- 
lio fazia parte apenas “um pouco de livraria velha que não aproveita” (Doces. para 
a Mist. do Açúcar, vol. III, págs. 339 e 412). 

4. Apud I. S. Revah, La Censure Inquisitoriale Portugaise au XVI Siêcle, Lis- 
boa 1960, pág. 42. Sôbre a censura inquisitorial v. também: José Timóteo da Silva 
Bastos, História da Censura Intelectual em Portugal, Coimbra 1926, e Miguel de 
la Pinta Llorente, La inquisicion espafola y los problemas de la Cultura e de la in- 
tolerancia, Madri 1953. Esta última obra, pôsto que escrita pura e2tacar a biblio- 
grafin anti-espanhola e anti-inquisitorial e para defender a “Espanha Negra” que segun- 
do Llorente, “só existe nas mentes e nas fantasias de judeus, maçons e protestantes” 
(pág. 290) oferece, porém, uma visão geral sôbre a censura intelectual espanhola. 

5. cb 4; db 288, 290. 

6. cb 99; CB 416. 


7 CB 3871-374 e 463. 


8. cb 144, 166. Euphrosina é uma comédia em prosa, da autoria de Jorge Fer- 
reira de Vasconcelos, escritor português do século XVI. Essa obra incorreu na cen- 
sura do Index Expurgatório de 1581. A proibição dos livros Diana e Eufrosina aqui 
mencionados, e a cominação da pena de excomunhão para os infratores, mostrou-se, 
medida inócua, pelo menos em Goa, onde os populares faziam pouco caso da exco- 
munhão. Por uma provisão expedida em 1587, o Inquisidor Geral português decidiu 
“suspender por ora na cidade de Goa, e partes da Índia a pena de excomunhão 
Jntae sententiae que está posta pelo Catálogo dêstes ditos Reinos (que se imprimiu 
nesta cidade de Lisboa o ano de oitenta e um) contra as pessoas que lerem Celes« 
tina, Eufrosina, Olispio, Diana de Montemaior, Orlando Furioso, Selva de Aventu- 
ras, Menina e Môça (L S. Revah, ob. cit. 76-77). 

9. "cb 1388; DB 183; Processo n. 12.142 da Inquisição de Lisboa (Tôrre do 
Tombo). : . "a 
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10. db 461. Os livros proibidos eram queimados inclusive publicamente nos 
autos de fé em Portugal (I. S. Revah. ob. cit. 66). Só no auto de fé de b de 
maio de 1626, “no fim do auto se leu a sentença dos livros proibidos e se manda- 
ram queimar três canastras dêles” (Antônio Baião, Episódios Dramáticos da Inqui- 
sição Portuguêsa, vol III, pág. 145). 

11. db 349-350. A proibição da leitura de certas obras não era absoluta: O 
autor do Index português dé 1561, por exemplo, prevê a possibilidade de uma li- 
cença especial relativamente a certas obras proibidas: “Poderá haver recurso e 
poder-se-á dar licença a algumas pessoas para as terem e lerem” (IL. S. Revah, ob. cit. 
55). Paula de Siqueira, julgada pelo Visitador, deve ter reclamado de sua sen- 
tença' ao Conselho Geral do Santo Ofício em Lisboa. Em carta dirigida pelo Con- 
selho ao' Visitador, em 27 de setembro de 1593: lê-se: “Também é necessário para 
certo efeito verem-se nesta mesa os autos de Fernão Cabral, D. de Murim Soares e 
Paula de Siqueira que lá despachou, convém mandá-los trasladar pelo notário com 
os despachos e sentenças que nêles se deram, conforme que faça fé, e enviar-no-los 
na primeira embarcação” (Correspondência Inédita, já cit.). : 
“2 dp 170. Sôbre Jorge de Montemor e sua obra Diana, v. o trabalho de Soug 
za Viterbo no Arq. Hist. Port. vol. I, págs. 249-259. k 

13. dp 161; v. também Introdução a dp. pág. XXVII, e dp 40, 287, 291, 460. 

14. dp 56..A irmã de Violante, de nome Inês Fernandes, também deve ter 
lido a bíblia em linguagem. Segundo denúncia feita a 12 de novembro de 1593, : 


guardava os sábados “estando sempre nêles deitada em uma rêde, lendo por livros” 
(dp 65). o j : 


ty 
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15. dp 164. Os salmos de Davi eram particularmente apreciados entre os cris- 26. Trata-se de Frei Manuel Calado do Selvador, que era chamado de Frei Ma- 
tãos-novos, tanto pelo lirismo consolador que encerravam, como por seus versículos invo- noel dos Óculos, autor de crônica O valeroso Lucideno e triunfo da liberdade sôbre 
cados tradicionalmente em apoio à crença de que o Messias ainda não veio (db a restauração pernambucana, em que refere que andava catequizando judeus para 
836 e DB 100). A cristã-nova Maria de Peralia, mulher de Tomás Bibentão e neta os “reduzir à Lei de Cristo”. 
de Maria Lopes, foi denunciada por atos sacrílegos a 27 de agôsto de 1591 ante a 27. PB 119, 120, 125. 

Mesa Inquisitorial na Bahia (db 485). O Conselho Geral do Santo Ofício da Metró- 28. CB 352-353, 486. 
pole, parece não ter dado crédito a essa denúncia. Respondendo ao Visitador a uma 









carta sua em que deve ter mencionado os depoimentos contra Maria, o Conselho, 29. CB 358. 

em carta de 27 de março de 1594, adverte: “Quanto à Maria de Peralta, cristão 30. CB 497, 4381-492. 

-nova que diz ter culpas de certas irreverências e desacatos que fêz a certas ima- 31. db 314. : 
gens, lembramos-lhe que, pôsto que é possível dizerem as testemunhas verdade, con- 32. dp 481. 
Faço por emperiêneia se ao no RE Ofício que as É io deminciações comumente 33. “Tratava-se de Flex Sunetoram, cb 46; db 380, STE, 404, AMT, 638. 

são suspeitosas, e as mais das vêzes são falsas, e assim é necessário para prender 

e proceder contra os denunciados, fazerem-se primeiro tôdas as diligências possí- 84. dp 118. 


veis com as testemunhas, conforme a qualidade delas e das pessoas de que denun- 
ciam, e do lugar e tempo de que depõem maiormente não tendo a tal pessoa de= 
nunciada outras culpas contra a fé, e assim se deve informar do crédito que se pode 
dar às testemunhas que denunciam, e se têm algumas inimizades e ódios com as 
pessoas denunciadas, e feitas estas diligências, enviará as culpas a esta mesa, e não 
procederá à prisão com as pessoas denunciadas desta matéria sem resposta dêste 
* Conselho. As mais culpas que diz que a dita Maria de Peralta confessou, não po- 
demos avisar o que deve fazer sem as vermos”. Nas confissões da Bahia de 1618, 
várias pessoas confessaram ter testemunhado falsamente atribuindo culpas de ju- 
daísmo a parentes induzidos e persuadidos por inimigos 'dêstes (CB 378, 384, 394). 

16. dp 452. 

17. db 452, 514. Efetivamente, pela lei de 18 de junho de 1571, publicada em 
Lisboa, tendo por objeto os livros proibidos, os denunciados como possuindo obras 
proibidas, entre outras penas, poderiam ser condenados à perda de parte de seus 
bens com degrêdo para o Brasil (IX. S. Revah, ob. cit. pág. 63). 

18. dh,805; dp 23, 338. 

197 db 444. , 

20. db 320. so E 

21. DB 116-118. 

22. db 317. Na sua obra intitulada Esperanças de Portugal, que o levou perante 
o Tribunal da Inquisição, o Padre Antônio Vieira comentava as profecias de Ban- 

-  darra, pondo-as de acôrdo com os textos das Escrituras. Trata-se de Gonçalo Eanes 
; Bandarra, poeta e sapateiro português, nascido em Trancoso pelo ano de 1500. Compôs 
f trovas alegóricas e profecias em que fêz referências à Bíblia. Por essa razão, e por- 
que tinha trato com muitos conversos, inclúsive alguns implicados no famoso caso 
de Luís Dias, o Messias de Setúbal, figurou ;entre os suspeitos de judaísmo no auto 
da fé de Lisboa, em 23 de outubro de 1541. A Inquisição proibiu a leitura e divuls 
gação de suas trovas (Mendes dos Remédios, Os. Judeus em Portugal, II, 375; Ideim, 
Consolação às Tribulações de Israel, Intr. XXXI; Lúcio de Azevedo, Hist. dos Cris- 
tãos-Novos Portuguêses, págs. 97, 286; Idem, A Evolução do Sebastianismo; Padre 
Antônio Vieira, Defesa perante o Tribunal do Santo Ofício, com intr. e notas de 

Hernani Cidade, Livr. Progresso Edit., Bahia 1957). 

23. dp 95. Tobias era particularmente venerado pelos cristãos-novos, e invo- 
cado em suas preces (DB 154; Nahum Slousze, Ha-anussim Be-Portugal págs. 153 
e 175). 

24. dp 170; CB 447-449. Nos Index dos livros proibidos portuguêses figuravam, 
- além das obras heréticas, também aquelas nas quais se continha “adivinhações por 
sortes, feitiçarias, agouros” ete. (IL. S. Revah, ob. cit. 60). 


25. O nome Belial aparece na II epístola aos Corintios de São Paulo, com o 
significado de Satan. 


35. Menciona-se nas denunciações o cristão velho Antônio de Brito de Recife; 
que ensinava moços a ler e escrever; particularmente (dp 296). 

36. dp 161, 97%, 379, 452. ? 

37. dp 123, 191, 375, 192, 141, “so. 

88. DB 99-100. 
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Os Antunes, Descendentes dos Macabeus 


|. 


! 

Entre os documentos quinhentistas relativos a Mem de Sá, 
existe uma petição apresentada, em 1572, por êste governador ao 
rei de Portugal, Dom Sebastião, em que pede seja mandado tomar 
. depoimento de testemunhas sôbre os serviços por êle prestados 
à Sua Alteza no Brasil, desde que partiu de Lisboa, a fim de lhe 
ser passado a respeito um instrumento de serviços. Como segunda 
testemunha arrolada pelo governador, figura Eytor Antunez qua- 
lificado como “cavaleiro da casa del-rei Nosso Senhor”. 

Heitor declarou em seu depoimento que viera de Portugal na 
mesma nau em que veio Mem de Sá. Partira do reino no derra- 
deiro dia do mês de abril de 1557, para chegar a estas partes do 
Brasil a 28 de dezembro do mesmo ano.! A data da chegada dos 
Antunes é confirmada pela confissão perante a Mesa do Santo Ofí- 
cio de uma filha de Heitor, de nome Beatriz Antunes. Tendo compa- 
recido perante o Inquisidor a 31 de janeiro de 1592, declarou que 
tinha 43 anos e que havia chegado para esta terra menina de seis 
ou sete anos, com seu pai?. Está visto, pois, que atribuindo-se à 
Beatriz a idade de oito anos aproximadamente, à data do desem- 

' barque, seu pai terá chegado à Bahia em 1557. Em companhia de 
Heitor, chegaram presumivelmente sua mulher Ana Roiz? e outros 
filhos, além de Beatriz, sendo que alguns — como Lianor e Nuno, 

- que em 1592 declararam ter a idade de 32 e 30 anos, respectiva- 

mente*, já nasceram na Bahia. 

Heitor Antunes e Ana Roiz tiveram os seguintes filhos: Isabel 

- Antunes, casada com o cristão velho Antonio Alcoforado — pais 
de Ana Alcoforado, casada com o cristão velho Niculau Faleiros 
de Vascogoncelos; Violante Antunes, casada com Diogo Vaz Es- 
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cobar — pais de Lucas Escobar e Isabel Antunes, esta casada 
com Ánrique Nunes, que não soube declarar sua nação; Beatriz 
Antunes, casada com o cristão velho Sebastião de Faria — pais de 
Manoel de Faria, Inês Brites Antunes, esta casada com Gaspar 
Pereira de Menezes, e Custodia, casada com Bernardo Pimentel 
de Almeida; Lianor Antunes, casada com o cristão velho Henrique 
Muniz Teles — pais de Henrique Moniz Barreto, casado com 
Maria Soares, Antônia de Menezes, casada com Diogo Lopes 
Franco, Inês de Menezes, casada com Antônio Coelho Pinheiro, 
Joana Teles, casada com Nuno Darez, Diogo Moniz Teles, ca- 
sado com Catarina Vitoria, filha de Manoel Gomes Vitoria, e 
depois com Felipa de Almeida, e Maria de Menezes, falecida a 
11 de novembro de 1636. Finalmente, em sua confissão ao Inqui- 
sidor, a 1 de fevereiro de 1592, Lianor faz referência a uma filha 
que morreu; Jorge Antunes, casado com Joana de Bitencourt de Sá 
(a qual enviuvando casou com Sebastião Cavalo) pais de Fran- 
cisco de Bitencourt, casado com Arcângela de Melo, e Maria de 
Sá, casada com Luís de Melo de Vasconcelos; Álvaro Lopes An- 
tunes, casado com a cristã velha Isabel Ribeiro; e, finalmente, 
Nuno Femandes Antunes. 

* Cavaleiro da casa del-rei, e senhor de terras e de engenho 
em Matoim, era Heitor figura conhecida nos meios governamen- * 
tais da Colônia. O próprio governador Mem de Sá interveio, certa , 
vez, tentando evitar o prosseguimento de uma demanda sôbre 
terraS que teve com Sebastião da Ponte, e fazia, em sua companhia E 
frequentemente as visitas de inspeção às obras da Sé, então em 
fase de acabamento na cidade do Salvador. Em 1559 e 1560. 
efetuava Heitor Antunes o pagamento dos ordenados ao Bispo é 
cabido da Bahia, na sua qualidade de rendeiro dos dízimos de 
açúcar, juntamente com Francisco de Aguilar e Manoel da Costa”. 


/ 


Antunes suspeitos de cristãos-novos. assariam a ser objet E O o 
inúmeras delações secretas, por seu judaísmo, e um dos membros + 
amília, ante a assustadora expectativa do cadafalso e dos autos 
e fé, tentou preparar o escapamento dos seus a porta da; 
nfissão. ge 4 | 


co: 


 Esperançoso de obter a reconciliação sumária e a conservação 
da fazenda-— favores do tempo/da graça anunciados para os 
confitentes espontâneos — já a 29 de julho de 1591, no primeiro 
dia estabelecido para o recebimento das confissões e denunciações, 
compareceu perante o Visitador o cristão velho Niculau Faleiros 
de Vasconcelos, casado com a neta de Heitor Antunes, Ana: Alco- 
forado. Tinha uma incumbência espinhosa a cumprir, e cumpriu-a 
com habilidade e prudência, externando-se de modo feliz. Suas 
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palavras devem ter confundido o próprio Visitador, que não sabia 
bem se devia recebê-las como denúncia ou como confissão, tanto 
que mandou lançá-las parte num e parte noutro livro. 


Niculau, porém, nem confessava, nem denunciava. Prevendo 
que sua família seria a mais denunciada e a mais perseguida, an- 
fecipava, isto sim, com invulgar tato, um Alibi para justificar é 
Srsven MRE Eniicas cota ce Antigas ecando desde 
logo ésses cristãos-novos conhecidissimos na Colônia, em lugar 
diverso daquele em que, sem dúvida, futuros denunciantes iram 
colocá-los. 

Confessando, disse que êle próprio, certa feita, tendo-lhe fa- 
lecido em casa um escravo, aprovou o derramamento de água dos 
cântaros feito por sua mulher que é cristã-nova por parte da mãe. 


A uma observação do Visitador que se tratava de uma conhecida 
cerimônia de judeus, Niculau retorquiu que do caráter judaico da 


cerimônia, só tomara conhecimento “ontem” (28 de julho) quando -- - 


ouviu na Sé a publicação do édito, e que justamente por isso 
vinha sem demora acusar-se e pedir misericórdia. Quanto à sua 
mulher, D. Ana, esclareceu o confessante — nunca disse, nem 
fêz cousa alguma contra “nossa santa fé católica”, e a tem por boa 
e virtuosa cristã. Tanto isso é verdade que sua dita mulher, as 
“tias e as primas dela, por serem virtuosas, são tôdas bem casadas 
com homens fidalgos e principais cristãos velhos da terra. 
Denunciando, disse que um seu criado, o qual antes fôra 
criado na casa de D. Lianor, tia de sua mulher, contara-lhe que 
dita Lianor, quando morria alguém em casa, mandava lançar fora 
a água dos cântaros. Niculau advertiu porém que o informante 
era tido em conta de mentiroso e propenso a levantar testemunhos 
falsos. Ao mesmo tempo — acrescentou — D. Lianor, filha do já 
defunto Heitor Antunes — o qual, segundo ouviu dizer, tinha um 
alvará dos Macabeus — assim como as irmãs e tôdas as sobrinhas 
dela, eram “boas cristãs, devotas e amigas de Nosso Senhor Jesus 
«Cristo e da Virgem Nossa Senhora e de todos os Santos, cari- 
dosas, esmoleres e virtuosas”. O bom Niculau, expondo a origem 
envôlta em lendárias nuvens bíblicas, do avô de sua mulher, deve 
ter excitado ainda mais a malévola imaginação do Inquisidor. 


A precipitação de Niculau, com efeito, justificava-se, uma vez 
que já no dia seguinte ao de seu comparecimento perante a Mesa, 


. nada menos que três denúncias eram formuladas contra os An- 
tunes de Matoim. O cristão velho Gaspar Fernandes veio para. 


contar ao visitador que certa vez, trabalhando em casa de Anrique 
Moniz, juntamente com o carpinteiro André Fernandes, êste, re- 


i 
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ferindo-se à mulher de Anrique, D. Lianor, à irmã dela, mulher 
de Bastião de Faria, D. Beatriz Antunes, e, finalmente, à velha 
mãe de ambas, D. Ana Roiz, disse as seguintes palavras: “estas 
comem em mesa baixa”. O denunciante, numa tentativa de inter- 
pretar a observação algo enigmática do carpinteiro, esclareceu ao 
Inquisidor que as mulheres referidas “são cristás-novas e cha- 
mam-lhes as Macabéas porque dizem que descendem dos Ma- 
cabeus*, que dizem que era gente mais honrada dos judeus”. Fazer 
as refeições em mesa baixa, em sinal de luto, era hábito que. 
identificava os cristãos-novos. Pelo tom discreto e reservado da 
denúncia, parece que as vetustas raízes genealógicas dos Antunes, 
provocaram o respeito e a discrição do próprio denunciante, o 
qual, não obstante acrescentou que, segundo ouviu “estando uma 
vez doente a dita velha sogra de Anrique Moniz e de Bastião de 
Faria, as ditas suas filhas lhe levaram à cama um crucifixo e que 
a dita velha Thes dissera que lho tirassem 141º, 

Pero de Aguiar Altero, cristão velho, cunhado de Sebastião 
de Faria, por sua vez, declarando embora que, no seu entendi- 
mento, eram boas cristãs as duas filhas e a velha mãe, confirmou 
que esta, quando doente, repelira a aero de Cristo Crucificado” 

ue lhe fôra levado ao leito por sua filha Beatriz, dizendo tiraio 
É, tiraio lá. Contou mais o denunciante aparentado dos Antunes, 
que a filha, assim repelida, dissera à mãe: “Olhai mãe o que fa-. 
lais, olhai o que dizeis que somos casadas com homens fidalgos . 
e principais da terral”!t, Era uma cena carregada de emoção e -* 
conflito entre duas gerações de cristãos-novos, assim como entre - 
cristãos-novos e velhos entrelaçados pelo matrimônio. 

“Um terceiro cristão velho, Pero Novais, denunciando no mesmo 
dia 30 de julho, confirmou também a referida atitude herética da 
velha mulher de Heitor Antunes, fazendo ainda menção dos comen-. 
tários de rua acêrca da matéria, e “de quanto risco corriam os 
genros; do dito Heitor Antunes ficarem desonrados” perante a 
Inquisição por suas ligações com os judaizantes!??, “+ 


Inúmeras blasfêmias proferidas por Ana Roiz foram levadas 
ao- conhecimento: do - Visitador por outros denunciantes, ficando - 
consignadas. nos registros. do Santo Ofício. Certa vez, estando ela, - 
ou sua filha; de parto, e sugerindo-se-lhe que chamasse por Nossa - 
Senhora, respondera, segundo versão de um delator: “Não me 
faleis nisso que não no posso dizer!” Igualmente, segundo contou 
outra denunciante, durante o batismo de uma bisneta de Ana Roiz, 
esta dissera: “olhai que negro batismo?” Rotular algo de negro, 
era na linguagem daqueles tempos sinal de supremo desprêzo*”. 
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Continuaram sendo objeto de inúmeras delações várias pa- 
lavras, hábitos, modos e sinais de judi ibuí à viuva de 
Heitor Antunes. O cristão velho Antônio da Fonseca insistiu pe- 






rante o Inquisidor ser fama pública que Ana Roiz, velha moradora 


de Matoim “faz cousa, dá mostras e diz palavras de judia”. O 
. pior era que nem o pavor da Inquisição presente na Bahia cor- 
rigia os hábitos da velha, a qual foi denunciada que fazia as ditas 
cousas “inda hoje”. Mesmo expressões exageradas de dor manifes- 
tada por motivo de briga de sua filha Beatriz com seu marido, 
ou de doença de seu filho Nuno, eram qualificadas como “cousa 
de judia”1s, 

Tão sensíveis eram os cristãos velhos a qualquer gesto ou 
expressão de Ana Roiz, que uma sua própria ex-nora, Joana de 
Sá, que foi casada com Jorge Antunes, compareceu a 30 de ou- 
tubro de 1591 para denunciar que, de uma feita, “estando Ana 
Roiz, cristá-nova, mãe de seu primeiro marido muito doente e 
ungida, a viu bater no sobrado e na borda da cama dizendo 
tam tam”. Esta expressão da ex-sogra deve 'ter sido considerada 
pela denunciante como secreto a Dea pôr-se em comunicação 
com os mundos da superstição judaica. Mas depois, segundo re- 
velou ao Inquisidor, ela ouvira dizer que à velha chamaria assim 
por uma negrinha da casa que se chamava Tan. Joana de Sá andava 
sempre espalhando notícias sôbre o judaísmo de sua ex-sogra. Era 
fama pública mesmo que por isso a velha, como também suas 
filhas, não gostavam de sua nora é tunhada que “era cristã velha 
e sabia delas algumas cousas”15, 

Outro aparentado cristão velho dos Antumes, Pero Novais, 
acima referido, senhorio de um engenho da ilha de Maré, também 
andava alardeando acêrca de “muitas cousas que pertencem à 
Santa Inquisição da dita velha mulher de Heitor Antunes”, ga- 
bando-se, em outra oportunidade, que “êle sabia onde e quem 
fazia muitas cousas de cristãos-novos, mas que êle as não havia 
de nomear ainda que viesse excomungar por isso, porquanto via 
que não havia castigo”18, 


manifestar suas saudades pelo morto, ao modo judaico. Heitor 
fire entecrado “por sem EandAdo” Mana Ama BEE Iuri 
rando-se na vila que “o dito Heitor Antunes era judeu, e que por 
isso se mandara enterrar naquele dar que era em terra virgem 
na qual se costumam enterrar os judeus”. Derribada a ermida, e 
desejando seu filho Jorge, Antunes tirar a ossada do pai, a fim 


enterrara o seu marido Heitor Antunes, e à maneira perpétua de 
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de passá-la para a igreja nova, nisso jamais consentiu a velha, 


dizendo que seu marido estava enterrado em terra virgem, con- 
tinuando, pois, Heitor sepultado “em um mato aonde foi uma 
ermida em que êle foi enterrado e depois caiu”. Um outro fato 
denunciado veio confirmar o interêsse da viúva na terra virgem 
em que se erguera a ermida, e não própriamente nesta. Con- 
vidada por Isabel Pestana para ser madrinha e levar ao batismo, 
na dita ermida, antes de derrubada, uma criança sua nascida de 
sete ou oito dias, escusou-se Ana Roiz “que não podia fazer 
aquilo, porque depois que o dito seu marido morreu, não entrava 
naquela igreja na qual êle estava enterrado”. 


674) Dada a duplicidade de vida religiosa praticada pelos judai- g 


zantes e seu entrelacamento matrimonial com famílias nobres de 
cristãos velhos, são muito comuns na história colonial quinhen 


Da O a os do coisticenovos ar fora 


tista e seiscentista notícias sôbre jazigos de cristãos-novos em terra 
catolicamente benta iudaicamente virgem, assim como sôbre 
sepultura de cristãos-novos nas igrejas “com o manto ao modo 


judaico”. 

“Depois que lhe morreu o marido, Ana Roiz,o “pranteara a 
modo judaico” e ia às tardes chamar por êle à sua cova. “Nunca 
mais quis comer em mesa alta mas comia assentada no chão e o 
comer na borda do estrado, e quando lhe os genros ou as filhas 
lhe diziam que fôsse comer à mesa alta com êles, ela respondia 
que já era morto seu marido, que aquilo não era necessário para 
ela, que comessém éles embora na mesa alta que ela comeria ali em 
baixo na borda daquele estrado”. Não comia carne, nem se assen- 
tava em outro lugar senão no chão, e com as cames. Mandou 
conservar a roupa e as botas de Heitor detrás da capela onde 
estava enterrado, e sugerindo-lhe, certa vez, Ana de Paiva que 
melhor fôra dar aquilo de esmola, a velha respondeu que o “dei- 
xasse estar que estava com seu dono”. Mantinha, ademais, guar- 
dadas as suas próprias jóias de quando se casou “para se enterrar 
com elas quando morrer”, Não desconfiava que um dia, na dis- 
tante Lisboa, seus ossos seriam queimados e feitos em pó... 

- Igual procedimento de abstinência e luto judaico observou 
Ana Roiz quando lhe morreu a filha Violante Antunes, assim 
como esta, em vida, quando lhe morreu o marido Diogo Vaz Es- 
cobar. Isto “por serem mulheres da nação e serem cousa diferente 
da que usam a gente cristã velha” — segundo interpretação do fato 
perante o Santo Ofício por uma denunciante?, 

Ainda em homenagem à memória do marido e pai, e seguindo 
tradição judaica, a viúva e os filhos de: Heitor Antunes, quando 
queriam afirmar alguma cousa; juravam sempre “pelo mundo que 
tem a alma“de seu marido ou pai a que comia a terra virgem “+. 
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A figura central das denunciações da Bahia, em verdade, é 


Ana Roiz. Seu falecido marido, filhos e netos, contudo, também 


não escaparam ao expurgo promovido pelo Santo Ofício nas terras 
o Brasil. . 


Heitor Antunes foi denunciado à Mesa da Inquisição, com 
particular destaque, por Custodia de Faria. A denunciante, apa- 
rentada cristã velha dos Antunes? revelou ao Inguisidor que 
sabia já ser Heitor cristão-nôvo, mas sendo sua vizinha e amiga 
de conversação, tivera opotunidade mesmo de experimentá-io para 
descobrir se era judeu. Estando êle certa vez doente e acamado, 
ela o fôra visitar, verificando que na aflição pela doença êle 
sempre dizia sômente “ay, Deus me valha, valha-me Deus” sem 
nunca, porém, chamar por Jesus quem os judeus negam”. Ela, 
então, “de propósito e de indústria para mais o experimentar lhe 


“disse por muitas vêzes: chamai pelo nome de Jesus, e contudo o 
“ dito Heitor nunca chamou por Jesus, nem quis nomear o nome de 


Jesus, e sômente dizia como dantes: Valha-me Deus!” 

A uma pega do Inquisidor se o denunciado estava na 
ocasião fora de seu juízo, ou se tinha perdido o sentido de ouvir 
— D. Custodia respondeu que êle estava “em seu siso”, com todos 
os seus sentidos, tânto que conversou com ela sôbre vários outros as- 
suntos, contando-lhe inclusive como tinha casado sua filha Lianor 
com Ánrique Moniz? 

O doente, presumivelmente, contara à sua “amiga de con- 
versação” de como Anrique Moniz, fidalgo escudeiro, casado em 
primeiras núpcias com D. Luísa Soares, chegara a casar em se- 
gundas núpcias com sua filha Lianor. Anrique — deve ter contado 
com orgulho Heitor — era homem de alto conceito na Bahia, 
filho do fidalgo da casa del-rei, Egas Moniz Barreto, e sobrinho 
de Diogo Moniz Barreto, êste alcaide-mor da cidade do Salvador, 
fidalgo também da casa del-rei, que figurou juntamente com êle, 


Heitor, entre as pessoas importantes da Colônia, escolhidas por 


Mem de Sá para servirem de testemunhas na justificação por êste 
promovida para atestar os serviços prestados à Coroa. Eram 
irmãos de Anrique — deve ter continuado o sogro orgulhoso — 
Duarte Moniz Barreto, segundo alcaide-mor que teve a Bahia, 
Jerônimo Moniz Barreto, Diogo Moniz Barreto, e Inês Moniz Bar- 
reto, esta casada com Diogo da Rocha de Sá, sobrinho de Mem 
de Sá; e outras cousas semelhantes sôbre a ligação dos Antunes 
com pessoas nobres e famílias principais que do reino vieram 
para a Bahia, nos princípios de sua fundação. . 
Porém, D. Custodia de Faria, cujo verdadeiro intuito fôra 
“experimentar” o judaísmo do falecido sogro de seu irmão, até 
que não deve ter gostado dessa narração reveladora da interpe- 
netração, através do matrimônio, entre afidalgados cristãos velhos 
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reasons reta 


e a gente nova da nação, assim como dêsse fenômeno não gos- 
taram vários linhagistas e cronistas posteriores?. 


Lianor, efetivamente, casada com ÁAnrique Monis Barreto, 
mais conhecido como ÁAnrique Monis Teles?, figura em várias 
denúncias como judaizante. Fôra vista por um criado, lançar fora 
a água dos cântaros, e mandando varrer a casa e depois botar 
fora também as vassouras, quando levavam de casa um defunto. 
Ademais, nunca mandou seus escravos à igreja nos domingos e 
dias santos; enquanto ela, suas irmãs e mãe “eram judias” que 
costumavam às sextas-feiras juntar-se tôdas, em uma despensa na 
casa de Lianor, permanecendo nela fechadas por dentro até sá- 
bado. 'Tal ajuntamento — disseram as criadas de Lianor — se 
fazia sempre “antes de vir a êste Brasil a Santa Inquisição, e 
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que depois que a Inquisição entrou não lho viram mais fazer 


A própria Lianor, em sua confissão tomada a 1 de fevereiro de 
1592, reconheceu ter cometido vários pecados contra o credo obri-. 
gatório na Colônia: Lhe aconteceu muitas vêzes lançar e mandar 
lançar fora de casa tôda a água dos potes e vasos, quando lhe 
morria alguém, mesmo escravo; não comeu carne oito dias quando 
lhe morrera uma filha; mandava tirar as landoas aos quartos tra- 
seiros das rêses miúdas, tôdas as vêzes que em sua casa se 
assavam; não comia lampreia, embora comesse outros peixes sem 
escama; mandou lançar um pouco de pó de serragem de madeira 
em cima do sangue derramado, no chão, de uma galinha que sua 
escrava -degolara; jurâva “pelo mundo que tem a alma de seu 

> par” ; e, morrendo-lhe alguém em casa mandava amortalhar, man- 
dando atar sômente com uns fios e que não cosessem com agulha 
e linha a mortalha do lençol que, ademais, devia ser inteiro, sem 
tirar nenhum pedaço fora?s, Justificou-se, porém, a confitente, que 
nada disso fizera com a intenção de praticar o culto judaico, mas 
simplesmente por hábito de família. 1 

Dos filhos. homens de Heitor Antunes foram denunciados 
Nuno Fernandes é Álvaro Lopes Antunes. Nuno, além de acusado 
de jurar “pelo mundo que tem a alma de seu pai”, fôra visto, certa. 
feita, pelas suas. “negras” que ocultamente o observavam “per um 
buraco”, açoutando um crucifixo. Além disso êsse filho de Heitor, 
nascido na Bahia, confessou perante a- Mesa seu hábito de ler. 
livros: proibidos. pela Inquisição, como Diana, Metamorfoses de 
Ovídio e Eufrosina. Confessou, outrossim, jurar “pelo mundo que- 
tem a: alma de seu pai”, sem nunca saber que era juramento: ju- - 
daico; vestir todos os sábados camisa lavada, mas de maneira que 
cada dia a veste, por limpeza; e de fazer seus empregados tra- 
balhar nos domingos e dias santos “porque vê que assim O cos- 
tumam fazer ge nte nesta terra”?º, go dO 
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Álvaro Lopes Antunes, lavrador, casado com a cristã velha 
Isabel Ribeiro, fôra surpreendido por Inês Roiz — donzela de 
sessenta e cinco anos “que nunca casou nem conheceu varão” por 

“ter feito voto de castidade — ameaçando e dando duas ou três 
figas para um crucifixo que estava no altar de uma igreja. Tendo 
em vista talvez tais diabruras da autoria de seu marido — ver- 
dadeiras ou inventadas por inimigos — Isabel teria exclamado, 
com desconsôlo, ao ouvir a nova acêrca de um casal prêso pela 
Inquisição: “Jesu, estávamos quieto” antes da vinda do Inquisidor?º. 

A filha de Heitor, Beatriz Antunes, casada com Sebastião 
Faria, foi acusada por Gracia Siqueira de não comer coelho, tanto 


- que, certa vez, ela ofereceu à própria acusadora, para que o le- 


vasse e comesse, um coelho que os negros havia pouco lhe tinham 
caçado no mato, Seu filho, Rr Faria, neto de Heitor 
Antunes, também foi denunciado por um estudante, seu com- 
pamheiro de primeira classe, Fernão Garcia dé idade de 15 anos, 
que a 2 de agôsto de 1591, contóu ao Inquisidor “que na primeira 
classe anda um estudante por nome Manoel de Faria, meio 
cristão-nôvo, filho de Bastião de Faria, cristão velho e de sua 
mulher cristã-nova, o qual estudante, encomendando muitas vêzes 
o mestre que vão fazer todos oração, as mais das vêzes não vai 
fazê-la, e admoestando-lhe êle denunciante que vá fazer oração, 
não vai, e sai-se muitas vêzes da missa antes de se acabar, e às 
vêzes antes de se alevantar a Deus, e nunca vai à doutrina dos 
padres 'cômo costumam os demais estudantes, e não tem livro 


das oras de Nossa Senhora e poucas vêzes o vê rezar pelas 
contas”32, 


Fernão Garcia, o jovem delator, certa vez, usou até de um 
estratagema para conseguir a prova de judaísmo de seu colega: 
numa sexta-feira molhou, dissimuladamente, o dedo no tinteiro 
e tocou, por detrás, sem ser sentido, no filete da camisa de 
Manoel, para se convencer se êste trazia a mesma camisa no dia 


- seguinte, sábado. Dito e feito. No dia seguinte Manoel compareceu 


vestido de camisa nova, e não aquela em que o jovem espia no 
dia anterior pusera o sinalss, O delator, ademais, nro ao In- 
É o que o estratagema fôra usado por duas vêzes, durante 
uas semanas, para maior convicção... 


Outra filha de Beatriz e Sebastião, Custodia, que a 31 de 


“janeiro de 1592 declarou ter 23 anos, ser meia cristã-nova, casada 


com o fidalgo Bernardo Pimentel de Almeida, confessou que 


. aprendera com sua mãe Beatriz — e esta com a avó da confes- 
-sante, Ana Roiz — lançar fora a água de casa quando alguém 
morria, e outras cerimônias que ela não entendia serem judaicas*s. 
“A própria Beatriz compareceu perante a Mesa no mesmo dia em 
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que a filha fazia sua confissão, para avusar-se dos mesmos pe- 
cados triviais de que no dia imediatamente posterior havia de 
acusar-se sua irmã Lianor, como antes já foi lembrado, 

Confessando sempre os mesmos delitos contra a religião do- 
minante, cometidos por atavismo de família, compareceram em 
fevereiro de 1592 mais duas netas e um neto de Heitor Antunes 
— todos meios cristãos-novos: Isabel Antunes, casada com Hen- 
rique Nunes, filha de Violante Antunes e E Vaz; o irmão de 
Isabel, de nome Lucas Escovar; e, Ana Alcoforado, casada com 
Niculau Faleiros de Vascogoncelos, filha de Isabel Antunes e An- 
tônio Alcoforados”, 


A 1 de fevereiro de 1592, finalmente, compareceu à Mesa 
inquisitorial a: própria matriarca dos Antunes, a octogenária Ana 
Roiz, iludida também pelos perdões com que se lhe acenara no 
édito, e, presumivelmente à insistência de todos os membros da 
amília, acusados nas denúncias como judaizantes, e que espe- 
ravam conseguir escapar à fogueira pela porta da confissão. Entre 
os cristãos-novos inado a opinião, que mais ate- 
úuadas seriam suas penas i 


religiosos, antes que terceiros o fizessem em seu lugar denun- 


ciando-os.' Ea Ra, 
—>"Ana Roiz confessou que efetivamente cometera grande parte 
dos pecados: capitulados como judaicos no monitório, “mas assim 
agia porque aprendera ditas cousas ainda em Portugal com uma 
velha parteira que dizia ser cristã velha, e nunca, portanto, fêz 
as ditas cerimônias com a intenção de ofender a Deus, ou como 
coração de judia. : 
“Com a visão lúgubre da fogueira diante dos olhos cansados 
de octogenária, e sabedora que antes de sua confissão já inúmeros 
moradores dá vila podiam tê-la denunciado, outra alternativa não 








restava a D. Ana senão tentar convencer o Inquisidor de sua ino-.. 
cência, visto como os atos e abstinências judaicas por ela prati-. 
cadas não obedeciam' a motivos religiosos, mas representavam 
hábitos adquiridos por ensinamento de uma cristá velha. 


O Inquisidor, porém, parecia não acreditar na versão da octo- 
genária: Passando a usar a tática de transformar as probabilidades 


em certezas, tentou impingir-lhe com astúcia a sua própria versão” 


de que tanto ela confessante, como a parteira que lhe ensinara às 


ditas cousas, eram ambas judias. Outra negativa da velhinha. “E: 
logo pelo dito. senhor visitador lhe foi dito que está mui forte pre- 
sunção contra ela que é judia e vive na lei de Moisés e se afastou 


da nossa santa fé católica e que não é possível fazer ela tôdas 
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as ditas cerimônias de judeus, tão conhecidas e sabidas serem 
cerimônias de judeus, como botar água fora quando alguém 


morre, e não comer oito dias carne no nojo, e jurar pelo mundo 


que tem a alma do defunto, e não comer cação, nem raia, e pôr 
a mão na cabeça aos netos quando lhe lançava a benção, tudo 
; a AA Ê Rs 

isto são cerimônias manifestamente judaicas, e que ela não pode 


negar e que por isso fica clar é judi ê 
np a que 7 fica claro que ela é judia e que as fêz como 


Os atos confessados por Ana Roiz indiciavam exuberante- 
. Fr . CEEE E rd 
mente seu judaismo. Era tida fatalmente em conta de judia, sujeita 


por isso a ser processada e queimada: “E foi lhe mandado pelo 


senhor visitador que não se saísse desta cidade sem sua licença”... 
Lai ao impressionado ficou o deputado do Santo Ofício com as 
- denunciações e confissões relativas aos Antunes, que a respeito 
' formulou uma consulta ao Conselho Geral do Santo Ofício da 


“Metrópole, déle recebendo, com data de 924 de outubro de 1599, 


- a seguinte resposta: “E quanto ao que diz de achar uma família 
“de mulheres cristás-novas muito indiciadas de judaísmo, casadas 
“e ligadas com cristãos velhos nobres, fôra bom mandar os nomes 


delas para se ver se tinham cá outras culpas e também fizera ao 
caso virem as denunciações que delas têm para com certeza nos 
podermos resolver. Mas por ora, pela informação que dá, nos 
parece que seja prêsa a velha cristã-nova de que faz menção, e 
enviada na primeira embarcação com as culpas que dela houver. 
retificadas as testemunhas sem lá lhe fazer perguntas algumas, 
nem a nenhum outros presos que houver deenviar”. Em carta 
posterior, de 27 de setembro de 1593, o Conselho, ainda quanto 
às culpas dos Antunes, segundo tudo indica, escrevia ao Visitador: 
“E quanto às culpas dos filhos e netos da velha que veio prêsa 
por ora se não manda proceder contra elas até ver se lhes acresce 
mais provas de nôvo”?, 


ma 


as Os Antunes conhecidos na Colônia como a gente de 
Matoim ou ainda a gente de Bastião Faria. O engenho de Matoim 
dado nas denunciações como tendo pertencido a Heitor Antunes 
em 1571, e depois, em 1591, a Sebastião Cavalo, segundo marido 
de sua nora Joana de Sá, situava-se em terras que haviam sido 


concedidas, cerca de 1560, ao sesmeiro Sebastião Alvares (ou Alves) 
pelo próprio governador Mem de Sá*º. 


O sesmeiro, pessoa de fama na cidade do Salvador e seu, 


recôncavo: ainda antes da chegada do govemador, foi por êste - 


arrolado, juntamente com Heitor Antunes, como testemunha para 


- à formação do instrumento de serviços a que já se aludiu no. 
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. Meja légua dêste engenho pelo rio abaixo está uma ribeira que 


“dêste limite; a qual fazenda mostra tanto aparato da vista do mar, 
- que parece uma vil siga 





preâmbulo dêste capítulo. Cêrca de 1563, casou-se o seu filho 
Sebastião Faria com Beatriz Antunes, filha de Heitor Antunes. 

Essa aliança reforça os motivos que determinaram a posse, nas E 
terras de Matoim, de engenhos não só por parte dos filhos de 
Heitor — Nuno Fernandes e Jorge Antunes — mas ainda por parte, 

de Sebastião de Faria, que deve tê-lo recebido em diversas oca- 

siões do pai e do sogro. 

O historiador quinhentista português Gabriel Soares de Sousa, 
colono e senhor de engenho êle próprio na Bahia, onde viveu 
durante 18 anos, menciona os engenhos dos Antunes e de Se- 
bastião de Faria, como sendo dos mais importantes da região do 
rio Matoim: “E descendo uma légua abaixo do engenho de Cote- 
gipe está uma ribeirá que se chama Aratú, em a qual Sebastião de 
Faria tem feito um soberbo engenho de água, com grandes edi- 
fícios de casas de purgar e de vivenda, e uma igreja de S. Jerônimo, 
tudo de pedra e cal, no que gastou mais de doze mil cruzados. 
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chamam Carnaibuçú, onde não está engenho feito por haver litígio 
sôbre esta água. Na bôca desta ribeira está uma ilha muito fresca, 
que é de Nuno Fernandes; a uma légua está um engenho de 
bois de que é senhor Jorge Antunes, o qual está mui petrechado 
de edifícios de casas, e tem uma igreja de Nossa Senhora do 
Rosário. Dêste engenho até a bôca do rio será uma légua pouco 
mais ou menos, o qual está povoado de mui grandes fazendas, 
cujos edifícios e canaviais estão à vista dêste rio que é mui formoso 
e largo de alto até baixo. Defronte da bôca dêste rio de Matoim está 
a ilha Maré, que começa a correr dêle para cima, no cumprimento 
dela, da qual fica dito atrás, o que se podia dizer. — Saindo pela 
bôca de Matoim fora, virando sôbre a mão direita, vai a terra fabri- 
cada com fazendas e canaviais dali à meia légua onde está outró en- 
genho de Sebastião de Faria, de duas moendas que lavram com 
Dois, o qual tem grandes edifícios assim do engenho como de. 
casas de purgar, de vivenda e de outras oficinas, e tem uma: 
formosa igreja de Nossa Senhora da Piedade, que é freguesia. 


EVA TO er 


EAST e 


q”42, 


“"Tornara-se, assim, Sebastião de Faria poderoso e rico senhor 
de terras e engenhos. Os padres da Companhia com êle mantinham 
transações, vendendo-lhe escravos. Havia uma rua na cidade do: 
Salvador conhecida como Rua de Bastião de Faria, e era convi- 
dado pelos moradores da Colônia para ser padrinho de casamentos. 
Sobretudo ficou seu nome ficado inconfundivelmente a vários: 
episódios heróicos consignados com destaque pelos cronistas: da: 
época!s. Seu engenho de Matoim tornou-se, por isso, ponto. d 
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encontro hospitaleiro para mercadores cristãos-novos que vinham 
ali para comprar-lhe os açúcares, sendo recebidos e homenageados 
com banquetes de que participavam “muitos homens honrados 
cristãos velhos”. Mas a harmonia social dêsses festins solenes era 
frequentemente quebrada pelos próprios convidados cristãos velhos 
os quais, não perdoando ao generoso anfitrião o seu casamento 
com a filha do judeu Heitor Antunes, murmuravam dela e do sabor 
herético revelado em certas atitudes de seus correligionários co- 
mensais. 

| Gonçalo Barroso, tesoureiro dos defuntos e ausentes da capi- 
tania, que participou, certa vez, de um banquete dado por Se- 
bastião de Faria a um grande número de convidados, compareceu 
a 2 de agôsto de 1591 perante o visitador para denunciar que 
“haverá um mês, estando no engenho de Bastião de Faria, têrmo 
desta cidade, e estando aí presente alguns cristãos-novos que iam 
mercar açuquere dos quais era um dêles Diogo Fernandes's, 
mercador nesta cidade e outros, estando todos a uma mesa em 
que estavam muitos homens honrados cristãos velhos, e depois 
que um clérigo deu as graças a Deus e todos rezaram sôbre 
comer, disse a êle denunciante Diogo Martins Xeixas, mercador 
estante nesta cidade, cristão velho, que alguns cristãos-novos desta 
cidade usavam e costumavam depois que acabavam de comer não 
darem graças a Deus”... O mexeriqueiro Diogo que revelou em 
segrêdo e astuciosamente, ao denunciante, o hábito herético de 
alguns cristãos-novos”, não parou nessa maquinação. A 25 de 
agôsto de 1591, compareceu perante a mesa inquisitorial denun- 
ciando vários cristãos-novos cujos nomes e pecados contra a reli- 
gião da Colônia citou miúdamente*, 


B Apelidar tunes coletivamente de gente de Matoim ou 


gente de Bastião de Faria, significava, pois, ao mesmo tempo, 
inveja e maledicência, Certas denúncias abrangiam, por isso, a 
grei na sua totalidade, assim como a localidade de Matoim vinha 
sendo apont centro de atividades dos cristãos-novos da 
ahia, em geral. | 

No primeiro livro das denunciações da Bahia, encontra-se 
mesmo registrada uma denúncia grave “contra a gente de Matoim”. 
Teriam mandado ameaçar de morte uma senhora a qual se hos- 
pedara na casa dos Antunes e por isso “vira e sabia” muitas cousas 
que a Inquisição teria gostado de ver e saber. O episódi i 
ocorrido em 1578 ou 1579, segundo contou ao Inquisidor E 5 do 
setembro de 1591, a cristã velha D. Ana Vaz. Esta, a rôgo do Bispo 
da Bahia, Dom Antônio Barreiros, acolhera em sua casa pelo espaço 


134 Elias Lipiner 





1 





de três meses uma certa “mulher virtuosa e velha” que viera de 
Lisboa em companhia de Custodia de Faria, irmã de Sebastião 
de Faria, e que antes se hospedara por isso também na casa dos 
Antunes. E um dia, estando a denunciante deniro de sua casa, 
e no quintal a dita mulher, notara ge esta vinha fugindo para den- 
tro de casa, chorando de mêdo. Indagada sôbre o motivo do susto, 
a mulher contou à denunciante “que por cima da sebe do quintal a 
ameaçaram dois homens da gente de Matoim, e lhe contou mais que 
ela havia mêdo que a mandasse matar a gente de Matoim que 
são as cristãs-novas dos Antunes em cuja casa a dita mulher 
se pousou em Matoim por respeito da dita Custodia de Faria 
cujo irmão Bastião de Faria é casado com Beatriz Antunes filha 
de Heitor Antunes em Matoim; e lhe contou mais que no tempo 
que ela pousara em casa da dita gente vira a Ana Roiz e a suas 
filhas meterem-se em uma casa apartada às sextas-feiras à tarde 
e saírem-se aos sábados e estarem fechadas na dita casa des nas 
sextas-feiras à tarde até os sábados”. A denunciante, ademais, 
acrescentou por sua conta e a título de esclarecimento das palavras 


.da mulher ameaçada, -que “ouviu dizer geralmente e assim sabe 


ser pública fama dito por todos que as ditas cristãs-novas, mulher 
e filhas de Heitor Antunes são judias e têm em casa esnoga”*. 

O receio da gente de Matoim justificava-se. A “mulher vir- 
tuosa e velha” era protegida do Bispo do Estado que costumava 
repreender aos cristãos-novos seus atos de judaísmo*”, e sua espia 
talvez, além de amiga de Custodia de Faria. Esta, apareiitada 
embora com a gente de Matoim, denunciou com destaque e ma- 
lícia, como já foi lembrado, o judaísmo de Heitor Antunes, assim 
como revelou ao Inquisidor que Ana Roiz, em uma festa de 
páscoa, “por razões de cunhadio” lhe dera dois ou três pães que 
“eram asmos"*8. A estranha hóspeda, ademais, deve ter observado 
com excessiva e suspeitosa curiosidade os hábitos domésticos dos 
Antunes, deixando a êstes receosos de alguma atitude traiçoeira. 

Outra denúncia se refere à gente de Bastião de Faria que: 
tinha em casa, em Matoim, uma toura*?. Era mais um epíteto 
dos Antunes, tomado por empréstimo ao genro de Heitor, um dos 
membros mais influentes da família. Na Colônia ouvia-se dizer 
em. geral, e era pública fama que em Matoim se praticavam atos 
de judaísmo. Um denunciante relatou que em uma certa casa de. 


Matoim morreu uma pessoa da nação dos cristãos-novos, e depois, 


de morta, na dita casa lançaram fora a água dos potes e amorta- 

lharam em camisa comprida e enramaram a casa. Outro contou, 
ao Inquisidor, em 1591, que haverá vinte anos ouviu dizer que em 
Matoim, na capitania da Bahia, “havia uma esnoga de judeus”. 
Alguns apontaram o local onde funcionava a esnoga: na casa de, 
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Heitor Antunes, senhor de engenho em Matoim. Heitor tinha em 
sua casa “esnoga e toura” e ali “se ajuntavam cristãos-novos e 
judaizavam e guardavam a lei judaica”. 

Mais detalhes acêrca da sinagoga fomeceu ao Inquisidor, em 
22 de outubro de 1591, a cristã velha Inês de Barros. Declarou 
que “ouviu dizer a muitas pessoas por diversas vêzes em diversos 
tempos nesta cidade que Heitor Antunes, cristão-nôvo defunto, 
morador que foi em Matoim, tinha na sua fazenda uma casinha 
separada na qual certos dias êle com outros cristãos-novos se ajun- 
tavam e que faziam ali a esnoga, e que quando os cristãos-novos iam 
lá em aquêles certos dias, deixavam dito na cidade que iam fazer 
pêso, e que dêstes cristãos-novos que iam fazer a dita esnoga 
um dêles era Dinis d'Andrade, físico desta cidade, e outro era 
“Gomes Fémandes o Velho e desnarigado, e outros muitos que 


"lhe não lembram”, 


Com a vinda à Bahia, em 1591, do Visitador do Santo Ofício, 
Sebastião de Faria, pessoalmente, não foi molestado, dada a sua 
condição de fidalgo cristão velho, filho de um sesmeiro que re- 
cebera sua sesmaria do próprio governador Mem de Sá. Os An- 
tunes, porém, apelidados de sua gente — vivos, ou mortos já ao 
tempo da Visitação — figuram inúmeras vêzes nos Livros das Con- 
fissões e Denunciações,, 

O fundador da família, Heitor Antunes, já era morto à época 
da Visitação. Falecidas eram também suas duas filhas Isabel An- 
tunes e Violante Antunes, como se depreende da confissão da 
irmã destas, Beatriz'!, Quanto aos outros cinco filhos de Heitor 
e Ana — todos acusados ou pelo menos mencionados nos registros 
do Santo Ofício — desconhece-se até agora o destino dos filhos 
Jorge, que já era dado como falecido em outubro de 159152, 
Álvaro e Nuno. De Beatriz, mulher de Sebastião de Faria, e de 

' Lianor, mulher de Henrique Moniz Teles, há notícia vaga e la- 
cônica terem sido afogueadas pela Inquisição's, 

Contra a velha mulher de Heitor Antunes, D. Ana Roiz, foi 
expedido um mandado de prisão a 22 de abril de 1593. Prêsa 
no dia seguinte, foi mandada pelo Inquisidor para o reino, onde 
deveria ser processada e condenada à fogueira. Os seus dois genros 
cristãos velhos, Sebastião de Faria e Anrique Moniz Teles, diri- 
giram petições aos Inquisidores, tentando desesperadamente sal- 
vá-la. Invocaram todos os argumentos possíveis: o terem os filhos 


* da prêsa, Jorge Antunes e Álvaro Lopes, casado com cristãs velhas, 


assim como uma neta dela que enviuvara e também casou em se- 
gundas núpcias com um cristão velho; o terem partido as de- 
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nunciações contra ela de inimigos da família; e, finalmente, como 
que para atenuar a fôrça contida nas confissões. arrancadas ã 
própria octogenária prêsa, invocaram os bons genros suas respei- 
táveis cãs e o natural desequilíbrio mental decorrente presumi- 
velmente de tal estado. Nada disso adiantou. Á solução única 
era mesmo a fogueira. - E na 

A velhinha, porém, como se quisesse tirar aos Inquisidores 
de Lisboa o divertimento de vê-la queimar viva, antecipou-se à 
sentença, falecendo no cárcere. Precipitou, assim, O desfecho de 
seu processo, consignado numa lacônica e insensível cota de úl- 
tima página: “Foi relaxada em estátua à justiça secular por ter 
falecido nos cárceres”. Bem se vê dêste dramático resumo que os 
Inquisidores não aceitaram facilmente sua descul a com a are 
Na sentença, datada de 9 de maio de 1604, êles “danão e con enão 
sua memória e fama é declaram que faleceu exclusa do grêmio e 
União da Santa Madre Igreja. E mandão que seus ossos sejam 
desenterrados e deitados dos cemitérios eclesiásticos e de outro 
qualquer lugar onde estiverem sepultados podendo ser a pi 
dos outros E fiéis e cristãos. E sejam queimados e feitos em p 
em detestação de tão grande crime, por mandado. da justiça se- 
cular a que a relaxam em estátua”5*, 


& É . .- . . 'es- 
7 Sa A morte de Ana Roiz. não devia ser acontecimento ne E 
torvasse a continuação da sinistra ação do Tribun Lis 


contra a vítima, agora já representada por seus descendentes ue 

nã ultramarina Bábia everiam sofrer seu uinhão de amar ra 
pelo judaísmo da ascendente. A jurisdição do Tribunal da não! 
se extinguia com as labaredas da fogueira em que eram saciiti- 
cadas suas vítimas, Não parava em quem fôra por êle condena E 
mas estendia-se aos descendentes vivos para serem diretamente”. 
tingidos bind Th bi 


Toibindo-se-lhes o exercício de ofícios públicos e certas: 






atingidos, Sad : 

2 ente, à malevolência 
profissões liberais, e expondo-os, au SED, Sp DRE NS id 
pública. : o e no tempo; e: fazê-lo: 


“Para etemnizar 


sobreviver a vitima, costumava a In i near fa 
às pressas um retrato burlesco dos condenados, ngm : od e 
aguardavam sua vez para serem lan : dos no monte e lenh: Em 
fEbirs ass, Queimado o modêlo, ficava à cópia que, afizad: 
com letreiro infame e o nome do réu à volta nas S > 
blico os parentes do extinto e a me 


expunha ao ódio e ao riso público o: 

ia déste. : 
m Roi por isso que uma rude tela, suposto retrato de dica Nois, 
pintado talvez entre figuras de bichos disformes e ri 


como era de hábito — tranispôs o oceano, aparecendo um belo dia 


o 
. sá 
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afixado na porta principal da igreja de Matoim. Era um sinistro 


clarão da fogueira de Lisboa, refletido na porta do templo de, 


Matoim, a ferir irritantemente as vistas dos parentes da sacrifi- 
cada Macabêa. 
A afronta dirigida pelo Santo Ofício de Lisboa à descendência 
e parentela, desbravadores e donos da região de Matoim, ao invés 
de ser recebida com humildade, como esperavam os seus autores, 
o foi com indignação, provocando uma atitude ousada e sublime, 
nitidamente protestatória, denunciada por Antônio de Aguiar 
Daltro, na segunda Visitação feita pelo Tribunal da Fé à Bahia. 
Antônio, aparentado cristão velho dos Antunes, compareceu 

a 16 de setembro de 1618 perante o Visitador Marcos Teixeira, 
para denunciar que “sabia por se dizer- comumente na dita fre- 
guesia de Matoim, que um mancebo mamaluco por nome Adam 
Gonçalves, cristão velho que ora é soldado no forte de Tapagipe, 
nesta Bahia, e filho natural de Pero Gonçalves, por alcunha o 
torto, lavrador nos limites de Cotepige e aí 'casado, sendo criado 
de Henrique Moniz Teles, cristão velho, casado e morador no 
dito Matoim, tirara por seu mandado o retrato de Ana Roiz, sogra 
do dito Henrique Moniz que fôra queimada em Portugal por 
herege apóstata da nossa Santa Fé; o qual retrato tirara da porta 
principal da igreja do dito Matoim aonde estava pôsto por man- 
dado do Santo Ofício, haverá segundo sua lembrança doze ou 
treze anos pouco mais ou menos, de que houve grande escândalo 
em os cristãos velhos daquela fréguesia; o que êle denunciante 
sabia porque indo naquele tempo à dita igreja em um domingo 
pela manhã, havia entre os fregueses grande murmuração de se 
ter retirado o dito retrato que ante manhã se tinha pôsto na porta 
da igreja, de modo que quando os fregueses foram para ouvir 
missa já o não acharam pôsto, e êle denunciante viu à porta da 
dita igreja sem êle”57. 

Não já o desejo de vingar o sacrifício da velha Ana Roiz, 
armara o braço de Anrique Moniz Teles para desafiar o onipo- 
tente Santo Ofício de Lisboa, mandando arrancar -o retrato, mas“ 
talvez o sentimento da própria dignidade pessoal, como membro 
de uma família numerosa, das mais destacadas entre os primitivos 
colonizadores do Brasil, em que cristãos-novos e velhos se achavam 
entrelaçados indissolúvelmente. Uma família em cuja origem e 
desdobramento se misturava a rude crônica do povoamento da 
Bahia com as velhas lendas da tradição dos judeus. 

Ao ter dado aquela perigosa ordem para ser cumprida pelo 
- mancebo mamaluco, Anrique Moniz Teles, o fidalgo velho, dos da 
governança da terra, talvez previsse e prevenisse o futuro casa- 
mento de seu filho Diogo com a cristá-nova Catarina Vitória, cujos 
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parentes, em grande número, foram denunciados perante o Santo 
Ofício na Bahia: e de sua filha Antônia de Menezes com Diogo 
Lopes Franco, atrevido judaizante, cujo pai morrera prêso no 
Santo Ofício e a sua estátua queimada. 

Arrancado o ofensivo quadro, e libertada finalmente da crença 
que lhe fôra imposta, transpôs Ana Roiz, antiga dona da região, a 
soleira da opressiva igreja de Matoim, para juntar-se na Eternidade 
às demais mártires de sua raça de outrora. Lá iria encontrar, por 
estratagema da História, outra heroína de igual nome, com igual 
número de sete filhos, todos sacrificados também ao fanatismo 
religioso anti-judaico da época dos Macabeus*. Sim, Os Maca- 
beus entre'os quais seu marido Heitor Antunes fôra retagn o 
origem genealógica, envôlta nas confortadoras e suaves névoas da 
lenda. 


NOTAS AO CAPÍTULO VII 


1. Anais da Bibl. Nac. do Kio de Janeiro, vol. 27. Rio 1906, págs. 144-148. As 
demais testemunhas do instrumento eram: João de Araújo, cavaleiro fidalgo (págs. 137- 
144); Sebastião Álvares, cavaleiro da casa del-rei (págs. 148-153) ; Francisco de Mo- 
rais (págs. 153-161); Diogo Monis Barreto, alcaide-mor da cidade a fidalgo da casa 
del-rei (págs. 161-164); o bacharel Mestre Afonso, cirurgião del-rei (pág 1685-102) ; 
Luiz Darmas (págs. 1712-177) : Luiz da Costa, almoxarife dos armazéns .e a 
tos del-rei (págs. 177-185) ;2 Braz Alcoforado, escudeiro fidalgo (págs. 186-1 ); Vi 
cente Dias (págs. 189-191); Vicente Monteiro tesoureiro del-rei (pág. 194-202) ; Axo 
tônio da Costa (págs. 202-207); o bispo D. Pedro Leitão (págs. 201-210), e Diogo 
de Matos. 

E ia confissão tomada a 1 de fevereiro de 1592, D. Ana, presumivelmente, 
referiu-se à sua chegada ao Brasil trinta e cinco anos antes, ou seja, no ano 1557 
(cb 136). 

4. cb 138, 144. + 

5. cb 132, 139; Cat. Genesl. de Jaboatão, pág. 151 e segs. ; Genealogia Baiana 
de Afonso Costa, pág. 32. Frei Vicente do Salvador menciona mais Una filha de. 
Henrique Moniz Teles, de nome Beatriz de Menezes, casada com o capitão do Rio 
Grande, João Rodrigues Colaço (Hist. do Brasil, 5.º ed. pág. 338). 

“6. Anais da Bibl. Nac. do Rio, vol. 27, págs. 145-146. 

7. Documentos Históricos, vol. 36, Rio 1937, págs. IX, 95 e 98. 

8. cb 23-24; db 243-244; 

9.: Eram os Macabeus uma heróica família de sacerdotes e militares hebreus, no 
século IL A.C., fundadores da dinastia dos hasmoneus ou asmoneanos com os quais se 
confundem, e que governaram a Judéia durante 126 anos. A história de uma mãe 
judia de nome Ana e seus sete filhos, apelidados Macabeus, imolados todos por moti- 
vos de crença, e considerados mártires e heróis por cristãos e judeus, vem relatada 
no Livro II dos Macabeus (VII, 1-41). fsses mártires da época dos Macabeus ou 
hasmoneus, são recordados até nossos dias na lenda que envolve a festa judaica de 
Hanuká. O Inquisidor Marcos Teixeira, incumbido da segunda visitação do Santo Ofício, 
à Bahia, deve ter ouvido com não pouco espanto a confissão de que o têrmo Macabeus, 
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decomposto em suas letras componentes, figurava como palavra mágica num remédio 
supersticioso contra dor de dentes, aplicado entre os cristãos velhos da Colônia. (CB 
457- 457). 

10. db 247-248. 

11. db 250; V. também 479. 

12. db 255; 330, 337, 393, 479, 539. 

13. db 27.5, 392. 

14. db 27,5, 379, 393. 

15. db 545, 248, 337. 

16. db 255, 262, 877. 

17. db 255, 258, 478, 479; 401-402. 

18. db 857. 

19. db 27%, 365; 438; 480-481; 255; 258, 878, 538, 302, 392, 402; 335. 

20. db 364; 258, 379, 393, 402, 438. 

21. db 255, 257, 258, 340, 401. z 

22. Não confundir essa Custódia de Faria, irmã de Sebastião deí Faria, mu- 
lher de Pedro de Aguiar Daltro (db 250, 477, 492, cb 517) com outra de igual 
nome, que era filha de Sebastião de Faria e de Beatriz: Antunes, neta, por conse- 
guinte, de Heitor Antunes, mulher do fidalgo português | Bernardo Pimentel de Al- 
meida (cb 130; db 411, 487). Essa homonimia induziu, segundo parece, em êrro a 
Pedro Calmon e outros historiadores quando afirmaram que D. Custódia de Faria 
casada com Bernardo Pimentel era irmã de Sebastião de Faria (v. Pedro Calmon, 
História do Brasil, I 312, nota 13; e Genealogia Baiana p. 49). 

23. db 4771-480. ; - E 

24. V. tôdas as ramificações da poderosa e influente família Moniz Barreto. 
até os nossos dias: Cat. Geneal. 144, 145, 384; Geneal. Baiana, 31, 43, 57; CB 268. 
“Durante o longo período de 93 anos — diz J. Teixeira Barros em seu estudo. 
Alcaidaria-Mor na Bahia — conservou-se a alcaidaria-mor da cidade do Salvador, na. 
família Moniz Barreto” (Anais do Arq. Publ. do Estado da Bahia, vol. II pág. 225, 
Bahia 1917). Convém notar que a confusão dos cronistas proveniente da existência de 
um outro alcaide-mor de nome Antônio de Oliveira Carvalhal, nomeado por alvará 
de D. João II, de 10 de maio de 1554, ou seja, 8 dias depois de, nomeado Diogo 
Moniz, não interrompe o exercício do cargo por membros da família Barreto., 
O referido autor J. Teixeira Barros explica a existência simultânea: “de “dois al- 
caides, mediante a hipótese de que Antônio. “Carvalhal. teria exercido o cargo na 
povoação Vila Velha que já existia em 1549.. Essa hipótese veio a ser confirmada 
por documentos publicados posteriormente, em que, com efeito, Antônio de Oli-, 
veira Carvalhal é qualificado como “Alcaide-mor que foi da Vila Velha” (v.. Do- 
cumentos. Históricos vol.. 21, pág. 442;. Geneal. Baiana, pág. 26). Nos Documen- 
tos Históricos (vol. 35. pág. 358)), encontra-se. .g Carta - pela - qual. D, João fax 
mercê do, cargo de alcaide-mor Bia cidade do Salvador ao fidalgo da Casa Real Diogo" 
Moniz Barreto, dada. em Lisboa, a:2: de, maio, de :1554, constando. de:-nota à: margens: 
que Diogo renunciou da alcaidaria-mor: em favor de seu sobrinho: Duarte Moniz, o 
qual começou a vencer ordenado a 27 de agôsto de 1573. 

25. O autor da Genealogia Baiana, Afonso Costa, afirma que por motivo do 
casamento de Henrique Moniz Barreto com a cristã-nova Lianor, filha de Heitor 
Antunes e de Ana Roiz, “os historiadores procuraram negar ou evitar o nome de 
Henrique” (pág. 32). Afirma, igualmente que pelo mesmo motivo, de sua origem 
judaica, o linhagista Jaboatão evitou de enumerar os filhos de Heitor Antunes e 
Ana Roiz (pág. 48). 

26. Esclarece Jaboatão em seu Cat. Geneal. (pág. 315, n.º 7) “O dito Henri- 
que Moniz Telles, ou Barreto, que com êstes dois sobrenomes se acha em vários 
assentos, era irmão do alcaide-mor Duarte Moniz Barreto, e fidalgo da casa real”. 
Sôbre essa duplicidade de sobrenomes de Henrique v. ainda no mesmo Catálogo: pág. 30 
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n.º 6, pág. 172 n.º 1. Despachando uma petição dirigida à Câmara do Salvador, em 
21 de abril de 1618, Henrique assinou: “Anrique monis telles” (v. Livro Primeiro 
do Govêrno- do Brasil, pág. 222). 

27. db 561. 

28. cb 138-141. 

29. db 257, 313; cb 144, 166. 

80. db 549, 546. 

31. db 493. 

sz. db 267. 

33. db 494. Sabe-se de outros casos em que a luta dos cristãos velhos contra 
os cristãos-novos contagiou também os meninos de escola. O denunciante Francisco 
Fagundes levou ao conhecimento do Visitador um fato ocorrido em Portugal, acêrca 
de um aluno cristão-nôvo que foi açoutado pelo mestre porque revelara, impruden- 
temente, a seus condiscípulos práticas judaizantes de sua mãe e outros parentes 
(dp 369). 1 

s4. “Bernardo Pimentel de Almeida — informa Jaboatão — casou com D. 
Custódia de Faria, filha de Sebastião de Faria e de sua mulher Brites Antunes. De 
Bernardo Pimentel e desta “sua primeira mulher foram filhos: 1. Agostinho, que 
faleceu solteiro. Agostinho faleceu a 25 de julho de 1619 e sepultou-se no Carmo”. 
O linhagista informa ainda que além de Agostinho, o casal teve os seguintes filhos : 
D. Brites, casada com Manoel Rodrigues Sanches; D. Antônia, segunda mulher de 
Francisco de Melo Corrêa, sem filhos; D. Magdalena, mulher de Manoel Homem, 
sem filhos; e outros. Bernardo Pimentel causou mais duas vêzes depois da morte de 


“Custódia, que ocorreu a 3 de fevereiro “de 1597. 


35. cb 130-182.- 

36. cb 132-184. se 

37. cb 141-142, 156, 173-174. O processo contra Ana Alcoforado conservou-se até 
nossos dias nos arquivos da Inquisição de Lisboa, sob o n.º 11.618. Termina com 
um simples auto de abjuração impresso (com os claros preenchidos a tinta), favo- 
recida que fôra a acusada por uma bula papal de 1605 concedendo perdão geral 
às pessoas da nação hebréia, conforme declarado no processo. 

38. cb 135-138. 

89. Correspondência inédita, já citada. 

40. db 477, 480. A fazenda de Heitor Antunes é mencionada num documento 
de 1571. Aos 9 de setembro dêsse ano, na cidade do Salvador, “nas pousadas do 
governador geral Mem de Sá”, Antônio Pires, padre provincial, e Gregório Serrão, 
padre reitor, vieram fazer uma queixa contra Fernão Cabral, morador na cidade 


do Salvador, porque tomara por fôrça alguns escravos índios “na fazenda de Eitor 


Antunes”, (Rev. do Inst. Hist. e Geogr. Bras., vol 57, parte 1, págs. 227-228). V. ainda 
Wanderley Pinho, História de um engenho do, recôncavo, Rio 1946, págs. 25-31. 


- 41. cb 132. 
42. Gabriel Soares de. Souza, Notícia. do Brasil, ed. Livr. Martins, 1 Tomo, 
págs. 277-280. - 


43. cb 26, 46; db 406, 408. Wanderley Pinho, ob. cit. 36-37. Gabriel Soares de 
Souza, ob. cit. Apêndice, págs. 330-331. a 

44. Diogo Fernandes, cristão-nôvo mercador, de quem se dizia que aos sá- 
bados se vestia de vestidos mais elegantes e melhores que nos outros dias da se- 
mána, (db 274), por seu turno; realizava em sua casa jantares e ceias de que par- 
ticipavam os cristãos-novos Francisco da Costa de Lisboa, Pedro Teixeira de Lisboa, 
Dinis Bravo, filho de Hércules Bravo do Pôrto e outros. O cristão velho Francisco 
Alvares, convidado muitas vêzes a participar dêsses banquetes, contou que nunca 
vira os comensais “dar graças a Deus depois de comer, mas, antes, quando êle, 
Francisco, lhes pedia quê o deixassem rezar um pater noster e uma ave Maria que 
tinha de costume, lho estorvavam e não o deixavam rezar com muitas matinadas - 
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que lhe faziam, e que em lugar de darem graças z Deus depois de comer diziam 
estas palavras: “feito é isto, Deus nos sjunte a todos na fôrça” (db 246-247). 

45. db 263, 464. 

46. db 492-493. 


47. db 488. 
48. db 480 
49. db 395. 


50. db 315, 392, 420-421, 475, 537. 

51. cb 132. Heitor Antunes faleceu em 1577 aproximadamente, conforme se de- 
duz da confissão de sua mulher (cb 136) ou em 1575, segundo confissão de sua 
filha (cb 139). V. ainda db 401, 478, 480. Mesmo assim a Inquisição instaurou contra 
Heitor um processo, encontrando-se ainda hoje na Tôrre do Tombo, sob n.º 4309, 
os autos das culpas e inquirição das testemunhas feita na cidade do Salvador a 26 
de agósto de 1591, com o que deveria presumivelmente iniciar-se o procedimento 
inquisitorial. 

52. db 545. z 

53. No Nobiliário de Torres existente na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 
em manuscrito (sob a indicação I 22, 5, 1) na parte referente à genealogia dos 
“Monises, consta que Henrique Monis, filho de Egas Monis e de D. Maria “casou 
“com D. Leonor Antunes, que saiu afogueada conforme! Quevedo, era irmã da mu- 
lher de Sebastião de Faria, que também saiu afoguenda” (Tomo Quinto, pág. 125-v?). 
Efetivamente, existe na Tôrre do Tombo, sob o n.º 1276, o traslado de culpas contra 
Beatriz Antunes, o que indica que foi contra ela instaurado um processo pela In- 
quisição de Lisboa. É de presumir-se, outrossim, que idêntico procedimento foi ins- 
taurado contra Leonor Antunes, porque, a exemplo do que ordenara à mãe desta 
cujo cadáver foi depois condenado à fogueira, o Visitador ordenou também a Leo- 
nor, na Bahia, “que não se saia desta cidade sem licença dêle senhor Visitador” 
(eb 141). Contudo, segundo se conclui da notícia do Nobiliário, ambas as irmãs 
tiveram sua sentença de morte comutada em pena mais leve por efeito de confis- 
sões novas, posteriores à sentença, consideradas suficientes. fstes eram chamados, 
na linguagem inquisitorial, afogueados e safam na procissão do Santo Ofício para 
o auto da fé com carocha e sambenito, levando nêles pintados figuras de diabos e 
labaredas de fogo (J. Lúcio de Azevedo, História dos Cristãos Novos Portuguêses, págs. 
144 e 311; Dr. Frei Domingos Vieira, Tesouro da Lingua Portuguêsa, Pôrto 1871, 1.º 
Vol. pág. 207. Referindo-se ao vocábulo afoguendo, qualifica-o Domingos Vieira 
como “triste documento que ficou na língua para acusar ao futuro êste desvario 
do sentimento religioso”). Penitenciadas, assim, em Lisboa, Bestriz e Lianor de- 
vem ter voltado para o Brasil. Lianor Antunes faleceu a 17 de dezembro de 1644 
(ou 1641) sendo sepultada na igreja do Colégio dos Jesuítas da Bahia, onde fôra 
sepultado também seu marido, que falecera a 20 de fevereiro de 1620 (Anais do 
Arquivo Público do Estado da Bahia, Vol. II, pág. 225; Geneal Baiana, pág. 32). 
Igualmente há notícia sôbre a morte de Beatriz Antunes a 3 de fevereiro de 1597 
(Geneal. Baiana 80, onde se deve ler Beatriz, e não como consta erradamente “Leo- 
nor”). A dar-se crédito a estas informações, Leonor faleceu com mais de 80 anos 
(em sua confissão de 1 de fevereiro de 1592 declarou ter 32 anos — eb 138) e sua 
irmã Beatriz, que a 31 de janeiro de 1592, declarou ter 43 anos (cb 132) faleceu 
com menos de 50 anos. V. ainda: Wanderley Pinho, História de um Engenho do 
Recôncavo, págs. 44, 45. 

54. O volumoso processo da Inquisição de Lisboa, contendo essa sentença, ainda 
hoje pode ser examinado, sob n.º 12.142, na Tóôrre do Tombo. 

5b. Sóbre os retratos que a Inquisição mandava pintar dos condenados à fo- 
gueira, v.: Antônio Baião, Episódios Dramáticos III págs. 149, 162-163, 169; Lúcio 
de Azevedo, Novas Epanáforas, Lisboa 1932, págs. 203, 212; Teófilo Braga, O poeta 


judeu e a Inquisição, Lisboa 1910, págs. 25-26; Notícias Recônditas, publicado nas 


Obras Escolhidas do Padre Vieira, ed. Sá de Costa, vol. IV, pág 203, Lisboa 1951. O 
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Estatuto do Santo Ofício, II, 22, preceitua: “Se forem muitos os presos que estiverem 
para relaxar, que com tempo chame o pintor para fazer os retratos e hábitos afo- 
gueados” (apud Antônio de Morais Silva, Grande Dicionário da Lingua Portuguêsa, 
Lisboa 1949, pág. 429). O célebre Cavaleiro de Oliveira, relaxado, êle próprio, em 
estátua à Justiça secular, assim se refere à matéria: “Le lendemain de I'execution, 
on porte dans IEglise de Dominiquains les Portraits de ceux que Ion a fait mourir. 
Leur tête seulement y est répresentée au naturel, posée sur des tisons embrassez, 
avec leur nom, leur pais, & la qualité du crime. Au bas du Portrait des relaps, on 
ajoút ces mots: Morreu queimado por herege relapso: c'est-a-dire, je meurs brúlé 
comme Hérétique, ou relaps. Si n'ayant été accusé qu'un fois, il a presérveré dans 
son erreur, on met, pour Herege contumaz; & s'il persiste à se dire innocent, on 
met pour Herege convicto negativo, comme Hérétique convaincu, mais que n'a pas con- 
fessé”” (Memoires Historiques Poliques et litteraires concernant le Portugal, par Mr. 
LE CHEVALIER D'OLIVEIRA, Haie 1743, Vol. I págs 299-300). Em outra obra, 
o mesmo autor assim se refere so assunto: “Quase tôdas as cabeças de judeus que 
foram queimadas em Lisboa encontram-se pintadas em pequenos painelinhos retan- 
gulares e dispostos em guisa de retratos na igreja dos inquisidores, que é a do. 
convento de S. Domingos, situada no Rossio. Tal prática é evidentemente copia- 
da do paganismo que tinha o costume de oferecer nos deuses infernais a cabe- 
ca do criminoso que morria excomungado” (Aquilino Ribeiro, O galante século 18 
— textos do cavaleiro de Oliveira — Livraria Bertrand, 3.º ed., sem ano, Lisboa, 
pág. 191). E 
“56. Antônio era filho de Pedro de Aguiar Daltro e de sua mulher Custódia 
de Faria. Esta, cujo irmão Sebastião de Faria era genro de Heitor Antunes e de Ana 
Roiz, também denunciou o sogro de seu irmão, conforme já relatado neste capítulo 
(Geneal, Baiana 72; db 477-481; cb 68 e 152). | j E 
st DB 1886, 
68. V. nota 9. 





“E 





Os Judaixantes nas Capitanias de Cima 143 





000 0 000 000 0 00 0 O O OCO COCO COCO 006000 





000000000000000 


0 


dá 


006000 


“0 


0000 


D000000 


VIII 


Os Lopes e o Mestre Afonso Mendes 
| 


Fernão Lopes, o fundador da família, e sua mulher Branca 
Roiz, eram dados já como falecidos nas confissões de seus descen- 
dentes — a primeira delas tomada pelo Visitador na Bahia, em 
3 de agôsto ão 1591. De uma denúncia versando sôbre sacrilégios 
que teriam sido cometidos pelos Lopes, formulada em 17 do re- 
ferido mês e ano, depreende-se, por outro lado, que em 1583 
ainda estava em vida, no Brasil, D. Branca. Viera anteriormente 
em companhia de suas filhas “fugidas da Santa Inquisição, e nela 

a fidâva prêso em Lisboa o pai delas, marido da velha, e depois 
disseram que fôra lá queimado”, Femão Lopes, o alfaiate do 
Duque de Bragança — como era qualificado nas confissões de 
seus filhos — jamais, em consegjiiência, estêve no Brasil. Teria 
sido queimado, como judaizante, pela Inquisição em Lisboa. 

O alfaiate e sua mulher tiveram os seguintes filhos: 

Maria Lopes, casada com o cristão-nôvo Mestre Afonso 
Mendes, cirurgião del-rei — pais, por seu turno, de: Manoel Afonso, 
meio cônego da Sé; Ana de Oliveira, casada com Gaspar de Vila 
Corte, e de 
ainda João da Costa); Branca de Leão, casada com o cristão-nôvo 
Antônio Lopes Ulhoa (ou Ilhoa); Alvaro Pacheco, casado com 


sua própria prima, filha de sua tia Leonor da Rosa; uma filha 


cujo nome não consta, casada com o cristão velho Gaspar de 
Almeida?. 

Leonor da Rosa, casada com o cristão-nôvo João Vaz Serrão, 
cirurgião — pais, por sua vez, de uma filha cujo nome não consta, 
casada com o primo Álvaro Pacheco; de outra, Branca Serrão 


“casada com Gonçalo Nunes, que enviuvando dêste, tornou-se ter- 
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“os cristãos-novos da Colônia, com mais fervor e intensidade se 


epois com Belchior da Costa (ou Jorge da Costa, ou | 





ceira mulher de Manoel Gomes Vitória. À segunda mulher de 
Manoel fôra uma prima de Branca Serrão, de igual nome. 


Catarina Mendes, casada com o cristão-nôvo Antônio Serrão 
— pais de Branca Serrão, segunda mulher de Manoel Gomes Vi- 
tória; e de Manoel Serrão, residente em Paraguaçú. 

Ana Rodrigues (Roiz), casada com o cristão-nôvo Gaspar Dias 
da Vidigueira — pais, por seu tumo, de: Antônia de Oliveira, 
casada com o cristão-nôvo Pero Fernandes; Caterina Gomes, ca- 
sada com o cristão-nôvo Salvador de Maia; Matias Roiz; Diogo 
Afonso; e, finalmente, Branca Roizê. 

Beatriz Mendes, casada com Francisco Mendes, em Per- 
nambuco. 


Segundo se depreende das confissões e denunciações que 
brangem todos os membros da família, os Lopes, descendentes | 


a 
diretos, segundo mártir da Inquisição, entre todos 





entregaram às práticas judaizantes, « destacando-se, nesse particular, 
aria Lopes e seu marido Afonso Mendes. Maria, nascida em 
O PS Seg Sr E companhia de sua 
mãe, irmãs e filhos, provavelmente em 1557, na mesma nau em 
que se achava seu marido, 6 cirurgião del-rei, encanta o 
terceiro governador do Brasil, Mem de Sá, numa viagem cheia do 
peripécias e que durou oito meses. n 3 
No instrumento de serviços requerido por Mem de Sá, para 
seu documento comprobatório do quanto realizara no Brasil, e 
para cuja lavratura foram arroladas, como testemunhas, as pes- 
soas mais destacadas da Colônia, figura como depoente em favor 
do governador o marido de Maria Lopes, o bacharel Épra 
Afonso Mendes, qualificado como sollorgião Del Rej Nosso Senho > 
depondo na referida justificação, declarou “que êle veio da 
panhia do dito governador do Reino para estas partes do a 
e partira no derradeiro dia de abril do ano de quinhentos e e 
coenta e sete anos, e pusera na viagem até esta a ar vi 
meses, por os tempos serem contrários, e o dito governador a : 
a ilha do Cabo. Verde e daí, por os tempos serem contrários, êle go 





vernador fôra dar à ilha do Príncipe, é partira para estas partes - 


i í ão Tomé, e 
do Brasil; o dito governador tornara arribar à ilha de São > 
da dita ilha de São Tomé partira para o Brasil, onde na viagem se 


passaram oito meses com o qual o tempo o dito governador adoe-. 


i 42 pessoas de 330 e 
cera, e muita gente da nau em que morreram > 
tantas pessoas que na dita nau vinham, e por o bom pao 
que o dito governador teve, assim de galinhas e cousas de doentes, 
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como de os mandar curar, não morreram perto de 200 pessoas, 
porque quase tôda a gente adoeceu”. 


Mestre Afonso que, segundo parece, ainda residindo no reino, 
fôra encarcerado por suspeição de judaísmos, trouxe consigo um 
Alvará de Filhamento, assinado com o sinal de Sua Alteza o Rei, 
em Lisboa, a 5 de fevereiro de 1557, pelo qual fôra provido no 
cargo de cirurgião da cidade do Salvador: “Eu El-Rei — diz-se no 
instrumento — Faço saber a vós Tomé de Sousa do Meu Conselho 
Veador de Minha Casa, que o Bacharel Afonso Cirurgião-mor na 

“cidade de Lisboa, filho de Alvaro Mendes, morador em Portel, 
me pediu por Mercê, que o quisesse tomar por Cirurgião com o 
ordenado que houvesse por bem; porquanto me queria ir servir 
às Partes do Brasil, e por lhe fazer Mercê, havendo a isso respeito: 
Hei por bem, e Me Praz de tomar o dito Mestre Afonso por Ci- 
rurgião com dezoito mil réis de ordenado em cada um ano pago 
aos quartéis, segundo ordenança, com declaração que êle vencerá, 
os ditos dezoito mil réis sômente enquanto estiver na ditas Partes 
do Brasil, e tornando-se para o Reino, ou mudando-se para outra 
parte alguma, o não vencerá. Mando-vos que façais assentar no 
Livro de Matrícula dos moradores de Minha Casa, no título dos 
Cirurgiões, com o dito Ordenado e declaração, e de como fica 
assentado passará o Escrivão da Matrícula uma certidão nas costas 
desta, em que declare a quantas Laudas do Livro fica o dito 
assento, e êste lhe será tornado para o êle ter para sua guarda; 


e não indo o dito Mestre Afonsó às ditas Partes, êste Alvará não 
haverá efeito”e, 


Provâvelmente no intuito de fugir a novas erseguições por 
“parte do Santo Ofício, o Cirurgião-mor na lado de Lisboa”, 
pediu a sua remoção para servir no Brasil, sendo atendido pelo 
monarca português. é 
Além de ter curado o governador e todos os componentes da 
frota, durante a viagem para o Brasil, o cirurgião del-rei, che- 
gando à Colônia, continuava a prestar seus serviços como físico 
particular do próprio Mem de Sá, sendo também o médico dos 
membros da família do governador e dos trabalhadores de seus 
engenhos de açúcar. Acompanhava, outrossim, a Mem de Sá em 
tôdas as guerras contra os índios rebeldes, inclusive “ao Rio de 
Janeiro quando se tomou, e a São Vicente”, curando sempre de 
medicina e cirurgia “a todos os feridos e doentes que adoeciam 
“e feriam”, : 
- O governador, em compensação, lhe fêz mercês “e outras 
muito boas amizades”. Por uma provisão expedida no derradeiro 
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dia do mês de dezembro de 1559, ordenou o pagamento ao Mestre 


Afonso, cirurgião-del-rei, da quantia suplementar de seis mil réis 


de ordenado pelo trabalho “que tem com a botica”. Sôbre êsse 
pagamento para mais, fôra consultado o rei, mas até vir a e 
posta, ordenou Mem de Sá o pagamento de dois mil réis adianta os 
“visto como [o cirurgião] vai servir Sua Alteza nesta armada 
Dos serviços prestados pelo cirurgião-del-rei ao terceiro go- 

vernador do Brasil ficou um documento impressionante: Em longa 
petição dirigida ao rei após o falecimento, em 1572, de Mem de 
Sá, o bacharel Mestre Afonso Mendes declarou que “havia 
anos e já em quinze, ou o tempo que se achasse em End a 
êle viera em companhia do govemador Mem. de Sá, efunto, 
curando sempre a êle e à seus criados de medicina e cirurgia E 
sangrias, e assim a mais gente da nau que lhe êle e e 
chegar a esta cidade, e depois de chegarem a ela e até o dia de 
seu falecimento, êle Mestre Afonso sempre curara de cirurgia e 
medicina e sangria e dera ungientos de sua casa ao governador, 

or seu mandado”. Em vida do govemador, o médico não rece- 
Dê os honorários correspondentes a êsses serviços especiais, ans 
“o governador que Deus tem, antes de sua morte dissera à eia 
pessoas que devia muito ao Suplicante Mestre Afonso, e que e 
todo o tempo sobredito lhe não pagara nenhuma cousa, mas e 
prometia que lhe havia de pagar muito bem seu serviço e cu E 
que lhe tinha feito, e à hora de seu falecimento e e a 
crivão que começasse, assentar que pagassem ao Sup a e eine 
Afonso tudo que lhe devia”. A justiça del-rei, efetivamen ge pis 
avaliar e pagar os serviços prestados, mediante quitação de 
dezembro de 1579º. 


As denunciações contra o mestre Afonso e sua mulher Maria 
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tinham frequentemente por objeto a mais trivial e aleivosa acu- Ed 
sação que a. a época levantava c antes: ss cÃ 


inconveniente, 





a 

énças. Dessa última quebra dos preceitos de jejum e À 
que gem a vida cristá na Semana Santa, teria participado a filha 
menor do casal, Branca de Leão, com a idade de nove rt e 
“comer das descaídas do dito galo ou galinha?. O episódio he- 
rético se refere ao ano de 1561. ia a 
O cirurgião del-rei já não vivia no tempo da visitação, rete- 


i i õ ivamente. 
rindo-se, por isso, várias acusações à sua mulher exclus 
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Esta fôra vista por uma vizinha de quintal, seis meses antes da 
chegada da Inquisição, usando no seu quintal uma cruz de pau 
grande, das que se costuma pôr pelas estradas, para em cima dela, 
deitada no chão, lavar a louça e os pratos. Teria um crucifixo 
debaixo dos colchões, e no tempo em que era “mestra de lavrar” 
teria mandado suas discípulas sentar sôbre uma almofada dentro 
da qual estava alguma imagem, 

A acusação de sacrilégio era repetida com espantosa fre- 
quência, pelos demnunciantes, também contra todos os demais 
membros da família. Na casa onde morara Caterina Mendes e 
seu marido Antônio Serrão teria sido achado, debaixo do chão, en- 
-terrado um crucifixo. Segundo outros denunciantes, uma imagem 

“de Cristo Crucificado estaria posta em uma certa parte de sua 

* Casa, para ser ofendida pelos familiares e os de sua congregação!S, 
“Nas mesmas condições teria sido achado um retábulo, na casa 
onde morara, quando viva, D. Branca Roiz é suas três filhas Maria 
Lopes, Caterina Mendes e Lianor da Rosa! 

De nada adiantaram as justificações, apresentadas por Cate- 
xina e seu marido,. esclarecendo êste que “o dito crucifixo ficara 
debaixoda terra de uma taipa que caiu, na qual uma velha, sua 

- Vizinha, o tinha em um seu oratório”; e desculpando-se aquela, 
igualmente, que lhe caíra a parede em que tinha um oratório 
onde as imagens estavam, e que por isso ficaram enterradas; e 
alegando Lianor da Rosa que 'a causa se tratara ori o bispo 
que concluiu pela inocência das acusadas. A popula 
murmurando, na sua malevolência, contra as cristãs-novas, che- 
gando mesmo a acusar o bispo Dom Pero Leitão de que “com 
dinheiro se apazigou tudo”, além de insinuar que Lianor da 
Rosa se parecia muito com... uma condenada que fôra vista 
sair ao cadafalso sambenitada, na cidade de Lisboa. Insinuação, 
segundo tudo indica, malévola e gratuita, destinada Unicamente a 
avolumar suspeitas?5, 

Bem por isso as mulheres da vila, referindo-se a Caterina 6 
Maria por motivo da vinda do Santo Ofício ao Brasil, comen- 
tavam entre si que “estas judias estavam muito tristes e medrosas”, 
existindo o testemunho de uma denunciante a quem Lianor da 
Rosa expressara o receio de que “muitas pessoas haviam de vir 
acusar outras com ódio” e não com verdade!s. 

Outras denúncias contra o cirurgião-mor do Brasil e sua 
mulher continham informações menos malévolas e, por isso, mais 
críveis: Que na casa do Mestre não se trabalhava aos sábados, e 
que sua mulher, Maria Lopes, fôra apanhada lendo por uma 
bíblia em linguagem, proibida pela Inquisição!?. Maria Lopes 
foi acusada também de promover em sua casa ajuntamentos e ce- 

1 


continuava | 


rimônias secretas de cristãos-novos, vindos aa de nua 
países, que terminavam suas reuniões à mesa proferindo ae E 
nificativa reza de solidariedade e conjuração. A 13 de agósto É 
1591, compareceu sua vizinha cristã velha perante A a EA 
Santo Ofício para revelar que “na sua casa está uma E Re 
que vai para a casa da dita Maria Lopes, pela qual se ao 
que lá se fala, e ceando lá algumas vêzes com ela e com e je 
Álvaro Pacheco algumas pessoas, depois de acabarem Í ge A 
ela denunciante sentia como que rezavam, e no fim dizia jog , 
Lopes, cristão-nôvo que veio da India, que Deus que em Ro pm q 
tava os ajuntasse ao pé da fôrca, e ela o conheceu na É Cega 
Um outro denunciante, confirmando essa narrativa, Era 
Inquisidor que os cristãos novos nn na ces ig Ee ape 
“quando acabavam de comer, segundo ea o E 
que nos aqui ajuntou nos ajunte ao pé da tórca . po ga 
algo obscuros e enigmáticos que se tornam, pace ac E 
entendimento, quando se considera seu conteúdo consp 
a condição de marranos dos que os proferiram. 


Certa Maria Antunes, cristã velha, denunciou, a 20 de agôsto 
de 1591, ao Inquisidor que “haverá quinze ou vinte de 
estando em sua casa mestre Afonso, cristão-nôvo desta EA É 
disse agastado que êle provaria que seu genro a opes 
Ilhoa cristão-nôvo mercador, morador ora em Lis os é Rr 
cristão, e havia seis meses que não entrava na igreja *. : mo 
a ser verídica tal versão paradoxal, seria e Em a 
antes inventada inocentemente pelo cirurgião para er E 
próprio, num dado apêrto, a desconfiança dos cristão 


o 
Idênticamente pode ser interpretado o fato de que a 4 de outubr 


| ão dor Mem de Sá, 
560, por carta de apresentação do governa , 

fot polo” EE o D. Pedro Leitão confirmado numa das ea 
da Sé da cidade do Salvador, . com tôdas as solenidades de 

RE ebigo us 20 ' E E EM N lie o A 

bn espa ue stratagema, dos cristãos-novos, 













que -êssé, estratage: 
parentan ã i an 
aparentando extrema devoção a fim de captar a conti 


cristãos velhos, nem sempre produzia os efeitos. dese aços. Ee 
que se pode deduzir de uma observação mordaz dirigi cn 
a familia do cirurigão delrei, por D). Leonor Ee e oiço 
Simão da Cama?, durante uma cerimônia de luto o 

a rio estes AFONSO: Compartendo perant po do Meo O e asósto de 1591, ke 
o Inquisidor para fazer a sua confissão, a 3 de ag cel 
D. Maria Lopes “disse mais que quando morreu seu 


l te 
Afonso meio cônego na Sé desta cidade, estando ela pa 
no nojo e pranto pela morte do dito seu filho que ain Va; 
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estresse 


Lane 


morto em casa, pediu um púcaro de água, e uma sua escrava 
5 = 
entrou na câmara onde ela estava e lhe levou um púcaro grande 


nôvo com água, e que Dona Lianor, mulher de Simão da Gama 
defunto, morador nesta cidade, que presente estava, disse às outras 
mulheres que aí estavam que aquela água que vinha de fora”. 
Na mesma confissão consignou o notário da Visitação que “sendo 
[D. Maria Lopes] perguntada pelo Senhor Visitador que mal en- 
tendeu ela da tenção de dona Lianor em dizer que o púcaro de 
água vinha de fora — disse que entendeu que a dita dona Lianor 
por não lhe ter boa vontade, quis dar a entender que em lhe trazer 
água de fora era sinal que não havia água em casa, querendo dar 


a entender que ela confessante rep a cerimônia dos judeus 
o 


| 


y 


re 
L MO" Foi 
Ju 


- de lançar tôda a água fora quan 


alguém morre em casa”22, 


ans dessa comovente ocorrência de acusaçã rática de 
judaismo, ligada à morte de um clérigo de raça judia, os livros 
da taçõ ignam várias denúncias d 


Ss Visitações consi, ntra padres por serem 
Cristãos-novos eles próprios, ou por favorecerem a êstes, seia pOr 
semelhança de origem, seja por subôrmnoZ. À frouxidão dos tes 
na ação repressiva contra os atos judaizantes, era atribuída geral- 
mente à sua origem de raça judia, determinando a edição, em 
1603, de uma carta régia com recomendação ao bispo do Brasil 


para que provesse as igrejas de sacerdotes cristãos velhos, pois 
que muitas se achavam providas d dres cristãos-novos?. . 


> Efetivamente desde o comêço da vida eclesiástica na Colônia, 
nela participam com destaque sacerdotes cristãos-novos. Fundado 
o 


ispado da Bahia, e chegando o primeiro bispo D. Pero Fer- 
nandes Sardinha, no ano de 1552, achou dirigindo a vida religiosa 
o Licenciado Manoel Lourenço, clérigo de missa que fôra provido 
no cargo de vigário perpétuo da igreja matriz, por provisão ex- 
pedida em Almeirim a 18 de fevereiro de 1549, e que era cristão- 
-nôvo. Em carta dirigida ao rei a 3 de agôsto de 1550, pretendendo 
privilégios, invocara o Licenciado seus méritos “que fui o primeiro 
que vim oferecido aos primeiros trabalhos”. Sua pretenção a cré- 
ditos, porém, não deve ter sido satisfeita. Bem pelo contrário. O' 
primeiro bispo chegando, não simpatizou nada com êsse vigário 
encontrado à frente da igreja, e em carta escrita ao monarca por- 
tuguês, a 12 de julho de 1559, disse sôbre êle, entre várias outras 
acusações, “que é cousa notória e sabida de todos ter muito pa- 
rentesco de ambas as partes com a gente nova”, Tinha sangue 
de judeu por parte de ambos os genitores. 


Pôsto que tivessem irmão sacerdote, meio cônego da Sé da 


' Bahia, eram intensamente acusados de judaísmo ativo é conspirador 


todos os demais filhos do cirurgião del-rei. 


es” 
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Lianor da Rosa, casada com João Vaz Serrão, um cirurgião 
cristão-nôvo que se ausentava frequentemente dos seus viajando 
para outros países?, foi denunciada pelo célebre Bento Teixeira, 
por ter ela insinuado a inconveniência de casamento com cristãos 
velhos. Tratava-se, na hipótese, de uma sobrinha de Lianor, filha 
de sua irmã Maria Lopes, casada com o cristão velho Gaspar de 
Almeida. “Dita Lianor da Rosa — contou Bento Teixeira — tra- 
tando-se sôbre a má vida que o dito Gaspar de Almeida dava a 
dita sua sobrinha, lhe perguntou [ao denunciante] que se a dita 
sua sobrinha casara com o dito Gaspar de Almeida antigamente, 
no tempo dos judeus, se seriam os filhos que houvesse déle legi- 
timos”. Acrescentou Bento Teixeira que a êle parecera que a 
pergunta fôra feita “em má tenção pela diferença da nação, de 
o dito Gaspar de Almeida ser cristão velho e ela cristã-nova”. 
Participara do aludido debate acêrca de casamentos mistos — se- 

ndo lembrou Bento Teixeira — também o genro do cirurgião, 
da nome Gonçalo Nunes. Este que foi o primeiro marido de 
Branca Serrão, filha de João Vaz Serrão e Lianor da Rosa, provà- 
velmente é o mesmo que foi denunciado como judaizante ativo 
durante a segunda visitação?”. 

A mais acusada entre as filhas do Mestre Afonso Mendes, foi 
Branca de Leão, casada com o senhor de engenho Antônio Lo 
Ulhoa. Ela já não era mais do rol dos vivos quando o Santo Oficio 
chegou à Bahia. Contudo, os denupciantes perscrutaram-lhe as 
práticas de judaizante desde os?tempos de menina, tendo sido 
levados aos ouvidos do Visitador atos sacrílegos que teria prati- 
cado na idade de nove anos. 

Quando tinha 13 ou 14 anos foi vista praticar uma cerimônia 
religiosa própria da índole dos cristãos-novos, e que é um misto 
de cristianismo — então atual — com reminiscências de judaísmo. 
fisse ritual estranho de penitência, que inclui até a prática de 
flagelação, encontra-se descrito com detalhes por uma denunciante 


que ao mesmo assistira, quando tinha a mesma idade da de- 


nunciada. 


“Dedlarando ter a idade de 37 anos, em 15 de agôsto de 1591, 


Caterina de Fontes contou ao Inquisidor “que haverá vinte e 
quatro anos que nesta cidade estando ela denunciante e sua irmã 
Guiomar de Fontes em casa do mestre Afonso, defunto, com uma 
sua filha, dêle, por nome Branca de Leão, cristá-nova, na semana 
santa em quarta-feira de trevas, sendo tôda a gente de casa na 
igreja, viu a dita Branca de Leão despir-se da cinta para cima € 
tomar uma corda de uma rêde e pd com ela, dizendo 
a ela denunciante que se açoutasse també O 

quem era amiga de Deus. E depois, a quinta ou sexta-feira se- 
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comme 


guinte de trevas, viu a dita Branca de Leão tirar de uma arca 
encoirada da câmara onde ela denunciante e seu pai e mãe e uma 
irmã dormiam e estavam, uma carta da imagem de Cristo Cruci- 
ficado e a pegou na parede por cima onde estavam uns potes 
de água, e depois de a pegar se pôs de joelho diante dela e batia 
nos peitos, chamando por ela denunciante que viesse fazer o mesmo 
e se tornou a açoutar como o dia dantes, dizendo também a ela 
denunciante que o dia era para isso, dizendo-lhe também que je- 
juasse, que também ela jejuava, e depois de ter feito e dito isso, 
a dita Branca de Leão comeu bananas e beiju, e foi aos potes e 
tirou um púcaro de água e bebeu quase a metade dela, que tendo 
o púcaro na mão com a mais água, pôs os olhos fixos no crucifixo 
com uma inclinação e jeito de ódio e lhe arremessou tôda a água 

ue lhe ficou no púcaro e deu com êle na testa do crucifixo e o mo- 
lhou todo. E vendo ela denunciante aquilo, se escandalizou muito e 


«a repreendeu por que danava em Nosso Senhor, e ela lhe res- 


pondeu: calai vos mana que isto não é Deus que é papel porque 
Deus está nos altos céus”, 
O próprio bispo Pedro Leitão recebeu uma carta, de uma 


- denunciante, em que se lhe dizia que Branca de Leão, môça 


donzela, filha de Mestre Afonso e Maria Lopes, zombara e rira 
de umas amigas dela, filhas do alcaide Diogo Zorrilha??, que 
estavam rezando diante de uma imagem, dizendo-lhes que eram 
tôlas, pois que Nosso Senhor estava no céu. Dizia-se dela tainbém 
que “picava com os dedos e fazia descorfesias a um crucifixo” e 
que “beliscou e rompeu uma carta de Nossa Senhora, dizendo: 
para que presta isso”. Branca de Leão especializara-se na luta 
contra o culto das imagens, considerado pelos judeus como ido- 
latria cristã. Chegou a ser processada por isso, mas foi absolvida?º. 


O marido de Branca, o senhor de engenho Antônio Lopes 
Ulhoa, -que teria sido qualificado de “mau cristão” pelo próprio 
sogro, foi denunciado também que mantinha em seu engenho em 
Parabasú, juntamente com seu irmão Diogo Lopes Ulhoa, uma 
“esnoga de judeus”, ao lado da capela em que servia como capelão. 
Frei Sebastião, Demonstrava, ademais, curiosidade por outros 
cultos proibidos, pois fôra visto dirigir-se em visita à igreja da 


. seita idólatra que então se levantou entre o gentio e os negros da 


Colônia, que chamavam Santidade, e de cujo protetor, Fernão 
Cabral de Thaide, se murmurava que tinha raça de cristão-nôvo?. 

O compartamento judaizante de Diogo Lopes Ulhoa foi objeto 
de muitos comentários entre os cristãos velhos da Bahia. Além da 
esnoga mantida juntamente com seu irmão Antônio, no engenho, 
mantinha outra em sua casa, na cidade do Salvador*2. Foi acusado 
de blasfêmia, e de comer galinha aos sábados, ao mesmo tempo 
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em que era oficiante de cerimônias de casamento ao modo e com 
os ritos judaicos, e teve um tio seu queimado pela Inquisição de 
Lishoa?s. 


Diogo Lopes Ulhoa participava, contudo, ativamente da vida 
geral da Colônia, Seu nome encontra-se ligado aos episódios da 
célebre bandeira de Gabriel Soares de Sousa às minas do sertão 
em 1591, cujos restos acolheu, assim como, anteriormente, à he- 
róica emprêsa da conquista de Sergipe. Fracassada a expedição de 
Gabriel Soares, e morto êste, seus companheiros “vieram pela 
cachoeira, donde os foi Diogo Lopes Ulhoa buscar e, depois de 
os ter nos seus engenhos oito dias mui regalados, os mandou 
nas suas barcas ao governador, que os não recebeu e proveu com 
menos liberalidade”st. Em fins de 1589, tomou parte na guerra 
da conquista de Sergipe, ao lado de Cristovão de Barros e Sebas- 
tão de Faria. Em recompensa pelos serviços prestados nesta 
guerra, obteve uma sesmaria. Jaboatão, referindo-se a um antigo 
livro de sesmarias, informa: “Consta dêste livro, por carta de ses- 
marias feitas desde o ano de 1599 até o de 1604, que fôra Cris- 
tovão de Barros o seu conquistador [da capitania de Sergipe del 
Rey], e o que a fundou, sendo governador da Bahia; porquanto 
nas ditas cartas, passadas uma a João Dias, outra a Manoel da 
Fonseca, a terceira a João Felipe a quarta a Diogo Lopes Ulhoa, 
e a quinta ao Alcaide-Mor da Bahia, Duarte Moniz Barreto, 
alegam êstes, para seu requerimento, vieram em companhia do 
governador Cristovão de Barros a ganhar a terra ao gentio e 
franceses”85, 


Foram ainda denunciados como judaizantes, um primo e um 
sobrinho dos irmãos Ilhoa. O primo de nome Manoel Lopes, 
segundo contou ao Inquisidor, a 22 de agôsto de 1591, André 
Monteiro, “dos da governança da terra”, fôra visto, ainda quando 
vivia em Lisboa, comendo carne aos sábados, e “que às sextas- 
-feiras à noite com suas irmãs se ajuntavam em roda e acendiam 
candeias e faziam certás cerimônias”. O sobrinho, de nome André 
Lopes Ilhoa, foi prêso pelo Santo Ofício na Bahia durante a se- 
gunda visitação, e enviado para a Metrópole. Com a idade de 46 
anos compareceu a 14 de setembro de 1618 perante a mesa in- 
quisitorial da Bahia, para confessar a observância de preceitos 
judaicos de luto, pela morte de sua tia Branca Gomes, mulher 
de Diogo Lopes Ílhoa. Tais formalidades — justificava-se André 
— denunciativos de intensa mágoa, foram por êle usadas “porque 
a tivera [a falecida tia] por mãe, e não conhecera outra”, e que, 


de resto, “o não fizera por observância da lei de Moisés, porque, 
não soubera nunca que era cerimônia dela, senão depois da. 


publicação do Édito que êle, Senhor Inquisidor, mandara publicar. 
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há poucos dias nesta igreja”. O Inquisidor, porém, insistia nas se- 
gundas intenções das formalidades de luto observadas pelo confi- 
tente, dizendo-lhe que “não era verossímil que sendo a forma do 
dito seu nojo tão conhecida por cerimônias da Jei de Moisés, as 
ignorasse êle confitente sendo da nação hebréia”. 

Particularmente deve o Inguisidor ter-se impressionado com 
-as declarações de André, na parte em que êste confessou atos de 
desprêzo pelas bulas do Sumo Pontífice, e, com maior ênfase, 
pelo sacramento do batismo. Quanto ao desprêzo pelo batismo, 
André confessou que certa vez mandara espancar e mergulhar no 
ro a um Bastião Gonçalves, e ao tempo que o tiraram d'água 
“batizado pela segunda vez”, disse-lhe: “agora ficareis melhor 
cristão e sabereis melhor interpretar as escrituras!” Como razão 
dessa violência deu André “por o dito Bastião Gonçalves pre- 
sumir de saber” e por estar ressentido dêle “por o tratar mal num 
escrito que escrevera ao sobredito Padre Antônio Neto em que 
dizia que êle confitente cuidava que estava em Jerusalém, e es- 
tava, por seus pecados, em Babilônia”... .3º 

Esse relato contido na confissão deve ter aprofundado ainda 
mais, aos olhos do Inquisidor, os traços judaicos da fisionomia do 
impetuoso marrano. Uma impetuosidade, porém, derivada de nos- 
talgia alimentada por um cristão-nôvo rsaileiro, assentado às 
Eno dos rios de Babilônia, a chorar lembrando-se de Jeru- 
salém. 


. 


Ana de Oliveira, outra filha do cirurgião del-rei, foi também 
denunciada com insistência. Fôra vista por duas mulheres, na 
igreja, em atitudes de irreverência, distraída e muito inquieta, sem 
prestar atenção aos atos do ritual. E, o que é pior: circuncidava 
os filhos que lhe nasciam “depois que vinham de batizar”. É 


esta a única vez em que a observância do preceito da circuncisão 


é imputada aos judaizantes brasileiros. 

O judaizante mais agressivo e conjurador, porém, da família 
do físico, era o filho dêste de nome Álvaro Pacheco. Figura numa 
denúncia de 29 de julho de 1591, em que é acusado de ter-se 
referido com desprêzo à epístola cuja leitura acabara de ouvir na 
igreja, atribuindo-lhe o denunciante então a idade de 35 anos. 
Seu casamento com uma pura filha de sua tia Lianor da Rosa, 
na grande escândalo na cidade do Salvador, onde “não 

avia outro semelhante caso”. Álvaro casara-se “ao modo e com 
Os ritos da lei velha”, tendo sido oficiante da cerimônia judaica 


“Seu parente Diogo Lopes Ulhoa, e só depois de estar prenhe, sua 


mulher com êle se casou em face da igreja. Isto “por serem todos 
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[noivos e oficiante] cristãos-novos e da mesma tribo e parentes, e 
que parecia guardarem ainda judaísmo”. De Alvaro também se 
dizia que costumava comer antes de ir comungar; que participava 
de ajuntamentos secretos de cristãos-novos na residência de sua 
mãe Maria Lopes, e que se interessava pelas festas religiosas dos 
hebreus*s. 

Todavia, a atividade judaizante do filho de Mestre Afonso 
não parava em seu comportamento pessoal. Tornara-se, além disso, 
ativo propagador de sua crença entre os cristãos-novos, e dessa 
sua obra de proselitismo ficaram impressionantes testemunhos. 

Ainda solteiro, fôra procurar, certa feita, em Pôrto Seguro, 
onde era domiciliada, sua prima Antônia de Oliveira, filha de 
Ana Rodrigues e Gaspar Dias da Vidigueira. Aproveitou para isso 
uma ocasião em que seu marido, Pero Femandes — homem in- 
sensível, segundo parece, à obra de propagação da fé ancestral e 
se ausentara para Portugal”. No diálogo mantido entre os dois 
primos — êle solteiro com a idade aproximada de 20 anos, 
e ela casada, com cêrca de dezesseis anos — desenrola-se em suas 
nuanças mais dramáticas, a vida secreta de uma família de cristãos- 
-novos no Brasil do século XVI. 

Álvaro, vendo sua prima jejuar e rezar de acôrdo com a dou- 
trina 'católica, disse-lhe: “venha cá prima, quero a ensinar como 
se salvaram nossos avós”. E esclareceu-lhe que, porque lhe queria 
bem, deveria ela jejuar às segundas e quintas-feiras — que êste 
era o verdadeiro jejum, e que, ademais, quando o fizesse, não havia 
de rezar durante todo o dia pater noster nem Ave Maria, nem 
outra alguma oração; e depois do jejum que fôsse ela buscar a 
bênção de sua tia Violante Roiz, irmã de sua defunta avó Branca 
Roiz. Esta, se fôra viva, ela lhe ensinava a Antônia como se havia 
de salvar, porque “fôra uma santa mulher e morrera uma morte 
santa”. Ensinou-lhe mais Álvaro que “guardasse os sábados porque 
os sábados eram os verdadeiros domingos, e nêles se haviam de 
vestir as camisas lavadas, e nêles se não havia de trabalhar, e que 
os domingos cristãos eram dias de trabalho”, e que Deus era um 
só Deus que estava no céu, não se devendo adorar imagens*?. 


” Antônia, segundo confessou à Mesa Inquisitorial, a 5 de ou- 
tubro de 1591, já com a idade de 30 anos, “não entendendo 
então” que os ensinamentos de Álvaro eram judaicos, adotara-os, 
chegando a jejuar de acôrdo com os mesmos, se bem que duas 
vêzes sômente, e em cada uma das vêzes foi receber a benção de 
sua tia Violante Roiz, mulher de Henrique Mendes de Pôrto Se- 

ro. A tia, ao ouvir da bôca da sobrinha a referência feita por 

varo de que ensinaria a ela como se havia de salvar “se desfi- 
gurou mudando a côr do rosto, e lhe disse que se calasse que era 
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tôla e que não dissesse aquilo”. Contudo, lançou-lhe a bênção, 
pondo-lhe a mão na cabeça “nomeando abraham”... 

Ao mesmo tempo Antônia, que morava então. com sua mãe, 
fôra procurada várias vêzes por um outro cristão-nôvo, cunhado de 
sua prima Branca de Leão, de nome Diogo Lopes Ilhoa, que 
vendo-a rezar lhe disse zombando: “como é devota a senhora 
Antônia de Oliveira, como é rezadeira e confessadeira”"s1, . 

Antônia confessou ainda perante o Visitador que, já com a 
idade de 24 anos, fôra novamente convocada para tomar partici- 
pação mais ativa nas práticas da crença ancestral. Desta vez, por 
seu compadre, o cristão-nôvo Miguel Gomes, o qual, vendo-a rezar, 
dissera-lhe que ela não se havia de salvar assim, e que os ante- 
passados dela rezavam e jejuavam de outra maneira, e por isso 
estavam todos na Glória. O compadre lhe contara a história do 


bezerro de ouro idolatrado pelos israelitas estando Moisés no 


Monte, insinuando que daqueles idólatras procediam os que ado- 
ram imagens*?, e revelando-lhe ainda que o sogro dela, bem como 
os ascendentes dêste “eram dêles”*3, 

Í 


À época em que Antônia de Oliveira fazia sua confissão pe- 
rante a Mesa, declarou estar morando em casa de sua irmã Caterina 
Gomes, segunda mulher de Salvador de Maia. Êiste cunhado de 
Antônia era um dos cristãos-novos mais apontados como judaizante, 
talvez também porque fôsse mais fácil identificá-lo devido a um 
defeito físico: era manco de um pé. Atribuíram-se-lhe culpas pelas 
quais “merecia ser queimado”"4*, Dizia-se dêle que numa semana 
santa comeu o cordeiro pascoal*s, como fazem os judeus; que, 
doente, tinha aos pés da cama uma imagem de Nossa Senhora na 
qual de quando em quando dava com os pés; que pedindo-se-lhe 
esmola para uma confraria, deu uma figa dentro da bacia; e, fi- 
nalmente, que além de praticar vários outros atos irreverentes e 
sacrílegos, escrevera jocosamente, com carvão, as palavras “esnoga 
de João Bras” junto de um retábulo pertencente a um irmão da 
Companhia: de Jesus, de nome João Bras. 


Salvador foi processado por tôdas essas “culpas de judeu” pe- 


rante o Bispo. Deve, porém, ter conseguido provar a falsidade das | 


acusações contra êle levantadas pois saiu absolvido. Salvador 
gozava de certo prestígio na colônia, figurando seu nome nos 
autos de inventário de Mem de Sá. Uma vez, como testemunha, 
juntamente com “mestre Fernão físico”, num têrmo processual, e 
outra vez como avaliador nomeado pela justiça do Rei para avaliar 
o aluguel da casa em que estiveram depositadas por algum tempo 
quarenta e tantas caixas de açúcar pertencentes ao espólio do go- 


1 
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vernador*”. Durante a Visitação foi prêso pelo Santo Ofício, a 18 
de setembro de 1591, para ser interrogado pelo Visitador no dia 
25 do referido mês, conforme consta de seu processo que ainda 
hoje pode ser examinado na Tôrre do Tombo sob o n.º3.216. A 
inquirição versou principalmente sôbre o mencionado letreiro hu- 
morístico “esnoga de João Bras” no qual o Inquisidor deve ter 
vistumbrado uma inigualável oportunidade para descobrir tôdas 
as sinagogas ocultas da colônia. Enganou-se, pois o cristão-nôvo, 
useiro e vezeiro em prestar declarações em processos por culpas 
de judaísmo, soube dissimular e despistar: “sendo perguntado que 
cousa é esnoga respondeu que ouviu dizer que esnoga e mesquita 
são cousas ruins e que por isso apodou com esnoga a dita casa 
de João Bras pelo seu ruim feitio”. O Visitador, desesperado, eon- 
tinuou perguntando: “que é o que se faz nas esnogas, e onde 
estão” — ao que Salvador respondeu “que não sabe, sômente 
ouviu nomear isto por cousa ruim”. Em compensação confessou 
sem rodeios que matara sua primeira mulher por lhe ter feito 
adultério, e o Visitador, por despacho de 29 de setembro de 1591, 
mandou Salvador de Maia aos Inquisidores de Lisboa, esclare- 
cendo que quando visitasse a capitania de Ilheus, onde o de- 
nunciado morou com sua primeira mulher que matou, prosseguiria 
averiguando novas culpas de Salvador de Maia para tudo remeter 
a Lisboa. O Conselho Geral do Santo Ofício na Metrópole, porém, 
em carta dirigida ao Visitador, a 24 de outubro de 1592, escre- 
veu-lhe que Salvador de Maia fôra sôlto por não serem as culpas 


“ a baStantes para se proceder contra êle no Santo Ofiício*. 


O pai de Antônia de Oliveira, Gaspar Dias da Vidigueira, 
falecido já à época da visitação, era conhecido, em vida, como 
judaizante. orgulhoso dessa sua qualidade. Chamado, certa feita, 
de cristão-nôvo, na vila de Pôrto Seguro, por motivo de uma briga 
com cristão velho, respondeu que “essa era a melhor posta e a 
maior honra que êle tinha, que era ser cristão-nôvo e públicamente 


se prezava de cristão-nôvo”. Em outra ocasião foi visto partici-. 


pando da leitura da toura, em. cerimônia secreta de cristãos-novos, 


na vila de Póôrto né cp Particularmente foi denunciado, com. 
base em testemunho de João da Rocha Vicente, rendeiro do en-, 
genho del Rei, e por êste próprio, de que aos quarenta dias depois. 


de lhe nascer um filho ou filha, levava o recém-nascido a uma 
ermida para oferecê-lo com dois pombos, ao modo judaico, con- 
forme a lei de Moisés. Dessa cerimônia fôra culpado juntamente 


»”» 
com sua mulher Ana Rodrigues e “a sua gente de sua casa”. 
conforme se fizera constar no livro de visitação pelo padre Fran-: 


cisco de Alvarenga, visitador, na oportunidade, do bispo D. Pedro 


Leitão”. Este último sacerdote denunciou à mesa da primeira 
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visitação um caso interessante, cujo protagonista fôra um filho de 
Gaspar. Pero Gonçalves — disse o denunciante — lhe contara que 
“um dia dominica impassione estando com uma viola em casa de 
Diogo Afonso, cristão-nôvo, filho de Gaspar Dias da Vidigueira, 
rogara ao dito Diogo Afonso que tangesse na dita viola, e que o 
dito Diogo Afonso se fêz escusado dizendo que seu pai, nem sua 
mãe, não queriam que êle tangesse naquele tempo por que não 
dissessem os demos dos Galileus que êles que se alegravam com 
a morte de seu Cristo”sº, 


As figuras centrais das denúncias feitas contra os Lopes, eram 
o mestre Afonso e sua mulher Maria Lopes. O cirurgião já era 
falecido ao tempo da visitação, mais de quartoze anos, existindo 
mesmo uma informação prestada por um padre da Companhia de 
Jesus de que fôra pranteado “ao modo judaico” por sua mulher? 
Esta que ganhava a vida como mestra de lavrar “em costura e 
em franjas'*2, compareceu para fazer sua confissão por duas vêzes, 
a3eal6deagôsto de 1591. Na primeira vez nada revelou de 
sua vida de cristã-nova, a não ser algumas ações triviais, como a de 
mandar degolar galinha, pendurando-a para lhe escorrer o sangue; 
de tirar a anos do quarto de carneiro e cozinhar a came com 
azeite e grãos; além de tentar justificar-se por algumas blasfêmias 
que supusera fôssem a ela atribuídas por inimigas's. 

Já a segunda confissão, feita a 16 de agôsto, envolve um epi- 
sódio dramático próprio da vida atormentada dos judaizantes do 
Brasil. Os cristãos-novos, nas suas confissões complementares, acu- 
savam-se de atos sacrílegos que antes supuseram desconhecidos 
pelo Tribunal, mas que, posteriormente, desconfiaram que algum 
denunciante já os revelara. Por essa razão muitas vêzes protes- 
tavam por novas declarações na confissão inicial, para não perder 
a vantagem conferida à acusação própria sôbre a denúncia por 
terceiros. Maria Lopes voltou à mesa inquisitorial para declarar 
“que lembrara mais que haverá dez anos, estando ela em prática 
com certas pessoas que lhe não lembram, uma delas veio a falar 
em Mestre Roque, cristão-nôvo de Évora que estando prêso na 
Inquisição se degolou, ou matou por sua mão, e a isto respondeu 
ela confessante que lhe parecia que aquela morte fôra para êle 
mais honrada, e que da culpa que nisto tem em dizer esta palavra 
simplesmente pede perdão e misericórdia”, 

A mulher do cirurgião del-rei soubera ou pressentira que iria 
ser formulada contra ela uma denúncia para delatar a sua comi- 
-seração do infeliz mestre Roque que preferiu o suicídio ao fogo 
do auto da fé, e apressou-se em aditar a sua primeira confissão, 
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na esperança de atenuar os resultados. Efetivamente, no mesmo 
dia 16 de agôsto, compareceu perante o Visitador a cristã velha 
Maria Antunes para denunciar-lhe um conflito ocorrido havia dez 
anos entre ela e Maria Lopes, por motivo da interpretação dada 
por cada uma à morte do mestre Roque, tio ou parente da de- 
nunciada. 


Disse a denunciante “que haverá dez anos, que estando ela 


em prática com uma vizinha sua, Luíza de Almeida, defunta, lhe; 
veio a contar ela denunciante como em Évora um físico por nome. 


mestre Roque, cristão-nôvo, foi prêso pela Santa Inquisição muitos 
anos, o qual com um pedaço de vidro que quebrou de um urinol 
se degolou uma noite e saiu a sua estátua no cadafalso, e ela 
denunciante a viu e lhe viu queimar a ossada e lhe ouviu ler as 
culpas no auto da fé, entre as quais uma era que cada vez que 
tomava o Santíssimo Sacramento o tomava da bôca e o ia lançar 
em um monturo. E a dita Luíza de Almeida foi dizer isto a 


Maria Lopes, viúva, mulher que foi de Mestre Afonso, moradora 


nesta cidade, a qual segundo ela msema disse a ela denunciante 
é parente e da geração do dito mestre Roque, e a dita Maria Lopes 
chamou à sua casa o dito seu marido Estevão Gonçalves e lhe fêz 
queixume dela denunciante, pelo que ela denunciante foi o dia 
seguinte e a dita Maria Lopes pelejou muito com ela dizendo, 
que se ela denunciante sabia que o dito mestre Roque morrera 
morte honrada que porque dizia aquilo dêle desonrando a ela 
e as suas parentas. -E ela denunciante lhe respondeu que mas 
porque dizia ela aquilo pois sabia que ela denunciante era criada 
em Évora e conhecera muito bem a mestre Roque e lhe viu com 
seus olhos queimar a ossada e a estátua e sôbre isto ela a desonrou 





de ruins palavras. E porque ela denunciante ouviu lançar pregões , 


em Évora por mandado dos Inquisidores que se alguém da geração 
do dito mestre Roque o pranteasse ou louvasse, que incorresse 
nas penas como êle, quando viu que a dita Maria Lopes o de- 
fendia: tanto e.louvava: dizendo que era muito válido, lhe pareceu 
mal e se escandalizou e suspeitou mal dela”s5... 


Outro tio de Maria Lopes de nome Anrique Mendes, de ape- 
lido o mouco e de profissão alfaiate e mercador de pau brasil, 
bem como sua mulher Violante Roiz, esta irmã de Branca Roiz, 
foram denunciados por atos de judaísmo. Referem-se tais denúncias 
a um período anterior cêrca de 18 anos à Visitação, quando os 
denunciados viviam na vila de Pôrto Seguro. 

Anrique tinha um sócio, cristão velho de nome Vasco Lopes, 
e com êle repartia de tal maneira os dias da semana, que a êle 
caía sempre o sábado de folga. Às sextas-feiras à tarde vinha de 
sua roça pará a vila de Pôrto Seguro e “aos sábados se vestia de 
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festa com camisa lavada e o melhor vestido que tinha” ficando 
sem trabalhar. Nos domingos entrava tarde na missa, e depois 
dela começada. 

Bem mais diligente era Anrique nas cerimônias judaicas. Fóra 
visto em companhia de parentes e outros cristãos-novos de Pôrto 
Seguro participando de uma cerimônia secreta com uma “toura 
dourada” na mesa. Em outra ocasião sua mulher e a irmã dela, 
sogra do mestre Afonso, foram surpreendidas cantando umas can- 
tigas estranhas, ao redor de um porco morto, em uma linguagem 
que o denunciante não entendeu. Ademais em suas conversas diárias 
costumava Ánrique citar ordinâriamente a bíblia e a lei velha, 
sendo que sua mulher Violante Roiz era muito mais que êle 
lida e versada na bíblia, contando e interpretando sempre histórias 


“da lei velha. 


Ambos eram já mortos ao destino da visitação, havendo notí- 
ade do| Salvador, já de muita 


gente”, sem deixar filhos, dêle ficando apenas uma negra escrava 


“que se criara em sua casa, e que depois passou a morar na casa de 


Diogo Lopes Ilhoa's, 
- Antes de morar em Pôrto Seguro, e cêrca de quarenta anos 
antes da visitação, Anrique Mendes morava em Pernambuco, onde 
nas luas novas de agôsto, segundo denúncia de Felipe Cavalcanti, 
dirigia-se em companhia de sua mulher Violante Roiz e outras 
pessoas de família à sinagoga de Camaragibe para ali comemorar 
o jejum de Quipur, e outras festas judaicas'”, 
B Os Lopes e os Mendes entrelaçados já pelo matrimônio for- 
mavam assim, naqueles distantes tempos coloniais, uma indis- 
solível pri vida também polos mesmos sentimento conspira 


tivos. Com parentes queimados no reino, e com os pais e outros 


à observância de preceitos secretos, estava fatalmente preparado . 
o molde em que se havia de formar o seu temperamento de ou- 
sados judaizantes. e 





NOTAS AO CAPÍTULO VINI 


1. db 358. Esta notícia sôbre o sacrifício de Fernão Lopes, não foi confir- . 
made por suas filhas Maria Lopes é Catarina Mendez. Estas, em suas confissões 
perante a mesa da Visitação da Bahia, perguntadas se sabiam de algum parente seu 
que fôsse prêso ou penitenciado pelo Santo Ofício, responderam que o não sabiam 
(cb 39, 41). 

2. dp 162 e db 399. Pode-se presumir também que Gaspar de Almeida era o 
segundo marido de alguma das filhas conhecidas. 





8. cb 76. Branca Roiz era casada possiveimente com Diniz Eanes, mencionado 
nas denunciações como “casado com uma filha de Gaspar Dias da Vidigueira” (db 
570); Geneal Baiana, pág. 218. 

4. Anais da Bibl. Nac. do Rio de Janeiro, vol XXVII, Rio 1906, págs. 1665-172. 

5. É o que afirma, sem citar a fonte, Licurgo de Castro Santos Filho: “Sa- 
be-se que ainda residindo em Portugal, foi certa vez Afonso Mendes encarcerado 
por suspeição de judaísmo” (Primeiros profissionais da medicina no Brasil, sep. 
da “Imprensa Médica, Lisboa 1954). 

6. Documentos Históricos, vol. 35, Rio 1987, págs. 418-420. À margem dêste 
Traslado de um Alvará de Filhamento do Mestre Afonso Mendes Cirurgião desta 
Cidade do Salvador, encontram-se as seguintes notas: “Despacho do Senhor Gover- 
nador Mem de Sá: Cumpra-se êste Alvará de Sua Alteza, e o Suplicante haverá aqui 
o seu ordenado, o qual começará a vencer desde o dia que chegou a esta Cidade da 
Bahia. Mem de Sá, Sebastião Rebelo”. — “Foi pago o Bacharel Mestre Afonso Cirur- 
gião de 9$ réis que venceu de 27 dias do mês de dezembro de 1557 até outros 27 
dias do mês de julho de 1558 em Fernão Vaz da Costa, Tesoureiro por mandado do 
Doutor Pero Borges Provedor Mor, o qual pagamento foi de seu ordenado à razão 
de 18$ réis que tem por ano, do que lhe pus aqui esta verba. O 1.º de julho de 1558. 
Sebastião Rebelo”. — Foi pago o Bacharel Mestre Afonso de 4$500 réis em dinheiro em 
João de Castro Almoxarife de Pôrto Seguro, que venceu de 27 dias do mês de 
junho de 1558 até 27 de setembro do dito ano, à razão de 18$ réis por ano, de que 
fiz aqui esta Verba ao derradeiro de março de 1559”. — “Houve pagamento ao Mes- 
tre Afonso de 5$ réis que venceu mais em Pedro Rodrigues Anzulho Almoxarife 
da capitania de Pernambuco, o qual venceu de 28 dias de setembro de 1558 até se- 
tembro de 1559 a 186 réis por ano”. : 

7. Assim vem o Bacharel Afonso qualificado no alvará assinado pelo rei, 
Contudo, Serafim Leite, sem dar o motivo, retifica a expressão “cirurgião mor da 
Cidade de Lisboa” para “cirurgião morador da cidade de Lisboa” (Serviços de Saúde 


da Companhia de Jesus no Brasil — 1549-1760, sep. da Rev. Brotéria, vol. LIV, fase. . 


4, abril de 1952, Lisboa, pág. 7, nota 2). Os altos cargos de Físicos'Mores e de 
Cirurgiões-Mores dos exércitos foram criados, respectivamente, por D. Afonso III, 
em 1620, e por D. Manoel, em 25 de fevereiro de 1521. Os titulares dêsses cargos 


tinham “vasta jurisdição na parte relativa à inspeção sanitária, como juízes que r 


conferiam e assinavam as licenças para exercer a medicina e a cirurgia em Por- 
tugal e nas colônias ultramarinas, no número dos quais figurava o Brasil” (A. G. 
Pereira da Silva, Quadro Histórico da Fundação da Escola de Medicina no Rio, de 
Janeiro, Rev. do Inst. Hist. e Geogr. Bras., Tomo 74, parte II, pág. 264). 

'B. Documentos Históricos, Rio 1937. Vol. 36, págs. 51-52. : 

9. Documentos para a Hist. do Açúcar, Rio 1963, Vol III, págs. 260-269. V. 
também págs. 188, 196, 302 e 448. . 

10. db'313, 399, 431, 489, 490, 548. 

11. db 541. 

12. db 323, 411, 481. 

13. db 241, 243, 301, 319, 825, 330, 404, 490. 

14. db 252, 802, 358. 

15. db 330, 243, 359, 326, 546. 

16. db 243, 359. 

17. db 324, 489, 820. Es 


18. db 324, 374. Ao pé da fôrca — é expressão usada para designar os derradei- 


1 


ros' momentos, antes do suplício (V. Vieira, Obras Escolhidas, ed. Sá da Costa, 


Lisboa 1951, Vol. IV, fls. 75). Dois denunciados confirmaram o conteúdo conspirativo 
dessa prece. É possível, contudo, que essa prece seja deturpação de outra menciona- 
da por um denunciante: — “Deus nos ajunte a todos na fôrça” (db. 246-247): 

19. db 378. : 
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20. A confirmação da capelania de Manoel Afonso, filho de Mestre Afonso,. 
encontra-se publicada nos Documentos Históricos, vol. 36, págs. 140-142. 

21. Fidalgo português, senhor de engenho, casado com D. Leonor Soares, irmã 
de Sebastião da Ponte. Simão Gama de Andrade chegou à Bahia em 1550 aproxima- 
damente, comandando uma esquadra. Com êle veio D. Pedro Fernandes Sardinha, 
primeiro bispo do Brasil. Simão deixou a vida marítima e se estabeleceu na Bahia, 
nas terras que lhe foram doadas de sesmaria por Tomé de Sousa (v. Gabriel Soares 
de Sousa, Notícias do Brasil, ed. cit. Apêndice, pág. 324. A carta de sesmaria en- 
contra-se publicada nos Docs. Hist., vol 13, págs. 248-262). D. Leonor participava 
ativamente na vida social e política da Colônia, sendo-lhe inclusive atribuído poder 
de feitiçaria (dp 35; eb XV; db 343). 

22 cb32, 33. É 

23. dp 76, 306; DB 167, 170, 171. 

24. dp. 43, 417; DB 78; Lúcio de Azevedo Hist. dos Cristãos-Novos Port., 229. 
A exigência da prova de limpeza do sangue para ser alguém ordenado, foi 
revigorada um século mais tarde na Bahia “repleta de judeus”, quando um vi- 
gário, depois de longos anos de devoção exterior, fugiu para a Holanda, tor- 
nando-se publicamente judeu, segundo refere o viajante francês Frezier que visi- 
tou a Bahia em 1714 (Afonso de E. Taunay, Na Bahia Colonial, Rio 1925, pág. 345). 

4 25. Documentos Históricos, vol. 85, pág. 223; Hist. da Cdlon. Port. no Brasil, vol 
IJ, págs 360-861 e 363-364; Pedro Calmon Hist. do Brasil, vol. I, págs. 236-237.* 
Além da queixa, contra a ocupação de cargos eclesiásticos por eristãos-novos, con- 
tida na carta do primeiro titular do Bispado do Brasil, existe ainda a denúncia, 
durante a segunda Visitação, contra o padre Antônio Viegas, cura da Sé da Bahia, 
que tinha “raça da nação por parte de sua mãe” porque dizia missa sem convicção, 
repetindo muitas vêzes as palavras da consagração “como que duvidava delas” (DB 
171). O fenômeno se repetia também nos Açores. “Em 1592 — escrevem Eduardo 
D'Oliveira França e Sonia A. Siqueira — receberam os Açores, contemporânea da 
Visitação de Heitor Furtado de Mendoça ao Brasil, a de Jerônimo Teixeira Cabral, 
do Tribunal de Évora, ao depois bispo (1600-1612) que, ao voltar, denunciava a pre- 
sença de muitos cristãos-novos nos benefícios eclesiásticos” (CB pág. 263). Igual 
mente Frei Manoel Calado conta a respeito de um clérigo, primo da mulher do 
célebre Gaspar Dias Ferreira, que viera para a Bahia de Angola, já ordenado com 
Ordens da Epístola, e que o Bispo da Bahia se recusou de o acabar de ordenar 
“porque achou ser de nação judaica”, provocando essa recusa grande escândalo 
(O Valeroso Lucideno, ed. Cultura, S. Paulo 1945, Tomo 1, págs. 257 e 265). 

26. db 281, 358, 410, 543, 546. 

27. dp 162; DB 129-131. Essa identificação é apenas provável, uma vez que 
nas denunciações de 1618 o nome é Gonçalo Nunes de Lisboa, enquarito Jaboatão 
afirma que o nome do genro de João Vaz Serrão (dado por Bento Teixeira como 
Gonçalo Nunes simplesmente) é Gonçalo Nunes Campomaior (Cat. Geneal,, p. 159). 

28. db 541; 3394-336; 883, 878, 410. 

29. Rey. do Inst. Hist. e Geogr. Bras. LVII, parte I, págs. 226, 228. 

30. db 242, 270-271, 547, 326, 471; 321. 

? 31. db 320, 377, 488; 266, 332. Sabe-se que mais tarde, cêrca de 1611, era 
capelão da igreja de Santo Antônio do engenho de Diogo Lopes Ulhoa, o padre 
Antônio Neto, cristão velho natural de Coimbra (DB 187; CB 400). 

32. db 420. Diogo Lopes Ulhoa morava numa fazenda em Peroabsu (db 502) ou 
Perabasu, e possuía algumas casas na Bahia, situadas defronte das casas do fi- 
dalgo e sertanista Garcia de Ávila '(v. testamento de Garcia de Ávila, publicado em 
Bandeirantes e Sertanistas de Francisco Borges de Barros, ed. Impr. Oficial do Es- 
tado, 1920, p. 72). i 

33. db 502; 320; 281. 

- 84. Frei Vicente do Salvador, Hist. do Brasil, 5.º ed. pág. 313; Pedro Calmon, 

Hist. do Brasil, II pág. 425. 
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85. Frei Antônio de Santa Maria Jaboatão, Novo Orbe Seráfico Brasílico, Rio 
1858, vol. II, págs. 130-131. Sôbre a guerra do Sergipe v.: Frei Vicente do Shlvador. 
Hist. do Brasil, 5.º ed., págs. 298-303 e Pedro Calmon, Hist. do Brasil, II, pág. 403. 

36. CB 399-402, 491-500. O processo de André Lopes Ulhoa existe ainda hoje 
na Torre do Tombo sob o n.º 5391. No Acordão dizem os Inquisidores que “em certa 
ocasião do nojo tomava as visitas assentado no chão, e não comia em mesa alta, 
cerimônia que costumam fazer os judeus em semelhantes nojos”. André foi con- 
denado apenas a que “faça abjuração de levi” o que de fato fêz, assinando nesse 
sentido uma fórmula impressa, constante do processo. 

37. db 877, 380; 333. As denúncias e confissões referem também a circuncisão 
do cristão-nôvo Pedro de Galegos “estante na vila” (dp 262-263; db 519; CB 249, 510)| 
e de Manoel Homem de, Carvalho, peregrino também no Brasil, submetido à circun- 
cisão na Holanda (CB 508). ' 

88 db 246; 281, 320; 431; 323; dp 452. 

39. db 515. | 

40. As tendências contra o culto das imagens e dos Santos, manifestadas na- 
queles tempos, inclusive por cristãos velhos, revelam influência de origem judaica, 
luterana e até indígena ou africana, sendo que enquanto os judeus e luteranos pre- 
conizavam a abolição dessa idolatria em nome de um Deus único e invisível, os 
demais pretendiam a substituição das imagens cristãs pelos ídolos de seu próprio 
culto (cb 79, 147; db 545, 550; dp 212, 216, 297, 367, 368, 870). 

41. Fôra igualmente censurado, pela mulher do mestre Afonso, por excesso de 
zêlo nas práticas da fé católica, o irmão de Antônia, de nome Matias, um môço do- 
ente que rezava sempre com as contas nas mãos (cb 32, 77). 

42. “e lhe contou a história do bezerro douro quando os filhos de Israel ido- 
latrarão estando Moyses no monte é que queriam dizer que dos que adorarão pro- 
cedem os iujuos (jejuns?) daquela nação”. Capistrano de Abreu, tendo dúvida sô- 
bre o significado do têrmo “iujuos” propôs a leitura “jejuns”. Talvez se deva ler 
“gojes” do hebraico “Goim” — designação para os não-judeus em geral. “Gojes” 
é um têrmo usado pelos cristãos-novos portuguêses para designar seus vizinhos 
não judeus. (Nahum Slousze, Ha-anussim Be-Portugal, p. 62). 

43. cb 75-78. 

44. db 415. 

45. Essa acusação contra os cristãos-novos encontra-se catalogada pelo judeu 
converso Alonso de Espina, na sua obra Fortalitium Fidei, terminada em 1460. 
(Haim Beinart, Anussim Bedin Ha-Ynkvizitziya, p. 19). É provável que se trate 
da celebração da páscoa judaica, designada também por páscoa do cordeiro, por ser 
celebrada em alguns círculos de cristãos-novos de acôrdo com os preceitos bíblicos 

expostos no Livro fixodo. Cap. XII (v. Antônio Baião, Episódios Dramáticos da In- 
quisição Portuguêsa, vol. I, 2.º ed. p. 120). 

46. db 270, 273, 282, 824, 827, 441, 442, 447. 

47. Docs. para a História do Açúcar, vol. III, págs. 122, 136. Rio 1963. 

48. “Recebemos a carta de V. M. de 30 de maio passado com o rol das pes- 
soas que saíram no auto que fêz, e foi entregue na Inquisição desta cidade Gaspar 
Afonso Castanho, e suas culpas, e as de Salvador de Maia e Luiz Álvares que 0 
ano passado vieram presos, e sendo vistas se assentou que fôssem soltos os ditos 
Salvador da Maia e Luiz Álvares, por não serem as culpas bastantes para se pro- 
ceder contra êles no Santo Ofício. E porque dos autos de Salvador da Maia cons- 
tou que se andava livrando ante o Ordinário lho tornam os inquisitores remeter pará 
que lá se acabe de livrar” (Correspondência inédita, já cit.). 

49. db 443, 571, 471; 372, 443, 469. Trata-se de uma cerimônia bíblica (v. Le- 
vítico, XII-8, e Lucas, cap. Il-24). - 

50. dp 481. 

51. db 365. 
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52. db 324, 411. Essa profissão, Maria Lopes deve ter aprendido com sua mãe 
D. Branca Roiz, que segundo consta dos autos do inventário do espólio de Mem 
de Sá fêz os botões “nos vestidos de dó” para a genie da casas do “governador 
defunto” (Documentos para a História do Açúcar, vol. III, p. 420). e 

53. cb 81-88. 

54. cb 88. 

55. db 345, 424. O mestre Roque, cirurgião do Cardeal, que se matou no cár- 
cere no ano de 1563, figura sob o n.º 109, numa relação de processos, composta 
“para se poderem por êles fazer outros e processar e julgar os casos semelhantes”, 
relação essa que se encontra a fls. 233-246 de um volume grosso manuscrito, per- 
tencente à Biblioteca da Universidade de Coimbra (Mendes dos Remédios, Os Judeus 
em Portugal, vol. II, p. 24, Coimbra 1928). 

56. db 337, 338, 443, 471, 571. 

57. dp 75. 


. "a 
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IX 


Os Fernandes, do Engenho de Camaragibe 


De Olinda, aos 28 de agôsto de 1555, o célebre patriarca 
pernambucano, Jerônimo de Albuquerque, irmão da viúva do 
primeiro donatário Duarte Coelho, dirigiu a D. João III uma 
carta em que, dando-lhe conta das cousas da capitania e da guerra 
com os índios em que despendera sua própria fazenda, tornando-se 
pobre, intercede junto ao monarca também em favor de Diogo 
Fernandes, cujo engenho igualmente fôra destruido por motivo 
do assalto dos indígenas, e por falta de armas e artilharia com 
que se pudesse defender, sendo necessário dinheiro a gente para 
a restauração. 

“Folgue V. Alteza — escreve o cunhado do primeiro donatário 
de Pernambuco — de favorecer nisto ao dito Diogo Fernandes, | 
que está muito pobre com seis ou sete filhas e dois filhos, sem 
ter com que os possa manter pela dita perda que recebeu, é 
êle é homem que para negociar os ditos engenhos outro mais 
suficiente na terra que êle não se achara, e que com menos di- 
nheiro e tempo isto acabe e ponha no estado que cumpre dando-lhe 
um quinhão como êle devia ter no dito engenho”? 

) Mm Não se deve estranhar êsse pedido formulado pelo próprio 
cunhado. do governador em benefício de Diogo Fernandes, acom- 

anhado da enfática observação de que outro igual a êle' não 
havia na Colônia. Enquadrado num sistema de colonização que 


- consistia em ceder a particulares a tarefa do povoamento, o au- 
xílio pedido não seria exclusivamente pessoal, como à primeira 
eino 


vista. poderia parecer. Nos primeiros anos, o interêsse do 
pela fg de novos engenhos e conservação dos existentes, 


Os Judaizantes nas Capitanias de Cima 165 











y e 
e militar simultâneamente e, em consequência, instrumento pode- 
Sara lia de coque é porno o 

Por alvará expedido poucos anos antes dêsse pedido de auxílio, 
em 20 de julho de 1551, el-rei fizera saber ao primeiro governador 
geral do Brasil, Tomé de Sousa que, para estimular o povoamento 
e aproveitamento em engenhos de açúcar, particularmente, das 

terras do Brasil, determinava que “tôda a pessoa que à sua custa e 
despesas se fôr a essa cidade e povoações para nela viver e as 
povoar e aproveitar neste ano de 1551, e no que virá de 1552, e 
assim os que lá mandarem no dito tempo a fazer de nôvo engenho 
de açúcar, ou reformar os que tinham nessa capitania dessa Bahia, 
- e na de Espírito Santo de Vasco Fernandes Coutinho antes de se 
-despovoarem, sejam escusos de pagarem o Dízimo, que me per- 
“ tence de suas novidades por tempo de cinco anos, que começarão 
a correr de sua chegada à terra, onde fizerem! seu assento em dian- 
te, e isto se entenderá assim nessa capitania, como em cadá uma 
das outras dessa terra”2, 

Na própria carta, já mencionada, em que se recomenda a 
restauração dos engenhos destruídos nos assaltos do gentio, favo- 
recendo-se nessa restauração a Diogo Fernandes com um quinhão 

““como êle devia ter”, Jerônimo afirma ao rei que “com se fazerem 
os ditos engenhos de que V. A. há de receber muito proveito e 
não perda, ficará a terra sossegada e os inimigos submetidos e 


=Sujéitos ao que lhe fôr mandado”. 


- Não se sabe se o monarca português atendeu ao pedido for- 
mulado por Jerônimo de Albuquerque. Presume-se que não, pelo 
menos relativamente a Diogo Fernandes, já que, segundo tes- 
temunhos da época, a mulher dêste, D. Branca Dias, se preocupava 
com o sustento da família, mantendo em sua casa à Rua Palhares 
na vila de Olinda, auxiliada por suas filhas, uma escola para en- 
sinar meninas a coser e lavrar?. 

Mal imaginava então a diligente mestra que vários decênios 
depois de sua morte, as meninas recebidas outrora em sua casa 
como pensionistas e alunas, compareceriam — já mulheres feitas 
— para denunciar-lhe as culpas de judaizante à mesa da Inquisição, 
instalada na vila em outubro de 1593. 

Embora se tenha conhecimento de ex-discípulas — Maria de Al- 
. meida, Isabel Caldeira, Briolanja Fernandes (enteada de Branca), 
- Maria Camela, Isabel Pavoa e Catarina da Costa — que tudo fi- 

zeram para esquivar-se à obrigação de delatar imposta pelo édito 
da fé, nada menos que cinco ex-discípulas, além de três ex-criados, 
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figuram entre os denunciantes contra Branca Dias e sua família, 
Tódas elas, tendo permanecido, desde a idade entre cinco a quinze 
anos, por espaço de tempo longo na casa da denunciada, acom-. 
panhando-lhe os atos da vida cotidiana — e agora já com a idade 
de 38 a 50 anos — estavam capacitadas a delatar com luxo de mi- 
núcias o comportamento doméstico de sua antiga mestra. 
Contaram, efetivamente, ao Visitador que àquele tempo, em 


“que elas eram ainda meninas, Branca Dias viera com o marido e 


filhas para o Brasil, todos fugidos do Reino ou degredados “por 
culpas do Santo Ofício”. Cristãos-novos portuguêses, continuaram 
na terra do refúgi bse õ igiá 

judaica, o preceito do repouso sabático. Nas sextas-feiras à tarde 


“mandava a mestra espanar as paredes, lavar e esfregar o sobrado, 
pelas discípulas, a Tavar a louça de casa, pelas negras, indo jantar 


com tôdas as suas filhas, as quais nunca eram costumadas a jantar 
com a mãe nos outros dias & semana. 


> Nôs sábados jantavam uma iguaria especial amarela, feita 


com grãos pisados e a came picada com tempêro, iguaria essa que 
também nunca comiam nos outros dias da semana. Segundo in- 
formações prestadas por uma ex-discípula ao Visitador, a panelada 
de comer ficava cozinhada da tarde de sexta-feira para sábado, e 
se fazia da seguinte maneira: “lançavam a carne picada na panela 
com azeite e cebola e grãos de adubos e outras cousas, e bar- 
ravam-lhe o têsto com massa ao redor e metiam-no dentro de um 
forno onde estava até se cozer”. 

Diogo, o marido de Branca, o qual nos demais dias da semana 
“andava nas marinhas”, vinha para casa às sextas-feiras, para voltar 
ao trabalho nas marinhas só na segunda feira, passando pois os 
sábados na vila, vestindo-se o casal e seus filhos de festa, com 
camisas, toucados e outros vestidos, os mais limpos que tinham: 
Os filhos menores, sendo embora os sábados dias de escola, de ler 
e escrever, não iam à escola; antes folgavam em casa bem vestidos. 

Também a prece não fôra esquecida, para completar o quadro. 
sagrado sabático. Aos sábados todos os membros da família se 
fechavam em uma casa térrea grande, e mandavam fechar as 
portas da rua, a fim de isolar-se do ambiente cristão. Em certas, 
ocasiões, segundo informações prestadas ao Visitador por uma an-: 
tiga criada de D. Branca, esta, juntamente com suas filhas casadas. 
que para êsse fim vinham de suas casas, e com um parente da 
família, de nome Bento Dias Santiago*, se recolhiam em cima 


“num sobrado, onde permaneciam a portas fechadas por grande 


espaço de tempo, às vêzes pelas manhãs e às vêzes depois do 
aa 


Além das filhas casadas Inês, Violante e Guiomar, D. Branca 
levava sempre consigo para essas reuniões secretas no sobrado, 
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outra filha chamada Beatriz, de alcunha a Velha, a qual embora 
já então mulher, nunca se casou por ser alcorcovada. Enquanto as 


filhas e filhos menores e discípulas ficavam folgando no quintal, 


Beatriz subia sempre de má vontade, e quando a porta, finalmente, 
se abria e todos desciam, Beatriz se punha num canto a chorar, 
merecendo por isso ásperas censuras da mãe que a chamava de 
falsa e traidora. Diogo Fernandes, segundo lembrança da denun- 
ciante, não participava àquele tempo das reuniões, por se en- 
contrar fora de casa, na roça. 
De acôrdo com a narrativa de Ana Lins, denunciante ex-dis- 
cípula de Branca Dias, tôdas as sextas-feiras era colocada sôbre 
a cama do casal uma cabeça de boi feita de pau escuro, de com- 
primento de palmo e meio, figura essa que ficava até os domingos, 
quando era recolhida e guardada na arca por Beatriz Femandes, 
a alcorcovada. Um neto de Branca, de quatro anos de idade, 
“referindo-se à mesma figura como sendo o santo de sua avósRcres- 
centou ainda que “não era como os santos que 'estavam na igreja”s, 
- Por essas cousas tôdas, as meninas que vinham aprender na 
casa de Branca Dias e sua família “traziam em prática que a dita 
gente era judia”. Suspeita idêntica era died também pelos 
criados do engenho de Camaragibe, da propriedade do casal, onde 
ambos compareceram, certa feita, num sábado dia de trabalho, 
para a surprêsa dos trabalhadores, em vestidos de festa. 

Como soía acontecer com todos os cristãos-novos, a vida reli- 
giosa de Branca Dias estava marcada pela duplicidade. Embora 
guardasse os sábdaos e tivesse seus próprios “santos”, como judia, 
aos domingos ia assistir às missas na igrejá, como cristá — de 
má vontade porém. A referida Ana Lins afirmou ante o Visitador 
que, sendo dd por ocasião da missa a hóstia sagrada, 
Branca Dias, olhando para aquela partícula de pão ázimo, dizia 
repetidamente: “ah, cães encadeados!”. Perguntada pela discípula 
que estava sentada junto dela na igreja, a quem chamava ela 
aquilo, Branca respondeu apontando com a mão para o altar: 
“chamo aquêles cães”. 

Outro desacato às cousas sagradas do cristianismo, foi apurado 


contra Branca Dias por denúncia da ex-discipula Maria Álvares. . 


Esta revelou ao Inquisidor que sua antiga mestra “trazendo no 
pescoço umas contas de rezar com uma cruz pendurada nelas, 
correndo-lhe a cruz para diante dos peitos, tomou com a mão a 
cruz e dizendo para a cruz dou-te ao demo a lançou para detrás 
das costas. Era fama pública também, segundo outro denunciante, 


: na vila de Olinda, que Branca “açoutava a imagem de Nosso 
- Senhor crucificado”. a 
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Nas denúncias feitas pelas ex-discípulas e pelos ex-criados de 
Branca Dias e Diogo Fernandes, fica demonstrado que estava 
exata a informação contida na carta de Jerônimo de Albuquerque 
de que seu protegido tinha “seis ou sete filhas e dois filhos”, até 
na parte aincento à conjunção altemativa ou, empregada pelo 
cunhado do primeiro donatório de Pernambuco. Isto porque seis 
das filhas provinham de sua união legítima com Branca Dias, en- 
quanto uma delas provinha de ligação extra-legal. 

O casal de cristãos-novos teve os seguinte filhos: Inês Fer- 
nandes, casada com o cristão velho Baltazar Leitão — pais, por 
seu tumo, de Maria de Paiva, casada com Agostinho de Holanda; 
Violante Femandes, casada com o cristão velho João Pereira — 

is de Mateus Pereira. Violante casou em segundas núpcias com | 
Antônio Barbalho, dos da governança da vila de Olinda; Guiomar 
Fernandes, casada com Francisco Frazão dos da governança desta 
terras, e que já era, por ocasião dêsse -casamento, ea de dois 
filhos: Cosme Frazão e Isabel Frazão, enteados, pois, de Guiomar; 
Beatriz Fernandes, a velha ou alcorcovada que nunca casou; Isabel 
Femandes, casada com o cristão velho Bastião Coelho, por al- 
cunha o Boas Noites — pais de Paulo; Felipa da Paz, casada com 
Cristovão Sarradas, e em segundas núpcias, com o cristão velho Pero 
da Costa; Andresa Jorge, casada com o cristão-nôvo Fernão de 
Sousa; Ana de Paz, casada com outro Diogo Fernandes; Briolanja 
Fernandes, filha natural de Diogo Fernandes, casada com o car- 
pinteiro' André Gonçalves; Jorge Dias da Paz, casado com a cristã 


velha Maria de Goes; e, finalmente, um filho aleijado, cujo nome ., 


se desconhece, que “andava em Lisboa, sem braços e escrevia com 
o pé”; segundo informou ao Inquisidor Beatriz Luís, antiga vi- 
a de Branca Dias. 
















História, e fomece preciosos elemento: Il e pontos 


ioprafia dos cristãos-novos. Pelo maior ou menor - 
afastamento do fones da estirpe, por ciempl. se mede geral. 
mente a maior ou menor influência ancestral judaica nas a! ões pra- 
ticadas pelos descendentes. A ilustrar essa afirma ão existe, na 
hipótese, -o fato de que enquanto várias filhas de Branca Dias, 
aparecem, durante a primeira visitação como denunciadas, já dois 
netos dela aparecem como denunciantes. 


a AP . - “e . a: 
Acima já se mencionou que as filhas casadas vinham cad 


ual de sua casa a fim-de participar de cerimônias secretas ju- 
dedo na residência da mãe. Pelas denunciações registradas 6 
rifica-se, outrossim, que pelo menos algumas delas fizeram de 
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cacões da família de Diogo Fernandes, não tem finalidade esta- 
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sua própria casa o prolongamento, nesse particular, da casa 
materna. 

Assim, Guiomar Fernandes, casada com Francisco Frazão, foi 
denunciada por seu próprio enteado, Cosme Frazão, por não comer 
peixe de pele que não tivesse escama, pelejando mesmo com o 
pescador sempre que êste trazia essa qualidade de peixe, cujo 
consumo é proibido pela lei velha. Andresa Jorge participou — 
em companhia de D. Genebra, mulher do govemador Felipe de 
Moura — de uma cerimônia em que uma defunta meia cristã- 

--nova foi amortalhada segundo o rito judaico. Jorge Dias de 
Paz, que quando menino de dez anos era educado por sua mãe 
dentro dos ritos do judaísmo, foi apanhado por um denunciante 
lendo um livro grande, em linguagem espanhol, proibido pela 
- Inquisição, contendo a história de Tobias?! 

A própria Beatriz Fernandes, a alcorcovada, que durante um 
certo período de sua vida participava de má; vontade das ceri- 
mônias judaicas, em casa de sua mãe, foi penitenciada pela In- 
quisição!?. Inês Femandes, cujas “cousas judaicas” eram objeto 
de comentários de rua, foi denunciada, a 12 e 22 de novembro de 
1598, que guardava os sábados estando, sempre nesses dias deitada 
numa rêde lendo por livros, ou vestindo-se de festa ficando assim 
à janela de sua casa, à vista dos que passavam pela rua. Igual- 
mente, Violante Fernandes foi denunciada porque em certos dias 
da semana vinha à sua casa o cristão-nôvo, mestre de escola de 
moços, Bento Teixeira, a fim de declarar-lhe a bíblia de latim 
em linguagem!S. 

Isto quanto às filhas de Branca Dias e Diogo Fernandes. Já 
um neto déles, de nome Paulo, teve que ser expulso de Pernam- 


buco, por seus parentes, para Angola, ou para Pôrto, segundo - 


outros, por revelações feitas e indiscrições praticadas relativamente 

ao judaismo oculto de sua avó!4. Um outro neto, de nome Mateus 

Pereira, que também espalhara os boatos sôbre os “santinhos” ado- 

- rados por sua avó, denunciou, entre outros, a Tomas Nunes porque 
êste “guardava os sábados e que nos domingos pelas manhãs. 

caminhava para a roça ou para esta vila, por não ouvir missa”15. 

Igualmente aparecem como denunciantes a neta Maria de Paiva 

e seu marido Agostinho de Holanda. É verdade que a “meia 

cristá-nova” Maria de Paiva foi, por sua vez denunciada junta- 

mente com sua mãe, por um antigo feitor da fazenda de seu 

marido, de que não comia peixe de couro sem escama. Sabe-se até 

que seu marido Agostinho de Holanda, por acinte e gracejo, dizia 
ao pescador que trouxesse sempre daquele peixe de que não 
comiam a mulher e a sogra... O próprio Inquisidor, porém aceitou 
a justificação feita por Maria de Paiva, no tempo da graça em 
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Pernambuco, de que “não come cação nem raia fresca por nojo, e 
não por cerimônia” judaica. Outro denunciante, aliás, morador nas 
terras de Agostinho de Holanda, juntamente com a denúncia de 
que Maria de Paiva não comia peixe sem escama, já levou ao 
Inquisidor a justificação da própria denunciada de que não comia 
o dito peixe, cação e raia, porque lhe embrulhava o estômago, e 
que também não comia lampreia porque lhe parecia cobra O 
denunciante, dando a entender que endossava a justificação de 
Maria de Paiva, que era tia da mulher dêle, esclareceu contudo 
que “por quanto ela tem parte de cristâ-nova tomou êle denun- 
ciante algum escrúpulo de lhe ver não comer o dito peixe” mas 
que, abstraída essa falta, jamais vira a denunciada praticar qual- 
quer das infrações previstas no édito da fé e no monitório geral, 
tendo-a antes por boa cristã. Conhece-se, outrossim, uma inter- 
venção de Maria de Paiva para esclarecer uma ocorrência sôbre 


um crucifixo pretensamente açoutado!º. : 


Presume-se, pois, que efetivamente a neta de Branca Dias 
deixava de comer peixe sem escama, antes por pendores atávicos ou 
ábito familiar. & ue por convicção religiosa pessoal. Estava ' 


hã | à 
genealôgicamente afastada do tronco d! i isso mais 
apta a ser denunciant Je E 


Inexiste a precisão de uma data sôbre a chegada de Diogo 
Femandes e Branca Dias para o Brasil, assim como são desco- 
nhecidos elementos para estabelecer genealôgicamente seus an- 
tecessores imediatos ou remotos. Contudo, é possível que tenham 
vindo com o próprio donatário da capitania de Pernambuco, Duarte 
Coelho, o qual chegou ao Brasil em 1535, em companhia de 
sua mulher D. Brites de Albuquerque, e do irmão desta, Jerônimo 
de Albuquerque, com grande comitiva de “parentes, E 
amigos para povoar a terra” 18. Tal dedução é lícito fazê-la, dada 
a amizade que ligava Diogo Fernandes ao cunhado do. capitão,, 
Jerônimo .de Albuquerque, conforme acima demonstrado, e mesmo 
à irmã dêste, mulher do donatário, D. Brites ou Beatriz de Al- 
buquerque, como adiante será lembrado. | as Eos 

Originário de Viana, como parece indicar Jerônimo de Al- 
buquerque, ao referir-se ao engenho destruído que fôra feito E 
seu. protegido “com outros companheiros de Viana”, é gs 
também que Diogo Fernandes, fugido da Inquisição, a. che- 
gado ao, Brasil com outros conterrâneos a chamado de Afonso 
Gonçalves. Este, vianês também, que havia acompanhado o pri- 
meiro donatário pernambucano à India, “mandou vir de Viana Re 
parentes que tinha muitos e mui pobres, os quais vieram logo 
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com suas mulheres e filhos, e começaram a lavrar a terra entre 
os mais moradores que já havia, plantando mantimentos e canas 
de açúcar, para o qual começava já o capitão a fazer um engenho” 
— segundo narra Frei Vicente do Salvador!?. 

Há pequenas divergências também quanto ao motivo que 
teria determinado a emigração do casal de cristãos-novos. Segundo 
revelação feita ao Santo Ofício pelo padre Francisco Pinto Doutel, 
vigário da igreja de São Lourenço, no limite de Camaragibe, e 
que declarou conhecer pessoalmente a Branca Dias, esta e seu 
marido vieram degredados e penitenciados pela Inquisição de Por- 
tugal. Já pelo depoimento de uma ex-vizinha do casal, Branca 
viera degredada para o Brasil pela Inquisição de Lisboa, en- 
quanto seu marido viera fugido?º, ê 


Todos, porém, são unânimes em afirmar a prática fregiuente 


E porér 
age de atos de judaísmo, pelo casal, tanto no recesso de seu lar à 
Rua Palhares, na vila, como na casa de seu jengenho, em Cama- 


- Tagibe. Parece que maior expansão aos seus sentimentos religiosos 


dera o casal no engenho de Camaragibe ou Santiago, de sua 
propriedade?!, ou de seu parente Bento Dias Santiago, e onde 
eram praticados cerimônias judaicas coletivamente. Para ali, se- 
gundo informação de Felipe Cavalcanti, o célebre florentino?2, 
nas Juas novas de agôsto dirigiam-se os cristãos-novos da vila de 
Olinda, em carros enramados, para celebrar as festas e cerimônias 
judaicas próprias do mês, como Yom-Kipur, dia do perdão, e 
Sucoth, festa das cabanas? Eram verdadeiras romarias judaicas 
organizadas em certas-épocas do ano. Vários outros denunciantes 
levaram ao conhecimento da Mesa do Santo Ofício a existência, 
em Camaragibe, de uma esnoga onde se ajuntavam os cristãos-novos 
para fazer suas cerimônias de acôrdo com a lei velha, e adorar 
a toura abrigada na casa de Diogo Fernandes?*. 

Como era comum na vida religiosa dos cristão-novos brasi- 
leiros, marcada pr duplicidade, na casa de Diogo Fernandes em 
Camaragibe, celebravam-se também cerimônias coletivas do rito: 
católico. Segundo um denunciante, porém, durante uma cerimônia 
dessas, em 1564 aproximadamente, “aquêle judeu de Diogo Fer- 
nandes” ao acabar de receber o Santíssimo sacramento, junto com 
os demais participantes da missa celebrada em sua própria casa de 
Camaragibe, virou o rosto todo para a parede e o escarrrou?. 

Sincero e sem disfarce se mostrava Diogo Fernandes por oca- 
sião de suas manifestações na esfera do ritual judaico, particular- 
mente quando se tratava de expressar os sentimentos pelo sacri- 
fício de cristãos-novos nas fogueiras do reino. De certa feita, à 


“volta de 1580, em vésperas já de sua morte, portanto, Diogo Fer- 


nandes recebeu em casa seu primo Duarte Mendes, o qual veio 
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4, 


chorando pela morte de seu pai ou mãe que, segundo novas que 
vieram a Pernambuco, fôra queimado pela Inquisição de Portugal. 
Então “lhe disse o dito Diogo Femandes de Camaragibe, con- 
solando-o, estas palavras: não choreis primo, que morreu pela 
honra”26, 

O padre Francisco Pinto Doutel, em sua denúncia feita ante 
a Mesa do Santo Ofício, afirmou que Diogo Femandes “morreu 
judeu na Jei de Moisés”, o que vem sendo confirmado por outros 
denunciantes. Segundo se pode concluir do depoimento de Ana: 
Lins que durante três anos esteve aprendendo a coser e lavrar na 
casa de Branca Dias, tanto na vila de Olinda como na fazenda 


em Camaragibe, Diogo faleceu “do mal que lhe deu um dia pela , 


manhã, e o acabou na mesma manhã”. Aos últimos momentos do 
moribundo assistira — segundo a mesma denunciante — D. Beatriz 
de Albuquerque “capitoa desta terra”, viúva do primeiro donatário 
da capitania de Pernambuco, sugerindo ao doente que chamasse 
pelo úome de Jesus. Diogo, porém, obstinadamente “virava sempre: 
o focinho e nunca o quis nomear”. 
Idêntica versão foi levada ao conhecimento da Mesa por uma 
ex-vizinha do casal de cristãos-novos, de nome Beatriz Luis. Esta, 
alegando que se achara presente à morte de Diogo Fernandes, 
contou ao Inquisidor que João Bras, tendo um crucifixo na mão, 
o punha diante dos olhos do agonizante, “dizendo-lhe com êle 
palavras devotas, e que chamasse pelo nome de Jesus”, mas Diogo 


“nunca nomeou Jesus, recusando-se mesmo a olhar para o crucifixo. 


Antes virava o rosto para uma parte e para outra, e assim morreu?”. 
Sentindo avizinhar-se-lhe a hora derradeira, Diogo Fernandes re- 
pudiou, com mais vigor ainda do que o fizera antes, a crença 
que lhe fôra imposta. j 

Brites de Albuquerque, a capitoa da terra??, que assistiu aos 
derradeiros momentos de vida de Diogo Femandes, era uma 
mulher “tão virtuosa quanto a fama que gozava”, segundo o juízo 
do Padre Manoel da Nóbrega, “preclara e excelente”, na frase do 
poeta Bento Teixeira, “govemadora e quase mãe de Pernambuco”, 
no entendimento de Anchieta, e “a todos tratava como filhos”, de 


“acôrdo com o testemunho de Frei Vicente do Salvador*º. 


Igualmente ao seu irmão, Jerônimo de Albuquerque, apeli- 


dado pelo autor da Prosopopéia de “cisne branco venerando”, 


atribuiu Frei Vicente “natural brandura”??, 

A profunda amizade de ambos por Diogo Fernandes é um 
indício de sua grande afeição também para com os cristãos-novos 
da Colônia. A essa afeição pode ter aludido a rainha D. Catarina 
que, ao determinar, por carta real, o casamento de Jerônimo de 
Albuquerque com Felipa Melo, filha do governador Cristovão de 
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Melo, asseverava: “Porquanto nos consta estares vivendo nessa - 
conquista nova a lei de Moisés, com trezentas concubinas, mau 
exemplo para um povo nôvo, vos ordeno caseis com uma filha de 
D. Cristovão Melo que vai a meu serviço à Bahia”32, 

Existe, outrossim, uma denúncia, segundo a qual no engenho 

de Jerônimo de Albuquerque, quando já era casado com D. Fe- ; 
lipa, se agasalhava uma mulher cristá-nova, Joana Mendez, que 
“era judia, fazia cerimônias judaicas e vivia na lei judaica”. A 
mulher do feitor do engenho costumava dizer, em modo de zom- | 
baria, à dita Joana Mendez, que era irmã do cristão-nôvo Simão | 
Soeiro: “vai-te daí que ainda guardas a tua lei de judia”, Esta 
denúncia, feita pela própria filha natural de Jerônimo, a 5 de 8 
março de 1594 refere-se a um período anterior e fôra consignada, 
efetivamente, no Livro da Visitação do ordinário e ouvidor da a 
vara eclesiástica de Pernambuco, no ano de 1580. Note-se mais dad 
que o testamento de Jerônimo de Albuquerque foi dirigido e as- 
sinado, em 1584, pelo cristão-nôvo Belchior da Rosa, filho do 
médico doutor Álvaro Nunes, e cuja mulher, D. Antonia Soares, 
foi denunciada por ter participado de uma cerimônia fúnebre em 
que foi observado o rito judaico. Uma neta de Jerônimo, final- 
mente, de nome Simôa de Albuquerque, casou com Antonio da 
Rosa, filho de Belchior da Rosa, acima referido, 


Branca Dias, segundo parece, sobreviveu ao marido, tendo 
falecido por volta de 1580. É o que se depreende da denúncia 
feita por Cristovão Pais ID'Altero, o qual informou também 
que a única filha solteira do casal que chamam a velha estêve 
sempre “das portas a dentro com sua mãe até que morreu”35, 

O povo da região parece não ter aceito a versão tranquila 
da morte de Branca Dias. Preferindo ornar-lhe o fim da vida ter- 
rena com a auréola do martírio, confundiu precipitadamente essa 
figura histórica do século XVI com uma sua homônima do século 
XVII ou XVIII, cujo imaginário sacrifício é ligado aos soberbos pa 
noramas dos arredores do Recife, onde corre o Riacho da Prata. As: 
nascenças do riacho, tomando logo depois do início de sua trajetória 
um curso volumoso, entre exuberante vegetação, formam o grande | 
Açude do Prata. Esse açude — esclarece um historiador pernam 
“bucano — tira seu nome de uma lenda que circula na região 
“Branca Dias, rica senhora de engenho em Apipucos, tendo sido de 
nunciada ao Tribunal do Santo Ofício pelo crime de judaísmo, na. 
ocasião de lhe ser intimada a ordem de prisão, arremessou no 
açude que por ali corria tôda a sua baixela e mais objetos de ' 

- prata que possuía, vindo daí o nome que se dá a êsse riacho”. 

“Até ali — acrescenta o historiador — a legenda; mas o que é 

fato, é que Branca Dias seguiu em prisão para Portugal, e lá 
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morreu nas fogueiras da Santa Inquisição, de cujo auto de fé 
existiu até bem pouco tempo, um grande painel a óleo no claustro 
do convento de São Francisco da vizinha cidade de Paraíba, re- 
presentando a vítima com os pés de cabra, em alusão ao seu 
delito”, - 

Em virtude dessas tradições e lendas em que se misturam 
duas figuras homônimas, e que tornaram Branca Dias uma au- 
têntica heroína da fantasia popular, ela foi eleita por vários escri-. 
tores brasileiros como fôrça inspiradora na criação de suas obras' 
literárias, versando as perseguições movidas pelo Santo Ofício 
contra os judaizantes da Colônia?”. Foi eleita, outrossim, como 


heroína da tradição judaica, já que, segundo solene declaração do. 
“padre Francisco Pinto Doutel de quem fôra freguesa e vizinha em 


Camaragibe, ela nunca “por nenhum modo nomeou, o nome: de 
Jesus”3S, 

Pode-se imaginar, pois, que na hora da morte, a exemplo do 
que fizera seu falecido marido, também não invocou o nome 
máximo da crença que lhe fôra imposta. Ambos, Branca e Diogo, 
preferiram invocar uma figura de sua fé ancestral para - guiá-los 
no caminho misterioso por onde haviam de atravessar. 


NOTAS AO CAPÍTULO IX 


1. Hist. da Colon. Port. no Brasil, III, p. 381; Rev. do” Inét Hist. e Geogr. 
Bras., Tomo 49, Rio 1886, págs. 584-586; Anais Pernambucanos, I, págs. 317-320, 
dp. XXIII (onde por equívoco ficou consignado “1556” quando o ano certo é: 1555). 

2. Documentos Históricos, vol. 35, págs. 333-336. 

3. Outras cristãs-novas que mantinham escola de ensinar coser e lavrar, na 
Colônia, eram: Catarina Álvares (dp 143) e Maria Lopes (db 411). 4 

4. Bento Dias Santiago, citado várias vêzes nas denunciações como cristão-nôvo: 
e judaizante (dp XXVIII, 145, 181, 183, 251, 438, 440; db 292, 293, 308) arrematou 
os dízimos reais de Pernambuco em 1576, 1577, 1578, 1582, 1583, 1584 e 1585. Nos 
últimos anos tinha também o contrato dos dízimos da Bahia. Entrou nas guerras 


“de Duarte de Albuquerque Coelho, segundo donatário, feitas depois do embarque de 
“Jorge de Albuquerque em 1565. Seu nome, ou de algum seu parente ou escrivão, 


vem mencionado como um dos prováveis autores da célebre obra Diálogos das Gran- 
dezas do Brasil, cujo anonimato não foi levantado até hoje (J. Capistrano de Abreu, 
Ensaios e Estudos, 1.º série, 1931, pág. 384). Era “um dos capitães da tropa que 
tomou o Cabo” e “dos mais poderosos personagens da Colônia” — informa Pedro 
Calmon (Hist. do Brasil I, 306). V. ainda Diálogos das Grandezas do Brasil, ed. Progres- 
so 1956, Intr. págs. 22 e 24, e a provisão de 18 de dezembro de 1582, bem como o 
alvará de 25 de janeiro de 1588, documentos êsses nos quais o rei permitiu a nomea- 
ção de escrivães especiais para assistir à saída dos açúcares, e determinou, sempre a 
pedido do 'contratador dos dízimos Bento Dias Santiago, que se não permitissem os 
despachos de açúcares do Brasil para o Reino, sem que os interessados antes apre- 
sentassem uma certidão passada pelos feitores de Bento Dias Santiago; e como tinham 
sido pagos os respectivos direitos (Does. para a Hist. do Açúcar, vol. 1, págs. 313, 
315-316). 7 
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5. “O jantar então era o que chamamos hoje almôço, comido não mais tarde 
do que às 13 horas” — escreve Wanderley Pinho (Hist. de um engenho, pág. 31, 
nota). Ver também db 275, e Informação da missão do P. Cristóvão Gouveia às par- 
tes do Brasil, coleção Brasiliana, 168 págs, 267, 270, 278, 290 e 310. h 


6. Sôbre o significado desta figura e sua identificação com a toura sagrada dos 
judeus, veja o capítulo “As esnogas” dêste livro. 

7. dp 30-32, 44-47, 50-51, 54-58, 149-153, 181-183, 200-203, 281-282; db 558. 

8. Francisco Frazão, genro de Diogo Fernandes e Branca Dias, que faleceu por 
volta de 1571, era protegido de Duarte Coelho, primeiro donatário de Pernambuco, que 
dêle fêz menção numa carta dirigida ao rei a 22 de março de 1548 (dp 44, 456, J. 
F. de Almeida Prado, Pernambuco e as Capitanias do Norte do Brasil, I, 176). 

9. dp 456-457. 


10. A defunta foi amortalhada em camisa comprida, com hábito de São Fran- 
cisco sôbre ela... D. Genebra Cavalcanti, filha do fidalgo florentino Felipe Caval- 
canti e de sua mulher D. Catarina de Albuquerque, foi a segunda mulher de D. Fe- 
lipe de Moura (Nob. Pern. I, 426 e segs. e 447 e segs.; Anais Pern. II, págs. 48-51). 

11. dp. 151; 95 


12. Segundo um cronista pernambucano, Beatriz Fernandes teria sido enviada 
para Lisboa e atirada aos cárceres da Inquisição em 1601, sendo mesmo tradicional 
que morreu queimada num auto de fé do reino (Anais Pern., II, 386; dp XXIV — 
Rev. Inst. e Gegr. de Pernambuco, n.º 46, pág. 146). Borges da Fonseca, igual- 
mente, afirma que Beatriz “foi para Lisboa em 1600, e nunca mais voltou” e refere 
que um “ouvidor de Pernambuco fêz arrematar os bens de D. Beatriz Fernandes, 
filha de Diogo Fernandes e de sua mulher Branca Dias” (v. o capítulo X “Geneslo- 
gicídio” dêste livro). Essas tradições divergem parcialmente do processo n.º 4580 da 
Inquisição de Lisboa. Segundo êstes autos Beatriz Fernandes, cristã-nova, solteira, 
residente em Pernambuco, foi prêsa em 28 de agôsto de 1595, e condenada por sen- 
tença publicada no auto de 31 de janeiro de 1599 a ir ao auto público da fé, fazendo 
ebiuração de seus erros heréticos e a cárcere e hábito penitencial perpétuo. 


13. db 436, dp 56, 65, 105-106. 
14. db 623, 525; dp 33, 457. 


15. db 451; dp 90-91. 

16. dp 253-256, 110; 222; 238-244. 

17. Já em 1599, no período posterior à partida do Visitador, aparecem como 
denunciadas e condenadas por judaísmo pela Inquisição de Lisboa, duas netas de 
Diogo Fernandes e Branca Dias: Beatriz de Souza, filha de Andresa Jorge e Fernão 
de Souza, e Catarina Favela, filha de Felipe da Paz e Pero da Costa (Wiznitzer, Os 
judeus no Brasil Colonial, S. Paulo 1966, pág 27). A pesquisa genealógica revela 
que alguns membros da família de :'Diogo Fernandes deixaram vultosa e ilustre des-" 
cendência em Pernambuco, como a referida Maria de Paiva, filha de Inês Fernandes e 
Baltazar Leitão, que casou com Agostinho de Holanda, filho do célebre Arnau de 
Holanda (v. a respeito o capítulo “Genealogicídio” dêste livro; Geneal. Baiana, púg 
20 e segs.; Carlos Xavier Paes Barreto, Os primitivos colonizadores nordestinos e seus 
descendentes, Rio 1960, págs. 258, 268 e segs.). 


18. Hist. da Colon. Port. no Brasil, III, 198; Carlos Xavier Paes Barreto, ob 
cit. pág. 158; Nob. Pern. II, 328, 349 e segs. Varnhagen, em “Antônio José da. 
Silva", referindo-se às “famílias que ocultamente seguiam a religião do Talmud” no 
Brasil-Colônia, escreve: “Algumas dessas famílias haviam para aí sido levadas 
pelos próprios donatários, a título de que suas capitanias tinham privilégios para os 
homiziados” (Rev. do Inst. Hist. e Geogr. Bras., 2.º série, Vol. IX, 1847, pág. usa : 
Outrossim, pelo nome, poderia Diogo Fernandes ter pertencido à família do donatário, 
por parte da irmã dêste, cujos dois filhos se chamavam João Fernandes Coelho e An- 
tônio Fernandes Coelho (Hist. da Colon. Port. no Brasil, NI, 197). 
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19. Frei Vicente do Salvador, Hist. do Brasil, 5.º ed. pág. 129. Á sér exata & 
informação prestada por uma ex-discípula de Branca Dias, de nome Maria Camela, 
de que as meninas Ana Lins e Isabel Lamas foram aprender em casa da mestra 
“logo como ela Branca Dias e suas filhas vieram de Portugal”, deve-se aceitar o 
período entre os anos de 1549 e 1560, como o tempo provável da vinda de Branca e 
suas filhas (dp 183, 181, 44, 54). 

20. db 523; dp 32-33. 

21. No registro dos mandados de pagamento da época, encontra-se consignada 
uma ordem, de 23 de novembro de 1549, para pagar quinhentos réis a “Diogo Fer- 
nandes, senhorio do Engenho de Santiago” (Docs. Hist., vol. XIII, pág. 308). 

22. Felipe Cavalcanti que era casado com a filha de Jerônimo de Albuquerque, 
deve ter conhecido pessoalmente os membros principais da família dos Fernandes. 
Conheceu pessoalmente também a Bento Dias Santiago, parente de Branca, pois com 
êle esteve na expedição militar de Duarte de Albuquerque Coelho contra os caetés, 


“para a conquista do Cabo de Santo Agostinho em 1577-1588 (Pedro Calmon, Hist. do, 


Brasil, I, 304-306). A biografia de Felipe Cavalcanti se lê com detalhes na Nobiliar-. 
quia Pernambucana, I págs. 413 e segs. e II págs. 194 e segs. e 392 e segs. 

23. dp 75-76; db 331. 

24. db 450, 522; dp 251, 406, 440, 457. 

25. dp 192. 

26. db 524. 

27. dp 57. Segundo a denunciante Ana Lins, Diogo teria falecido em 1563, apro- 
ximadamente. Mais certa parece ser a data aproximada de 1580 que se depreende 
da informação prestada pelo padre Francisco Pinto Doutel (db 524; dp XXIII). Salvo 
se o primo de Duarte Mendes, mencionado pelo padre, é um outro Diogo Fernandes, 
conforme sugere a grande divergência nas datas da morte, assim como o grande 
número de pessoas com o nome de Diogo Fernandes, mencionadas nas denunciações. 

28. dp 33. 

29. D. Brites de Albuquerque, viúva do donatário Duarte Coelho, assinou em 
1582, uma carta de doação de um monte de terras adjacentes em Olinda, para a 
construção de uma capela, na qualidade de “Capitoa e governadora desta capitania. 
de Pernambuco, na vila de Olinda da Neva Lusitânia, partes do Brasil, por El-Rei 


Nosso Senhor” (Anais Pern. vol. I, págs. 501-502). 


30. Anais Pern. I, 533-534; Fr. Vicente do Salvador, Hist. do Brasil, 5.º ed. p. 
135. A capitoa faleceu no ano de 1584. Numa carta escrita da Bahia, no referido ano, 


o padre José de Anchieta afirma que “D. Beatriz de Albuquerque, governadora e - 


quase mãe dêste povo, faleceu êste ano. O padre Visitador, frequentemente lhe pres- 
tou assistência em vida, e acompanhou-a depois de morta” (An. Pernambucanos, vol. 
I págs. 527-528). Trata-se do visitador Cristóvão de Gouveia, cuja estada em Per-. 
nambuco coincidiu com a morte da capitoa (Serafim Leite, Hist. da Comp. de Jesus, 
Tomo I, pág. 487, Lisboa — Rio 1938). 

31. Frei Vicente do Salvador, Hist. do Brasil, 5.º ed., pág. 135; Anais Pernamb. 
Vol. I, págs. 439-443. 

32. Nobiliarquia- ado “Vol. I, pág. 283. A rainha Catarina, tutora 
do rei D. Sebastião, governou Portugal até 1562. 


33. dp 246. 


34. - Nob. Pernam., vol. II, págs. 226-227; dp 28, 41, 112, 291. V. ainda o capí- : ; 


tulo “Genealogicídio” neste livro, sôbre o casamento de uma neta de Jerônimo de, 
Albuquerque com cristão-nôvo. Í 
35. db 558. “a 


36. F. A. Pereira da Costa, “Os arredores de Recife”, publicado na Rev. do 


Inst. Arqueológico. Hist. e Geogr. de Pernambuco, vol XXV, págs. 10-150. No refe. | 


rido trabalho descreve Pereira da Costa o engenho Dois Irmãos (levantado em terras - 
que pertenceram antes ao extinto engenho de Apipucos) e que foi extinto em 1875, 
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para dar lugar a um dos mais belos e pitorescos arrabaldes da cidade de Recite. 

* Nessa região de soberbos panoramas e exuberante vegetação, fica o Riacho do Praia 

"que nasce em um pequeno vale a 12 quilômetros ao N.0O. do Recife, ' 

: 37. Ver dp XXV-XXVI, onde Rodolfo Garcia enumera as obras que se filiam 
ao tema de Branca Dias. Acrescente-se modernamente a peça O Santo Inquérito da 

“autoria de Dias Gomes (Rio, 1966). Informações acêrea do assunto prestou também 
Tsaac Izeckson na sua coletânea Os Marranos Brasileiros, Rio, 1967, págs. 205-227. 
» 88. db 528. 
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Genealogicídio 


Genealogicídio, sim. Permita-se o neologismo aqui criado é 
pela primeira vez introduzido para designar a omissão intencional 
e nomes de judeus ou cristãos-novos nos registros nobiliárquicos 
ou sereno e, por conseguinte, nas páginas da História do 
Brasil o 


sa 


: rs Com a mente ofuscada pelo fanatismo religioso, e por um 






also or 


ciando, assim, como precursores, no sentido negativista os estudos 
ricos e gen gicos posteriores. 


- Foram os dois mais célebres: Frei Antônio da Santa Maria 
Jaboatão (1695 — depois de 1768) e nio Jo ictoriano 
Borges da Fonseca (1718 — 1786); êste, autor da arquia 
Pernambucana, e aquêle, do Catálogo Genealógico baiano, con- 
tendo ambas as obras, memórias genealógicas das famílias prin- 
cipais e mais distintas da Bahia e de Pernambuco. Êssês autores 
recusaram o direito de existência aos ascendentes e descendentes 

e om i 


os linhagistas clássicos das capitanias de 
















ges da Fon- 
que deveriam ter registrado amiília 


cristãos-novos denunciados como judaizantes, durante ambas as 
visitações do Santo Ofício às capitanias de cima, revelará, desde 
logo, a animosidade contra os judeus brasileiros e se 
entes alimenta: pelos dois linhagistas A 
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.todia Antunes é completamente fictício. 


-denunciada como judaizante, Leonor Antunes, chegando mesmo 
a mandar arrancar da porta da igreja de Matoim o quadro ofensivo 


- Tinha é verdade, uma filha, Ignez de Menezes, batizada a 24 de 
março de 1588, que casou com o capitão Antonio Coelho Pinheiro 
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Na Bahia, uma das famílias mais visadas pelo deputado da 
Inquisição foi a dos Antunes. Jaboatão evita, no seu registro 
genealógico, os nomes de Heitor Antunes, fundador dessa célebre 
família, e de sua mulher Ána Roiz, que foi condenada a ser quei- 
mada postumamente num auto da fé de Lisboa. O filho dêsse 
casal, Jorge Antunes, é lembrado, como tendo sido o primeiro 
marido de “Maria” de Betencourt de Sá, apenas para justificar, no 
registro, o segundo casamento desta com o doutor Sebastião Ca- 
valo de Carvalho, que-serviu de ouvidor na cidade da Bahia, e 
cuja ascendência e descendência — os Cavalos e Carvalhos — 
mereceram uma vasta descrição. Cita erradamente o nome da 
mulher do ouvidor “Maria”, quando o certo é Joana, e acrescenta 
que esta tivera filhos de Jorge Antunes “que aponta quais foram 
o assento que disto consta”. Em seguida atribui, erradamente 
também, ao segundo marido, Sebastião Cavalo, alguns filhos que 
Joana teve de Jorgel. | 

Outra filha de Heitor Antunes e de Ana Roiz, não podia deixar 
de ser lembrada pelo faccioso historiador. Trata-se de Leonor 
Antunes, casada com Henrique Moniz Teles, filho de Egas Moniz 
Barreto e de sua mulher D. Ana Soares, e que “foi fidalgo escu- 
deiro da casa real”. Sua má vontade para consignar a verdadeira 
ascendência de Leonor se manifesta, traída quiçá pelo subcons- 
ciente, quando escreve, erradamente de nôvo, que D. Leonor era 
“filha de Sebastião de Faria e de sua mulher Custodia Antunes”?, 
sabendo-se ao certo de outras fontes que Sebastião de Faria era 
cunhado, e não pai, de Leonor; enquanto o nome da mãe, Cus- 
























Henrique Moniz Teles, o fidalgo cristão velho, vereador na 
Bahia, foi entre todos os biografados, talvez o mais incômodo para 
o frade-cronista. Era casado com a cristã nova, inúmeras vêzes 


representativo da mãe desta, ali afixado por ordem do Santo 
Ofício que mandara queimar os ossos da velhinha em Lisboa. 


“homem nobre, familiar do Santo Ofício”s. Outros filhos séus, 
porém, casaram com cristãos-novos, e até judaizantes, que, dada 
a ilustre estirpe, não podiam ser omitidos dos registros genealó- 
gicos. 

Jaboatão informa que “Antonia de Menezes, filha de Hei 
rique Moniz Teles e de sua mulher D. Leonor Antunes, casou com 
Diogo Lopes Franco, o velho, como diz o assento seguinte: : 
Em 30 de maio de 1618, recebeu o chantre Bartolomeu de Vas- 


concelos a D. Antonia com Diogo Lopes Franco, na igreja de 
Pirajá, com licença do Sr. Bispo D. Constantino Barradas. Padrinhos: 
Marcos da Costa e D. Catarina, mulher de Diogo Moniz Teles”. Em 
nota à margem dêsse assento copiado dos antigos livros de registro 
de casamento, esclarece o Catálogo: “Faleceu êste Diogo Lopes a 
19 de julho de 1660, sepultado em São Francisco; testamenteira 
sua mulher D .Antonia de Menezes"*. Nenhuma alusão, pois, à 
origem judaica de Diogo. 


De outras fontes sabe-se, contudo, que êsse genro de Hen- 
rique Moniz Teles é da nação. Figura entre os denunciados por 


judaísmo e confitentes durante a segunda Visitação. O pai, segundo 
êle próprio revelou ao Inquisidor, morrera prêso no Santo Ofício e 


a sua estátua queimada, além de ter outros parentes penitenciados 


pelo Tribunal da Fé. Note-se, ademais, que Bartolomeu de Vas- 
concelos, o sacerdote que recebeu em casamento a D. Antonia 
com Diogo, denunciou várias pessoas à Mesa do Santo Ofício, du- 
rante as duas Visitações, por diversos pecados, inclusive judaísmo, 
figurando entre os denunciados pelo sacerdote também Henrique 


Moniz Teles, por ter intercedido em favor do Licenciado Felipe' 


Tomas, da nação, acusado, entre outros pecados, de judaizante e 
de ter possuído uma toura, que é o Livro da lei judaica*. 


Um filho de Henrique e de Leonor, de nome Diogo Moniz 


Teles, casou com Catarina Vitória, filha do cristão-nôvo Manoel 
Gomes Vitória e de sua terceira mulher Branca Serrão, também 
cristáâ-nova. O casamento de Diogo com Catarina Vitória reali- 


zou-se na Sé a 1 de maio de 1610, sendo padrinhos o Bispo D.' 


Constantino Barradas, os pais Henrique Moniz e D. Leonor, e D. 
Helena de Melo, mulher do Alcaide-mor Duarte Moniz Barreto, 
tio de Diogo”. 


Jaboatão registra todos êsses casamentos dos filhos e das filhas 


de Henrique Moniz Teles sem nunca aludir à qualidade de cristãos- 
-novos de seus genros e noras. Uma única vez menciona essa 
qualidade de um descendente afastado de Henrique Moniz Teles, 
mesmo assim não por sua própria redação, mas citando um as- 
sento antigo, e Sina por necessidade de justificar uma dispensa 
apal que fora obtida para contrabalançar a impureza de sangue 
a descendente que pretendia ser sacerdote do hábito de São 
Pedro. 
Informa Jaboatão que “das inquirições com que se ordenou 
o padre Antônio Teles de Almeida, acima, consta o seguinte: — 
Antônio Teles de Almeida, batizado a 26 de junho de 1652, filho 
de Amaro Homem de. Almeida e de sua mulher Branca Teles, 
neto paterno de Gonçalo Homem de Almeida (parte de nação) e 
de sua mulher Maria de Sá (cristá velha), e pela materna de 
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Diogo Moniz Teles e de Caterina Vitória; foram dispensados na 
ametade por Clemente X, Sumo Pontífice”*. O referido bisneto de 
Henrique Moniz Teles, que tinha sangue de cristão-nôvo por parte 
de seu avô paterno Gonçalo Homem de Almeida, e por parte de 
sua avó materna, Catarina Vitoria (esta filha dos cristãos-novos 
Manoel Gomes Vitoria e Branca Serrão) obteve, porém, a dispensa 
quanto à “impureza” de seu sangue e tomou-se sacerdote do 
hábito de São Pedro... 

Registra ainda Jaboatão uma neta de Heitor Antunes, D. Cus- 
todia de Faria, filha de Sebastião de Faria e de sua mulher Brites 
Antunes, que casou com Bernardo Pimentel de Almeida, cuja as- 

- cendência e descendência mereceram um lugar de destaque no Ca- 
“tálogo. Bernardo, o marido de Custodia, relata o frade, “foi um é 
fidalgo muito honrado, que passou à Bahia no ano de 1584, go- A 
vernando Portugal Felipe II de Castela, e I cá no reino, e com 
temor de que o dito rei o molestasse por ter sido seu pai da casa 
do senhor D. Antonio, e seus avós da casa ho senhor infante D. 
Luiz, e d'el rei D. Manoel”. Acrescenta mais Jaboatão que “gover- 
nava neste tempo a Bahia, Luiz de Brito de Almeida, 4.º governador 
dêste Estado, o qual era muito parente do dito Bernardo Pimentel 
de Almeida”*. 

Uma bisneta de Heitor Antunes (neta de Sebasião de Faria e 
de sua mulher Brites Antunes; filha de Custodia de Faria e de. 
Bernardo Pimentel) de nome Brites de Almeida, era casada em 
primeiras núpcias com o cristão-nôvo Mantel Rodrigues Sanches, 
com quem casara em 11 de maio de 1618. Jaboatão deixa de men- 
cionar a origem étnica dos conjuges, mas qualifica o varão de 
“homem muito rico, e senhor de engenho de Matoim, em cujo 
pasto está a igreja matriz de Nossa Senhora da Piedade”19, 

O historiador, neste passo, informa ainda sôbre o triste epílogo 
do tradicional engenho de Matoim, pertencente aos Antunes. Em 
14 de Junho de 1625, viúva já do cristão-nôvo Manoel Rodrigues ; 
Sanches, casou a referida bisneta de Heitor Antunes com o cava- 
leiro e fidalgo espanhol João Paes Floriano, ou Florião, parente es-. 
timado do Conde de Castelo Melhor, nascendo dêsse casamento, 
entre outros filhos, Luiz Paes Floriano. Um filho dêste último e de 
sua mulher D. Clara da França, de nome João Paes Floriano o mô- 
ço, casou em vida de seu pai com D. Maria Teles de Menezes. “E 
“Bo morte de seu pai, êle [João Paes Floriano o môço] e o so 

rinho dissiparam a fazenda, e estiveram sem moer alguns anos, 
e fizeram depois com sua mãe que vendesse o engenho e fazendas. 
a Antônio da Rocha Pita”!!, Direi 
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Outra família baiana denunciada com grande frequência, du- 
rante a primeira Visitação do Santo Ofício às partes do Brasil, foi 
a dos Lopes-Mendes entrelaçados pelos casamentos entre seus 
membros. Jaboatão, seguindo seu critério de eliminar genealôgi- 
camente todos os judeus e cristãos-novos da Bahia colonial, men- 
cionando-lhes os nomes (e nunca a origem étnica) só quando ine- 
vitável — por enlaçados irremediávelmente pelo matrimônio com 
famílias da nobreza cuja descendência precisa registrar — teve 
ocasião de lembrar apenas duas filhas de Fernão Lopes: Catarina 


Mendes e seu marido Antonio Serrão, e Leonor Rosa e seu marido ' 


João Vaz Serrão?, 


Essas duas cristãs-novas, cunhadas do mestre Afonso Mendes, 


tão conhecidas como judaizantes, são mencionadas no registro que 
Jaboatão faz da família Gomes Vitória. É que, o fundador desta 
linhagem, Manoel Gomes Vitória, o velho, falecido a 22 de no- 
vembro de 1648 e sepultado em São Francisco, “de quem — diz 
- Jaboatão — não achamos qual fôsse a pátria, nem seus progeni- 
tores”, casou na Bahia 4 vêzes, sendo a segunda e a terceira vez 
com descendentes dos cristãos-novos Lopes. 


Manoel Gomes Vitoria, cristão-nôvo, como já notamos, casou 
a segunda vez com Branca Serrão, filha de Antonio Serrão e de 
sua mulher Catarina Mendes. A terceira vez casou com outra 
Branca Serrão, prima da anterior, viúva de Gonçalo Nunes Cam- 
pomaior, e filha de João Vaz Serrão e de sua mulher Leonor 
Rosa. Nesse terceiro casamento foram os nubentes dispensados pelo 
Bispo D. Constantino Barradas, no grau de afinidade, por ser 
essa terceira mulher prima da outra de igual nome que fôra se- 
gunda mulher de Manoel Gomes Vitória!3. 


Uma filha de Manoel Gomes Vitória e de sua terceira mulher . 


Branca Serrão, de nome Catarina Vitória, como já foi lembrado 
antes, casou com Diogo Muniz Teles, fidalgo escudeiro da casa 
real, filho de Henrique Muniz Teles e de sua segunda mulher D. 
Leonor Antunes. Acham-se, assim, enlaçados os Lopes e os An- 
tunes, justificando a afirmação de que os cristãos-novos da co- 
lônia costumavam buscar ligações matrimoniais entre os correli- 
gionários, para conservação da raça!*. 


Es Com seus registros errados e omissos quanto à participação 
dos cristãos-novos no sucessivo entrelaçamento havido entre as 
famílias dos primeiros colonizadores, le ou Jaboatão à posteridade 


um quadro as acêrca da formação e evolução étnica das 
O a 


primitivas populações e 
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Passando a Pernambuco, a família de cristãos-novos mais 
denunciada perante a Mesa da primeira Visitação foi a dos Fer- 
nandes, cujos registros genealógicos deveriam constar da Nobili- 
arquia de Borges da Fonseca. Este autor, porém, familiar do Santo 
Ofício, extremamente preocupado em negar qualquer relação de 
parentesco entre cristãos-novos e velhos nas “gerações nobres” 
objeto de suas pesquisas, evitava sempre os nomes de gente da 
nação. Quando, entretanto, inevitável o registro de tais momes, 
em razão de ligações matrimoniais com nobres cristãos velhos, 
procurava mencionar essas uniões de uma forma confusa, ou mesmo 
ininteligível, esforçando-se ainda, às vêzes em provar que se tra- 


“tava de parentesco por afinidade e não por sangue... Era sua 


' sera seu “cumpra-se” em uma Provisão pela qual o terceiro Bispo 


última salvação. ad 

Adotado tal critério, pouco sobrou, nos registros genealógicos 
de Borges da Fonseca, da família de Diogo Fernandes e sua mulher i 
Branca Dias. Contudo, não podia o célebre linhagista deixar de a 
mencionar a grande descendência do sobrinho do Papa Adriano 
6.º, Arnao de Holanda!s, um dos nobres 'que acompanharam a 
Duarte Coelho Pereira na sua expedição povoadora de 1535, e' 
cujo filho, Agostinho de Holanda de Vasconcelos, casara com a 
cristã nova Maria de Paiva. Esta era filha de Ignez Fernandez, e 
neta, portanto, de Diogo Femandes e sua mulher Branca Dias. 

Borges da Fonseca não conseguiu esquivar-se de registrar o 


nome de Agostinho, embora casado com uma judaizante denun- 
ciada perante a Mesa da Visitação, por tratar-se de descendente 
de uma família “da qual ec a maior parte da nobreza de 
Pernambuco, e também algumas ilustres casas da nossa côrte”, 
pelo que o linhagista se propusera a dar dela “mais individual no- 
tícia"1?, Consigna, assim, que Maria de Paiva, mulher de Agostinho, 
era filha única do primeiro matrimônio de Baltasar Leitão Cabral 
e de sua primeira mulher Ignez Fernandes Goes. 


Baltasar, em 1596, achava-se servindo de vereador ou juiz 
ordinário da Câmara de Olinda, sabendo-se que naquele ano pu- 


















do Brasil, D. Antônio Barreiros, concedeu licença aos monges be- 
neditinos para fundarem o seu mosteiro. Faleceu em 1617, sendo. 
sepultado na igreja Matriz do Salvador. Cristão velho, embora, e 
dos principais da colônia, Baltasar que mereceu menção, até 
honrosa, de Borges da Fonseca, não parece ter participado da 
inveterada antipatia pelos cristãos-novos alimentada pelo célebre. 
linhagista. Os documentos coevos revelam que defendeu energi- 
camente sua mulher, Inês, de uma feita, quando foi denunciada: 
como judaizante!S. De outra feita, repudiou com vigor um genro 
cristão velho, aceitando o outro que era cristão-nôvo!?. 
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A presença da judaizante Maria de Paiva na genealogia dos. 
Holanda tornou-se muito embaraçosa para Borges da Fonseca. 
Fôra consultado, em certa ocasião, sôbre a limpeza de sangue 
desta família por religiosos interessados em averiguar se um dos 
descendentes da mesma, o sacerdote tonsurado João Cavalcante 
de Albuquerque, filho do Capitão-mor Cristovão de Holanda Ca- 
valcante, “podia, sem receio, entrar na pretensão de habilitar-se 
pelo Santo Ofício”. Na resposta, manteve o linhagista silêncio 
sôbre a origem judaica de Maria de Paiva e seus ascendentes, cujos 
nomes não podia deixar de registrar, concluindo, no seu laudo 
genealógico, ser “limpíssima na sua origem” a família objeto da 
consulta. E, numa demonstração incontida de má fé acrescenta 
admirar-se muito que “haja ainda quem, com cega e bárbara 
tenacidade, siga a opinão contrária, que bem sei teve grande (mas 
irracional) séquito na minha pátria”. ..2 ; 

Mais embaraçado se mostra Borges da Fonseca ao relatar de 
como Brites Mendes de Vasconcelos, conhecida vulgarmenté por 


Brites Mendes a nova, filha de Maria de Paiva e Agostinho, casou - 


“por eleição própria com Felipe Dias Vaz, senhor do engenho de 
São Bartolomeu de Muribeca, que.as memórias antigas dizem fôra 
filho de Diogo Fernandes, feitor do engenho de Camaragibe da 
freguesia de São Lourenço de Muribara, no tempo do governador 
Jerônimo de Albuquerque, o torto, e sua mulher Branca Dias”. 
“Embora se trate, segundo tudo indica, de engano das “me- 
mórias antigas”, pois desconhece-se um filho de Diogo e Branca 
com o nome de Felipe Dias Vaz, o linhagista não perde tempo e 
desfaz-se em desculpas pela interpenetração que julgava ocor- 


rida entre uma família nobre de sangue limpo com outra de ju-. 


daizantes. Começa afirmando, com maledicência, que “só foi feliz 
êste matrimônio em não haver sucessão dêle, como nunca houve 
em Pernambuco de Branca Dias”... Em continuação, e prevenindo, 
ou repreendendo talvez, afirmações acêrca da interpenetração, por 
alianças matrimoniais, dos Holanda com os Fernandes, o linhagista 
acrescenta com ênfase: “depois da morte dêste filho [de Branca Dias 
— Felipe Dias Vaz] e da prisão de sua irmã, Beatriz Fernandes, 
que foi para Lisboa em 1600 e nunca mais voltou, o que não: 
obstante. têm feito os malévolos e faltos de critério inumeráveis 
argiiições com que -pretenderam injustamente macular não só, 


muitos ramos desta nobilíssima família, pelo parentesco de Brites. 


Mendes, a nova, que nenhum tinha com Branca Dias, mais que o 


da afinidade e sua nora, porém ainda outras muitas famílias que 


a malévola ignorância quis Jivremente compreender”"??. Ade 
Em outro passo de suas pesquisas genealógicas refere: 
Borges da Fonseca a um certo Tesoureiro Fiscal do Santo Ofi 
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da capitania de Pemambuco, que serviu no seu cargo no ano em 
que “o ouvidor de Pernambuco fêz arrematar os bens de D. 
Beatriz Fernandes, filha de Diogo Fernandes e de sua mulher 
Branca Dias” prêsa pelo Santo Ofício”. 

Essas são as referências à célebre família dos Fernandes que 
se acham na Nobiliarquia Pernambucana, e que contêm mais mal- 
querença e maledicência do que verdade, 


=> Mm Frei Jaboatão comete seu genealogicídio comumente por omis- 
“são, evitando sempre. que possivel os nomes das pessoas suspeitas 

de judaizantes, guardando reserva acêrca da vida e da obra dstes. 

"« Borges da Konseca, porém, cuja obra é posterior, é mais agressivo, 

pb erigindo em teoria racista as suas omissões. Isto se explica talvez : à 


porque aquêle era um frade franciscano, sem pretensões genealó- 
cas pessoais, enquanto êste era familiar do Santo Ofício?! que 


: 
a volveu seu trabalho preocupado com sua própria ori e q 


















limpeza de sangue, colocada, segundo parece, sob suspeita, e 
ameaçando, talvez, sua posição de homem de confiança do Tri- 
na Fé. 
r—E> Este seu interêsse transparece nos textos da Nobiliarquia, não 
só quando traça os quadros nobiliárquicos incluindo seu próprio 
nome, e de seus ascendentes, e descendentes, mas principalmente 
quando, na introdução, insere uma resposta velada a seus invisíveis. 
detratores: “Também advirto — diz o linhagista — que escrevo das, 
famílias de que pude haver notícias e não de tôdas, e assim não, 
duvido que me fiquem por escrever muitas famílias ainda das mais: 
principais, o que advirto para que daqui a cem ou duzentos anos: 
se aparecer êste livro, que pode ser não haja quem diga. Vg.: 
quem é fulano, quem eram seus avós, no ano de tantos em que: 
fuão escreveu um livro das gerações nobres não fêz caso de sua: 
pe seus avós ainda então não eram nomeados, e fique êste meu. 
ivro como o da finta dos Holandeses, servindo de prova a mentiras: 
e maledicências apaixonadas de homens malévolos, indiscretos 
"que, ao mesmo tempo confessam que holandeses fintavam para 
cristãos-novos a quem muito lhes parecia, chegando a fintar p 
tal a um irmão inteiro de um familiar do Santo Ofício, se querem 
aproveitar das confusas listas trasladadas do livro das fintas para 
macularem a quem é o objeto da sua paixão, ou talvez inveja”. 
Bem se está a ver que o nome de algum ascendente do linhagista, 


ou talvez um seu homônimo, parece ter andado figurando no livro' 
das fintas dos holandeses, em que comumente se registravam 





cristãos-novos... 


tado de limpeza de sangue a seus biografados, fundada às vêzes 
em certidões extraídas de vetustos livros nobiliárquicos?. Em 
certo passo de sua obra esforça-se por provar, contrariando no- 
vamente opinião de outrém, que seus heróis — trata-se na hipótese 
dos Mendes da Paz — sã idos “não só por nobres, mas 
alguma de judeu, m Jato ou de outra infesta nação", 
Apenas admite — embora com alguma aversão — as alianças com 


os índios da terra “porque é bem sabido que no Brasil muitas fa- 
mílias tão autorizadas como esta [trata-se dos Pessoa] e algumas 
de ilustríssima ascendência, tiveram alianças na terra, e nem por 
isso Ka o esplendor com que as veneramos, porque nada 
tem de impura a qualidade dos índios do país, como se vê dos 
Bulários Pontifícios e próximamente o declarou a vigilante pro- 
vidência do rei Fidelíssimo Nosso Senhor por um alvará em forma 
de lei, passado em Lisboa a 4 de abril de 1755", 





Por uma represália da História, vários nomes de cristãos-novos 
ficaram registrados até com certo destaque, simplesmente por 
desconhecida a origem judaica de seus portadores pelos referidos 
cronistas facciosos. Nessa curiosa sado de registros parece in-. 
cluir-se, por exemplos Maria Cesar, descendente remota do Pa- 
triarca Pernambucano Jerônimo de Albuquerque, e mulher do 
Fidalgo da Casa de Sua Majestade, aclamador da liberdade e res- 
tauração de Pernambuco, João Fernandes Vieira!... 

É o que se conclui, sem dúvida, seguindo as ramificações das 
tado famílias dos colonizadores de Pernambuco, com a No- 

iliarquia de Borges da Fonseca na mão. Iniciando a estirpe por 
Jerônimo de Albuquerque, apelidado de Adão Pernambucano, 
porque gerou 35 filhos conhecidos?8, e para alcançar, nas ramifi- 
cações genealógicas, a mulher do restaurador de Pernambuco, 
obtem-se, em resumo, o seguinte quadro: 

I (pai) — Jerônimo de Albuquerque, de quem a rainha de 
Portugal, D. Catarina, tutôra do rei D. Sebastião, e que governou 
até 1562, dissera que “vivia na lei de Moisés, com trezentas con- 
cubinas” — houve em mulher branca, cujo nome se desconhece: 

II (filha) — Simôa de Albuquerque, casada a primeira vez 
com Jorge Teixeira, que vivia em Olinda no ano de 1584, e foi 
nomeado em quinto lugar por testamenteiro de seu sogro, Je- 
rônimo de Albuquerque, e por administrador do morgado de seu 
cunhado João de Albuquerque. Jorge Teixeira faleceu a 14 de 


Os Judaizantes nas Cápitanias de Cima 187 










0000000000060€, 


COCOCOCOOO6O 


1000000066 











] 





000000000000000 


= 


D0000000000000000000 





- cisco Berenguer de Andrada, sen 


janeiro de 1609, deixando, entre outros filhos, que teve com Simôa, 
uma filha de nome igual ao da mãe: 

HI (neta) — Simôa de Albuquerque, Esta casou com Antonio 
da Rosa filho de Belchior da Rosa, e dêste casamento, nasceram 
entre outros: 

IV (bisneta) — Joana de Albuquerque, que foi primeira mulher 
de Francisco Berenguer de Andrada, fidalgo da ilha de Madeira, 
e dêste matrimônio nasceram, entre outros: 

V (trismeta) — Maria Cesar, que se tomou mulher de João 
Fernandes Vieira?º. 

Bem se está, pois, a ver que Maria Cesar foi trisneta de Je- 
rônimo de Albuquerque, bisneta de Belchior da Rosa e neta de 
Antônio da Rosa. Sôbre estes dois últimos, pai e filho, informa o 
autor da Nobiliarquia: 

“Belchior da Rosa vivia em Olinda, pelos anos de 1570. No 
arquivo do Colégio de Olinda se acha o auto de uma posse que 
êle tomou como procurador dos Padres Jesuítas. Ainda vivia em 
1584, porque do testamento de Jerônimo de Albuquerque, que foi 
feito a 13 de novembro do dito ano (como consta do mesmo, que 
se acha no arquivo do Mosteiro de São Bento de Olinda, gaveta 
V., maço D., nº. 14), se vê que Belchior da Rosa foi quem o 


escreveu e assinou com Jerônimo de Albuquerque, e assim dizem ; 


as palavras seguintes: “e roguei a Belchior da Rosa morador nesta, 


vila que êste fizesse?, e comigo assinasse, e êle o fêz.;a meu: 
> 2 


rogo, em Olinda aos 13 de novembro do ano de N. Seiúhor Jesu 
Cristo de 1584. Jerônimo de Albuquerque — Belchior “da Rosa” 
Do livro velho da Sé consta que foi seu filho Antônio da Rosa,: 
instituidor da Capela dos Santos Reis Magos da Matriz do Sal- 
vador, da qual parece que foi Belchior da Rosa o fundador, como : 
se percebe do assento de óbito do dito Antônio da Rosa, o qual é 





- do teor Feguinte: “A quinze de junho de 1619, faleceu Antônio: 


da Rosa; foi enterrado nesta Igreja Matriz, na sua capela dos, 
Reis Magos, fêz testamento que anda no livro da Marinha [ma. 
trícula], com o de seu pai Belchior da Rosa”, 
Em seguida esclarece o a mmambucano que Antôni 

da Rosa casara com D. Simôa de Albuquerque, nascendo dêst 
matrimônio D. Joana de PRRMRIRE primeira mulher de Fran 
o que, uma das filhas dêst 

último casal, Maria Cesar, tornou-se a mulher de João Fernandes 
Vieira, aclamador da liberdade e restauração de Pernambuco?! 
Também de uma filha de Belchior da Rosa, irmã de Antônio. 
cujo primeiro nome não se declara, casada com Jorge Teixeira d 
Albuquerque, se registra, na Nobiliarquia, uma vasta e ilustr 
descendência?2, E TR 
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Borges da Fonseca não deve ter desconfiado da origem judaica 
de Belchior da Rosa, cuja bisneta, — se não há erro nos cálculos 
genealógicos do próprio linhagista — se tomou a mulher do cé- 
lebre João Fernandes Vieira. Na hipótese contrária não teria falado 
com tanto desembaraço sôbre Belchior e seu filho. Estes, contudo, 
comparecendo perante a Mesa da primeira Visitação do Santo Ofi- 
cio, em Olinda, Pernambuco, declararam-se ambos cristãos-novos. 


Belchior prestou seu depoimento contra João Nunes a 30 de . 


outubro de 1598, ineo de “cristão-nôvo, filho do Doutor 
Álvaro Nunes, médico, ao qual êle já ouviu dizer que tinha alguns 
parentes cristãos velhos, e de sua mulher Susana Nunes da qual 


êle também ouviu dizer a seu pai que tinha parte de cristã velha, : 


já defuntos, natural da cidade do Pórto, de idade de cingienta 
anos, pouco mais ou menos. que há mais de trinta anos que reside 
nesta capitania, ora morador nesta vila, na freguesia da Matriz”, 
Ao terminar a sua denúncia discreta, e não sem reservas acêrca 
dos fatos delituosos nela contidos, declarou mais ser casado com 
D. Antonia Soares, cristã velha. ; 

A 5 de novembro de 1593, compareceu perante o Visitador um 
filho de Belchior que fôra tabelião na vila de Olinda, para denun- 
ciar, entre outras cousas, que “haverá um ano pouco mais ou menos 
que seu irmão Antônio da Rosa lhe disse que cantando-se um dia 


perante Bento Teixeira, cristão-nôvo, mestre de moços de ler e : 


escrever nesta vila a cantiga seguinte, trino solo, e uno, uno solo 
e trino, no es otro alguno, sino Dios devino, o dito Bento Teixeira 
dissera que esta proposição era falsa”3*, 


Antônio da Rosa, como testemunha referida, foi chamado pela 


Mesa do Santo Ofício para confirmar e interpretar a denúncia de 


seu irmão contra Bento Teixeira. Compareceu a 14 de junho de : 
1594, declarando ao Visitador, qualificando-se “ser cristão-nôvo | 


pela parte de seu pai, natural da vila, filho de Belchior da Rosa, 
cristão-nôvo e de sua mulher Antonia Soares, cristã velha, de idade 
de trihta e um anos pouco mais ou menos, solteiro”85. 


Nada mais é preciso acrescentar para deixar evidente que a'(0",() 


mulher de João Fernandes Vieira foi bisneta e neta de cristãos- 


-novos, e que, ao dar tamanho destaque, nos seus registros nobi- ” 





A 


liárquicos, aos biografados aparentemente tão devotos Belchior e ye 


Antônio da Rosa, o linhagista pernambucano fôra logrado. A his- v/! 


tória lhe pregara uma peça. 
Outro cronista inimigo de judeus, Frei Manoel Calado, tam- 


bém não deve ter desconfiado da remota origem judaica de Maria |” 


Cesar. Menciona várias vêzes, como participantes da conjuração 
contra os Holandeses, o juiz ordinário Francisco Berenguer de' 
Andrada e seu filho Cristovão Berenguer, pai e irmão, respectiva- 
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mente, de Maria Cesar. Quanto a esta relata o cronista da guerra . 


holandesa, que João Femmandes Vieira “se casou com uma nobre 
e virtuosa donzela, chamada Dona Maria Cesar, filha de Fancisco 
Berenguer de Andrada”. A participação indireta de Maria Cesar 
na conjuração é salientada por Frei Manoel, quando êste relata 
como “havia muito tempo que o govemador da liberdade João 
Vieira não havia visto sua mulher Dona Maria Cesar, com estar 
no seu engenho de São João meia légua em distância do nosso 
Arraial; poucas vêzes a havia visto, porquanto depois que se pu- 
blicou, e tomou entre as mãos a emprêsa da liberdade, poucas 

- vêzes se avistou com ela, antes, tanto que se principiou a nossa 
fortaleza, sempre assistiu ford de sua casa, e entre soldados, para 
dar bom expediente aos rebates, e necessidades urgentes”. 
Frei Manoel Calado chegou mesmo a cantar em versos a 
“ilustre estirpe de Maria Cesar: | 


Por se livrar dos rígidos ebis 

Com que o mundo costuma atormentar 
Os corações dos míseros humanos, 

E dar com êles no profundo mar: 

Em chegando a idade de trinta anos 
(Tempo oportuno para se casar) 

Sua filha lhe deu para mulher 

O ilustre Francisco Berenguer 


Era êste varão nobre, natural 

Da forte e fresca Ilha da Madeira, 

Nascido na cidade de Funchal, 

De estirpe ilustre, clara, e verdadeira: 

Este porque conhece o quanto val 

O sangue honrado, e nobre de Vieira, 
- Sua filha lhe dá Dona Maria 

Que Berenguer, e Cesar se dizia. 


Era êste Insulano, descendente 

Por via masculina, que o abona 
Da 'prosápia, e tronco florescente 
Dos Condes da temida Barcelona: 
Hoje sé vêem seus ramos claramente 
No Reino de Valença, onde se entona 
Dos Berengueis a estirpe generosa 
Em heróicos feitos tão famosa. 

Por parte feminina tem plantada 
“A raiz nobre, ilustre, e conhecida 
Na casa famosíssima de Andrada, 








E os Condes de Lemos lhe dão vida: 
Por seus avós, e pais qualificada 
Tem sua geração esclarecida, 

Pois dos ilustres Condes dos melhores 
De sua estirpe são progenitores. 


Este seu sogro na famosa emprêsa, 
E determinação da liberdade 
Da atribulada gente portuguêsa, 
Lhe guardou sempre amor, e lealdade: 
Homens de siso, e grande madureza, 
Amigos de tratar sempre verdade, 
1 Com quem só Lucideno praticava 
A perigosa emprêsa que intentava. 


Ambos do Arrecife se ausentaram, 
Primeiro o genro, o sogro mais ao tarde, 
E com os nobres da terra praticaram, 
Cada qual em furor se abrasa, e arde: 
Em ser soldado seus se conjuraram, 

Mas conselho lhe dão que se resguarde, 
Porque não chegue o Belga a entendê-lo, 
E trate de matá-lo, ou de prendê-lo.38 


O frade-cronista, autor de O Valeroso Lucideno e “Triunfo 


da Liberdade, que a cada passo de sua obra seiscentista ofende e 
insulta os cristãos-novos, certamente não teria escrito êsses versos 


(ini iii ii pers ta a a 


que corriam no sangue de Maria Cesar. A existência, po 
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1: Catálogo Genealógico, pág. 269; Genealogia Baiana, páge. 27, n.º 101, 48 n.% 
213 e 214, 73 n.º 383, e 123 n.º 699. ; 


2. Cat. Geneal, pág. 151. Uma nota desta pág. 151 informa: “Faleceu [Henri-” 


que] a 20 de fevereiro de 1620, sepultado no Colégio. Testamenteiros: Seu filho Diogo 
Moniz e sua mulher D. Leonor Antunes. E faleceu esta a 17 de dezembro de 1641. Se- 
pultade no: Colégio”.: Quanto aos erros cometidos por Jaboatão ao tratar, de má-. 
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vontade, dos membros da família Antunes, convém notar que modernamente o histo- 
riador J. F. de Almeida Prado que também traz em suas obras visível irritação 
contra os cristãos-novos, cometeu idêntico engano. Uma superficial leitura das de- 
nunciações o levou a escrever que “as filhas da velha judia Antunes, casadas com 
cristãos velhos da governança apareciam à noite pelas estradas em forma de patas” 
(A Bahia e as Capitanias do Centro do Brasil, terceiro tomo, pág. 301). Essa grossei- 
ra crendice atribuindo atos de feitiçaria às filhas da velha Ana Roiz, originar-se-ia, 
de acôrdo com a teoria justificativa criada pelo referido autor, do fato de apro- 
veitarem as filhas da velha a noite para praticarem cerimônias do culto judaico “que 
a velha teimosamente impunha à família.” Uma leitura mais atenta dos textos revela, 
porém, que as mulheres que foram achadas fora de suas casas em figura de patas 
eram a feiticeira de alcunha “a bôca torta” e Violante Ferreira, Mecia Pereira e 
Paula de Siqueira, todas cristãs velhas, sendo as últimas três “donas honradas” e de 
“geração nobre” (db 10, 896, 479 e 540)... Outrossim, preocupado em defender o 
Santo Ofício e justificar-lhe os autos de fé — apaixonada e anacrônicamente — afir- 
ma o referido historiador que Ana Roiz nenhum castigo sofreu (ob. cit. 218 e 219) 


" quando é certo que a velhinha cristã nova foi processada pelo Tribunal do Santo 


Ofício em Lisboa, e, falecendo no cárcere, foi condenada a der queimada postumamente. 
3. Cat. Geneal, págs. 152 n.º 5; 157 n.º 5 e 315 n.º a 
4. Cat. Geneal. pág. 157. 
b. CB 390-391; DB 101, 130. 


6. cb 54-56; DB 106-108 e 159-166. 

7 Cat. Geneal. 153, 159, 172 e 173; DB 148, CB 269; Gen. Baiana 32, 76. 

8. Cat. Geneal. pág. 157; Gen. Baiana 32 e 151-152; “Os cristãos-novos nas ca- 
pitanias do Sul” de José Gonçalves Salvador. Sep. da Rev. de História n.º 61, S. 
Paulo 1962, pág. 59. 

9. Cat. Geneal. págs. 106-107; Gen. Baiana, 80. 

10. Cat. Geneal., pág. 242. Manoel Rodrigues Sanches foi denunciado, na se- 
gunda Visitação, como judaizante (DB 119 e 128-129). 

11. Cat. Geneal:t243; Gen. Baiana, 163. V. também detalhes sôbre o epílogo do 
engenho de Matoim na História de um Engenho do Recôncavo de Wanderley Pinho 
56-71. e 


” 

12. Referindo-se a Antônio Serrão e sua mulher Catarina Mendes, diz o histo- 
riador baiano Afonso Costa, que adaptou e desenvolveu o Catálogo de Jaboatão: “Am- 
bos de famílias de judeus estabelecidos na Bahia. Tudo lhes negaram os historiadores 
no sentido da vida e da obra que realizaram. Era [Antônio] irmão de João Vaz Ser- 
rão, cirurgião local, embora sempre em viagem. Catarina, irmã de Maria Lopes que 
foi casada com o mestre Afonso, outro cirurgião e Leonor Rosa, espôsa do citado 
"João. Todos de sangue e práticas judaicas” (Gen. Baiana 213). 

13. Cat. Geneal. 153, 159, 172 e 173; DP 160; DB 86, 92; Gen. Baiana 32, 76 e 213. 


A primeira vez casou Manuel Gomes Vitória com Catarina de Moura, filha de Pedro 
Fernandes de Moura e de sua mulher Leonor Martins; e a quarta vez se tornou a 
casar com D. Maria de Menezes, viúva de Domingos Gomes Pimentel, cristão 'velho 
de quem se sabe que confessou a leitura de livros proibidos pela Inquisição, e outros 
deslises da fé católica (cb 99; DB 181; CB 416). 

14. Das relações mantidas entre os Lopes e os Antunes, na Bahia, há referência 
no depoimento de Antônio da Fonseca, feito a 6 de agôsto de 1591, denunciando os 
Antunes perante a Mesa/ do Santo Ofício. De certa feita Maria Lopes, mulher do 
mestre Afonso abrigou em casa um filho doente (Nuno Fernandes) de Ana Roiz, e 
esta disse, na ocasião, “palavras e modos de judia” (db 275). 

15. Afonso Costa, do Instituto Geográfico e Histórico da Academia de Letras 
“da Bahia, que refundiu e atualizou o Catálogo Genealógico de Fr. Jabostão, e publi- 


- cou seu trabalho na Rev. do Inst. Hist. e Geogr. Brasileiro (Vol. 191, abril-junho de 
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propositadas omissões de Jaboatão e outros historiadores quanto aos biografados de 
origem judaica, Identificou também, algumas vêzes, essa origem de várias famílias 
registradas por Jaboatão (págs. 20 F-3 e nota; 32 N-10; 47 e 48 n.º 213; 213 n.º 


“1296 e 85 n.º 453). Também em matéria de assuntos gerais o linhagista Pedro Ta- 


ques fêz reparos severos a Jaboatão (Nob. Paulistana, ed. 1953, p- 52), e no seu traba- 
lho Notas sôbre a História Pátria afirma Cândido Mendes de Almeida que Jaboatão 
foi “um dos nossos cronistas de mui curta crítica e menos boa fé” (Rev. Inst. Hist. e 
Geogr. Bras. T. 39, parte 2.º, 1876, pág. 20). 

16. Os laços de sangue de Arnau ou Arnal de Holanda com o Papa Adriano 
6.º, alegados por Borges da Fonseca, são contestados por alguns historiadores, como 
tradição sem prova segura (v. Pernambuco e as capitanias do Norte do Brasil, de J. F. 
de Almeida Prado, 1.º Tomo, pág. 200). 

17. Nob. Pernambucana, I p. 484. 

18. db 436-497. ! 

19. db 309. 

20. Nob. Pernambucana, Vol. IX, págs. 187 e segs. 

21. Nob. Pernambucana, I 336, 337 e 488; II 289. Sôbre a ramificação da fa- 
mília de Baltazar Leitão e sua mulher Ignez Fernandes, v. Nob. Pern. Vol. I 82, 
233, 234, 336, 340, 480, 483, 484 e 488; t Vol. II, 190, 289, 291, 432. 

22. Nob. Pernambucana I 477. 

23. Borges da Fonseca se tornou familiar do Santo Ofício por carta de 27 de 
agôsto de 1743, de que tomou juramento nos Paços da Inquisição de Lisboa a 8 de 
abril de 1745 (Nob. Pern, II 448). 

24. 'Nob. Pernambucana I, pág. 8. 

25. No Vol. II da Nob Pern. (pág. 344 e segs.) consta um instrumento público 
de uma certidão extraída em 1607 dos livros de nobre fidalguia do reino, a reque- 
rimento de Antônio Gonçalves Miranda, morador em Pojuca, província do Brasil, 
“destinada a comprovar que os ascendentes do Requerente foram sempre tidos e ha- 
vidos e conhecidos como fidalgos “com armas, criados, escravos e cavalos”. sem nêle 
(no Requerente) haver “raça de Judeus nem de Mouros”. SEGA. cem E 

26. Nob. Pernambucana, 1, 268-269; v. também Vol. II, 187-188. 

27. Nob. Pernambucana, II, 324. - 

28. v. Os primitivos colonizadores nordestinos pa 1960), de Carlos. Xavier Paes 
Barreto, págs. 175, 177, 179, 181 e 319. À 
29.º Nob. Pernambucana 1, 150; II, 221, 236, 247, 322, 399, 403, 404 e 405. 

30.. Belchior da Rosa, ao comparecer “perante a Mesa da Inquisição em 1593, de, 
clarou “não ter ofício e viver nesta terra per sua fazenda liímpamente “com “quatro 
cavalos na estrebaria” e que um de seus “filhos, João da Rosa, fôra “tabelião do pú- 
blico e judicial” na vila de Olinda (dp. 2: e aa)» V. também Anais Pernambucanos 
Vol: 1, pág. 417 e 6525-527. g á u 
“ 314» Nob, Pernambucana, II, 227, 286; “24; ao e e “05. A 
- Nob. Pernambucana I, 811, 421; Vol. x 200 e 22 
-dp 28 a 30. . 
“dp 42 e 48. 
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'tanto na Bahia como em Pernambuco, não se pode concluir sua 
«capacidade para ser doutor na lei judaica, ou ministro de seu culto, 


. peito. A sua função social na congregação clandestina dos cristãos- 
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João Nunes, o Rabi da lei dos Judeus em 
Pernambuco | 


I 


É deveras suspeito, senão simplesmente depreciativo ou sar- 
cástico, o título “Rabi da lei dos Judeus na capitania de Pernam- 
buco” atribuído ao cristão-nôvo João Nunes!, por Belchior Mendes 
de Azevedo, na denúncia por êste feita perante a mesa do Santo 
Ofício na Bahia, em 24 de agôsto de 1591. A começar pelo de- 
nunciante, conhecido trapaceiro que, fingindo-se primo do Inqui- 
sidor, extorquia mediante ameaças dinheiro aos cristãos-novos apa- 
vorados com a vinda da Inquisição do Reino?, sendo por isso 
processado e condenado, num processo cujos autos se conservam 
até hoje no arquivo da Tôrre do Tombo. Acresce que, das inú- 
meras acusações feitas por outros denunciantes contra João Nunes, 


ainda que nas proporções acanhadas próprias de uma seita per- 
seguida e clandestina. Parece mais verossímil ter sido rabi mais 
um epíteto de João Nunes, semelhante àqueloutro de le, 
judeu com que foi também apelidado, e que era usado na Colônia 
para designar depreciativamente os judaizantes*?. 
“Era, sim uma fi de variada e colorida projeção na vida 
social de Pernambuco em geral, além de, em particular, manter . » 
conranicações “assim em secreto como em público” com os cristãos-' 
-novos da capitania, que lhe tinham todos muita o cia € res- 





-novos parece ter sido únicamente a de tesoureiro, segundo se 
conclui de uma denúncia contra êle feita pelo padre Pero Leitao. | 
Éste, em 13 de setembro de 1595, revelou ao Visitador, que João” 
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Nunes, cristão-nôvo mercador, prêso na Bahia e enviado pelo 
Santo Ofício à Lisboa, e Joane Mendes de Oliveira, também 
cristão-nôvo mercador, “tinham a bôlsa dos judeus”. Bolseiro, em 
português antigo, era o que tinha a bôlsa ou cofre de uma comu- 
nidade religiosa ou secularf. 

João Nunes se revela, nas denunciações, como figura em cuja 
personalidade viviam contrastando profundamente o vício e à 
virtude, a generosidade e a mesquinhez. Duarte de Sá, que se 
declarou cristão velho e ter raça de cristão-nôvo, o denunciou 
simultâneamente de ser “Targo da consciência” nos seus contratos 
com os devedores e de possuir a bíblia em latim*. A variedade 
de procedimento decorrente dessa oposição de caracteres em sua 
personalidade, foi aproveitada pelos denunciant igu- 


r—> Mercador dos mais ricos de Pernambuco, arrematante dos 


mais ousados, senhor de dois engenhos na Paraíba e dono de umã 
fortuna avaliada Aquele tempo na astronômica cifra de mais de 
ríal vestido e maltratado, como qualquer homem pobre, de basta 
safada e com os cotovelos rotos. Estranhou-se por isso muito na 
Colônia, quando foi visto, certa vez, sair da vila todo vestido de 
festa, com roupeta de gorgorão e o jubão de sêda, e até com espada. 
As pessoas que assim o viram, começaram a murmurar e dêle “to- 
mavam ruim suspeita”, porque era uma quinta-feira de Endoenças, 
ocasião justamente imprópria para festas e alegrias, segundo os 
hábitos cristãos da épocas. Fôra visto também vestido de festa 
com calções e jubão de cetim nas bodas da filha de Duarte de Sá, 
o vereador mais velho da Câmara de Olinda, por ocasião da vinda 
do Inquisidor à capitania de Pernambuco”. É 
A amizade mantida com o vereador não obstou a que êste o 
denunciasse perante o Inquisidor, declarando embora “que é amigo 
de João Nunes e tem recebido dêle muitas amizades”s. O vereador 
deve nisso ter seguido o hábito geral dos moradores de Olinda 
aques tempo, que consistia em denunciar os pecados alheios para 
“desencargo: de consciência” :e para não sofrer as. penalidades 
previstas para os omissos em matéria de fé. A falta de esponta- 
meidade “que pode ser atribuída à denúncia de Duarte de Sá, 
«decorre não só do fato de sua amizade com João Nunes, mas ainda 
de "uma denúncia contra êle próprio feita por terceiros, acusan- 
do-o de ter zombado da Inquisição. Imputara a esta intuitos pu- 
ramente interesseiros, dizendo que perseguia em geral vítimas 
ssuidoras de “cento ou duzentos mil cruzados”, ” 
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enciado Diogo de Couto — porque tinha em sua casa de Olinda 
na Rua Nova, um crucifixo conservado em lugar impróprio, e que 
um pedtirs, consertando-lhe a casa, o achara naquele lugar. O 
ouvidor, porém, dadas as poderosas influências que haviam en- 
trado em ação, teria feito pouco caso da famigerada descoberta, 
soltando o acusado, Da soltura do prêso queixaram-se muitos de- 
nunciantes ante a Mesa do Santo Ofício, atribuindo-a uns às peitas 
oferecidas ao pedreiro, e outros ainda ao grande poder pessoal de 
João Nunes a quem qualificam invariavelmente de homem sagaz, 
astuto, de muito saber, manhoso, ardiloso e rico que “nesta terra 
fazia e desfazia quanto queria à sua vontade”1º, 


João Nunes causou ainda “grande escândalo na vila” por estar 
amancebado públicamente com uma mulher casada, cujo marido 
se havia ausentado para Angola. Prêso e processado por êsse delito, 
conseguiu livrar-se da culpa, mediante a intervenção em seu favor 
“dos próprios padres da Companhia de Jesus, sendo sôlto a rôgo 
dêles pelo ouvidor da vara eclesiástica, Diogo de Couto. Instaurado 
processo idêntico perante a justiça secular, João Nunes conseguiu 
igualmente livrar-se. Com suas “manhas e astúcias”, e lançando 
mão de hábeis estratagemas processuais, desfêz inclusive o casa- 

"mento legítimo anterior de sua manceba, por ser muito amigo 
do ouvidor da capitania, Jorge Camelo, em cuja companhia, se- 
gundo se murmurava na vila, costumava comer e beber", . 


Chamado perante a Mesa da Inquisição para justificar o seu 
procedimento, o ouvidor da vara eclesiástica, Diogo de Couto, 
submetido a uma rigorosa inquirição por parte do Visitador, re- 
constituiu minuciosamente todo o processo judicial contra João 
Nunes, atribuindo a sua soltura à intercessão dos Padres, na parte 
relativa ao pecado de mancebia, e à falta de provas convincentes, 
no caso do sacrilégio. 


O deputado do Santo Ofício, sempre no intuito de embaraçar 
o ouvidor, perguntou-lhe porque nunca prendera o cristão-nôvo 
senão uma vez, quando tantas vêzes tinha reincidido no pecado 
de-mancebia. A resposta foi “que lhe esperava as admoestações 
do concílio tridentino”. Efetivamente, João Nunes se interessou pro- 
fundamente pelas prescrições disciplinares da vida religiosa ado- 
tadas pelo Concílio reunido em Trento, no fim do ano de 1545. 
Esse seu interêsse que se prendia presúmivelmente às admoes- 
tações que lhe teriam sido feitas pelo ouvidor, foi objeto de uma 
denúncia, segundo a qual Nunes fôra encontrado lendo or um 
livro em latim que “disse ser o Concílio Tridentino”, tendo feito 
-durante a leitura gestos e movimentos, como se desaprovasse certas 
determinações do Concílio??, , 
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O Inquisidor, insatisfeito com as explicações do ouvidor que 
já tinha fama de ter aceito peita dos cristãos-novos!, aguardou a 
sua retirada da sala das sessões, para mandar inserir na ata uma 
significativa observação: “Depois de ido o dito Licenciado Diogo 
de Couto para fora mandou o senhor visitador escrever aqui esta 
declaração em que declara que o dito Licenciado dizem que é 
cristão-nôvo da parte de seu pai e que os cristãos-novos nesta terra 
se fintam para êle“t, Era suspeito de cristão-nôvo o próprio ou- 
vidor da vara eclesiástica, e o visitador por isso tinha comissão do 
Bispo do Estado para afastá-lo do cargo, pelo menos, segundo 
parece, nos assuntos relativos à visitação!5, 


M Tesoureiro da clandestina congregação judaica, foi João Nunes | 
ao mesmo tempo eleito mordomo da confraria do Santíssimo Sa- É | Ia 





cramento, segundo consta de uma denúncia feita 







ciliáveis era comum, e até próprio, do procediment s-' 
RUDE poapressados em Cistimular. com atos. públicos de. devoção 
às clandestinas práticas judaizantes. Ocupavam os cristãos-novos 
posi e destaque nas confrarias religi j 
Colônia, e dizia-se mesmo dêles ' 


dades de: mordomo na confraria gatólica emas devidas antes ao“ 
seu poder pessoal na vila, por todos tão“enfaticamente Proc amado. 
esmo porque, desembaraçado por êsse poder, e cegado por suas” 
explosões de vaidade, não cuidou de bem desempenhar o seu papel: 
de adepto da crença obrigatória, tendo sido acusado insistentemente, 
é mau cristão. + Pei tp gos desolado om Cheat a nacato, ai 
“ O denunciante Cristovão Pais D'Altero contou ao Inquisidor' 
que nunca lhe vira contas de rezar nem oras na mão, ou fre- 
quentar a igreja em dias santos e domingos, e raramente o vira em: 
pregações. Outros denunciantes levaram ao conhecimento da Mesa 
que viram'muitas vêzes a João Nunes fazer seus negócios aos: 
domingos" e dias santos, e que, dizendo-lhe um capitão francês; 
que-não viera no dia anterior fazer com êle umas contas. porque: 
era domingo,-respondeu que “para êle não havia domingos, nem 
dias* santos.” As-poucas vêzes que comparecia à igreja, compor. 
tava-se como quem tinha pouca devoção, conversando com. os 
que perto dêle estavam, e ficando de costas viradas para O altar, 
e em geral estava na igreja “como se estivera na praça”?*. 
Ao mesmo tempo em que era denunciado: como, "Jadr 
direitos delrei”, talvez por motivo de seus Janços ousado 
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ue “as confrarias que” mais” 
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safiantes nos pregões dêsses direitos, há notícia sôbre a sua par- 
ticipação na patriótica conquista da Paraíba, para a qual concorreu 
incliniva com os créditos necessários!”. Nessa guerra contra os 
franceses e índios estêve, juntamente com o cristão-nôvo Ambrósio 
Fernandes Brandão — suposto autor dos Diálogos das Grandezas 
do Brasil — ao lado do ouvidor Martim Leitão. Êste, segundo 
conta Frei Vicente do Salvador, numa certa emergência que exigiu 
sua intervenção imediata para acudir à vanguarda que recuava 
com feridos, “em calças e em gibão como ia, tomou um remessão 
a João Nunes e uma rodela a um índio” e correu em socorro dos 
“ companheiros?, 


: - Sua participação nas guerras patrióticas deve ter contribuído 
sá: com seu quinhão para a formação da provocadora e. excitante 
49" 4 - personalidade de João Nunes. Inebriado dêsse poder pessoal, mis- 
pó a - turava as manifestações de sua grandeza com os gestos então 
“4 considerados heréticos, dando margem à dubjedade de sentido 
: que. caracterizava os seus atos e que se tornou fonte insecável 
para inúmeras denunciações. 
"Certa feita, andando em pregão pela vila de Olinda a renda 
dos dízimos del-rei, na Rua nova, João Nunes ofereceu um preço 
- alto, sôbre o lanço de um Paulo Bezera, e quando êste lhe disse 
que assinasse o têrmo de sua oferta, respondeu que não o queria 
assinar porque a sua palavra era sagrada. 

Em outra oportunidade, queixou-se-lhe um tabelião da vila, 
cristão-nôvo também, do vício e mau Costume reinanté na terra, 
dos oficiais que vendem a justiça por dinheiro e peitas ou rogos 
dos poderosos, tirando a justiça às partes em favor dos que mais 
podem. Observou-lhe ainda o consciencioso notário que por essa 
causa e “por não encarregar a consciência”, queria largar o ofício. 
A isto respondeu-lhe João Nunes que não largasse seu ofício de 
tabelião na vila, e que se desenganasse porque “neste mundo 
agora des no porteiro até o papa todos assim o faziam e assim 

corria tudo”21, 
[> A expressão jactanciosa de 










particular de sacrilégio que o decorrente da fama que desfrutava 


seu autor, foram objeto de denúncias contra o rabi. Êste teria 
atribuído a si próprio — no entendimento dos denunciantes e do. 


dquisidor — qualidades inerentes aos Santos, além de ter ofen- 
dido o papa. 


“Os próprios denunciantes disseram que “se escandalizaram de 
êle dizer as ditas palavras contra o papa nosso senhor por êle ser 
cristão-nôvo”. Essa sua qualidade lhe era lançada no rosto, em 
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atitude ameaçadora, sempre que se lhe censurava o procedimento, 
fôsse como público onzeneiro fazendo contratos ilícitos com seus 
devedores, não tendo por culpa nem pecado a onzena??, fôsse por 
motivo de simples desentendimento com parentes. Jerônimo Roiz, 
cristão-nôvo “que foi mercador e ora está empobrecido” queixan- 
do-se, certa vez, de seu primo João Nunes, com quem estava em 
ódio e inimizade, “disse que ainda havia de fazer queimar ao 
dito João Nunes”, 


João Nunes morava em Pernambuco, na vila de Olinda, para 
onde a Visitação se dirigiu sômente em setembro de 1593. Porém, | 
com tantas culpas heréticas e tão insistentemente apontado, sequer | 
teve que esperar a chegada do Santo Ofício à sua vila. Foi prêso e 
processado antes, quando a Mesa da visitação ainda estava ins-' 
talada na Bahia. Para esta cidade chegou a convite do governador, 
ali se encontrando com seu conterrâneo, também de passagem por- 
Bahia, Ccristovão Pais D'Altero, em dezembro de 1591 eproxima- 
damente, Segundo contou ao captado do Santo Ofício o próprio 
Cristovão, João Nunes que na Olinda era costumado andar sempre: 
vestido como qualquer pobre, chegou à Bahia “vestido de veludo 
lavrado com muitos criados”2t. Presumivelmente para garantir; 
maior êxito na sua entrevista com o governador. Mas foi prêso: 
na Bahia, por ordem expedida pelo Visitador a 21 de fevereiro 
de 1592, executada no dia seguinte, conforme consta. de seu pro-. 
cesso ainda hoje conservado na Tôrre do Tombo sob o nº. 12.464: 
da Inquisição de Lisboa. ' Rea dE É Em : 

Já a 15 de março do referido ano “João Nunes, cristão-nôvo, À 
morador em Pernambuco, estante nesta cidade do Salvador, prêso. qu? 
nos cárceres “do Santo Ofício”, foi chamado perante: o Visitador:” : 
Admoestado para confessar suas culpas pelas quais estava prêso,; ye : 
e delas pedir misericórdia “antes de se vir contra êle com o libelo. Jo Ê 
da justiça”, o transeunte prêso repeliu com vigor a tentadora oferta. 
Respondeu que não tinha: culpa alguma cometida “nem inda em/ 
pensamento”, e “por“isso não tem dé que pedir: misericórdia”. 
Atribuiu tudo a seus inimigos de Pernambuco que; falsamente. o:. 
acusaram... AP DE RSS ca im a AD DADA RS 

“ Na segunda audiência, realizada pouco tempo depois, João 
Nunes declarou ser filho de Manoel Nunes, mercador e lavrador, 
e de Lucrécia Roiz, cristãos-novos; ter três irmãos: Anrique Nunes, 
mercador, morador em Lisboa, Diogo Nunes, lavrador, e morador, 
na capitania de Paraíba, e outro, Antônio “mais môço de todos” 
— além de duas irmãs: Branca Nunes, casada na cidade do Pôrto, 
e Florença Nunes, solteira, moradora com seus pais em Portugal. 
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Citou ainda, como seu primo, Anrigue Nunes, lavrador, morador 
em Matoim?s. 

Por despacho de 30 de maio de 1592, exarado pelo Visitador 
Heitor Furtado de Mendoça, foi João Nunes remetido com os 
autos de suas culpas aos Inquisidores de Lisboa??. O Conselho 
Geral do Santo Ofício, porém, em carta dirigida ao Visitador, a 
1 de abril de 1593, não aprovou — antes censurou veladamente — 
a precipitação de seu deputado na Colônia, escrevendo-lhe: “As 
culpas de João Nunes foram vistas pelos Inquisidores e deputados 
e pareceu a todos os votos que não eram bastante para estar prêso 

por defeito de prova, e no Conselho se confirmou êste despacho, 
e foi sôlto sob a fiança até V. M. fazer diligência sôbre êste caso 
em Pernambuco, conforme ao que os Inquisidores escrevem a 
V. M., cuja diligência deve de fazer com a brevidade possível pelo 
muito prejuízo que êle e seus respondentes têm recebido na fa- 
zenda que se lhe segiestrou, e não se pode alevantar o seguestro 
sem se saber se tem mais culpas”, O Visitador hão deve ter gostado 
dessa censura, nem se apressou em promover as diligências com- 
plementares, pois em carta de 27 de março de 1594, tais diligências 
mandadas vir pelo Conselho, ainda eram por êste reclamadas?s. 


Os nomes de dois irmãos de João Nunes estão registrados nas 
pemunciações Diogo Nunes, da capitania de Paraíba — homem de 
bom saber — foi denunciado por ter revelado idéias heréticas a 
respeito do pecado da carne, nas conversas com seus amigos, é 
por nunca ter sido visto com contas de rezar nas mãos, Outrossim do visto com contas de rezar nas mãos, Outrossim, 
muitas vêzes dando ais por ser enfêrmo, jamais nomeou o nom 

de TEUPe-Arlpe Nínes, oeader am LEDOS É IDenciniadis De 
dEntanes de ErEsanhat onia: doado pertiatao da dás” ções de Pernambuco, como tendo participado da reali- 
záção dos planos de seu irmão do Brasil para viver licamente 
-amancebado com mulher de outrém. João teria.me i 
desta mulher i 
mandar a Angola?º. 
“Essa circunstância, igualmente, não foi considerada como 
agravante pelo Conselho Geral da Inquisição em Lisboa: “Os 
capítulos das cartas que Anrique Nunes escreveu a seu irmão 


João Nunes não altera nada' seu despacho” — escrevia o Conselh 
ao Visitador, em carta de 27 de setembro de 1598. 


Resulta que nem as acusações contra João Nunes por ter êle 
sido “largo da consciência” nos seus contratos com os devedores, 
impressionaram o Tribunal de Lisboa. Naqueles rudes tempos 
coloniais os próprios cristãos velhos não raras vêzes deixaram 

“ ofuscar sua consciência cristá pelo véu do ouro. O padre Fran- 
cisco Pinto Doutel, vigário da igreja de São Lourenço, certa vez, 
disse missa acêrca dos Reis do Oriente que vieram adorar o me- 










isboa, donde Anrique se encai 
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“Inquisidor que, numa quinta-feira de Endoenças, estando êle à sua janela na vila de 
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nino Jesus, e lhe ofereceram ouro, incenso e mirra, dando a en- 
tender com isso, agastado, que os crentes pouco ou nada haviam 
ofertado a êle, vigário. E Manoel da Nóbrega, em carta escrita 
na vila de Olinda, em setembro de 1551, disse ao Rei: “O gover- 
nador Tomé de Souza me pediu um padre para ir com certa gente 
que V. A. manda a descobrir ouro. Eu lho prometi porque também 
nos releva descobrí-lo para o tesouro de Jesus Cristo nosso Senhor, 
e ser cousa de que tanto proveito resultará à glória do mesmo 
Senhor"! Outrossim, na segunda visitação o cristão-nôvo Pero 
Gonçalves da Silva se deixava andar excomungado porque — se- 
gundo revelou ao Visitador — “o Bispo que excomungava os 
homens só a fim de lhe darem dinheiro”*2, 


Não obstante; pois. de número de a õ êle 
= Fr . 


levantadas, e registradas com insistênci 


Visitação, parece que, mais do que indivíduo réprobo, foi João 
unes feito e expiatório do etemo ódio popular contra o! 
En ER 
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a 
x 
1. db 449. 
2. dp 60, 472, 481. 
3. dp 37, 478. 
4. dp 479; Elucidário, ed. cit. I, pág. 140. 
b. dp 229. 


6. db 449, 531, 557. Idêntica acusação, de ter infringido o jejum e a absti- 
nência da Semana Santa, foi consignada nas denunciações de -1618 , contra Luiz 
Lopes Paredes, da nação, e que costumava fechar-se na loja de um outro cristão- 
nôvo da Bahia, aí escrevendo até meia-noite num livro grande “da confraria dos 
judeus”. Dito Luiz Lopes Paredes andou “uma quaresma tôda- com- um vestido. ve- 
lho, e que na quinta-feira de Endoenças se vestira de cetim aveludado com mantéu de 
abanos do que causara grande escândalo por ser em tempo que se celebrava a morte 
e paixão de Cristo Nosso Senhor” (DB 185, 187). É de presumir-se talvez que du- 
rante a Semana Santa, em que se celebram os episódios e padecimentos que pre- 


- cederam a morte de Cristo, os judaizantes, com receio de distúrbios contra êles, e 
“para evitar conflitos com os cristãos velhos, se acautelassem mediante exibição de' 
fôrça, aparecendo nas ruas bem vestidos, e, como João Nunes, “até com espada”. “Tal e 


hipótese é corroborada pela denúncia feita a 21 de novembro de 1593, pelo fidalgo e ju- 
rista graduado em leis, Licenciado André Magro de Oliveira. Contou o Licenciado ao 


Olinda, na Rua da Concepção, juntamente com o cristão-nôvo Antônio Lopes de 
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- Olivença, homem dado a gracejos, passaram pela rua uns homens eristãos-novos “com 
suas espadas na cinta”, quando Antônio Lopes disse da janela para êles as palavras 
seguintes: “Que quereis ao malaventurado, deixai-o, que fartos trabalhos tem”. Re- 
ferindo-se à ocorrência, algum tempo depois, Antônio Lopes continuava dizendo: 
““Os cristãos-novos que na Semana Santa traziam espadas, não sabia que queriam 
ao malaventurado, que lhe bastavam os trabalhos que tinha” (dp 97-98, 320). No 
Sumário das Armadas etc. adiante mencionado, ficou consignado, aliás, que João 
“ Nunes participou das guerras que se deram na conquista da Paraíba, juntamente com 
o referido denunciante André Magro de Oliveira e Antônio Lopes de Olivença, (págs. 
58, 59 e 61). 
“1. ab 557; dp 3, 4, 7. 
8. dp 229. 
9. db 568. 
“10. db 448, 513, 519, 524, 525, 531, 535, 536; dp 34, 37, 42, 43, 68; 92, 154; 
“199, 204, 214, 228, 249, 250, 262, 300 a 311. 
11. db 449, 585, 557; dp 204, 248 301-305. 
“0 12. dp 305, 118. 
13. db 521. 
14. dp 306. ! 


15. Nos demais assuntos, Diogo de Couto é encontrd lo exercendo seu cargo . 


ainda 1609. Em carta dirigida ao Rei, a 12 de julho de 1609, “de Olinda, queixando- 
se do procedimento do Bispo D. Constantino Barradas, com quem teve dissen- 
ções por motivo de jurisdição temporal, o governador D. Diogo de Menezes e Si- 
queira, atribuindo a si próprio exclusivamente os podêres de tal jurisdição, dizia ao 
Rei que “nunca neste Estado haverá quietação nas cousas eclesiásticas e seculares 
porquanto o Bispo tem dois clérigos com que se aconselha, um dêles é o vigária 
da igreja matriz chamado Diogo de Couto o qual é cristão-novo, e foi já doudo, 
sendo eleito contra uma provisão de V. Majestade em que encomenda ao Bispo 
não nomeie cristão-nôvo para vigário de nenhuma freguesia, quanto mais na igreja 
maior de um povo tão honrado êste” (Anais da Bibl. Nac. do Rio de Janeiro, 
vol. 57, ano asso (1939), págs. 86-37). Os mesmos Diogo de Couto e Jorge Camelo, 
engavetaram também os autos de um processo por blasfêmia, movido contra Bento 
Teixeira (db 512). Diogo de Couto foi denunciado também por blasfêmia e por pro- 
teger cristãos-novos mediante peita (db 520-521). 

16. db 556. 

17. CB 388, 364. 

18. db 556; dp 69, 92; db 532. 


19. db 534; “Logo mandou ao capitão Pero; Lopes fizesse rol do que havia 
mister para o provimento de cem homens em seis meses, e feito e somado em seis 
mil cruzados, os mandou logo tomar e repartir pelos mercadores que tinham as cou- 
sas necessárias, aos quais se satisfazia com créditos de João Nunes, mercador” (Su- 
mário das armadas que se fizeram & guerras que se deram na conquista do rio 
Paraíba, pág. 46. Publicado na Rev. do Inst. e Geogr. Bras., Tomo 36, parte 
1.2, págs. 5-59). O Sumário publicado na referida Revista, é cópia do original exis- 
tente na Biblioteca de Lisboa, oferecido ao Instituto pelo Dr. Antônio Henriques Leal. 


V. também Frei Vicente do Salvador, Hist. do Brasil, 5.º ed., pág. 275, onde o texto 


- ora citado do Sumário foi aproveitado com insignificantes alterações. Sôbre êsse 


aproveitamento v. os Prolegômenos ao Lº III na citada 5.2 ed., pág. 150. 


20. Frei Vicente do Salvador, Hist. do Brasil, ed. cit. pág. 283; Sumário das 
Armadas etc., já cit., pág. 61; Rodolfo Garcia “Os judeus no Brasil Colonial”, publ. 


“em Os Judeus na História do Brasil, Rio 1936, págs. 16, 17, 20; Diálogos das Gran- 


dezas do Brasil, ed. cit. págs. 85, 199, | 
21: dp 29, 41; 
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22. dp 200, 313. 

23. db 557. 

24. db 558. 

26. Não corresponde, pois, à realidade a ERAHaçãO inexplicável, aliás, também 
por outro motivo, de Rodolfo Garcia (DB 91), repetida por Wiznitzer (Jews im Co- 
lonial Brazil, 39) de que Simão Nunes de Matos, citado várias vêzes nas denuncia- 
ções de 1618, era irmão de João Nunes. - 

26. fste primo Henrique Nunes era casado com Isabel Antunes, neta de Heitor 
Antunes (cb 141). 

27. No processo, conservado sob o n.º 12.464 na Tôrre do Tombo, não ficou con- 
signado o desfecho. Sabe-se, contudo, de notícias colhidas de outras fontes que João 


Nunes foi absolvido por falta de provas e autorizado a voltar para o Brasil (Wiz-, 


nitzer, ob. cit., pég. 23). 
28. Correspondência Inédita, já cit. 
29.º dp 382; 118, 189, 237, 244; 191. 
30. dp 204. 


31. dp 217, 232; Rev. Inst. Hist. e Geogr. Bras., 1840, n.º 6, pág. 282; Serafim | 


Leite, Cartas dos Primeiros Jesuítas do Brasil, ed. comem. do IV cent. de S. Paulo, 


- 1954, Vol. 1, pág. 294. 


32. CB 423. 
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Bento Teixeira, Precursor de Uriel da Costa 
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| +47 3 Páginas e mais páginas de polêmica foram escritas por histo- 
riadores, críticos literários e bibliógrafos, alinhando argumentos e 

provas em favor ou contra a naturalidade brasileira — ou, mais 
estritamente, pernambucana — do autor da Prosopopéia. Essa 
polêmica devia estabelecer se Bento Teixeira continuava, ou não, 

a deter o titulo de primeiro poeta brasileiro em ordem cronológica, 

E que com a publicação, em 1929, das Denunciações de Pernam- 
uco, verificou-se a existência de um cristão-nôvo de igual nome, 
que vivia na vila de Olinda, Brasil, mas que era natural do Pôrto, 
Portugal, e que fôra imediatamente identificado por alguns como 
0 pi do fia poema? Além, Em. da pata a o debate 
já agora se estendia à nacionalidade, passando outros mesmo a 
descobrir vestígios de influência judaica na própria obra do poeta. 
> Contudo, o balanço da controvérsia revela um De ne- 
gativo. Não só porque nem o tempo conseguiu dissipar definitiva- 
mente: êsse mistério de sua biografia obscura, mas principalmente 
porque no grande calor do debate sôbre um insignificante detalhe 
cronológico, de interêsse puramente regionalista, foi sacrificado o 
sentido universal da personalidade de Bento Teixeira, como vem 
revelada nas denunciações, seja êle ou não o autor da Prosopopéia. 
Aventuraram-se os estudiosos em hipóteses por vêzes estranhas. 

e distanciadas da única fonte de informações, constituída pelas 
4 a atas da visitação do Santo Ofício na Bahia e Pernambuco, esque- 
EA fy . cendo-se por completo de constatar que, na realidade, as denum- 
0º" «t" ciações revelam a fi de Bento Teixeira nunca como poeta?, 


do mas sempre como audacioso livre-pensador, agora sim, o primeiro 
NE f i que se conhece na história do pensamento brasileiro. 


> E diga-se desde já que com essa revelação nada perde a 
extraordinária ersonalidade quinhentista: antes lucra. De um lado 


=: Preocu 


“damentou essasua afirmação tremendamente herética: com “umas 

























à autora duvidosa do poema laudatório cuja mediocridade fite- 
od it 


rária todos reconhecem, e cujo único mérito proclamado é cons- 


tituir-se em marco i ih O Cro- 
nológico; de outro lado, a audaciosa tarefa, para aquêles tempos 
de fanatismo, de proclamar a superioridade da razão sôbre o tra- 
dicionalismo de todas as religiões, atitude essa registrada nada 
menos que treze vêzes? nas atas da visitação de 1591. Entre a 
dúvida e a certeza a escolha não é difícil. 






A primeira referência a Bento Teixeira encontra-se nas De- 
nunciações da Bahia. Em 18 de agôsto foi denunciado pelo Padre 
Antônio da Rocha por ter afirmado, citando argumento de outrém, 
e num escrito dirigido aos padres da Companhia de Jesus, que “se 
Deus tinha ordenado a uma pessoa ir ao Inferno ou ao Paraíso, 
que, por mais que aquela pessoa fizesse de bem, não havia de 

eixar de ir ao Inferno, e por mais que fizesse de mal, não havia 
de deixar de ir ao Paraíso, pois por Deus assim estava ordenado”*. 
Ss A rebeldia e o protesto contra o arbítrio divino aceito pelas 


e = z 7 jm (y 
religiões brota irresistivelmente dessa enunciação. Estava declara pt 
a luta entre o tradicionalismo sem exame, prêso a moldes tatalistas, o! 
o livre pensamento que submete os hábitos — mesmo os do. : 


espírito — ao livre exame da razão. Deus ganhava o seu primeiro 
inimigo no Brasil. . 

Certa tarde, sentado à margem do rio Guaiarape, conversando 
com um amigo, voltou o cristão-nôvo a tratar negativamente das 
entidades. metafísicas, destinadas segundo os ensinamentos da re- 
ligião a castigar ou recompensar as ações humanas. Afirmou, desta 
vez já menos revoltado e em tom mais filosófico, que “os homens 
eram feitos à imagem e semelhança de Deus, e que por isso Deus 
lhes não daria no outro mundo penas, mas que a mesma consci- 


ência é a que lá atormentava”. Não se pode negar que a substi- ] E 


tuição do Paraíso e do Inferno. pela; consciência humana, era 
pensamento audacioso. demais para a. é mediante o qual 





Bento Teixeira muito se antecipou aos tempos. pa 


ado sempre com as idéias abstratas e especulaçã 

lógicas ou filosóficas a que: vivia entregue, Bento: Teixeira a 
“turou-se inclusive. contra o dogma do pecado original, colhido pe, 
doutrina católica na própria escritura sagrada, Consignam as ata: 

da VN pio cueca discussão por dle mantida com os frades 
do mosteiro de São Bento da Vila de Olinda, durante a qual, 
afirmou, com grande escândalo dos padres, que “ainda que Adão 
não pecara que nem por isso houvera de deixar de morrer”. Fun 
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razões filosóficas da composição do homem dos quatro elementos”s. 
Mesmo se Adão não comera do pomo vedado, nem por isso 
houvera de deixar de morrer... Por fôrça, pois, de sua composição 
química o homem era mortal, e nada tinha êsse fenômeno fatal 
com o pecado do primeiro homem. Êsse juízo, negando a relação 
de crime e castigo entre a morte corporal humana e o pecado 
original, era adotada e discutida com fregiência, nos círculos dos 
cristão-novos cultos da época”. 


Suas doutrinas de livre-pensador, contra os ensinamentos fun- 
damentais da religião, Bento Teixeira propagava desde tenra idade 
entre seus colegas, aproveitando para isso qualquer manifestação 
da vida social. Certa feita, quando tinha ainda a idade de 19 ou 
20 anos, assistiu ao ensaio de uma comédia que iria ser represen- 
tada na igreja matriz, por ocasião da festa do: Santíssimo Sacra- 
mento. Antônio da Rosa, meio cristão-nôvo, que havia de entrar 
como figura na representação, ensaiando-se, punha na viola uma 
cantiga em louvor ao mistério da trindade: 


Trino solo y uno 
uno solo y trino 
no es otro alguno 
sino Dios Devino 


Bento Teixeira, segundo se levou aos ouvidos curiosos do Vi- 
sitador do Santo Ofício, observou ao cantor que “esta proposição 
era falsa”. Ao receber essa grave denúncia o deputado da Inquisição 
de Lisboa na colônia mandou chamar, como testemunha, o próprio 
cantor, para confirmá-la. Antônio da Rosa, vacilante, e para não 
causar maiores aborrecimentos ao denunciado, confirmou o evento, 
atenuando porém o seu significado, com a alegação de que Bento 


Teixeira teria dito, referindo-se à trova, sômente “não está boa”. 


O Inquisidor, todavia, empenhado na tarefa de descobrir a 
culpa do acusado “para se lhe dar o remédio necessário”, com a 
astúcia que sempre lhe caracterizava as inquirições, finalmente 
conseguiu obter da testemunha, se bem que por via oblíqua, a 
confirmação de que Bento Teixeira na observação “não está boa” 


-devia ter-se referido ao sentido da letra, e não à solfa dela. Era 


só mexer com a sensibilidade artística pessoal do músico:... 
“Perguntado se entende êle que o dito Bento Teixeira diria 


“as ditas palavras, dizendo que não estava boa a solfa, ou que as 


diria que não estava boa a letra nem o sentido dela, respondeu 


“que: quanto é acêrca da solfa nem da toada não podia o dito 
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“a obra Diana, condenada pela Inquisição"! proferia heresias es- 
“invocando: sua origem de cristão-nôvo 


“texto”, ou “cada um alega com a sua crônica”? e, finalmente, de * 


Bento Teixeira dizer que não estava boa, porque além do dito 
Bento Teixeira não saber solfa, êle testemunha era bom músico 
e cantava bem”... 

Era o necessário para configurar o ataque do acusado contra 
o fundamental dogma cristão da existência de três pessoas, igual- 
mente etemas e indivisíveis, unidas num só Deusº. 

Com a mesma idade ainda de 19 ou 20 anos, Bento Teixeira 
- tentou obter a adesão de um outro môço, para as suas idéias de 
livre-pensador. Era êle então um mancebo alto e grosso, de pouca 
barba e, como estudante do Colégio da Companhia de Jesus na 
Bahia, andava com vestidos compridos e barrete como para clérigo. 

Encontrando-se, certa vez, com Jorge Thomaz, mancebo 
cristão-nôvo da idade dêle, perguntou-lhe que era o que lhe en- dl 
sinava seu pai, ao que Jorge respondeu que seu pai, como bom Hi 
cristão, lhe ensinava “as coisas de nossa santa fé católica”. Bento 
disse-lhe então que “ia errado”. Éle, Bento, é verdade se confes- 
sava, comungava e andava em hábitos de clérigo, mas o fazia “por 
cumprimento” únicamente. 

Passados quatorze anos essa ocorrência da Bahia foi, por 
algum denunciante, levada ao conhecimento do Visitador em Per- 
nambuco, o qual mandou chamar a Jorge Thomaz, fazendo com 
que êste restaurasse o episódio, inclusive reconstituindo-o com as 
“formais palavras” de Bento Teixeira, a fim de aumentar com mais 
convicção a fólha de heresias do famigerado mestre de escola. q *% 
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- Atingida a idade mais madura, de trinta anos, Bento Teixeira, 
já mestre de ensinar moços de ler e escrever, “homem ladino, dis- 
creto e de muito bom: juízo e saber"lº, não mais se dedicava 
talvez, espontânea: e ostensivamente, a obter novas adesões entre 
os jovens para as suas doutrinas de livre-pensador. Contudo, na 
vida. privada continuava a comportar-se como herege, e quando 
provocado, sustentava ' suas idéias. 

“Foi denunciado perante a' Mesa do Santo Ofício de que lia 





candalosas contra o sentido das escrituras sagradas, gracejando e 
ara justificar suas. inter-” 
pretações heréticas pois, dizia êle, “cada um alega com o seu 


> 


que jurava pelas partes mais secretas da virgem tendo sido pro 
cessado por essa blasfêmia!3. r 
O episódio mais significativo ocorrido nessa idade madura 
de trinta anos, está consignado na denúncia de Braz, da: Matta. 
feita a 23 de novembro de 1593. O denunciante, pedreiro encar 
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regado de uma obra de abóbada na capela maior da vila, fôra, 
para êsse fim, comprar um pouco de tijolo. Contudo, ao fazer tirar 
o tijolo do fomo, veio ter com êle Bento Teixeira ameaçando-o 
que não havia de levar dali aquêle tijolo, pois dêle necessitava êle, 
Bento, para a sua casa e já o tinha pago. Justificou, então, o pe- 
dreiro a sua preferência com o destino que iria ser dado ao ma- 
terial em disputa, mas Bento Teixeira não cedia alegando que 
“tão sagrada era a sua casa como o para onde êle denunciante o 
ueria”, ou seja, como a capela... 14 


As atitudes de indiferença para com a religião oficial, eram 
próprias do procedimento dos cristãos novos, constituindo-se em 
protesto silencioso e muitas vêzes inconsciente, contra o credo que 
les fra Império. Daí a tendência maniestada em contrariar a fôra impósto. Daí a tendência manifestada em contrari 
Santidade do cristianismo, colocando n Jano as cousas 
sagradas e profanas. Gaspar Dias Matado, que tinha raça de 


cristão-nôvo, foi denunciado a 18 de novembro de 1593, por idên- 





tico delito. Viera à casa de Bras Ferreira reclamando-lhe a devo- | 


lução de umas toalhas suas de mesa que havia emprestado para 
serem colocadas no altar da igreja. Disse-lhe o dito Bras Ferreira 
“que pois as toalhas serviam no altar já as não podia tornar ao 
serviço de sua casa”. A isso respondeu Gaspar: “Tanto serviço faz 
a Deus um bom casado na sua cama e casa, como um sacerdote 
que celebra a missa no altar”15, 


Bem se está a ver que ein matéria religiosa Bento Teixeira era 
mais livre-pensador do que judaizante, porque era contrário aos 
princípios fundamentais de tôdas as religiões, e não sômente da 
católica. Assim se explica porque entre tantas denúncias contra 
êle feitas, uma única apenas contém insinuação de judaísmo, Sendo 
mestre de ler e escrever, “todos os sábados não fazia escola di- 
zendo que não era sua vontade ter escola aos sábados”. O próprio 
Visitador duvidava dessa vaga prova de judaísmo, perguntando ao 
denunciante se tem o mesmo costume — de não ter escola aos sá- 
bados — os outros mestres da terra. O denunciante respondeu“ que 
não sabe nesta terra nenhum outro mestre leigo, senão o dito 
Bento Teixeira, e que em São Bento e no Colégio costumam não 
ter escola às quartas-feiras”16, 


Bento Teixeira “antes conhecedor da: judai o 
que seu praticante. Mestre de escola e douto nas letras hebraicas, 
“era consultado frequentemente pelos cristãos-novos mais destacados 
e mais cultos da colônia a respeito dos ensinamentos da Bíblia. A 


-  eristáâ-nova Violante Fernandes, filha de Diogo Fernandes e Branca 
«Dias, “o mandava chamar certos dias da semana para lhe declarar 

«a bíblia de latim em linguagem” e “êle Tha ia declarar muitas | 
“vêzes”, Foi solicitado também pela cristá-nova Maria de Peralta, 
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- car-se de antemão por denúncias que julgava pu 
ser feitas, ts 


cujo filho era seu discípulo, para lhe tomar em linguagem alguns 
salmos”18. Uma consulta complexa lhe foi formulada pelo casal 
de cristãos-novos Lianor da Rosa — cunhada do cirurgião Del-Rei 
Afonso Mendes — e seu marido, o cirurgião João Vaz Serrão, re- 
lativamente à legitimidade, face a legislação bíblica ou rabínica, 
dos filhos nascidos de casamento entre cristá-nova e cristão 
velho!?. Um outro cirurgião e físico, também cristão-nôvo, Pero 
Anriques, com êle manteve uma profunda e erudita discussão a 
respeito dos conceitos adotados pelos judeus talmudistas e caba- 
listas, com citação, por parte de Bento Teixeira, de vasta litera- 
tura anti-judaica sôbre o assunto debatido. 

É verdade que na quase totalidade dessas últimas ocorrências 
Bento Teixeira acabava sempre por demonstrar seu zêlo cristão 
relativamente à matéria em debate, não se vislumbrando nelas, 
aparentemente, qualquer conceito próprio de livre-pensador. Isso, 
contudo, se explica, porque tais versões, imbuídas de mordacidade 
anti-judaica, eram foriadis ao conhecimento do Visitador pelo 
próprio Bento Teixeira, com o indisfarçável propeioo de justifi- 

essem contra êle 


Tendo em vista ainda que nas denúncias contra êle feitas por 
terceiros: ficava invariavelmente consignada a sua obstinação em 
negar os. dogmas do cristianismo e de outras religiões, a própria , 
mordacidade anti-judaica revelada nas versões por êle apresentadas 
ao inquisidor, pode ser interpretada como eco longínquo de suas 
objeções, de outrora, ao dogmatismo religioso em geral — objeções 
essas que iriam ser repetidas por um futuro seu conterrâneo, como 
êle natural da cidade do Pôrto, e cristão-nôvo: Uriel da Costa. 


Uriel da Costa que, em Portugal, como cristão, chamava-se, 
com leve alteração de nome, Gabriel da Costa, nasceu na cidade 
do: Pôrto à volta de 15792. Presumivelmente clérigo, ou pelo 
“menos, segundo êle próprio confessa, detentor, aos 25 anos, de um 
se matriculou a 4 de novembro de: 1604...) ss! 

“Espírito dado à" busca da “verdade, : aborreceu-se''com os 


“benefício eclesiástico?!, estudou Direito na escola'de Coimbra, onde 


“dogmas do catolicismo que achara divorciados da razão, e, espe- 


rançoso de encontrar maior dose de racionalismo na religião de: 
seus - antepassados, o jovem cristão-nôvo revoltado, entre” 1612 e 
1615, fugiu em companhia de membros de sua família para 
Amsterdão, onde se tomou publicamente judeu. -- gs 
Na Holanda, porém, verificou, decepcionado, que a simplici-. .., 
dade natural e primitiva da religião bíblica que conhecera através | 
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de seus estudos clandestinamente feitos em Portugal, havia sido 
substituída por um complexo código de tradição oral, consagradora 
de dogmas de que sequer sinal vislumbrara no texto da lei velha. 
Rebelou-se, então, o judeu português imigrado também contra o 
dogmatismo judaico, e através dêle, contra o formalismo de tôdas 
as religiões positivas, mas particularmente — como já o fizera seu 
antecessor brasileiro — contra os dogmas do pecado original e da 
crença no Inferno e na imortalidade da alma, sendo por isso 
condenado por tribunais judeus e holandeses. Como Bento Tei- 
xeira, era mais livre-pensador do que judeu. ? 


A 88 Era próprio dos cristãos-novos citarem i i 
CA velha escrita, desprezando, por incomnati içã 
« talmúdica oral. Assim também acontecia no Brasil. A lei velha era 


itada como boa e verdadeira até por cristãos velhos da colôni 

certamente por influência dos cristãos-novos?.'Bento Teixeira que 
era sabedor da lei velha, e com apoio nela responde sitivamente 
mistos, falava com grande ódio dos talmudistas e cabalistas que 


observam a tradição oral3, - 


r—v> Também as idéias relativas à negação do Inferno e do Tuízo 
de ois do corpo morto, andavam associadas — na imaginação dos 
uisidores 





mn elo menos — aos cristãos-novos. Denunciados por 
tais heresias supostos cristãos velhos?*, o Inquisidor logo indagava 
-Se os acusados não eram homens da nação, ou com êstes costu- 
mavam comunicar-se”. Tais idéias, inspiradas na doutrina filosó- 
fica de Averróis (Ibn Roschd) que negava a imortalidade da alma, 
difundidas, particularmente, entre as camadas cultas dos mar- 
ranos?, que delas se utilizavam como ponte mediante a qual se 
punham em comunicação com o livre-pensamento universal ou 
com o ateísmo. 

Êsses conceitos, representativos da luta entre o tradiciona- 
lismo e o livre-pensamento, adotados por Bento Teixeira no lon- 
gínquo Brasil nos fins do século XVI, iriam encontrar sua expressão 
mais definida decênios depois na obra Exame das tradições fari-, 


“Séias conferidas com a lei escrita, publicada na cidade de Ams-" 


terdão, em 1624, por Uriel da Costa, o jurista hebreu. 


“  Combatido por judeus e cristãos, e desenganado finalmente 
-da luta contra a tirania religiosa de seu tempo, Uriel num gesto 
«de desprêzo às anteriores condenações dos tribunais judaicos e 
“holandeses, foi buscar no suicídio o alívio para a sua alma des- 
itroçada, sendo apontado até os dias de hoje como luminoso mártir, 


na história do pensamento. Seu precursor no Brasil, Bento Teixeira, 


-também não fôra poupado. Prêso a 20 de agôsto de 1595, aguardou, 
nos-cárceres da Inquisição de Lisboa, para onde fôra remetido do 
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Brasil, o seu processo, cujos autos ainda hoje podem ser exami- 
nados, sob o nº. 5206, na Tôrre do Tombo. Por sentença de 31 
de janeiro de 1599 foi condenado a ir ao auto público da fé para 
abjurar seus “erros heréticos” e ter cárcere e hábito penitencial 
perpétuo. Morreu pouco tempo depois, em 1600. Eh 
Justapoõem-se, assim, Uriel da Costa e Bento Teixeira no 
plano martirológico da história do pensamento humano. Eram 
ambos judeus portuguêses, insubmissos e revoltados, antecipan- 
do-se impetuosa e arrojadamente aos séculos que ainda estavam 
air i ingué Á hipótese de vir a 
Bem por isso ninguém deverá lamentar na hipótese di É 
ser provada a homonimia, e não a identidade, entre o cristão-nôvo 


Bento Teixeira, figura das atas inquisitoriais, e o autor da Proso- 


popéia. Mais vale a heróica atitude de antecipar-se mentalmente 


ES pe o Ro 
aos temops, do que a operação inversa consistente em ceder 


instâncias de alguns bibliófilos para amarrar o espírito dinâmico 


do livre-pensador portuense à estática coluna de um detalhe, cro-' 


nológico. ear 


NOTAS AO CAPÍTULO XII | 


1. Manifestam pela identidade: | Rodolfo Garcia (dp XXVI) ; Joaquim Ribei- 


ro (“Capítulos Inéditos da História do Brasil”, Rio 1954, págs. 183 e 168); Pedro 


Calmon (“História do Brasil” II, 370, e “A Verdade sôbre Bento RR 
poesia nacional”, na rev. Cruzeiro de 19 de outubro de 1963); Arnold , se er 
(Jews. in Colonial Brazil”, 1960, pág. 28). Manifesta-se pela homonomia: A do 
Mota (“Hist. da Literatura Brasileira”, S. Paulo 1930, vol. 1, págs. ed re 
Peretti (“Barleu e outros ensaios”, Recife 1941, págs. 123-142, e “Novos Ensa der 
2º série, Recife 1945, págs. 117, 125, 143, 185 e segs.). Mantém-se em. posição ini e 
nida: Rubens Borba de Morais (“Muitas perguntas e poucas EORMORLAA po bica o e 
da Prosopopéia”, rev. Comentário, n. 17, Rio 1964). Sôbre x áteibuição, Fani w 
da autoria dos Diálogos das Grandezas do Brasil a Bento Teixeira, Nau ia 
de Abreu, Ensaios e Estudos, 1.º série, 1931, págs. 299-336. Quanto à natural Ha 
de Bento Teixeira, F. A. Pereira da Costa escreve que “a, tradição popular assi E 
como berço de seu nascimento a freguesia de Muribeca” (Anais Farmamphentos ' 
230-282, Recife 1951). Rodolfo Garcia (dp Intr.) contesta a verdade dessa a 

2. É significativa, embora de modo algum decisiva, para a exclusão ar ons 
literários de Bento Teixeira, a frase de desabafo atribuída ao mesmo de que “se êle 


fôra letrado, que havia de fazer grande proveito na igreja de Deus, ou lhe baia. 


de fazer grande dano” (db 512). A 
3. ab 363, 511; dp 40, 41, 56, 69, 129, 170, 287, 291, 352, 458, 459. 
4. ab 363. 
5. dp 352. 
. dp 453 459. : 
o ide Hina, A Inquisição e os Professôres do Colégio das Artes, I, 590. Coim: 
bra 1948; Mendes dos Remédios, Os Judeus em Portugal, II, 265, 5.º. 2 48 
B. dp 42, 292. 
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5. dp 287501. 

10. dp 130. 

11. dp 170. 

12. db 364; dp 460. 

13. db 512; dp 69, 130. 

14. dp 129. 

15. dp 89. 

16. dp 40. 

17. dp 56. 

18. dp 164. 

19. dp 162 

20. A data de seu nascimento geralmente dada como 1590 ou 1595, foi por Men- 
des dos Remédios, com boas razões, recuada até o ano de 1579 (Os Judeus Português 
ses em Amsterdão, Coimbra 1911, pág. 167; Dubnow, Welt-Gueschikhte fun Yidishen 
Folk, VI, 186-191 e 390-392, B. Aires 1952; Lúcio de Azevedo, Hist. dos Cristãos-Novos 
Portuguêses, págs. 396-398. 

21. Mendes dos Remédios, Os Judeus Port. em Amsterdão, pág. cit.. 

22. dp 141, 439; DB 138. 

23. dp 16], 162. 

24. Devem ter sido comuns tais heresias consistentes er afirmar “que a alma 
morria juntamente com o corpo e que não tinha mais inferno, nem paraíso”. A ponto 
de figurar a correspondente categoria de processos (“Dos que negam a imortalidade 
da alma”) num “Tratado dos processos e causas julgadas de todo o gênero de deit- 
tos de que se conhece nas Inquisições dêste reino, para se poder por êle processar e 
julgar outros” (Mendes dos Remédios, Os Judeus em Portugal, II, pág. 37, n.º LXIII). 
Várias denunciações de Pernambuco têm por objeto essa heresia atribuída a cristãos- 
novos e velhos. Dizendo-se a André Fernandes que quem enganasse os compradores, 
metendo areia no açúcar, não temia a Deus, respondeu: “neste mundo queria eu levar 
boa vida, que no outro mas que me levem os diabos lá não me vê ninguém” (dp 
59-60). O cristão-nôvo Paulo de Abreu afirmou “que não havia af outro mundo mais 
que êste (dp 91), e Beatriz Luís quando repreendida, certa feita, disse “que neste 
mundo a vissem andar que no outro que a não haviam de ver penar!t'“gdp 399). Também 
durante a segunda visitação de 1618 na Bahia, Antônio Dias de Morais, da nação, 
confessou seus pecados contra a crença no Juízo Divino, embora já houvesse ouvido 
a um pregador “que no fim do mundo quando Deus viesse a julgar os vivos e os 
mortos, havíamos de estar todos no Vale de Josafat”. Respondendo ao cristão velho 
Francisco Pineiro a uma exortação dêste a que não trabalhasse tanto porque daí a 
dez anos havia de vir o dia do Juízo, o cristão-nôvo dissera: “depois de mortos fi- 
cávamos um poucô de estne podre do mais baixo metal que havia, e que não tínha- 
mos Juízo” (CB 403). 

“26. dp 103; DB 192. 

26. Dr. Haim Beinart, Anussim Be-Din Ha-Inkvizitriya, Tel-Aviv 1965, págs. 18, 
19, 173, 285; L F. Baer, Toledoth Ha-Yehudim Bisfarad Ha-Notzrith, 2% ed. Tel, 
Aviv 5719 da criação, págs. 143, 433, 387. 2 
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« tranha lenda, que o próprio Alexandre Herculano, um sincero 


guidos, os judeus mais de uma vez abusassem da medicina, para 
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Jorge Fernandes, um Físico Nomeado pela 
Coroa no Brasil 























Entre os ofícios da preferência dos judeus portuguêses, nos 
rimeiros séculos da monarquia, figuram os de físico, cirurgião e 
ticário. Eram frequentes, por isso, em Portugal, como na Es- 
panha, as aleivosas. acusações de que êsses profissionais da me- 
dicina abusavam de seu. ofício para, vingando-se das violências 
sofridas. como : judeus, provocar a morte de seus perseguidores 
cristãos velhos. Tão atraente parecia a matéria contida nessa es- 


defensor dos judeus portuguêses, chegou quase a atribuir-lhe al. 
guma antenticidade. Referindo-se ao assunto, e em defesa dos 
acusados, escrevia: “O atraso da terapêutica e da farmácia e a 
imperfeição dos métodos cirúrgicos deviam, na realidade, submi- 
nistrar, frequentemente, fatos que tornassem plausível esta última 
acusação, ao passo que também é crível que, maltratados e perse- 


exercerem vinganças que reputariam legítimas"? 
«O. govêmo. português, a princípio, não compartilhava dessa 
absurda acusação. Tanto que, no tempo em que os judeus eram 
obrigados a viver nas judiarias, e não podiam andar fora dêsses 
bairros senão até ao anoitecer, devendo, pois, recolher-se “depois 
que o sino da oração fôr acabado de tanger”, permitia-se, contudo, 
aos. físicos e cirurgiões da judiaria atender a qualquer hora aos . 
chamados de seus pacientes cristãos?. ES 
Igualmente, queixando-se as Côrtes a D. João HI dos fisinos 
e cirurgiões cristãos-novos porque êstes receitavam em hebraico 
e não “em linguagem”, exigindo, ademais, que se proibisse o exes 
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cício da profissão de boticário aos da nação, e que as receitas 
fossem em vernáculo, respondeu-lhe o monarca português que os 
“boticários não podem pôr botica sem serem examinados pelo meu 
físico-mor, que não passa cartas senão aos que acha aptos e sufi- 
cientes para isso. E não é inconveniente serem cristãos-novos, 
porque de muitos tenho informação que são bons homens, e 
quando algum fizer o que não deve, será castigado como fôr 
justiça porque não há razão que sejam privados os bons dos 
ofícios por que vivem por culpa dalgum que porventura usa 
mal seu ofício. E quanto a receitarem os físicos em linguagem, 
parece que se seguiram disso muitos inconvenientes, e por isso 
o hei por escusado”*. ; 

Posteriormente, porém, acentuando-se mais, no reino, o pre- 
domínio do Santo Ofício, e êste arrastou aos cárceres a Inquisição 
um grande número de físicos, cirurgiões e boticários da nação dos 
cristãos-novos, prvi a dispersão apressadá dos remanescentes 
pelas regiões fora do alcance dos perseguidores, inclusive Brasil. 

A falta dêsses profissionais se fêz sentir no reino, e para 
aliviar o mal disso decorrente, os monarcas portuguêses mandaram 
instituir um subsídio real para manter estudantes de medicina e 
boticários, com a condição expressa de não serem os beneficiários 
judeus nem cristãos-novos*. Enquanto isso, e sem falar nos profis- 
sionais da medicina que fugindo às perseguições afluíram à Co- 
lônia, os reis de Portugal que, à instância irresistível do Santo 
Ofício, devem ter dispensado com pesar os seus físicos cristãos- 
-novos, concederam a vários dêles benefícios, nomeando-os para 
servirem, como oficiais da Coroa, no Brasil. 


8 Nos livros da visitação do Santo Of partes do Brasil, 
encontram-se espalhadas np nformações sôbre um grande 


número de tôdas as categorias dêsses pioneiros da colonização, 

cristãos-novos que vie i rcen na te a clínica 
* - particularmente, ou que vieram nas frotas dos governadores, no- 

ES TE np TR 


No livro das confissões da Bahia, vem citado o cirurgião Ma- 
teus Nunes que aprendera o ofício com o cirurgião Domingos 
Jorge, na cidade do Póôrto. Mateus era tido, na colônia, por cristão- 
-nôvo. Declarou-se, porém, cristão velho em sua confissão perante 
o Visitador*. Não é o caso único em que por razões calculistas, 
um homem da nação se declara cristão velho. 

Denunciados como judaizantes na Bahia foram o cirurgião 
João Vaz Serrão”, cunhado do célebre mestre Afonso Mendes que 

“também exercia seu ofício na mesma Capitania; Dinis de Andrade 
“boticário que foi, e ora serve de físico”, que fazia em sua casa e 
em casa de outrem a esnoga, judaizando com os correligionários, 
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e que sempre afirmava as cousas com juramento suspeitoso de 
judeu*. Um outro cirurgião da Bahia, mencionado nas denuncia- 
ções, foi Antônio Machado, cristão velho, provavelmente*. Com 
o aludido João Vaz Serrão e com outro físico e cirurgião culto, 
de nome Pero Anriques, manteve o célebre Bento Teixeira em 
várias ocasiões, debates versando questões da religião judaica!?, 

Na capitania de Pernambuco são mencionados os físicos An- 
rique Nunes e Fernão Soeiro. Este último que já se encontrava 
enterrado na igreja matriz da vila de Olinda, ao tempo da visitação, 
e que fôra o dono das casas em que residia o Visitador, foi pe- 
rante êle postumamente denunciado como judaizante oculto, por 
seu colega de ofício Julião de Freitas, mameluco”. ! 

Exercendo a profissão de boticário na vila de Olinda, men- 
cionam-se Gaspar Rodrigues (ou Gaspar Roiz Tojo)2, e, particu- 
larmente, Luiz Antunes. A botica dêste último era muito conhe- 
cida na vila. Situava-se estratêgicamente defronte da Misericórdia. 
As casas de Misericórdia, âquela época, eram confrarias de caridade 
“que servem de hospitais”, segundo esclarecimento de Anchieta 
em sua Informação. Comparecendo perante o Visitador, a 22 de: 
novembro de 1593, declarou o boticário ser cristão-nôvo, natural 
de Évora, filho do ourives Rui Gomes e de sua mulher Guiomar: 
Lopes, de idade de 38 anos, e casado com Maria Alvares, também: 
cristá-nova, Aprendera o seu ofício em Lisboa na botica de Garcia 
Nunes, defronte da Madalena. Apresentara-se para levar ao conhe- 
cimento do Inquisidor o caso de um prêso na cadeia de Lisboa que 
negara a existência do inferno. Para simular dovoção talvez, e 
desviar da família os olhos perscrutadores do Visitador, compareceu 
no mesmo dia 'a mulher do boticário, denunciado a realização de' 
uma cerimônia fúnebre em que foram observados os ritos judaicos. 
Não obstante, todos os membros da família do boticário foram 
denunciados: a própria mulher que aparecera como denunciante, 
foi acusada de b estão um dia depois. Mais tarde foram denun- 
ciados como judaizantes os pais de Luiz Antunes, o até sua sogra”. 
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(83, Além das denúncias contra cirurgiões, físicos e boticários. 
brasileiros de origem portuguêsa, foram levados à mesa da Visi-' 
tação também notícias :s j 
rtugal!*. Essas referências 


oportuna e aplicação. do castigo no reino. Por outro lado, são 
mencionados To PToRnis que exerciam a arte de curar no Brasil, 


mas ori os E a, i no da 
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de Palma, Gaspar Rodrigues Covas, e o boticário Felipe Guillen 
da Andaluzia, — 


Covas foi denunciado por um antigo paciente a quem | 
mandara citar “dizendo que lhe devia curas”. Irritado talvez com 


essa atitude, o devedor escreveu com paixão uma carta ao sogro 


do mesmo, dizendo-lhe que ouvira dizer cousas contra a fé a seu- 


genro. A carta fôra objeto de um auto no Juízo eclesiástico, e veio 
a parar na mesa da Visitação quando esta foi instalada na capi- 
tania de Pernambuco. O autor da carta, repetindo ou acrescentando 
seu conteúdo, contou ao visitador que durante um certo jantar 
de galinha cozida e uvas o cirurgião, encostando-se comodamente 
na cadeira para trás, disse-lhe as seguinte palavras: “Compadre, 
comamos nos e bebamos e levemos boa vida que neste mundo 
não temos mais que nascer e morrer e não sabemos quando hemos 
de morrer"!s, De Covas não se declara na denúncia se era cristão- 
-nôvo ou velho. Í 

Felipe Guillen, cristão-nôvo, chegou ao Brasil à volta de 1538. 
Homem extremamente engenhoso, aventureiro, grande jogador de 
xadrez, astrólogo e inventor, não se dedicou, ao que parece, ao 
seu ofício de boticário, mas conseguiu ser nomeado pelo governador 
geral Tomé de Sousa para o cargo de provedor da Fazenda da 
capitania de Pôrto Seguro!*, Em 16 de agôsto de 1591, o clérigo 
Antônio Dias, denunciou ter ouvido dizer que havia vinte anos 
“Felipe Guillen, cavaleiro do Hábito de Nosso Senhor Jesus Cristo, 
segundo diziam cristão-nôvo, provedor que foi da fazenda del rei 
em Póôrto Seguro, quan se benzia, se benzia com uma figa, e 
que êle mesmo Felipe Guillen, castelhano de nação, tinha onde 
se assentava uma tábua no chão sôbre que punha os pés, na qual 
estava uma cruz, assinada na parte de baixo”. Vários cristãos- 
-novos foram acusados, perante a mesa da Visitação, de mostrarem 
ódio à religião dominante fazendo-lhe figas!”. 


Notícias sôbre os primeiros médicos qué vieram para o Brasil 
contratados pela Coroa, depois da criação do govêrno geral, co- 
lhem-se nos livros de registro de mandados de pagamento e outros 
papéis da administração oficial da época. Num dêsses livros en- 
contra-se consignado que a 10 de dezembro de 1549 “passou o 
Provedor-mor mandado para o tesoureiro, que pagasse ao Licen- 
ciado Jorge de Valadares dois mil réis em dinheiro que lhe eram 
devidos do mês de novembro da dita era, à razão dos ditos dois 


: mil réis por mês, em que veio assentado do Reino"!8. Por outro 


mandado de 8 de maio de 1550, determinou-se que do sôldo já 
vencido do físico se pagasse ao meirinho Antônio de Aragão 
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“cirurgião nomeado pela Coroa para o Bras 


1$300, em mercadorias, relativamente a certa pena em que caira 
Jorge de Valadares; e a 4 de agôsto de 1551 “passou o provedor- 
-mor mandado para que o dito tesoureiro, que pagasse a Jorge 
de Valadares, físico e cirurgião, que veio na armada, dois mil 


- oitocentos e noventa e seis réis, quatro ceitis, que lhe eram devidos 


de seu sôldo de quartoze dias e meio de fevereiro de 1550 até o 
derradeiro de março do dito ano, a dois mil réis por mês, e os 120 
réis que lhe faleciam tinha já recebido”!º, Ainda por mandado 
de 21 de outubro de 1550, ordenou-se o pagamento “ao licen- 
ciado Jorge Valadares, físico e cirurgião, doze mil réis em mer- 
cadorias, que lhe eram devidos de seu mantimento de trinta 
meses, que começaram ao primeiro de maio de 1549 até o der- 
radeiro de outubro de 1551, a quatrocentos réis por mês”2º. Fis: 
nalmente por alvará de 10 de maio de 1557, data em que já era 
falecido o físico de Tomé de Sousa, foi determinado que se pas- 
sasse certidão em forma de todo o dinheiro que liquidamente 
fôsse devido a Jorge de Valadares, para seus herdeiros haverem 
pagamento?! ; 

Verifica-se, pois, dêsses documentos que o primeiro físico e 

f foi Jorge de Valadares 
que-veio na armada de Tomé de Sousa, começando a vencer 
sôldo a partir de 1º. de maio de 1549, à razão de 2$000 por mês, 
além de mantimentos à razão de 400 réis também por mês??, 

O segundo médico régio do Brasil, com ordenado igual, pa- 
rece ter sido Mestre Pedro. Em 28 de março de 1554 ordénou o 
provedor-mor ao tesoureiro Bastião Ferreira “que pagasse a Mestre 
Pedro, que Sua Alteza a esta cidade do Salvador mandara por 


“ cirurgião, com vinte e quatro mil réis de ordenado por ano, lhe 


fizesse pagamento dêle, quando por seus mandados, ou do go- 
vemador fôsse mandado pagar dês os oito dias do mês de maio 
de 1553 em diante, e isto por o dito Mestre Pedro lhe fazer certo 
por testemunho, que dês o dito tempo em diante viera curando e 
sangrando: a gente da armada do Reino até esta cidade”, 
Inexiste notícia segura se o Mestre Jorge de Valadares e 


o Mestre Pedro, eram cristãos-novos, embora alguns autores o' 
afirmem expressamente em relação ao primeiro e implicitamente. 
do, ao asseverar que foram judeus ou. cristãos-, 
- novos a totalidade ou quase totalidade dos primeiros físicos e 
cirurgiões que vieram ao Brasil*. Seus nomes não figuram entre: 


quanto ao se, 


o grande número de cristãos-novos denunciados como judaizantes. 
O primeiro médico régi 
da primeira visitação, foi o Licenciado Jorge Fernandes, conside-. 


rado por todos como o profissional de maior prestígio da época. - 
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o denunciado como judaizante nos livros: 
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Em sua denúncia de 6 de agôsto de 1591, Fernão Ribeiro de 
Sousa contou ao Visitador “que haverá vinte e cinco anos que 
nesta cidade morreu Jorge Fernandes físico cristão-nôvo, o qual 
na doença disse a uma sua ama que o curava que quando êle 
morresse o lavasse e o amortalhasse ao modo judaico, e que a 
dita sua ama o fizera assim”. Oito dias mais tarde, a 14 de agôsto, 
o go Luiz da Grã, da Companhia de Jesus, revelou ao depu- 
tado do Santo Ofício na Bahia “que haverá trinta e cinco anos, 
pouco mais ou menos, que nesta cidade foi prêso Jorge Fernandes, 
físico meio cristão-nôvo, por dizer que Cristão Nosso Senhor nas- 
cera com corpo glorioso imortal e impassível”, e estando prêso 
o perguntou a êle denunciante, por dúvida, se era aquilo verdade 


- ou não; depois o viu sôlto, não sabe como, e é já defunto”, 


Nenhuma outra denúncia encontra-se consignada contra o físico. 

O delito religioso referido pelo padre, envolve questões de 
teologia cristã, pelo que Jorge Fernandes pode ser considerado 
- figura paradigmal dos cristãos-novos onjas práticas judaizantes 
circunscreviam-se a uma única e derradeira manifestação quando, 
ao abeirarem-se do vale das sombras da morte, mais chegados já 
se sentiam ao mistério da Eternidade. Merece, por isso, como vulto 
exponencial, algum desenvolvimento biográfico, colhido em fontes 
outras, fora dos livros da visitação do Santo Ofício. 


Ele foi um dos primeiros físicos nomeados pela Coroa para - 


a nova Colônia, por provisão dada em Lisboa a 20 de abril de 
1553, com o ordenado anual de sessenta mil réis, incluindo mo- 
radia “soma que não deixava de guardar proporções com a de 
duzentos mil réis, a que montava a côngrua do bispo”, observa 
o Visconde de Pôrto Seguro? Veio em companhia de D. Duarte 
da Costa, segundo governador geral do Brasil?, cuja frota com- 
posta de uma nau e três caravelas com 260 pessoas, chegou à 
Bahia em 13 de julho de 1553. 


Serviu de físico durante os três anos previstos na provisão, e 
no término dêsse prazo foi, a requerimento seu, readmitido por 
alvará de 22 de setembro de 1556”, As discórdias entre o Bispo 
D. Pero Fernandes e o governador, refletindo as divergências 


«entre o poder civil e o poder eclesiástico de então, assumiram 


proporções graves, e causaram a formação de partidos na Colônia. 

* O físico, segundo parece, embora envolvido pessoalmente no 
conflito, não se filiou a nenhum dêles, pois em longa carta dirigida 
a el-rei em 10 de junho de 1555 se queixa simultâneamente contra 
a tirania de ambos, Do Bispo diz enigmâticamente que suas 


“qualidades “bastam para despovoar um reino, quanto mais uma 


cidade tão pobre como esta”. Contra D. Duarte apresenta queixas 
concretas e inúmeras: desde o dia em que partiu de Portugal em 
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companhia do goversador, êste, ao invés de tratá-lo, como devera, 
“como se costuma aos homens de.minha profissão”, nunca deixou 
de fazer “muitos agravos e sem razões”. Prendeu-o arbitráriamente, 
riscou-lhe o ordenado, prejudicando-o na fazenda, e mandou até 
matá-lo. Interpelado sôbre as razões dêsses maus tratos, D. Duarte 
respondeu — diz o físico — “porque eu era amigo de seus inimigos 
que nunca saía da casa do Bispo que era seu inimigo capital”. 
Ademais, a injustiça dêsse tratamento chegara a ser reconhecida 
pelo próprio D. Duarte, quando depois de injuriado e destruído o 
físico, dizia zombando aos que iam visitá-lo: “coitado do licen- 
ciado, que agora sei que tudo foram testemunhas falsas contra 
êler”... 


Ao defender-se na carta perante o rei da acusação que lhe 
fôra lançada pelo governador de que “nunca saía da casa do 
bispo”, Es e Fernandes esclareceu que suas visitas a D. Pero 
pes Bardim ha eram de rotina z ofício, não sujeitas â proi- 

i ssoal “de uarte da Costa. “Em 


mim — dizia o físico — se não devia entender o tal interdito, por 
ser oficial público a quem Vossa Alteza mandara aqui para todos, ' 
e que se eu ia à casa do bispo era a fazer o meu ofício e não 
outra cousa”. “o 
“Além das referências, em sua aludida carta, a processos a 
que fôra submetido pelo governador com quem teve tantas ques- 
tões, existem provas de que o físico foi prêso e processado também 
pelo Juízo eclesiástico. Não só na denúncia já referida, versando 
sôbre sua maturidade na teologia cristã, contra êle feita por Luiz 
da Grã, seu antigo companheiro de viagem na frota do governador, 
mas ainda no processo instaurado, na Bahia, no ano de 1560, pelo 
Bispo, contra João de Bolés. Duarte de Menezes, uma das tes- 
temunhas ouvidas no procedimento inquisitorial contra o célebre 
calvinista francês, declarou: “que passando um dia o licenciado 
Jorge Fernandes por a cadeia, o dito monsenhor de Bolés, dissera 
perante êle testemunha e outras pessoas que aí estavam que não 
se havia de pedir misericórdia quando estavam presos por a 
Santa Inquisição, e que antes haviam de morrer que confessar o 
que diziam as testemunhas, que não havia de querer que na sua, 
terra fôssem dizer que êle pedia misericórdia e confessava o que: 






diziam as testemunhas, e por isso não havia de pedir, zombando» 
do dito licenciado por que a pedira ane estivera prêso por a. 


Santa Inquisição, dizendo que não vergonha de andar pelas. 


ruas tendo pedido misericórdia, e que o sobredito o tinha ouvido 
dizer por muitas vêzes”? sh 


Contudo, remetido para a Inquisição de Lisboa, decidiu 
próprio Bolés abandonar sua cômoda posição de intransigência e 
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- possam fazer físicos ou cirurgiões” (Ordenações Afonsinas, Livro II, Título LXXX: 


Instrumento, nem Escrituras per Abraico, senão per linguagem ladinha português ; 








tada para ser aplicada en no tabelião “que fizer a dita Escritura em Tetra 


valentia. Antes pediu perdão e misericórdia pelos erros heréticos 
em que andara, invocando mesmo em sua defesa que escrevera | 
“um livro contra judeus e mouros que se intitulava Colóquio de - 
Joavano Senhor de Bolés”. À intrepidez exibida na Bahia, so- 
brepôs-se em Lisboa o mêdo, e a mácula da submissão que tão 
veementemente condenara no físico judeu, passou a eclipsar a 
própria figura altiva do calvinista*s. 


Não obstante as amargas queixas enumeradas em sua carta 
ao rei, e as humilhações a que fôra submetido pelo governador 
e pela Inquisição, o físico deve ter terminado seus dias na Colônia, 
cercado de um certo prestígio. O nôvo governador, Mem de Sá, 
amigo dos cristãos-novos, ainda à volta de 1564 deu-lhe algumas 
terras de sesmaria?*, Segundo consta de uma nota lacônica lançada 
à margem de sua fôlha de pagamento “o Licenciado Jorge Fer- 
nandes morreu em junho de 1567 anos”, 


“ Sua ama o lavou e amortalhou, como lhe pedira na doen 
ao modo judaico, Nenhuma outra manifestação de práticas judai- 
zantes, em vida, por parte do físico régio, chegou até nós. Provã- 
elmente nenhuma outra prova de seu ji idaísmo se revelara, já 
o do Visao O Enieene do [eensiado codorna 
aos ouvidos do Visitador. udaism licenciado I-se-ia 
iacemo ir filix nos temores da hora derradeira, quendo as sombras 
o vale da morte lhe invadiram ameaçadoramente a casa em que 


assistia na cidade do Salvador. 


NOTAS AO CAPÍTULO XII 


1. Alexandre Herculano, História da origem e estabelecimento da Inquisição em 
Portugal, 10:8 ed, Tomo 1, págs. 99100. DD > 
tre as exceções permissivas existe uma assim redigida: “Se algum judeu 

fôr chamado de alguma tal pessoa, que deva ir à sua casa, ou lhe fôr grande neces- 
sidade ir lá por causa que ao cristão ou ao judeu seja mister, que possa lá ir, con- 
tanto que leve candeia e cristão consigo enquanto fôr, e vier pela vila; e assim o 


“Das penas que haverão os Judeus, se forem achados fora da Judaria depois do sino 
da oração”, item 9). 

18. No tempo de D. João I (1357-1433) os tabeliães das comunas dos judeus fa- - 
ziam inclusive per Abraico, ou seja, em língua hebraica tôdas as Cartas, Escrituras 
e Instrumentos, pelo que o referido monarca português fêz uma lei ordenando que 
“qualquer judeu que fôr tabelião destas comunas dos judeus, não faça Carta, nem 


e fazendo êles, ou cada um dêles, o contrário disso, mandamos que morra por isso”. 
Posteriormente, achando-se essa lei “muito odiosa na parte da pena”, foi esta limi- 








Abraica por fazer falsidade”, sendo castigado com açoites, públicamente, além de perder 
o Ofício, o tabelião que fizesse a escritura em hebraico sem qualquer intuito mall- 
cioso (Ord Afons., Lº II, Tit LXXXXIIJ). 

4. Mendes dos Remédios, Qs Judeus em Portugal, vol. IX, Coimbra 1928, págs. 
47-48. Segundo um documento considerado apócrifo por autores cristãos e judeus (Isi- 
doro Loeb, “La correspondance des juiís d'Espagne avec ceux de Constantinople”, 
Rev. des E. Juives, T. 15.º) os judeus da península ibérica, ao serem forçados pelos 
reis católicos a aceitarem a fé cristã, tinham-se aconselhado por carta com seus cor- 
religionários de Constantinopla sôbre a atitude a ser adotada. Pela resposta recebida 
deveriam, entre outras medidas repressivas, fazer seus filhos médicos e boticários 
para vingar-se das violências sofridas, provocando a morte dos cristãos. Igualmente 
no tempo de Felipe IV era divulgada uma relação extensa de médicos e boticários 
“eristãos-novos, queimados ou sambenitados pelas Inquisições da Espanha e Portugal, 
por terem, pretensamente, morto cristãos velhos por medicina (Lúcio de Azevedo, 
Hist. dos Cristãos-Novos Portugueses, págs. 166-168 e 464-469). 

5. Lúcio de Azevedo, ob. cit, pág. 167; Dr. Eduardo de Abreu “A Fisicatura- 
Mor eo Cirurgião-Mor dos Exércitos do Reino de Portugal e Estados do Brasil”, 
na Rev. do Inst. Hist. e Geogr. Bras., Tomo LXIII, parte 1.2, pág. 165. 


6 eb 102, 115. 
“MT. db 252, 543, 546. 
.8.: db 405, 467, 501, 537. - 
9. -db 420. 
10.: dp 161-162.: 
11.db 468; dp 3876-377. 
12: dp 428; 484: 
13. “dp 103; 111; 128, 316, 466, 475-478, 468; 142. 
14.“ dp 1195 : 
15. dp 440. : 4 t 
16. Guillen foi nomeado por carta de 14 “de setembro de 1551 e por tempo de 
três anos. É qualificado na carta de Cavaleiro da Ordem de Cristo (Does. Hist., vol. 
35, pág. 99; Pedro Calmon, Hist. do Brasil, £ págs. 200-201, 245, 246, 247; Hist. da 
Col. Port. no Brasil, III, págs. 359-360 ;*Rodol£o Garcia, “Os judeus no Brasil colo- 
nial”, publ. em Os judeus na História do Brasil, págs. 11, 12. Rio 1936. 
17. db 338; db 273; DB 190. ; ? 
18. Docs. Hist., vol, 37, pág. 121. 
19: Docs. Hist., vol. 37, págs. 166, 270. 


20. Docs. Hist., vol. 37, pág. 353. Outros mandados de pagamento, sempre Mi 


razão de 2$000 por mês, encontram-se no referido volume, págs. 206, 317, 821, 
837, 400. : 
' 21. Docs. Hist., vol. 37, págs. XXIII e XxIv.' é 

“ — 22 Entre os poucos historiadores dos primórdios da medicina no Brasil — 're- 
“conhecendo embora unânimemente que os primeiros físicos e cirurgiões eram na sua. 
totalidade ou quase totalidade judeus e cristãos-novos: — estabeleceu-se, porém, um 


-Sgrande cãos de nomes e datas proveniente, segundo - parece, da cópia sem exame 
«que fizeram uns dos outros, das informações acêrca do essunto. Varnhagen  es- 
«sereve: “Também não deixaremos para depois o der conta da instituição de um proto-'" 


«“medícato, ou antes, nomeação pela coros. de um físico para a nova colônia (em 20) 
“de abril de” 1658). Foi o dito licenciado Jorge Fernandes o primeiro que exerceu: 
o cargo, cujo ordenado anusl não passava de sessenta mil réis, soma que não deixava , 
de guardar proporção com a de duzentos mil réis, a que montava a côngrua .do bispo.. 
Fôra igualmente ' nomeado um mestre Pedro, cirurgião, para a capital do nôvo Es- 
tado” (Hist. Geral do Brasil, 6. ed., Tomo I, pág. 277). “A começar, pois, por Var- 
nhagen, que proclamou ter sido Jorge Fernandes o primeiro médico régio no Brasil, 
o equívoco -vem se: “Tepetindo, sob várias formas, nos demais autores (v. Prof. A. da - 
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Rocha Brito, “Aspectos do Brasil Médico”, publ. em Brasilia, vol. I, pág. 448, Coim- 

bra 1942; Lycurgo Santos Filho, História da Medicina no Brasil, S. Paulo 1947, “ 

vol. I, págs. 79, 80 (equívocos retificados em trabalho posterior do mesmo autor: HQ 
“Primeiros profissionais da medicina do Brasil” sep. da Imprensa Médica, Lisboa 

1954); O. Carneiro Giffoni, Enxertos da História da Medicina no Brasil, S. Paulo 

1950, págs. 19, 20). 


23. Doces. Hist., Vol. 38, pág. 244. 


vido em diante até Sua Alteza prover de físico, ou eu mandar o contrário, com 
condição que êle visite doentes do Hospital desta cidade cada dia de graça”. À 
margem dêste Alvará, expedido a 22 de setembro de 1556, consta uma nota: “O Licen- 
ciado Jorge Fernandes morreu em junho de 1567 anos”. (Does. Hist., vol. 35, págs. 
359-861). 

30. As cartas contendo as queixas do Bispo contra o Governador, e dêste contra 
aquêle, estão publicadas na Hist. da Colon. Port. no Brasil, vol. III, págs. 368, 372, 


24. Rodolfo Garcia, “Os judeus no Brasil colonial”, publicado na coletânea Os 
Judeus na História do Brasil, Rio 1936, págs. 12, 13; Lycurgo Santos Filho, História 
da Medicina no Brasil, pág. 48; Primeiros Profissionais da medicina no Brasil, do 


373, 375. 
31. Hist. da Colon. Port. no Brasil, III 379-380; Rev. do Inst. Hist. e Geogr. 
49, parte 1.82, pág. 579. Sôbre as grandes diferenças “entre estas cabeças eclesiás- 


mesmo autor, págs. 3 e 4 | tica e secular” escreveu Frei Vicente do Salvador em sua História do Brasil (5.% 
5 a e 


ed., págs. 165-166). 
82. Anais da Bibl. Nac. do Rio de Janeiro, vol. 25, Rio 1903, pág. 238. 
83. Anais da Bibl. Nac. do Rio de Janeiro, vol. 25, págs. 276 e 292. A sentença 
proferida pelos Inquisidores no processo contra Bolés, dizia: “Visto como êle, usando 
de melhor conselho, confessou suas culpas e pediu delas misericórdia”. 
34. Docs. Hist., vol. 21, pág. 442. 
85. Does. Hist., vol. 35, pág. 361. 





25. db 282. O Inquisidor costumava averiguar a crença dos habitantes da Colô- 
mia, sôbre Cristo que “depois de ressuscitado e glorioso, ficou seu corpo imortal 
glorioso com suas partes indivisíveis” (cb 86). 

26. db 329-330. 

27. Hist. Geral do Brasil, 3.º ed., Tomo I, pág. 347. Por carta datada de Almei- 
rim, 4 de dezembro de 1551, el-rei D. João houve por confirmada a nomeação do 
Bispo da cidade do Salvador, D. Pedro Fernandes, com o ordenado de duzentos mil 
réis anuais (Docs. Hist. vol. 35, págs. 117-127). Em outra provisão, el-rei mandava 
pagar ao Bispo além dos 2008000, mais 100$000 cada ano (ibid. 127). É o seguinte 
o texto da provisão, conforme vem publicado em Documentos Históricos, Vol. 35, 
pág. 184: “Traslado e Registro da Provisão por que Sua Alteza proveu de físico 
desta cidade do Salvador ao Licenciado Jorge Fernandes: — D. João por Graça de 
Deus Rei de Portugal e dos Algarves daquém e dalém Mar em África Senhor de 
Guiné, e da conquista, Navegação, Comércio de Etiópia, Arábia, Pérsia e da Índia 
etc. A quantos esta Minha Carta virem Faço saber que confiando eu do Licenciado 
Jorge Fernandes Meu físico da cidade do Salvador da Bahia de todos os Santos na 
Costa do Brasil, Hei por bem e Me praz de lhe fazer Mercê do dito cargo por tempo 
de três anos, com sessenta mil réis de ordenado em cada um ano na Vagante dos 
providos por minhas Provisões feitas antes destaque enquanto o servir não vencerá 
sua moradia, porque o que nela montar hei Por bem que entre nos ditos 60$ réis, 
que lhe serão pagos no Tesoureiro das Rendas do Brasil por esta Carta e com certi- 
dão de Francisco Siqueira que serve de escrivão de Matrícula dos moradores de Minha 
Casa de como pôs Verba no título do dito Jorge Fernandes, que não há de vencer 
moradia do primeiro dia de maio dêste ano presente em diante enquanto Me servir no 
dito cargo no Brasil, porque o que nela monta entra nos ditos 60$, como dito é — 
Dada em Lisboa a 20 de abril de 1553.” 


O o 





28. Por carta dada em Lisboa a 1 de março de 1653, D. João fêz Mercê do 
cargo de Capitão da cidade do Salvador e governador geral em tôdas as ecspitanias * 
do Brasil, ao Senhor D. Duarte da Costa, com o ordenado anual de quatrocentos mil 
réis, (Does. Hist., vol. 35, pág. 172). Por alvará da mesma data de 1 de março de 
1553, el-rei mandou pagar ao governador duzentos mil réis mais além dos quatro 
- centos mil réis de seu ordenado (ibid. 176). 


29." “Traslado do Alvará por que o Benhor Governador proveu no Licenciado Cu [ »/ 
Jorge Fernandes Físico de seu cargo — D. Duarte da Costa do Conselho d'El-Ref 
Nosso Senhor — Faço saber no Provedor-Mor da Fazenda que o Licenciado Jorge 
Fernandes Físico de Sua Alteza, estante nesta cidade me fêz saber por sus petição 

* que êle por mandado do dito Senhor veio a esta cidade servir de físico em minha 
companhia por tempo de três anos, os quais eram passados, e êle estava servindo, 
e me pediu que o provesse do dito cargo com ordenado que o dito Senhor trouxe 
do Reino, como se continha em sua provisão que apresentou; e visto por mim seu 
Requerimento, e como esta cidade não pode estar sem físico, hei por serviço d'El-Rei 

“Nosso Senhor que êle sirva seu cargo” de físico com o ordenado que trouxe do dito i 

” Senhor por sua Carta do dia que acabou o tempo de três anos por que veia pros t 


“Boa Elias Lipiner 





E FROermeireeamaea eiremermcançtam 


ROC00000000000000000000 00 0000000000 


